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7 introdução  / parte 1

Introdução

“Futuros Criativos: Economia e Criatividade em Angola, Moçambique e Timor-Leste” 
constitui o resultado da segunda fase de um projecto iniciado em 2014/2015, com Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, com o objectivo de valorizar a inovação e a 
criatividade como factores de desenvolvimento. 

A valorização de recursos endógenos e identitários, combinando saberes, áreas e tipos 
de conhecimento, muitas vezes através de redes colaborativas, tem contribuído para emer-
gência de soluções para uma diversidade de desafios sociais, económicos, ambientais das 
sociedades contemporâneas: o agravamento da desigualdade, as dificuldades de acesso ao 
emprego, em particular dos jovens e das mulheres, a exclusão das populações em regiões 
periféricas e o envelhecimento em áreas regiões rurais, a degradação ambiental e os desa-
fios de gestão sustentável dos recursos naturais. A identificação dessas soluções, a partir 
do conceito de economia criativa, primeiro em Cabo Verde, na Guiné-Bissau e São Tomé 
e Príncipe, e depois em Angola, Moçambique e Timor-Leste, visa assim contribuir para o 
conhecimento, debate e divulgação, em cada um daqueles contextos, e no da cooperação 
internacional, de ideias, abordagens, saberes, estratégias, tecnologias e produtos, que têm a 
criatividade como catalisador de valor social, económico e cultural. 

O conceito de economia criativa tem sido utilizado por organizações e agências inter-
nacionais do sector da cultura e do desenvolvimento em análises e debates sobre o papel 
da cultura e da criatividade no desenvolvimento. Estudos da Conferência das Nações Uni-
das sobre o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD, 2008; 2010), da Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO, 2013) e da Organização das 
Nações Unidas para a Educação e Cultura, em parceria com o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (UNESCO & PNUD, 2013), têm vindo a apresentar conceitos 
e abordagens para analisar, mapear e debater as dinâmicas sócio-económicas de sectores 
que têm o conhecimento, a tecnologia, a inovação, o acervo cultural, material e imaterial 
como elementos transversais. 

Assim, segundo a UNCTAD (2010), a economia criativa é o conjunto de actividades 
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– desde a criação e produção à distribuição e comercialização – em que a criatividade en-
quanto capacidade de criar o novo ou de reinventar o velho se torna catalisadora de valor 
económico. São assim, bens e serviços que cruzam e exploram os sectores artísticos, de 
serviços e industriais, relacionando cultura, ambiente e tecnologia, entre outros domínios, 
com uma importante ancoragem no património. A economia criativa contribui para a 
criação de emprego e a geração de rendimento, para a inclusão social, a diversidade cultu-
ral e o desenvolvimento humano, constituindo uma opção de desenvolvimento viável que 
exige a construção de respostas, em termos de políticas públicas novas e integradas, con-
siderando a sua natureza multi-sectorial e multi-dimensional. De acordo com os estudos 
atrás referidos, os segmentos da economia criativa têm demonstrado resiliência perante as 
crises globais, apresentando taxas de crescimento positivas, nomeadamente nos países do 
Sul, durante períodos de declínio ou estagnação económica., constituindo igualmente um 
instrumento de promoção da qualidade de vida1. Neste contexto, verifica-se um interesse 
crescente por parte dos governos, e dos seus parceiros internacionais, na construção de 
políticas públicas e de estratégias facilitadoras da dinamização dos sectores criativos, na 
criação de programas de incentivo e medidas legais que contribuam para a emergência de 
polos de criatividade, acesso a tecnologias, em particular as de informação e comunicação, 
e a outros recursos, e de melhoria dos sistemas nacionais e internacionais de comércio que 
permitam o acesso a mercados. 

A partir da reflexão sobre a economia criativa têm sido propostos outros conceitos. 
A ideia de ecossistema tem sido apresentada para ajudar a pensar e analisar as relações e 
interdependências entre agentes que são determinantes para a emergência e dinamização 
de iniciativas criativas. Esta perspectiva reconhece a importância de dinâmicas inter-
sectoriais, de interligações e diálogos entre áreas artísticas, técnicas e de conhecimento, 
tecnologias e modos de ver e fazer, e de políticas e estratégias que os promovam. Apesar 
de iniciativas criativas poderem surgir em contextos adversos, tal como demonstrado pela 
história de grupos e organizações diversas apresentadas ao longo deste trabalho, a existên-
cia de um ambiente favorável é muito importante para o seu desenvolvimento e resiliência. 
A criatividade é assim, promovida, quando, num dado ecossistema existem interdepen-
dências recíprocas que ligam pessoas, projectos, e organizações que respondem às neces-

1 	 Sobre o debate conceptual da economia criativa e do seu contributo para o desenvolvimento ver o primeiro volume do estudo Futuros 
Criativos – economia e criatividade em Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, ACEP, 2016, disponível em www.futuroscriativos.org
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sidades das iniciativas criativas – de recursos, conhecimentos, espaços, relações, mercados 
(Harrington, 1999). 

No presente estudo, foram mapeadas iniciativas criativas em Angola, Moçambique 
e Timor-Leste, em cerca de uma dúzia de segmentos, construído a partir da matriz da 
UNCTAD (2010: 8) designadamente: património (expressões culturais tradicionais; 
locais culturais), artes (artes visuais; artes cénicas), media (editora e media impressos; 
audiovisuais) e criações funcionais (design; novos media; serviços criativos). Para além 
da identificação das iniciativas, foram realizadas entrevistas com agentes dos sectores da 
cultura, economia, artes, com o propósito de captar elementos contextuais e do ecossis-
tema criativo. Em cada segmento procurou-se conseguir uma amostra diversa (homens e 
mulheres; actividades consideradas “tradicionais” e “modernas”; iniciativas da economia 
“informal” e “formal”; públicas, privadas e do terceiro sector). Olhou-se para o carácter 
híbrido das iniciativas, para as articulações e cruzamentos entre áreas diversas da cultura e 
da criatividade (entre design e produções tradicionais, entre ciência / tecnologias e saberes 
“tradicionais”) entre disciplinas, entre tipos de agentes (públicos, privados, lucrativos, 
não lucrativos, formais, informais) para identificar o modo como geram alguma forma de 
integração laboral / económica ou se apresentam potencial para tal (por exemplo, através 
do desenvolvimento de competências especializadas, exposição a potenciais oportunida-
des). Procurou-se ainda compreender o que é novo (nos produtos e serviços, no modo de 
envolver pessoas e grupos, nas relações e parcerias, no conhecimento, no acesso a clientes 
e mercados, e os impactos sociais e culturais). 
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NOTAS SOBRE OS ECOSSISTEMAS
CRIATIVOS DE CADA PAÍS

O mapeamento de iniciativas criativas em Angola, Moçambique e Timor-Leste permi-
tiu identificar  uma pluralidade de formas de interacção e ligação entre actores no interior 
dos segmentos criativos, entre segmentos e com uma diversidade de agentes no contexto 
mais alargado. A partir dessas redes de relações e interdependências, as iniciativas criati-
vas mobilizam um conjunto de recursos – ideias, conhecimento, informação, instrumen-
tos, espaços de trabalho, mercados e clientes. 

ANGOLA

Em Angola, no segmento das artes visuais, em particular nas galerias e centros cultu-
rais, foram identificadas formas diversas de colaboração envolvendo indivíduos (artistas, 
curadores, especialistas), empresas privadas, centros culturais, instituições nacionais e 
estrangeiras. Iniciativas como a Jahmek Contemporary Art e a Mov’Art assentam a sua 
actividade numa diversidade de redes que lhes permitem desempenhar um papel fun-
damental na representação nacional e internacional da arte contemporânea angolana, 
criando espaços para jovens artistas nacionais e para a dinamização da arte no país. Este 
conjunto de articulações medeia o acesso a contactos nacionais e internacionais, a clientes, 
conhecimento, informação especializada e ideias. As artes performativas constituem outro 
segmento onde as colaborações são multisectoriais (com entidades estatais, outros colecti-
vos artísticos e associações) e importantes para aceder a recursos que sustentam as activi-
dades, redes especializadas, ideias, informação. As iniciativas mapeadas têm, a partir dessa 
diversidade de interligações, um papel fundamental na formação de jovens artistas e na 
criação de oportunidades para a integração profissional em actividades ligadas a este seg-
mento (cenógrafos, coreógrafos, especialistas de som, iluminação, entre outros). Noutros 
segmentos, como no das editoras, foi referida a integração em associações sectoriais como 
a Associação de Editores Independentes e a ligação a mercados de outros países. 
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No segmento dos serviços criativos, as iniciativas salientam as relações de colaboração 
dentro da mesma área ou de áreas complementares, no quadro das quais partilham recur-
sos, conhecimento especializado, informação. Tal permite por exemplo, a realização de 
projectos em parceria de maior dimensão, nacionais e internacionais. No caso do Atelier 
Mulemba, a ligação a artistas e a especialistas da área da educação tem contribuído para o 
desenvolvimento de iniciativas que combinam a investigação sobre arquitectura, a partir 
de elementos da cultura e do património nacional, e a educação pela arte. 

Em alguns casos, nomeadamente o dos produtos naturais e gastronomia, as relações 
colaborativas permitem aos pequenos produtores artesanais dispor de conhecimento 
especializado. Por exemplo, na cosmética natural, as ligações à área da medicina natural e 
tradicional, através do Conselho Nacional de Medicina Natural e Tradicional e do Fórum 
Nacional de Medicina Tradicional têm sido importantes para acesso a informação. Por 
outro lado, as relações com as cadeias de distribuição do sector farmacêutico e outras, 
permitem escoar os produtos, e aos comerciantes, dispor de oferta que valoriza os recur-
sos nacionais, tem qualidade e é produzida localmente. Ou no segmento do design onde 
a Musa&co desenvolve produtos a partir de recursos naturais locais, a folha de bananeira, 
combinando conhecimento de design e de técnicas de produção sustentável e o saber de 
artesãos locais. 

Outros ecossistemas e redes podem ser identificados entre as ONG e associações que 
entendem as artes / cultura / criatividade como estratégia de intervenção social, de desen-
volvimento de ferramentas de promoção dos direitos de pessoas em situação de exclusão 
ou de valorização de recursos locais para a promoção de emprego e renda, as suas redes 
de colaboração incluem geralmente os ministérios sectoriais, as autoridades locais, as 
agências de cooperação e outras ONG. Em alguns casos, como é exemplo o da Okatiuka, 
a sua inserção territorial e as suas redes de relações estão na base da organização de um 
importante festival de música que contribuiu para a prossecução dos seus objectivos e para 
a dinamização da economia local. Por outro lado, as artes têm sido um recurso chave para 
o desenvolvimento de competências nos jovens e a promoção do acesso a oportunidades 
sócio-económicas e educativas (criação de iniciativas económicas, abertura de horizontes 
de especialização profissional). 
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MOÇAMBIQUE

Em Moçambique, foi possível identificar as dinâmicas de parcerias entre diversos tipos 
de organizações, grupos, pessoas, mas também, iniciativas criativas constituídas a partir da 
ideia de ecossistema ou redes colaborativas. 

Nos segmentos das artes visuais e das artes performativas mapeámos artistas, colectivos 
de artes, galerias, cooperativas, que estão integrados em redes de relações através das quais 
acedem a ideias, conhecimento, informação, recursos, mercados. Formas diversas de coorde-
nação e concertação colectiva têm emergido, criando-se ligações entre iniciativas do mesmo 
segmento ou de segmentos próximos, dando lugar por vezes, a espaços colectivos que assen-
tam no diálogo multidisciplinar como a Galeria 16 Neto, um espaço de coworking / cultural 
ou o Deal – Espaço Criativo. 

Os ecossistemas criativos são contudo, mais alargados. Incluem, por um lado, agentes 
especializados, associações, companhias, instituições culturais, nacionais e internacionais, 
universidades, que constituem o suporte, em termos de conhecimento, informação e forma-
ção artística, espaços e recursos de trabalho das iniciativas nas diversas áreas artísticas, e por 
outro, entidades estatais, empresas, agências de cooperação e fundações contribuem princi-
palmente com recursos e oportunidades de divulgação do trabalho dos artistas e criativos a 
nível nacional e internacional, incluindo a mediação no acesso a mercados. 

No segmento dos eventos, é possível mapear interligações entre segmentos criativos, reu-
nindo iniciativas de áreas como serviços criativos, artes visuais, artes performativas, editoras, 
media, reflectindo relações que ultrapassam a realização de determinadas actividades e que 
se sustentam no tempo. Nesta área, também o Estado, o sector privado e algumas entidades 
internacionais da área cultural têm tido um papel de suporte. No caso do Design Talks por 
exemplo, a universidade e alguns ateliers criativos são parte do evento. Com efeito, o sector 
do design apresenta-se como aquele onde as articulações e parcerias entre artistas, produ-
tores artesanais, pequenas empresas e espaços de divulgação e comercialização são mais 
presentes, destacando-se as redes de colaborações dinamizadas por iniciativas como a Ka-
ringana Wa Karingana, Machamba Criativa, Alma Africana, entre outras, que lhes permitem 
ter acesso a matérias primas, artistas e artesãos, espaços de comercialização e divulgação, 
clientes, bem como a ideias, recursos, e informação.
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Na área da economia social, dinamizadas por cooperativas, associações ou empresas 
sociais, as iniciativas criativas assentam numa diversidade de relações e parcerias que viabili-
zam a valorização de recursos locais (conhecimento, informação, património material e ima-
terial) e a criação de respostas de emprego e de geração de renda para grupos ou comunida-
des em situação de desvantagem. Neste contexto, a introdução das tecnologias e do design 
na valorização de produções artesanais e na criação de redes de apoio tem sido uma estraté-
gia da plataforma Makobo. Na área dos serviços de touristing mas também de investigação e 
dinamização cultural do bairro da Mafalala, a associação IVERCA tem dinamizado parcerias 
com universidades, artistas, colectivos, aproveitando a produção de conhecimento do pas-
sado histórico e a produção cultural nos serviços que oferece e que permitem a integração 
profissional de moradores jovens, como as visitas guiadas contando a história do bairro e dos 
seus moradores mais ilustres como Samora Machel e Joaquim Chissano e o festival cultural. 

TIMOR-LESTE

Timor-Leste apresenta um importante ecossistema ligado à valorização do tais que inclui 
designers de moda, os grupos de artesãs, instituições estatais e ONG. Neste quadro, têm sido 
desenvolvidos novos produtos e iniciativas, a partir daquele importante recurso do patrimó-
nio cultural timorense, que têm desempenhado um papel importante na criação de oportu-
nidades de emprego, procurando-se assim contrariar a tendência de afastamento dos mais 
novos da aprendizagem daquele arte de tecelagem. Neste quadro, destaca-se Rui Tavares que 
cria alta-costura a partir de tais e que envolve nesse processo, um conjunto diverso de seg-
mentos, desde o artesanato à comunicação / serviços criativos e que tem, em parceria com as 
autoridades nacionais. 

A produção de tais está geralmente organizada em grupos numa base local, que dis-
põem de conhecimento da arte - artesanato, transmitido a partir de relações de parentesco 
e comunitárias, dos instrumentos de trabalho tradicionais, e das matérias primas. As ONG 
têm assumido neste ecossistema, o papel de mediação entre grupos e instituições nacionais 
e internacionais, nomeadamente as da cooperação para o desenvolvimento, redes nacionais 
e internacionais, clientes e mercado com o objectivo de apoiar a dinamização sócio-econó-
mica daquele tipo de iniciativas. Neste contexto, destaca-se a Empreza Di’ak que estrutura 
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a sua intervenção a partir da ideia de hub, promovendo, de modo integrado a valorização 
de diversas produções artesanais nacionais, para além de tais, desenvolvendo competências, 
modelos de trabalho, comercialização e divulgação assentes na articulação de conhecimento 
especializado na área da gestão e acesso a mercados, comunicação e design. 

Importa contudo referir, que as ligações entre iniciativas em áreas diversas do segmento 
do artesanato e designers ou outros profissionais de áreas criativas parecem ainda pouco 
frequentes. A limitação de espaços de formação no país nas áreas artísticas parece ser um 
dos motivos para esta lacuna, ainda que o país disponha de empresas e pessoas formadas 
no exterior, naquelas áreas. Todavia, a existência de instituições de ensino especializadas 
nacionais permitiria, a partir de actividades de investigação e extensão, manter relações de 
maior prazo dentro de um ecossistema já com alguma organização, de grupos de produtores 
artesanais e ONG / associações, e eventualmente, aumentar as redes internacionais dentro 
de saberes especializados para alavancar a divulgação de elementos da cultura nacional de 
elevado valor simbólico. 

O Ministério do Turismo tem tido um papel de promoção do artesanato nacional, 
mediando o acesso a redes de clientes e mercados, no país e no exterior, daqueles que têm 
expertise e estruturas produtivas em funcionamento, em áreas chave do património cultural 
nacional. Também o Ministério da Cultura tem intervido nesta área, promovendo o acesso 
a conhecimento e a redes internacionais de iniciativas que utilizam a produção de tais para a 
criação de oportunidades de emprego para mulheres. 

No segmento dos serviços criativos, foram identificadas algumas redes constituídas prin-
cipalmente por actores com a mesma especialização ou especializações complementares. É o 
caso por exemplo, da colaboração entre arquitectos, e entre estes e o Ministério responsável 
pelo sector, no quadro das quais se produzem e actualizam conhecimentos técnicos, ideias e 
directrizes. As relações entre profissionais poderão caminhar no sentido da constituição de 
associações que contribuam para a construção de quadros legais que uniformizam procedi-
mentos em algumas áreas como na arquitectura e urbanismo e melhorem a representação 
dos profissionais. Com efeito, o curso de arquitectura é um dos poucos, nas áreas das artes, 
existentes no país. 

Noutras áreas da cultura e criatividade foram identificadas redes e parcerias com insti-
tuições nacionais e internacionais com temas de actuação semelhantes: iniciativas da área 
da edição com institutos culturais, como o Camões I.P., instituições do sector da museologia 
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com fundações internacionais que actuam na mesma área, e com a universidade nacional. 
Neste contexto, o Arquivo & Museu da Resistência Timorense constitui uma instituição 
de referência e um recurso para diversos outros segmentos. Por exemplo, como acervo de 
conhecimento para aqueles que, intervindo nos serviços de touristing, empregam jovens que 
trabalham como guias turísticos, e apresentam o percurso histórico e o património cultural 
do país, quer para outros que aí encontram um espaço para apresentarem o seu trabalho, em 
áreas artísticas como as artes performativas, ou inspiração, conhecimento, informação, como 
o caso de Etson Caminha. 

Outras entidades e iniciativas estatais têm sido importantes na estruturação de redes de 
relações, acesso a recursos, mercados e formação especializada, nomeadamente o Instituto 
de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial (IADE) que tem permitido o acesso a conhe-
cimento, redes de relações nacionais e internacionais e recursos financeiros, a mentores de 
iniciativas criativas consideradas de excelência, nomeadamente algumas que valorizam os 
recursos naturais do país. Este prémio tem permitido a dinamização de iniciativas que geram 
emprego e valorizam o património natural e gastronómico do país, como é o caso do Dili-
cious, uma iniciativa da área da gastronomia centrada na culinária e nos produtos nacionais 
ou o Black Box, centrado no café. 
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METODOLOGIA
A metodologia aplicada para este estudo empírico de carácter exploratório já estava 

testada em estudos analógicos, sendo certo que se trata de uma metodologia “inquieta”, à 
procura de surpresas, verdadeiramente in progress. Com uma realidade muito complexa, ora 
híbrida ora compósita, a metodologia foi necessariamente simples e direccionada. Foi deci-
dido previamente (em sede de projecto) que o estudo incidiria em quatro cidades, capitais 
das províncias: Luanda, Huambo, Benguela e Moçâmedes, no Namibe.

No Quadro 1 são apresentados os 13 segmentos estabelecidos como campo de obser-
vação e de recolha (esse mesmo quadro foi sendo apurando no decurso do processo), que 
se sucederam aos primeiros levantamentos de casos, em função de um conjunto de critérios 
(que vieram a ser integrados no questionário). Foi ainda uma fase de prospecção à distância 
e o início de algumas interacções com informadores privilegiados. Foi também uma oportu-
nidade para ajustar e concertar critérios e procedimentos entre os elementos da equipa. 

Quando a equipa realizou o trabalho de terreno (em agosto de 2018) detínhamos um 
primeiro elenco e já contactos efectuados previamente. Seriam cerca de 60 hipóteses, das 
quais cerca de metade veio a ser utilizada (inquirida e observada), tendo sido a outra o 
resultado de pistas (em “cacho”) e de descobertas efectuadas in loco. As iniciais hipóteses de 
casos, numa distribuição que adiante se explicita, constituem o círculo central da amostra 
que depois veio a ser rigorosamente tratada (questionário-entrevista e observação / registos 
e sistematizações). Em torno do conjunto de casos que seleccionámos e dos quais foi possí-
vel concretizar a abordagem integral, configurou-se um 2.º círculo onde estão outros tantos 
casos percepcionados (e muitas vezes identificados) que, ou não foram prioritários, ou não 
houve oportunidade de abordagem em tempo útil.

Portanto, no espectro total, e sem um levantamento exaustivo e apenas com os procedi-
mentos exploratórios já referidos, foram detetados, nestas quatro cidades, cerca de 120 / 150 
casos (soma dos dois “círculos”) que poderão ser integrados num Universo de Economias 
Criativas. Os nossos 60 são a base de dados de uma amostra intencional, o mais possível 
carregada de “angolanidade” (em termos de identidade e realçando os traços mais singulares 
e positivos dos valores da cultura angolana) e que procura reflectir um universo difuso onde 
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recursos são gerados de modo aliado a criatividades (ou vice-versa) - as economias criativas.
No terreno, tratou-se de procedimentos muito pragmáticos, praxiológicos e com alguma 

procura activa (informadores privilegiados, indicações em sequência, acesso aos mesmos, 
etc.). Tal como nos outros estudos diagnósticos, adoptou-se uma estratégia metodológica de 
aproximações sucessivas, aberta ao “padrão de serendipidade” (R. Merton), ou seja, expec-
tante de surpresas, factos não previstos e descobertas. Baseando-nos num “estado da arte” 
sobre economias criativas, que se encontra em pleno progresso (nomeadamente a partir do 
estudo / classificação UNCTAD 2010), que tem obrigado a revisões e extensões anexas, a 
ideia era conseguir configurar e pesquisar um “Universo de Projeção Estratégica” neste labi-
ríntico e prometedor campo que é a criatividade angolana.

Metodologicamente assume-se o compromisso que conjuga o “contexto da prova” e 
o “contexto da descoberta” (Lessard-Hébert, Goyette e Boutin). São os procedimentos da 
investigação-ação que permitem penetrar neste campo em plena construção social, com “ni-
chos” e com redes, com “novos entrantes” e “instalados”, emergentes e consolidados, ou seja, 
colectivos e actividades em fases diferentes na sua sustentação, de modo a discernir quais são 
as dimensões mais relevantes da economia criativa, nos singulares contextos em estudo, e 
quais são as suas principais “variáveis alteráveis” (as que têm “carga prospectiva”).

CONTEXTO DO PAÍS
Situada na África Austral, na costa ocidental, Angola é banhada pelo Oceano Atlântico, 

fazendo fronteira a sul com a Namíbia, a este com o Botswana e a Zâmbia e, a norte, com a 
República Democrática do Congo através do enclave de Cabinda. Actualmente a sua popu-
lação ronda os 30 milhões de habitantes. Os resultados do Censo de 2014 registaram como 
população residente em Angola 25,7 milhões de habitantes, sendo 12,5 milhões do sexo mas-
culino (48%) e 13,2 milhões do sexo feminino (52%). A língua oficial é o português, sendo 
igualmente faladas várias línguas nacionais de origem banto, principalmente o Umbundo, o 
Quimbundo, o Quicongo, o Tshócue, o Ganguela e o Cuanhama. 

Angola tem uma superfície de 1 252 145 quilómetros quadrados, com uma densidade 
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populacional de 20 habitantes por quilómetro quadrado. A província de Luanda é a mais 
populosa, com cerca de 6,5 milhões de residentes, o que corresponde a 27% do total do país. 
Pelo contrário, a província do Bengo, com 351 579 habitantes, tem a menor população. A 
idade média do país é de 21 anos. Quanto às províncias sobre as quais incide este estudo, o 
Recenseamento Geral da População e Habitação realizado em 2014, registou na província de 
Benguela, 2.135.094 habitantes, no Huambo 2.301.524 habitantes, de etnia predominante-
mente umbundo e 471.613 habitantes na província do Namibe, cuja capital voltou a chamar-
se Moçâmedes para se distinguir da província. 

CONTEXTO POLÍTICO, SOCIAL E ECONÓMICO

A guerra civil entre o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) e a União 
Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), iniciada logo após a indepen-
dência (por sua vez fruto de uma guerra de libertação contra o regime colonial decorrida 
entre 1961 e 1975). Apesar do conflito interno, áreas como a Baixa de Cassanje mantiveram 
activos os seus sistemas monárquicos regionais. No ano de 2000 foi assinado um acordo de 
paz com a Frente para a Libertação do Enclave de Cabinda (FLEC), uma frente de guerrilha 
que luta pela secessão de Cabinda e que ainda se encontra activa (não é de somenos o factor 
de que aproximadamente 65% do petróleo de Angola sai da região de Cabinda).

Com termo em 2002, a guerra civil condicionou em grande medida o estilo de vida dos 
angolanos. A maior parte destes “efeitos estão directamente relacionados com a pobreza e 
com as condições de vida da população: deslocações compulsivas, insegurança, insegurança 
alimentar, má nutrição, graves dificuldades no acesso à saúde e educação“ [Lopes 2009: 731 ]. 
A guerra não se fez sentir apenas nas províncias onde mais incidiu, mas também na escassez 
de bens e pouca mobilidade no país da maioria dos habitantes, o que originou várias vagas 
de emigração de angolanos. É importante referir ainda que, durante uma década (1992-
2002), os recursos nacionais foram dirigidos para o esforço de guerra.

Com a paz consolidada já no século XXI, o crescimento económico baseou-se sobretudo 

1 LOPES, Carlos M., 2009: “Que efeitos da paz na redução da pobreza? Uma perspectiva a partir dos dados empíricos recolhidos nas cidades do Huambo e 
Luanda”, in: Cristina U. RODRIGUES.& Ana B. COSTA (org.) Pobreza e Paz nos PALOP, Lisboa: Sextante
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na economia extractivista (maioritariamente no sector do petróleo2 ), atingindo inusitados 
ritmos de crescimento quando, em 2014, o país entraria em crise económica devido à desa-
celeração económica mundial e à quebra no preço do petróleo. 

Em 2010, o sistema parlamentar presidencialista foi estabelecido na Constituição, no 
qual o Presidente passou a ser o líder do partido com maior número de lugares, impondo 
como limite dois mandatos presidenciais de cinco anos cada. Apesar do multipartidarismo 
instalado, o MPLA mantém-se no poder desde a independência, tendo passado pela presi-
dência figuras como Agostinho Neto (1975-79), José Eduardo dos Santos (entre 1979 e 2017) 
e, recentemente, João Lourenço (tendo alcançando 61,7% dos votos e a maioria na Assem-
bleia Nacional). A Assembleia Nacional angolana actualmente é composta por 220 deputa-
dos — 150 do Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), 51 da União Nacional 
para a Independência Total de Angola (UNITA) e 16 da Convergência Ampla de Salvação 
de Angola — Coligação Eleitoral (CASA-CE). Os restantes três parlamentares pertencem ao 
Partido da Renovação Social (PRS), com dois deputados, e à Frente Nacional de Libertação 
de Angola (FNLA), apenas com um.

Angola possui vastos recursos naturais, como bacias hidrográficas e reservas de mine-
rais, que potenciam as já referidas auspiciosas taxas de crescimento com o petróleo em alta. 
Todavia, constata-se uma proeminente desigualdade económica, e os padrões de vida da 
maioria dos angolanos são ainda marcados pela pobreza e ausência de serviços básicos como 
educação, saúde e habitação condignos. No Inquérito Integrado Sobre o Bem-estar da Popu-
lação (IBEP) de 2011, a população que vivia abaixo da linha de pobreza nacional, representa-
va 36,6% do total da população do país, sendo a população rural três vezes mais afectada do 
que nas cidades (Instituto Nacional de Estatística, 2011). Quanto à esperança de vida, passou 
de 44 anos, em 2000, para 60, em 2014, e para 61 em 2018. No Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), o país está na posição 0,581, sendo actualmente considerado pelas Nações 
Unidas um país de Índice de Desenvolvimento Médio, o que fez com que grande parte da 
cooperação internacional se tivesse retirado do país. Apontado pela Transparência Interna-
cional como um dos países mais corruptos do mundo, a intenção de alterar essa reputação é 
recorrentemente anunciada pelo novo executivo, no activo desde 2017.

Os desafios actuais do governo passam pela melhoria do desenvolvimento humano e 

2 Em 2012 Angola era o segundo maior produtor de petróleo de África, depois da Nigéria, produzindo mais de 1.9 milhões bpd. O sector mineiro, dominado 
pelo petróleo, é responsável por 47% do PIB total, enquanto os diamantes representam apenas 1% do PIB. (Perspectivas Económicas em África 2012)
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bem-estar, desenvolvimento económico sustentável, reforço do estado democrático e de di-
reito, boa governação, reformas estatais e descentralização de poderes. A proposta do Orça-
mento Geral de Estado de 2019 aumentou ligeiramente a verba para a Saúde e Educação e o 
ministro do Estado para o Desenvolvimento Económico e Social de Angola, Manuel Nunes 
Júnior, anunciou à Angop que, ao diversificar a economia previa-se que, entre 2018 e 2022, 
o crescimento virá de sectores como a agricultura (com uma taxa média de crescimento de 
8,9%), das pescas, da indústria transformadora, de serviços (nomeadamente do turismo) e 
da construção. De facto, ultrapassar a crise implica que a diversificação da economia - en-
contrando alternativas à dependência do petróleo - e a reconstrução de infra-estruturas se 
cumpra. A expectativa geral é que as condições de vida da maioria da população melhorem 
substancialmente, com ações concretas em direção a uma maior igualdade socio-económica.

O índice de pobreza multidimensional (IPM) de Angola, apresentado pelo Programa das 
Nações Unidas Para o Desenvolvimento (PNUD) e pela Oxford Poverty and Human Develo-
pment Initiative (OPHI) da Universidade de Oxford é composto por dez indicadores agru-
pados em três dimensões. Saúde (taxa de mortalidade e taxa de nutrição); Educação (anos 
de escolaridade e frequência escolar) e Condições de vida (acesso à electricidade, à água para 
o consumo humano, à água para o saneamento básico, ao combustível para cozinhar, à casa 
com chão apropriado, à posse de bens como carro, propriedade, bicicleta, mota, rádio, frigori-
fico, telefone e televisão) são os três grupos grupos de indicadores. Os indicadores apontados 
que mais concorreram para a pobreza multidimensional em Angola são as privações em anos 
de escolaridade (16%), seguidos pela frequência escolar (15%) e nutrição (11%).  Segundo o 
referido estudo do PNUD/OPHI, a taxa de pobreza em Angola reduziu de 77,4% (2011) para 
51,2% em 2018. 

Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) angolano, no terceiro trimes-
tre de 2017 a economia em Angola apresentou crescimento de 2,79% do PIB, face ao mesmo 
período do ano anterior. O crescimento do PIB indicado para 2019 é de 3,1% (segundo o 
Fundo Monetário Internacional, em 20/03/2019). Angola fechou 2018 com uma inflação 
anual de 18,6%, e registaram-se muitos despedimentos, abrangendo os sectores do comércio, 
transportes rodoviários, comunicação, construção civil, indústria transformadora e de bebi-
das, agricultura e pescas. A economia informal sustenta 75% da população. Segundo o INE, 
há três milhões de desempregados no país sendo os jovens entre os 15 e 19 anos o grupo mais 
afetado pelo desemprego, com 46% - a taxa de desemprego na área urbana é quase três vezes 
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superior à da área rural (25% e 9%, respectivamente). Muitos dos desempregados são jovens 
sem qualificações, registando-se um número crescente de desemprego de jovens com licen-
ciaturas cujas competências são desadequadas às necessidades do país. São precisamente os 
jovens que, por não conseguirem empregos formais, procuram desenvolver os seus próprios 
negócios. Nesse sentido o empreendedorismo tem sido apresentado como um meio de cria-
ção de emprego para a juventude, alterando a visão tradicional de que o emprego formal é a 
única forma de ocupação profissional. Porém, este modo de acesso à integração profissional 
tem os seus limites e desresponsabiliza em parte, as medidas de empregabilidade do Estado 
e de privados. O governo tem apostado em alguma formação técnica e profissional, inclusive 
com uma linha de crédito chinês. São muito importantes os programas governamentais que 
apoiam directamente as actividades e ajudem a criar novas empresas. No entanto, no nosso 
estudo lamenta-se a falta de vontade política em apoiar novos negócios e as expectativas de 
futuro são baixas devido à conjuntura económica dos últimos anos.

Na nossa amostra para o estudo quase todos os agentes de economia criativa, tanto 
em Luanda, Benguela, Namibe como no Huambo, referiram algumas consequências do 
abrandamento económico e crise que têm afetado o país. Os factores que mais perturbam as 
actividades dos nossos interlocutores poderão ser apreendidos ao longo do relatório que pu-
blicamos. Chama-se a atenção para a importância de valorizar os recursos humanos nacio-
nais, para reduzir gastos com mão-de-obra estrangeira, investindo na inovação tecnológica e 
aproveitando as matérias-primas e produtos nacionais para consumo interno e exportações. 

CONTEXTO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

O sector das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) tem-se fortemente 
expandido em Angola, tal como no continente africano, manifestando-se a nível público e 
privado, bem como nos contextos social, político e económico. As funções mais importan-
tes: para comunicar, para se ligar ao mundo e, dentro de uma imensa Angola, pelo acesso 
à informação. Os utilizadores de Internet têm aumentado bastante, sendo estimados em 
6 milhões (3,5 via smartphone), tal como se regista um aumento na utilização de equipa-
mentos tecnológicos, desde computadores pessoais, tablets e smartphones.
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De acordo com o Instituto Nacional das Comunicações (Inacom), 11.396 .238 cartões 
“SIM” (chip), dos mais de 14 milhões adquiridos, foram registados no circuito oficial, até 
2017. Isto corresponde a 81, 4 por cento dos números activos. Os dados do Inacom, refe-
rentes a 2016, indicam que cerca de 10 milhões de clientes são utilizadores da rede Unitel, 
contra  três milhões e 780 clientes. Os  principais fornecedores de internet são TV Cabo, 
Zap fibra, UNITEL, Angola Telecom e NetOne. Uma assinatura de Internet é ainda caro 
e varia em função da localização e cobertura, e há bastantes zonas do país que ainda não 
têm cobertura de rede, apesar da extensão de 25 mil quilómetros de cabos de fibra óptica 
ligando as 18 províncias de Angola. Para quem não tem acesso em casa, pode aceder num 
cybercafé, a duzentos kwanzas cada meia hora.

A edição de ANGOTIC de 2019 – um evento global de tecnologia de informação e de 
comunicação onde são apresentadas ferramentas tecnológicas facilitadoras das áreas da 
saúde, educação, agricultura, pescas, vai destacar a tecnologia agrícola. Está em curso um 
sistema electrónico que interligue os serviços de justiça, finanças, administração do orde-
namento do território, segurança social, educação, saude, formação profissional e registo 
de cidadãos. Em termos de investimento do Estado, a Tecnologia da Informação tem o 
peso no OGE-2019 de 0,10%.

Angola está em perfeita sintonia com as mudanças que as TICs trouxeram a uma 
escala global, tendo também um inúmeras pessoas, de várias idadades, mergulhadas nas 
redes sociais, possibilitando debate, troca de informação e opinião, contribuindo para o 
esclarecimento e para o confronto do contraditório. E, obviamente, está também em ques-
tão a divulgação da imagem do país no pós-guerra. As novas tecnologias de informação 
trazem liberdade de expressão, organização da esfera pública e de promoção da cidadania 
ao alcance da população mas por outro lado maior controlo e vigilância, perda da priva-
cidade do cidadão por parte dos Estados e empresas. Para além de comunicar que é hoje 
uma acção global, com a sua imensas plataformas de redes sociais - Facebook, Instagram, 
Whatsapp, etc - a Internet proporcionou que vários negócios proliferassem de forma au-
tónoma, abrindo espaço a todo o tipo de empreendedorismo,”startups”, internet banking, 
pagamentos eletrónicos, ensino à distância, intermediação de serviços, que revelam uma 
certa massificação e inclusão digital, muito concentrada em Luanda e um pouco nas capi-
tais de província.

Foram sendo criadas aplicações que facilitam a vida dos utilizadores no que toca a 
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economizar tempo e possibilitar a aquisição de vários tipos de produtos. Num contexto 
de dificuldade de informação, certas aplicações ajudam a encontrar soluções, conectam 
agentes que se encontravam isolados e é mais direta, ainda que digital ou aparentemente, a 
ligação entre as necessidades do consumidor e satisfação das mesmas. Os desafios, segundo 
quem gere as aplicações, é garantir técnicos especializados com vista a assegurar as crescen-
tes infraestruturas, não se ter banalizado no país o pagamento por cartão de crédito, a ins-
tabilidade dos câmbios do kwanza face a outras moedas. Outra dificuldade é garantir que 
a informação divulgada está correta. Também o difícil e ainda caro o acesso à internet em 
várias camadas da população não ajuda à sustentabilidade de alguns projectos neste sector.

UNIVERSO CRIATIVO
País transcultural, constituído por diversas culturas, línguas e origens, podemos dizer que 

Angola chama a atenção pelo culto estético e criatividade fervilhantes, inclusive nos modos 
e estratégias informais de sobrevivência. A vontade de expressão e de inscrever a sua marca é 
um traço dos angolanos. Até em momentos extremos — apesar de toda a destruição, desâni-
mo e emigração gerados pela longa guerra civil ou pelas diversas crises económicas — criado-
res e pequenas estruturas, de diversas áreas e linguagens artísticas, foram semeando pequenos 
eventos para se chegar à vida cultural da segunda década do século XXI. 

Tendo em conta o papel fundamental que a cultura desempenha no desenvolvimento, 
sustentabilidade e transmissão de conhecimento — objectivos a que as sociedades contem-
porâneas almejam — faremos algumas considerações a propósito do estado das artes, forças 
e fragilidades do sector cultural, a partir de uma parcela da nossa amostra, num duplo olhar, 
atento à criação e às condições e políticas culturais. 

À partida um dos principais condicionantes identificados para o desenvolvimento do 
sector cultural-artístico será de ordem económica-financeira, em conexão com factores 
políticos. É o caso da falta de incentivo e financiamento para a cultura. Do Orçamento de 
Estado de 2019 constam 13.071.993.043,00 kz para serviços culturais (36,7 milhões €), o 
que corresponde a 0,12% de um bolo geral de 0, 47% onde se incluem ainda as áreas da 
recreação, cultura e religião. 
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Os nossos interlocutores referiram a necessidade urgente de reestruturação das políti-
cas culturais, o que implicará organizar programas de financiamento e apoios oficiais para 
as diversas áreas, assim como tornar operativa a lei do Mecenato, apelando à mobilização 
dos privados. Muito resumidamente, deparámo-nos com importantes estruturas e agentes 
culturais em modo de sobrevivência, apresentando dificuldade em profissionalizar-se e em 
conseguir crescer, tanto nos espaços de trabalho como em termos de recursos humanos, na 
sua qualificação e melhoria de condições de trabalho, de vida e de “disponibilidade criativa”. 
A instabilidade económica destes últimos anos, e com ela a inflação, a dificuldade em obter 
divisas, os impostos pesados e “cegos”, a flutuação dos preços de mercado, as dificuldades de 
aquisição de vários produtos especializados (ferramentas, materiais artísticos, instrumentos 
musicais e peças específicas), têm sido um cúmulo de adversidades. Mas os nossos entrevis-
tados apontam algumas medidas que poderiam ajudar o sector cultural, no geral e especifi-
camente, a dar passos para a profissionalização. 

No sector editorial e livreiro: recomenda-se que se baixe o custo de impressão dos livros, 
que se aplique e cumpra a Política do Livro e da Promoção da Leitura, nomeadamente a 
compra pelo governo de 20% de cada título publicado. Outras sugestões passam pela cria-
ção de espaços de venda de livros nas zonas residenciais e salas de leitura nos municípios e 
bairros. Constituir uma Rede de Bibliotecas a nível nacional e encarregar-se das aquisições 
e distribuições. Seria importante regular o mercado, por exemplo fixar o preço dos livros. 
Também é solicitado ao Ministério da Educação que defina políticas de orientação literária 
nos currículos, formação de Professores com programas integrados no plano literário, pondo 
em prática um Plano Nacional de Leitura. Outra regulação necessária é a dos Depósitos 
Legais e dos Direitos de Autor. A defesa da propriedade intelectual e artística está em debate 
no intuito de protecção dos direitos autorais, actualizando e pondo em prática leis anteriores 
de 2007 e 2015, assim como normas para a fiscalização da Sociedade Nacional de Direitos de 
Autor e Conexos (SNDAC).

No audiovisual é referido como essencial o investimento na formação e uma série de 
medidas concretas para o cinema: a sua autonomia (uma espécie de “chancela”) dentro dos 
audiovisuais, a estipulação de financiamentos regulares para a produção, distribuição dos 
filmes, incrementando a produção nacional por exemplo através de quotas, aumentar as 
coproduções e fortalecendo o associativismo, o que ajudaria a tabelar salários e garantias 
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laborais. A Geração 80, por exemplo, tem-se esforçado por influenciar políticas culturais, 
nomeadamente para tornar operativa a lei do cinema e a “lei do mecenato” (sugerindo que 
os impostos fossem desagravados em 40%). 

Em termos de públicos, a maioria dos agentes culturais lida com pouca adesão, em parte 
devido ao generalizado baixo poder de compra, para ir ao teatro ou comprar livros, ao que 
acresce as limitações de mercado (por ex. poucos colecionadores de arte) e, factor mais 
subjectivo mas não menos importante, não haver hábitos culturais. Consequência de pouco 
investimento na criação de públicos e de uma educação pública que ainda manifesta alguma 
precariedade (professores e condições em geral), juntando-se o parco acesso à informação, 
não é muito regular a apetência para a leitura e para consumos culturais mais formais. En-
tendemos que a cultura artística, tanto na produção como na fruição, interliga-se com o estí-
mulo ao conhecimento, curiosidade, criatividade e educação, mas igualmente com condições 
mínimas em termos de recursos. Apesar de alguns casos isolados, pudemos detectar que há 
evidentes carências em formação artística de qualidade (tanto no sistema formal universal 
como na formação especializada).

No período mais recente da historicidade cultural angolana, as artes visuais manifestam 
particular vigor. As edições da Trienal de Luanda (em 2007, 2010 e 2013) foram um motor 
de dinamismo para a vida cultural de Luanda, com conferências e exposições acessíveis a to-
dos, erguendo-se as primeiras bases para um mercado, feito de colecionadores e artistas que 
alavancavam as suas carreias, nomeadamente na internacionalização da arte angolana. Sinal 
dos tempos, as linguagens estéticas foram-se ampliando e as novas gerações globalizadas, 
resultado de várias influências de tempos e lugares, exprimem-se pela fotografia, escultura, 
videoarte, instalação, música, sem se fixar necessariamente num só estilo. De uma primeira 
geração de pintores como António Ole (também fotografia e instalações), Van, Mário Tendi-
nha, Jorge Gumbe, Fernando Alvim, Etona, sucedem-se nomes já reputados como Yonami-
ne, Kiluanji Kia Henda, Edson Chagas, Nelo Teixeira, Lino Damião, Ana Silva, Thó Simões, 
Keyezua, Alice Marcelino, Januário Jano, Nástio Mosquito, Binelde Hyrcan, Délio Jasse, Toy 
Boy, Ery Claver, Mónica de Miranda, Francisco Vidal. Alguns residentes em Angola outros 
circulando na diáspora. 

Simultaneamente emergiram galerias de arte contemporânea que procuram trabalhar 
de forma cada vez mais estruturada, representando artistas angolanos e africanos, poten-
ciando o mercado e a circulação de obras e artistas, promovendo residências artísticas, 
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providenciando espaço de atelier e exploração / reflexão artística e produzindo exposições 
regulares. Destacamos o trabalho da recente Jahmek Contemporary Art, nos Coqueiros, o 
Ela - Espaço Luanda Arte, a Mov’Art, This is Not A White Cube, o Colectivo Pés Descalços 
que faz curadoria e organiza exposições em vários espaços. Como espaços expositivos o 
Banco Económico, a Academia Bai e o Hotel Plaza também acolhem e patrocinam exposi-
ções. A Fundação Rui de Matos promove atividades de cariz artístico e social, em conjunto 
com empresas. Assinale-se as coleções da Fundação Sindika Dokolo (que organizou, entre 
outros programas, as várias edições da Trienal de Luanda) e a Coleção Nuno Pimentel, que 
contam com um vastíssimo número de obras de artistas angolanos e africanos. A UNAP é 
uma agremiação cultural que promove e divulga os artistas plásticos angolanos desde 1977, e 
possui ainda uma sala de exposições. O projecto “Fuckin”Globo”, que já vai na quinta edição, 
funciona informal e voluntariamente por coletivos de artistas que ocupam durante uns dias 
o Hotel Globo, na Baixa de Luanda, apresentando um projecto artístico em cada quarto. 

Ainda que exista produção e estruturas artísticas, confirma-se uma já diagnosticada fal-
ta: espaços culturais com condições para apresentações de espetáculos, de música ou dança. 
O Cineteatro Nacional, uma das melhores salas de espectáculo da cidade, encontra-se fecha-
do necessitando de obras de reabilitação, tendo sido entretanto anunciado concurso público 
para a execução da obra. Ali funciona o espaço Chá de Caxinde com editora, livraria, espaço 
para eventos culturais e gastronómico. 

Em termos de sala de cinema estão em funcionamento as novas salas dos centros comer-
ciais na periferia da cidade. Com programação diversificada, o Centro Cultural Português e 
o Centro Cultural Brasil Angola dispõem de salas de exposições de artes visuais, auditórios 
para filmes e concertos, e fazem variadíssimas actividades regulares como lançamentos de 
livros e debates. No programa da Alliance Française também se valoriza a cultura angolana 
e o diálogo intercultural. O Palácio de Ferro, que foi restaurando, possui um Auditório. Nas 
artes performativas, a LAASP (Liga Angolana de Amizade e Solidariedade com os Povos) 
acolhe eventos; e a Casa das Artes, situada em Talatona, é um espaço multidisciplinar com 
aulas e apresentações, comporta uma sala capacitada para 300 pessoas, salas para ensaios e 
formação artística, workshops, atelier para realização de oficinas, serviços administrativos e 
um café cultural. A Companhia de Dança Contemporânea de Angola é uma das estruturas 
mais sólidas na área das artes performativas, vocacionada sobretudo para a dança, vai tendo 
espaços de ensaio e de apresentações, mas continua a luta muito para a profissionalização do 
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sector, para melhorar condições de trabalho e de honorários. Na sua carreira artística tenta 
manter as digressões activas, apostando na sua internacionalização. 

A falta de infra-estruturas apropriadas, de escolas de formação de actores e de técnicos e 
de salas convencionais com equipamentos e equipas técnicas convencionais para se fazer es-
pectáculos com cada vez mais qualidade é a principal inquietação que os grupos enfrentam.

O ElingaTeatro existe enquanto grupo de teatro há 30 anos com apresentações regulares 
e dezenas de peças com dramaturgia e encenação de José Mena Abrantes. Apesar de várias 
ameaças de demolição, o edifício vai-se mantendo na baixa de Luanda, sendo carismati-
camente o epicentro de uma série de eventos, encontros e trocas entre artistas. No teatro, 
destaque-se ainda o Horizonte Njinga Mbande, fundado em 1986, o grupo teatral Henrique 
Artes (desde 2000) e, mais recente, o GET (Grupo Experimental de Teatro), três grupos 
que se conseguem auto-sustentar através de receitas de bilheteira e de apoios privados. Sem 
meios técnicos nem formação, proliferam muitos grupos de teatro que trabalham na base do 
voluntarismo, quase sem cenários e improvisando as convenções de tempo e espaço teatrais, 
numa perspectiva de teatro didáctico ou ligado a igrejas. Seria interessante haver mais con-
tacto com variadas manifestações teatrais para extrapolarem a repetição de modelos, per-
sonagens-tipo e fórmulas de sucesso ligadas à comédia e ao teatro “pedagógico”. É também 
referida a necessidade de alcançar públicos cada vez mais diversificados e intergeracionais, 
assim como possibilidades de maior itinerância pelas províncias, e a participação em festi-
vais internacionais, e garantir a viabilidade de festivais e programações regulares. O Elinga 
organiza o Festival Internacional de Teatro e Artes de Luanda (4ª edição em 2018). Em 2018, 
ocorreu a 13ª edição FESTECA do Festival Internacional de Teatro do Cazenga, com grupos 
de Angola, Brasil, Cabo Verde, Moçambique, Portugal, Congo Democrático e São Tomé e 
Príncipe.

Em termos de música popular e rock, mantém-se o Rock in Rio, da Catumbela, e o 
Festival de Dança Tradicional no Muxico. O Festival de Rock do Huambo (ORLEI), já na sua 
8ª edição, é um dos únicos do seu género na África Austral. O Sons do Atlântico é o mais in-
ternacional dos festivais nacionais, levando aos palcos da Baía de Luanda alguma da melhor 
música que se faz em Angola e no mundo.

Em termos museológicos, salientam-se cinco museus mais directamente relacionados 
com as áreas deste estudo: a começar pelo Museu Nacional de Antropologia, no bairro dos 
Coqueiros, criado logo após a independência, vocacionado para a investigação, conservação 
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UM PALCO EM MOVIMENTO 
COMPANHIA DE DANÇA
CONTEMPORÂNEA DE ANGOLA

Com um percurso inovador e singular, a Companhia de Dança Contemporânea de 
Angola acumula já 26 anos de história da dança sem deixar de se autorecriar. Num contex-
to artístico débil em políticas culturais, no qual as artes performativas parecem reduzir-se 
ao teatro não profissional e às danças patrimoniais e recreativas urbanas, a CDCA rompe 
com uma certa ideia de “tradição” e de conservadorismo, construindo um espólio estético 
próprio de vincado cunho autoral. As suas propostas coreográficas confrontam o público 
trazendo as histórias e episódios do quotidiano social, urbano e rural, onde o corpo e o 
movimento constituem o elemento catalisador. A contemporaneidade da Companhia re-
side nesse olhar actual que cruza a história e a cultura com experiências extremas vividas 
em Angola, numa tentativa de compreender as questões universais da dor, amor, conflitos, 
energia e afetos.  

Sob direção da coreógrafa Ana Clara Guerra Marques, a Companhia é composta por 
sete bailarinos, um produtor executivo, um fotógrafo para a imagem e um ensaiador e 
figurinista, convidando, pontualmente, artistas para a criação de obras. Sem poderem con-
tar com os apoios financeiros necessários e sem as condições ideais, mantêm um trabalho 
profissional, apresentado uma nova criação a cada temporada. A experimentação é a base 
da sua metodologia. 

No intuito de revitalizar a diversidade cultural de raiz tradicional, foram criadas obras 
a partir de pesquisas em vários territórios angolanos: A Propósito de Lweji (1991), Uma 
frase qualquer… e outras (frases) (1997), Peças para uma sombra iniciada e outros rituais 
mais ou menos (2009), Paisagens Propícias (2012), e Mpemba Nyi Mukundu (2014) e (Des)
construção (2017), são alguns dos exemplos. Já no interesse de trazer diferentes concei-
tos de espectáculo, de modo arrojado e pouco usual no contexto angolano, contam-se as 
performances: Corpusnágua (1992); Solidão (1992); 1 Morto & os Vivos (1992), 5 Estátuas 
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para Masongi (1993) Introversão versus Extroversão (1995) ou Ogros… da Oratura… e do 
Fantástico (2008). 

Mas para a CDCA a dança é, sobretudo, um meio de intervenção social, como eviden-
ciam as peças Mea Culpa (1992), Imagem & Movimento (1993), Palmas, por Favor! (1994); 
Neste País... (1995), Agora não dá! ‘Tou a Bumbar... (1998), Os Quadros do Verso Vetusto 
(1999), O Homem que chorava sumo de tomates (2011), Solos para um Dó Maior (2014), 
Ceci n’est pas une porte (2016) e O monstro está em cena (2018).

Além dos espectáculos, a Companhia promove workshops, seminários, palestras, en-
contros, aulas abertas e programas de educação e divulgação da dança, na resiliente missão 
de contribuir para a educação artística e estética do público. Os espectáculos já viajaram 
por várias cidades africanas, americanas, europeias e asiáticas, embora só em 2017 lhe 
tenha sido atribuído o Prémio Nacional de Cultura e Artes no seu país. 

Nos últimos anos a CDCA tem recebido um apoio anual da Fundação BAI, que contri-
bui para os salários dos bailarinos e o aluguer do espaço de ensaio. Dada a ausência de 
Teatros e a dificuldade de acesso aos espaços alternativos existentes, é difícil rentabilizar as 
suas produções.

Foram realizados cinco documentários sobre esta Companhia. Jorge António realizou 
Uma Frase Qualquer (1996), que resume a história da Companhia e acompanha a prepara-
ção da peça apresentada nos Primeiros Encontros Coreográficos Africanos; Outras Frases 
(2003), que percorre a história da dança académica e cénica angolana, tendo como pano 
de fundo os contextos político e social de Angola antes e depois da independência; Outros 
Rituais Mais ou Menos (2011) que acompanha o labor da CDC Angola durante a criação 
da peça para a temporada de 2011 e Paisagens Propícias (2012) que segue a viagem ao de-
serto do Namibe, para a criação da coreografia homónima que cruza os povos do deserto 
com a vida de Ruy Duarte de Carvalho. O documentário Para Lá dos Meus Passos (2018), 
realizado por Kamy Lara, acompanha a montagem do espectáculo da temporada de 2017, 
enquanto cinco bailarinos enunciam as suas vivências entre a tradição, cultura, memória e 
identidade.
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e valorização do património cultural angolano. Das suas catorze salas, foi apenas possível 
visitar uma reduzida exposição com peças tradicionais, utensílios agrícolas, de caça e pesca, 
fundição do ferro, instrumentos musicais, artefactos de várias etnias angolanas. 

Em 2016 reabriu o Museu Nacional de História Natural de Angola, no Largo Kinaxixi, 
contendo um acervo com seções de etnografia, história, zoologia, botânica, geologia, eco-
nomia e arte, cuja missão envolve as ciências da natureza e biodiversidade, promovendo 
actividades didáticas a partir do mesmo. O Museu Nacional da Escravatura, localizado no 
Morro da Cruz, dedica-se à transmissão da memória da escravatura. O edifício onde fica o 
Museu Nacional de Arqueologia, em Benguela, remete para a história da escravatura pois ali, 
no século XVII/XVIII, eram temporariamente mantidos os escravos até serem enviados para 
América em navios negreiros. O Museu do Dundo, que data de 1948, congrega etnografia, 
história natural, arqueologia e paleontologia, tem doze salas e uma colecção etnográfica de 
cerca de dez mil peças, o seu espólio tem sido digitalizado com financiamentos privados e 
em parceria com a Universidade de Coimbra. Está em curso uma parceria entre o Ministério 
da Cultura e a Fundação Sindika Dokolo (FSD) “no domínio da recuperação do acervo do 
Museu Regional do Dundo”, no âmbito da discussão global sobre restituição do património 
africano. A valorização do Património cultural é um debate em curso. Na defesa do patri-
mónio cultural e urbanístico a Campanha Reviver, organizada por professores e alunos da 
Universidade Lusíada, organiza roteiros regulares pela cidade de Luanda (por exemplo a 
rota da arquitetura moderna e colonial, a rota da escravatura). Uma das suas preocupações 
é o facto de edifícios que até já foram classificados como património histórico serem destru-
ídos por interesses imobiliários de privados. Enquadrado no debate Europa-África sobre a 
devolução de património cultural, o Ministério da Cultura prepara um amplo levantamento 
de peças angolanas no estrangeiro que deseja ver restituídas ao país, incluindo as que estão 
sob a tutela de museus nacionais. Uma parceria entre o Ministério da Cultura e a Fundação 
Sindika Dokolo (FSD) está a ser executada “no domínio da recuperação do acervo do Museu 
Regional do Dundo”.
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DINÂMICAS CRIATIVAS DO PAÍS
No Quadro 1 estamos perante o elenco total das entidades que vieram a constituir a 

Amostra em que este estudo se baseia: são 60 entidades distribuídas por 13 segmentos (a 
totalidade dos que foram estabelecidos para a observação empírica). 

 
Quadro 1 – Iniciativas criativas por segmentos

SEGMENTOS ENTIDADES NÚMERO

(1) Espaços Culturais

Mov’art – Arte Em Movimento  [Luanda];  (Sec-

tores 3+5+9)

6 /5 

10%

Jahmek Contemporary Art 

[Luanda] (Sector 3)

Café de Angola Bar  [Luanda]

(Sectores 5+10+12)

Associação Chá de Caxinde 

[Luanda] (Sectores 2+5)

Espaço Geral  [Namibe]

(Sectores 3+5+9)

Our Home  [Huambo]

(2) Expressões Culturais

Grupo de Arte Galinha do Kikolo [Luanda] 

(Sector 13)

4 /3 

6,66%

Rafael Sequeira  [Benguela]

Artesanato Angola Cr  [Benguela] (Sector 5)

Brigada Jovem de Literatura de 

Angola - Secretariado Provincial 

do Huambo  [Huambo] (Sector 4)

(3) Artes Visuais Pés Descalços  [Luanda]

1 

1,66%
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(4) Artes Performativas

Grupo Experimental de Teatro (Get) [Luanda]

7 /1 

11,66%

Elinga Teatro  [Luanda]

Casa das Artes  [Luanda] (Sector 3)

Companhia de Dança Contemporânea De Ango-

la  [Luanda]

Enoji [Namibe]

Tchingury Muzick  [Namibe]

Colectivo de Artes Eclesiastes   

[Huambo]

(5) Eventos

Festival De Rock Do Huambo / Orlei / Festival 

Internacional - “O Rock Lalimwe Eteke Ifa”- 8ª 

Edição (2018) [Huambo]
2 3,33%

Hdm  [Huambo]

(6) Edição

Mayamba Editora  [Luanda] (Sectores 5+9)

3 /2 5%

Novo Chá de Caxinde - Editores e Livreiros  

[Luanda]

K.K.K. & Filhos, Lda  [Huambo] (Sectores 

4+5+8+9)

(7) Media / Audiovisuais

Geração 80 Produções Lda.

[Luanda]

3 /1 5%Visage Comércio e Serviços, Lda. [Benguela] 

(Sector 11)

Artesanato Filmes  [Huambo]

(8) Designs E “Crafts”

Mwamby Wassaky  [Luanda]

6 /3

 10%

Atelier Era Uma Vez  [Benguela]

Musa & Co  [Benguela] (Sector 12)

Elga Hair Design, Lda. [Benguela]

Fas-T Beauty  [Huambo] (Sector 5)

Fashion Place, Lda  [Huambo] (Sector 5+12)
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(9) Serviços Criativos

Tupuca Entregas, Ilimitada  

[Luanda]

6 /2

 10%

Atelier Mulemba  [Luanda]

Ha Prestação de Serviços, Lda. [Benguela] (+5)

Entrega Expresso Huambo  

[Huambo]

Habitação e Terra Construções  [Huambo]

Lundu Arte  [Huambo] (+3)

(10) Turismo Criativo E Serviços 

De “Touristing”

A Nossa Sombra 

[Luanda]

6 /2 

10%

Ecosurf Camp & Carpe Diem 

Resort  [Luanda]

Sons & Sabores  [Luanda] (+5)

Chiquitos  [Benguela] (+5+12)

Agtsa - Associação De Guias De Turismo E Servi-

dores Artísticos  [Namibe]

Hotel Infotur  [Namibe]

(11) Novos Media

Appy Saúde  [Luanda]

5 /2 

8,33%

Night Life Luanda  [Luanda] (+10)

Sistec Angola  [Luanda] (+6)

Ongoma - Portal de Notícias e Entretenimento  

[Luanda]

Agim, Lda  [Huambo]
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(12) Produtos Naturais / Circuito 

Criativo

Kamarta Quitutes da Terra  

[Luanda]

10 /2 

16,66%

Gelatti Luanda  [Luanda]

Le Chalet - da Empresa Jembas  [Luanda]

Cheirus Cosméticos Artesanais, Lda  [Luanda]

Kelaxia Empreendimentos, Lda                           

(Marca Mukoko) [Luanda]

Ervanária Ferreira, Lda  [Luanda]

Namipeixe, Prestação de Serviços e Pesca [Nami-

be] (+13)

Biazy  [Namibe]

Costa  [Namibe]

Cooperativa Tchongolola / Caixa Comunitária 

De Crédito  [Huambo] (+13)

(13) Economia Social Okutiuka - Acção Para A Vida  [Huambo] (+4+5)

1 /1 

1,66%

Total 60 /24

Se verificarmos o peso relativo dos segmentos na amostra obtida (e descortinada) no 
Quadro 1, temos a seguinte ordem decrescente (do segmento com maior número de casos 
aos segmentos com apenas um caso): Segmento dos Produtos Naturais (10 casos), Artes 
Performativas (7 casos), depois 4 segmentos com 6 casos cada – Espaços Culturais, De-
sign, Serviços Criativos e Turismo Criativo – seguindo-se então os Novos Media (5 casos), 
as Expressões Culturais (4 casos), os Media/Audiovisuais e a Edição (com 3 casos cada), os 
Eventos (2 casos) e, finalmente, as Artes Visuais e a Economia Social (com 1 caso cada).

Não se deve atribuir demasiada importância às variações percentuais dentro da amos-
tra, sabendo-se da sua natureza exploratória (ver metodologia), o que implicou a procura 
de casos expressivos e já testados e “considerados” (no “meio”) em todos os segmentos. A 
distribuição equitativa entre segmentos não constituiu um critério de seleção. Procura-
ram-se casos interessantes e implantados. Também foi tentado capturar movimentações da 
actualidade, mesmo nas dinâmicas intersectoriais – os movimentos e conexões no campo, 
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extenso e híbrido, do conjunto dos 13 segmentos pré-definidos numa visão alargada das 
Economias Criativas nos países em análise. 

Como razão para os Produtos Naturais serem o segmento com maior número de 
casos, colocamos a hipótese de que, no momento presente de Angola, existe um conjunto 
notório de iniciativas e de criatividades socioeconómicas neste sector, como sinal de rota-
ção geracional entre os protagonistas das novas “economias verdes”.

Para melhor se configurar o perfil desta amostra, poderíamos agregar os casos se-
gundo diversos critérios de categorização (usados nos diversos estudos e na literatura das 
Indústrias Criativas e da Economia Criativa – com múltiplos alcances nas fronteiras e 
charneiras deste campo compósito e em emergência), optando-se aqui por uma arruma-
ção muito simplificada e sintética dos nossos 60 casos:

•	 26 casos são EC CRIATIVAS CULTURAIS 
•	 11 casos são EC CRIATIVAS EDITORIAIS
•	 23 casos são EC CRIATIVAS APLICADAS

Nas Culturais estão as economias directamente ancoradas nas artes e na fruição – 
segmentos Espaços, Expressões, Artes Visuais, Artes Performativas, Eventos e Designs – 
constituem o “núcleo duro” e consensual comum às diversas abordagens deste campo.

Nas Editoriais encotram-se as economias da comunicação e da imagem, como do 
registo e da memória – segmentos Edição, MEDIA/Audiovisuais e Novos MEDIA – e tam-
bém estes estão dentro da “convenção” para as objetivações do nosso campo.

Nas Aplicadas as extensões e charneiras dos movimentos de iniciativa e empreendedo-
rismo identificadas com economias criativas (no plural) como campo em plena emergên-
cia – segmentos Serviços, Turismo, Produtos Naturais e Economia Social – constituindo o 
sub-conjunto mais exploratório e menos convencional da amostra.

Temos, portanto, 37 casos no círculo central da amostra (26 + 11) e 23 casos nas 
periferias prospectivas do campo.

Há uma leitura transversal que também deve ser expressa: 40% dos casos do conjun-
to total da amostra são compósitos, do ponto de vista da sua classificação, nos respetivos 
segmentos. No Quadro 1 é possível verificar as indicações de múltiplas pertenças num 
conjunto de 24 casos, havendo casos de classificação compulsiva apenas no segmento em 
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que surgem no quadro. Em alguns segmentos (principalmente no núcleo central da amostra) 
pode considerar-se que se trata de um traço inerente à natureza do campo: o seu carácter 
compósito e multidisciplinar (em conexão com os paradigmas da contemporaneidade e de 
alguns dos seus mais recentes protagonistas locais).

Por exemplo, no segmento Artes Visuais só consta um caso no Quadro, o que parece mui-
to minimalista no presente estudo, porém, ao verificarmos as duplas e múltiplas pertenças, 
encontramos esse segmento em mais 5 casos – somando portanto um sub-total de seis casos 
– e mesmo assim numa visão muito restritiva (que não inclui por exemplo a componente “ar-
tes visuais” das artes cénicas). Também na Economia Social (o outro segmento que só tem um 
caso no Quadro) se encontram outros três casos que passíveis de receber essa classificação.

Outro exemplo é o do segmento que indicado como complementar: os Eventos para além 
dos seus dois casos principais, contam com outras doze indicações em casos de outros sete 
segmentos, constituindo portanto uma atividade transversal ao campo. Observa-se também 
que, nove dos 24 casos, são múltiplos na sua relação com os outros segmentos – por exem-
plo três dos seis Espaços Culturais atuam noutros três segmentos.

Nas “Caixas” e nas leituras das variáveis mais qualitativas (que exigiram análise de conte-
údo) teremos oportunidades de nos irmos cruzando com estes casos propriamente ditos. 

Na distribuição por regiões patente no Quadro 2 – entre as 4 previamente definidas para 
a realização do estudo – Luanda, Benguela, Huambo e Namibe – verifica-se que Luanda 
tem cerca de 50% dos casos (29), seguindo-se o Huambo com 15 casos (25%) e o Namibe e 
Benguela, ambos com 8 casos cada (os restantes cerca de 25%). Tanto em Luanda como no 
Huambo, encontramos casos em praticamente todo o conjunto de segmentos (onde directos 
em cada), uma vez que também temos casos de classificação múltipla (com actuação em mais 
do que um segmento). Em Benguela e em Moçâmedes também foi possível uma cobertura do 
conjunto dos segmentos, uma vez que há casos inseridos em oito dos segmentos e vários deles 
são casos múltiplos que atingem os sectores de atividade sem casos directos.



42

Quadro 2 – Entidade da amostra por segmentos e por regiões

Segmentos
 criativos

LUANDA BENGUELA NAMIBE HUAMBO Total 
%

(1) Espaços Culturais 4 - 1 1 6 10%

(2) Expressões Culturais 1 2 - 1 4 6,66%

(3) Artes Visuais 1 - - - 1 1,66%

(4) Artes Performativas 4 - 2 1 7 11,66%

(5) EVENTOS - - - 2 2 3,33%

(6) Edição 2 - - 1 3 5%

(7) MEDIA 
/ Audiovisuais

1 1 - 1 3 5%

 8) Design e “crafts” 1 3 - 2 6 10%

(9) Serviços criativos 2 1 - 3 6 10%

(10) TURISMO 
CRIATIVO e Serviços de 
“TOURISTING

3 1 2 - 6 10%

(11) Novos MEDIA 4 - - 1 5 8,33%

(12) Produtos naturais / 
circuito criativo

6 - 3 1 10 16,66%

(13) Economia Social - - - 1 1 1,66 %

Totais e %
29 

48,33%
(11 Seg)

 8 
13,33%
(5 Seg)

8 
13,33%
(4 Seg)

15 
25%

(11 Seg)

60 
100%

(13 Seg)
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A OKUTIUKA – ACÇÃO PARA A VIDA
E O FESTIVAL DE ROCK DO HUAMBO

A Okutiuka, com sede no Huambo, é o único caso da amostra angolana de Economias 
Criativas no segmento da Economia Social. Apesar de termos outros com uma dimensão 
de economia social, estão vinculados a outro segmento / atividade específica. Em contras-
te com todos os outros casos, a Okutiuka não é um agente diretamente económico, mas 
sim uma organização de intervenção sócio-educativa cuja dinâmica de desenvolvimento 
levou à necessidade de se constituir como “incubadora de emprego / de pólos geradores 
de rendimentos”. Será um daqueles casos em que as economias criativas podem vir por 
acréscimo.

Organização Não Governamental Angolana de carácter social, apartidária, laica, não 
lucrativa, com personalidade jurídica, de âmbito nacional. Fundada em Julho de 1995. 
Durante 1998 gera-se a missão específica que a Okutiuka veio a assumir, com o desenvol-
vimento de diversas actividades (Palestras, Espectáculos, Pic-nics, Visitas, etc.) e com o 
início do acolhimento de crianças, que aconteceu de forma “natural”, uma vez que as cerca 
de 50 ou 60 crianças que começaram a frequentar as actividades percepcionaram que ti-
nham ali um refúgio e uma casa acolhedora e começaram a adoptar aquela casa como sua 
e a viver ali em comunidade. Até ao presente, na contínua reciclagem das instalações nas 
ruínas da antiga Fábrica de Laticínios, tem decorrido a consolidação e o aprofundamento 
no plano do acolhimento e da re-inserção social das diversas crianças que têm vivido e 
transitado na Okutiuka. Em 2018 tem 48 residentes.  A organização também está intrinse-
camente envolvida em rituais festivos da cidade - o Carnaval e o Festival de Rock (OR-
LEI). Ao longo dos anos, diversos jovens residentes foram entrando nas suas vidas ativas. 
Também “naturalmente” a OKUTIUKA foi-se constituindo numa plataforma de pequenos 
pólos de atividades geradoras de rendimentos para promover a emancipação e profissiona-
lização dos seus educandos e “herdeiros”.

Portanto, a Okutiuka desencadeia pólos geradores de rendimentos para os jovens em 
transição para a vida ativa e para a sua emancipação. Pólos internos e externos - ou seja a 
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funcionarem nas instalações da organização ou situados no tecido socio-económico exter-
no, No período do último ano (desde 2016/17) contabilizam-se 12 Pólos (4/5 internos e 7/8 
externos): Cabelos / 2 postos de trabalho na Construção / Desenho-BD-TIC / Costureiro 
/ Professor do Básico / posto de trabalho Veterinária / professor de dança e coreógrafo / 
Sonoplastia e produção musical / Grupo de Dança (12 a 15 elementos) / cozinheiro / em-
presário de uma Cantina.

Elementos inovadores detetados: continua invenção de soluções práticas-concretas; não 
desistência e continua insistência; ligação dos negócios com os ambientes socio-culturais; 
pólos internos preferencialmente culturais (existe um estúdio de dança e um estúdio de 
som); invenção de uma economia cooperativa - porque todos contribuem para uma parcela 
do auto-financiamento da Okutiuka (enquanto estão ainda ligados à organização e salva-
guardando o seu próprio rendimento - básico/mínimo).

Este conjunto actual de 12 pólos envolve entre 25 e 30 jovens em início de carreira e de 
vida autonomia e o volume de negócios situa-se entre 250 e 300.000 kz / mês.

É referido o deficiente funcionamento e acessibilidade aos financiamentos para jovens 
que procuram iniciar a vida ativa - emprego e empreendedorismo. É solicitada a diminui-
ção dos Impostos para as atividades de carácter social e cultural. São solicitadas Platafor-
mas de divulgação e sistemas de informação sustentadas pelo Estado.

O principal projecto próximo futuro da organização, por sinal muito conectado com as 
Economias Criativas em expansão e desenvolvimento, é a CRIAÇÃO DO CAFÉ CULTU-
RAL OKUTIUKA - com recuperação e reabilitação de parcela da ruína da Fábrica – um 
“Anfiteatro” com espaços polivalentes para Formação, para Exposições e para pequenos 
eventos (com programação e serviços complementares). Estão em curso as negociações 
para a viabilização de um projecto que pode ser determinante na actual reconcetualização 
organizacional.

FESTIVAL DE ROCK DO HUAMBO / ORLEI / FESTIVAL INTERNACIONAL 
“O ROCK LALIMWE ETEKE IFA”

Fundado por Sónia Ferreira e Wilker Flores, com início em 2011 e produzido por Sónia 
Ferreira a partir do ano seguinte. Tem origem em tertúlias de amantes da cultura rock. 
Ligado às dinâmicas transversais da ONG, Okutiuka como protagonista na vida cultural e 
festiva da cidade do Huambo (caso do Carnaval e de outros eventos). Os eventuais lucros 
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resultantes do Festival revertem para a Okutiuka (portanto um fonte de auto-financia-
mento). Primeiro Festival de Rock em Angola (e praticamente o único) e um dos poucos 
da África Austral.

Assim, há 8 anos consecutivos é produzido e realizado 1 Festival com concertos du-
rante 2 dias. A 8ª edição (2018) contou com a participação de 14 grupos de rock (bandas) 
e com atividades paralelas: Exposições / Feira de Negócios / Stands de comidas e bebidas 
dentro do recinto / pólos de economia informal na envolvente do recinto. Bandas nesta 
edição: Ancestrais / Dor Fantasma / Black Soul / Lunna / Eternal Katastrophy / Pop Show 
/ Seven Days / Singra / Amost Just a label / Kizua Gourgel / The Dreamers / Projectos Fa-
lhados / Cortina Wiplash / Lípsia Soul Free + DJ’s Hector da K7 e Manuel Kavalera. 4.000 
a 5.000 espectadores  / utilizadores.

No plano da economia, a última edição possibilitou rendimentos (sazonais) a 91 
pessoas: 56 músicos + 10 técnicos + 21 auxiliares / complementares + 4 logísticos. A 
promotora e voluntários mantêm atividade durante todo o ano para o fecho organiza-
tivo de cada edição e preparação da edição seguinte. Destaque para os voluntários do 
“Movimento Let’s Rock” constituido por 9 estudantes universitários. O financiamento 
está baseado nos patrocínios e a entrada é livre, havendo donativos do público durante o 
evento (na edição anterior ≈ 200.000 kz). O Orçamento da 8º edição foi de 13 milhões kz 
(≈ 37.000€).

Como adversidades são indicadas: estigmatização do rock e fraca divulgação do estilo 
e Interioridade (isolamento) da província e da cidade do Huambo. Este Festival não deixa 
de constituir uma importante ocasião de animação da economia local e uma oportuni-
dade para colocar o Huambo na agenda e no mapa. São sugeridos maiores esforços por 
parte do Estado (Central e Provincial) para promover a cultura, nomeadamente a cultura 
musical, especialmente a formação musical e para promover o acesso a instrumentos 
musicais e aparelhagens. É indicada a necessidade de abrir linhas de financiamento para 
infraestruturas, como é o caso dos estúdios de som e de montagem audiovisual, e para a 
organização e realização de eventos (caso dos Festivais).

Principal projecto próximo-futuro: construir a ARENA DO ROCK nas proximidades 
da nova centralidade da cidade do Huambo (perto do aeroporto). 
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PRODUTOS, SERVIÇOS E RECURSOS
No extenso Quadro 3 encontra-se a resposta essencial a um estudo desta natureza: o 

que é que fazem, produzem e oferecem as entidades selecionadas para uma amostra 
das Economias Criativas em Angola (em quatro regiões)?

Quadro 3 – Produtos e serviços criativos produzidos em cada segmento

Segmentos criativos Produtos / Serviços oferecidos

(1) Espaços Culturais Curadoria Corporativa

Consultora Personalizada em Arte Contemporânea

Exposições Artísticas 

Catalogação de Coleções de Arte

Residências Artísticas

Conferências e Encontros 

Eventos Culturais

Espaço de encontro e de convívio

Aulas de música

(2) Expressões Culturais Objetos decorativos

Fabrico e venda de calçado em cabedal

Artesanato e design com produtos naturais e reciclados

Palestras. Serenatas. Declamações

Livros e CD’s de poesia

(3) Artes Visuais Eventos – Curadoria – Direcção de Arte – Produção Artística

Consultoria Cultural e Criativa – Aconselhamento

Formação – Oficinas/Workshops de Arte

Publicação
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(4) Artes Performativas Espectáculos teatro infantil. Leitura de contos e animaçoes

Concertos, espetáculos, exposições, aulas, palestras, debates, cineclube

Aulas de dança, pintura, teatro, capoeira, fotografia

Espectáculos de dança

Atuações musicais. Curadoria musical.

Produção e criação musical. Locução.

Espectáculos de teatro

(5) Eventos 1 Festival de Música Rock - anual - com concertos (durante 2 dias)

- com atividades paralelas

Street Bar - festas de rua

Corridas motorizadas (3 por ano)

Festivais DJ’s

(6) Edição Edição de Livros e Distribuição

Venda de livros e revistas ao público

Criação gráfica. Impressão digital

Serigrafia

Estampagens (T shirts)

Produtos utilitários (brindes, embalagens)

(7) MEDIA / Audiovisuais Filmes de ficção, documentários, curtas 

Videos corporativos, institucionais, promocionais

Spots publicitários e radiofónicos e videoclips 

Vídeos e Reportagens de eventos e cerimónias - 2

Serviço de Make-up

Fotografia
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 (8) Design e “crafts” Roupa e acessórios de moda

Figurinos e cenários

Oficinas de trabalho e formação 

Venda de artesanato

Recolha de materiais e restauração de peças

Decoração

Venda de objetos selecionados: cestos, bases, copos

Produção de papel craft

Tratamento de cabelos homem/mulher

Pedicura; manicure

Piercing e tatuagem

Agência de Moda

Produção de Eventos (Desfiles / Festas temáticas) 

Divulgação e Projeção de Produtos e Artistas

Perfurmes. 

(9) Serviços criativos Entregas de comida e de encomendas e compras, 2 abrangências: Luanda / Huambo

Projectos arquitectónicos – casas e espaços

Projectos expositivos (tb Construção e/ou Montagem)

Agência de Recursos Humanos 

Agência de Comunicação e de Relações Públicas

Serviços de Protocolo em Eventos

Consultoria e Formação

Produção e venda de materiais de construção

Urbanizações e construção de casas

Venda de casas construídas e infraestruturadas

Desenho publicitário

Pintura de T Shirts, de sapatilhas, de chapéus

Maquilhagens - eventos, passagens de modelos, festas, 

(10) TURISMO CRIATIVO e 

Serviços de “TOURISTING”

Refeições e cafetaria - música ao vivo, exposições apresentações de livros e discos e 

formações

Restauração - cozinha do mundo, jantares internacionai – com galeria de artes 

plástica, musica, ciclos de cinema, tertúlias
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Lugar de encontro e de refeição – bar e venda de plantas

Catering

Hospedagem hoteleira

Resort de luxo e Acampamento na praia

Aulas desportivas, tourss e desportos náutico

Guias e intérpretes especializados em múltiplos destinos: Aventura no deserto, Bike-

Tour, Turismo Étnico (mucubal, vakahona, nimba, nimba, mucuroca, mwila, humbi, 

khoisã), Sol e Mar, Turismo ecológico, Turismo pedagógico

Consultoria e roteiros para agentes turísticos

City tours

Eventos para turistas

Trekking

(11) Novos MEDIA Serviço Web de internediação de serviços de fornecimentos farmacêuticos

Serviço Web de Pesquisa por bairros, por tipo de comida, preços, classificação . 

Promoções e eventos Media

Soluções Tecnológicas que incorporam uma vasta gama de negócios que vão desde a 

comercialização aos serviços de ponta para grandes empresas

Jornal online. Produção de conteúdos multimedia

Espaços Web para anúncios

Software de Gestão (Fornecimentos / Montagens / Assistência / Reparações)

Segurança Electrónica

Fornecimentos de material de Informática, de Telecomunicações e de Energias 

Renováveis
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(12) Produtos naturais / circuito 

criativo

Produtos da terra embalados: manteiga de ginguba, ginguba, banana, parakuka, 

mandioca. Catering. Venda em supermercados e feiras

Gelados e sumos

Venda de queijo curado, queijo fresco, iogurte natural, natas, manteiga, leite fresco 

pasteurizado, enchidos e legumes bio

Venda de jingungos secos e líquidos com várias combinações (e Restauração)

Peixe fresco para secagem e processo de salga (pesagem, calibragem e lavagem) - 

embalagem, stock e distribuição

Produção, intermediação e venda de gado e produção e venda de hortícolas

Produção e comercialização de produtos agricolas e hortícolas: milho, feijão (cario-

ca, maconde, etc), beterraba, batata-reina ... / Cooperativa – Caixa de Crédito

Sabonetes, cremes e bálsamos

Óleo de Coco e Farinha de Coco

Tratamentos com medicinas naturais

Vendas: Plantas medicinais (são usadas 120/130 plantas angolanas), Argilas, Óleos 

essenciais, Mel e abelhas (para Apinoterapia)                                                                                  

(13) Economia Social Pólos geradores de rendimentos (internos e externos á organização promotora): 1ºs 

empregos, 1ºs postos de trabalho e 1ºs empreendimentos por conta própria

Nos registos das entrevistas efetuadas em todos os casos foram inventariados 101 ite-
ms, um total quase simbólico: as 101 modalidades das Economias Criativas... um campo 
aberto... em multiplicações e em congeminações... Como se verificará, diversos items cons-
tituem eles próprios “um cacho”.

Para uma visão conjunta, vejamos a sequência de items diferenciados, encontrados 
em cada segmento (pela ordem em que estão nos quadros): 9 + 5 + 4 + 6 + 4 + 6 + 6 + 16 
+ 13 + 12 + 8 + 11 + 1 = 101. Cerca de 60% dos items correspondem a toda uma panóplia 
de serviços que poderíamos designar de “terciários” ou até de “quaternários”. Os restantes 
40% correspondem a diversos tipos de fabricações (“primárias”, “secundárias” e “simbóli-
cas” – porque também se incluem aí as “fabricações” artísticas). Os segmentos com maior 
diversidade de modalidades (em serviços ou produtos oferecidos) são precisamente os 
segmentos de charneira (sublinhados na sequência-soma): Design, Serviços criativos, 
Turismo Criativo e Produtos Naturais (entre 16 e 11 modalidades em cada um deles).
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Pode considerar-se que se trata de um catálogo bastante exaustivo e completo da 
panóplia de produtos e serviços possíveis em cada um dos segmentos ou em cada uma das 
grandes áreas agregadoras para os pólos de economias criativas (Culturais, Editoriais, Apli-
cadas). Por este elenco, é bem nítido que em Angola estão activadas um sem fim de modos 
e modalidades de exercer as criatividades com sustentação e efeitos económicos. É difícil 
encontrar alíneas que possam estar em falta neste leque universal: modalidades conceptu-
ais, modalidades de organização, estudo e arquivo, modalidades de fruição para públicos, 
modalidades de produção e transformação, modalidades de qualificação da vida prática, 
modalidades de formação, modalidades de comercialização.

Torna-se evidente que existem múltiplas possibilidades de sinergias, dado os cruza-
mentos, complementaridades e interdependências entre os diversos segmentos e, ainda 
para mais, tendo presente que muitos dos casos são compósitos (40%) e/ou múltiplos, 
o que acentua a necessidade de perspectivas, políticas e medidas de carácter sistémico e 
estratégico.
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TIPOLOGIAS, HISTORIAL E MOTIVAÇÕES

O tipo de entidades que compõem a amostra são Empresas Privadas (55% - 33 casos), 
seguindo-se as Associações / ONGs, inc. Cooperativas (20% - 12 casos) e os Empreende-
dores individuais (18% - 11 casos), havendo ainda casos residuais de 3 Grupos Informais e 
1 Instituição Pública.

A distribuição por capitais de província é relativamente equilibrada e conforme a 
proporção respetiva na amostra, havendo em Luanda 19 + 5 empresas/empresários e 5 as-
sociações (1 delas cooperativa), verificando-se em Benguela o mesmo padrão (6 + 1 + 1), 
o que não ocorreu no Namibe onde surge um diferente espectro nesta distribuição (apenas 
1 empresa mais 2 empreendedores individuais, a única Instituição Pública da amostra, 2 
dos 3 grupos informais e 2 associações) e no Huambo retornamos ao padrão dominante (7 
empresas, 3 empreendedores, 1 grupo informal e 4 associações, uma delas cooperativa.

As empresas privadas, que representam 55% da amostra, estão em praticamente todos 
os segmentos, mesmo naqueles três que têm número zero, dado o carácter compósito de 
40% dos casos, nos quais há empresas intervenientes (e geradoras de economia) nas artes 
visuais, nos eventos e na economia social. No entanto, este segmento é porventura o mais 
híbrido.

Neste estudo não surgiram expressa e assumidamente freelancers enquanto promoto-
res de pólos integráveis na amostra (mas sim enquanto pessoal recrutado pelos pólos da 
amostra – mais precisamente 277 ocorrências), destacando-se os empresários individuais 
que também estão distribuídos por praticamente todos os segmentos, não considerando ,  
pelas mesmas razões, os quatro zeros das empresas privadas no quadro.

Uma particularidade é o facto de que todos os casos de Grupos Informais, integrados 
na amostra como pólos de economia criativa, pertencerem ao segmento das Artes Per-
formativas (em duas das quatro províncias abrangidas), o que pode configurar um traço 
inerente a uma parcela desse sector de atividade diretamente artística. Na amostra, esse 
segmento conta com uma empresa, um empresário, três grupos informais e duas associa-
ções, uma variedade que refletirá tanto a inquietude das linguagens artísticas que impli-
cam apresentações como a instabilidade das respetivas economias.
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MUSA&CO - PRODUÇÃO ARTESANAL
DE FIBRA DE BANANEIRA E DE PAPEL

Esta dupla de jovens angolanos instalaram o seu ateliê na periferia de Benguela (num 
terreno onde funciona uma carpintaria) e é partir de lá que se criam peças únicas de de-
coração e acessórios, produzidas por artesãos e com preocupações éticas e de sustentabili-
dade ambiental. Tentando não depender de nenhum outro sector, criam os seus próprios 
equipamentos, metodologia e material, e não descansam enquanto não encontram a sua 
própria receita para o papel que querem produzir.

Os fundadores do Musa & co. não podiam ser mais complementares: à paixão por 
têxteis e formação em design sustentável (em Londres) de Sofia Mateus juntou-se a visão 
vanguardista para negócios sustentáveis de cariz agrícola de Ivan Morais. Juntos criaram 
a marca Musa & co., um projecto norteado, acima de tudo, por valores e respeito pela 
natureza. Os produtos que fabricam são realizados a partir de fibras naturais (nomeada-
mente da bananeira) e através de métodos não invasivos. Desde a produção à extração, 
tratamento e processamento das fibras, procuram trabalhar num ciclo  o mais autónomo 
possível de uso e reaproveitamento de material mitigando os desperdícios e o impacto 
ambiental. O nome da marca encaixa perfeitamente na noção de “inspiração” e sendo a 
exploração de fibra de bananeira o motor do projecto (para quem desconhece “musa” é 
o nome científico da planta).

Há também uma preocupação com o contexto nacional. Toda a matéria-prima a partir 
da qual trabalham  é de produção local assim como a mão-de-obra, tentando empregar 
mais pessoas à medida que o negócio floresça e haja condições. No momento contam com 
a participação de três colaboradores, jovens na faixa etária dos 20 anos sem grandes pers-
pectivas profissionais mas com força, técnica e determinação para desempenhar as suas 
novas funções ao mais alto nível. Têm sido 6 meses de trabalho colaborativo onde mais 
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do que produzir e reproduzir vive-se numa constante bolha de aprendizado, partilha e 
respeito. A equipa é formada pela Ruth (21 anos, 9 ano de escolaridade) que coordena 
o grupo e dedica-se à tapeçaria; Cali (19 anos, 4 ano de escolaridade) responsável pela 
extração de fibra e fiação; Teresa (24 anos, 4 ano de escolaridade) técnica de cestaria. 
A preocupação com o impacto ambiental está tanto nas práticas de trabalho como nos 
aspetos sociais, daí terem escolhido materiais que não colidissem com o sustento do que 
vem sendo produzido pelos artesão de Benguela. Apoiam os artesãos contribuindo para 
a sua formação e progresso profissional (e aprendendo com eles).

Em termos de produtos, estão na fase de preparar os protótipos para depois passar 
à produção de papel e de vendas regulares. Apresentam os seus primeiros artigos, como 
cestaria, peças decorativas e utensílios, alguns objetos minimalistas, ecológicos e cem 
por cento angolanos. Estão atentos aos estudos de mercado para assegurar a sua possível 
capacidade financeira, tentando produzir o suficiente para vender em média 1500 folhas 
de papel por semana. A loja é online e estudam também mecanismos de compra online e 
entrega em todo o território.

Também se dedicam através do o blog Minimal à difusão de conhecimento sobre 
as alterações climáticas, ameaças à biodiversidade, e a pegada ecológica dos humanos. 
Faz parte do projecto de Musa&co. sensibilizar para os problemas ambientais (numa 
perspectiva alargada e dirigindo-se às novas gerações), tendo consciência que estes estão 
intrinsecamente ligados às maiores deficiências sociais de Angola. Assim, o blog preten-
de “incentivar e ajudar à adesão de uma rotina simples realçando o valor de mudanças 
“mínimas” mas de grande impacto nesta viagem a que chamamos vida e divulga de for-
ma leve e simples dados e dicas que podem ajudar a mudar e melhorar o nosso dia a dia.” 

Promovem conversas sobre o Ambiente nas redes sociais, onde abordam temas como 
o plástico nos oceanos, a caça furtiva e o comércio ilegal de marfim. Defendem que a 
responsabilidade do combate aos problemas ambientais é certamente dos governos mas 
igualmente de todos os cidadãos, comunidades e organizações, começando pelo nosso 
comportamento pessoal no que toca ao consumo e às práticas ecológicas.
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APLICAÇÕES E PLATAFORMAS WEB
DE SUCESSO

APPY SAUDE

Trata-se de uma aplicação gratuita que permite a qualquer cidadão em Angola encon-
trar rapidamente informações úteis sobre mais de 1.900 estabelecimentos de saúde, tais 
como listas de médicos e de medicamentos, podendo encomendar produtos e serviços 
sabendo de antemão o preço e a distância a que se encontram. 

Como é que surgiu? Em 2015, Daniel Cohen e Pedro Beirão perceberam que não havia 
muita informação sistematizada sobre saúde e decidiram eles próprios recolhê-la, loca-
lizando 400 pontos de farmácias, hospitais e clínicas com quem tencionavam trabalhar. 
Depois de terem o protótipo da sua aplicação, procuraram financiamento e, com a ajuda 
da SISTEC, continuaram a desenvolver e lançaram-na em abril de 2017. Deslocaram-se 
já por duas vezes ao Websumit em Lisboa, não lhe tem faltado divulgação mediática. Mas 
o mais importante terem conseguido profissionalizar a estrutura, com cinco funcionários 
permanentes e dois intermitentes, e contam com uma média de  dois mil visitantes únicos 
por semana. Um grande desafio é alcançar cobertura a nível nacional, incentivando mais os 
médicos e entidades a estarem conectados. 

TUPUCA

Fundada em 2015, é igualmente uma empresa constituída por esta nova geração de 
quadros técnicos especializados (engenheiros, designers, gestores e informáticos). Inseri-
da nesse mercado informático, funciona través de uma aplicação gratuita (a primeira no 
mercado angolano no negócio do take-away), e os serviços que oferece é sobretudo entrega 
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de comida, provinda de restaurantes e de supermercado, entregando ainda alguns outros 
produtos, como bilhetes e convites. Tem cerca de 40 mil clientes e trabalha com cerca de 
150 empresas. A Tupuca é extremamente alargada, empregando duzentos trabalhadores.  
O seu serviço é avaliado, por várias opiniões, como competente sem ser muito caro. 

LUANDA NIGHT LIFE

Iniciou apenas como um grupo de informações para expatriados em Luanda. Em 2013 
Cláudio Silva e Massalo constituíram uma empresa e ampliaram o serviço da aplicação 
para uma plataforma bilingue com informação sobre gastronomia, hotelaria e eventos 
por todo o país. A LNL conta com três funcionários permanentes e 25 colaboradores. O 
utilizador da aplicação pode pesquisar por bairro, por tipo de comida, preços ou classifi-
cação. Promovem roteiros gastronómicos, bares, hotéis, cultura, entretenimento, inclusive 
a comida de rua na seção Quintais. A equipa de colaboradores faz reviews (de forma anó-
nima) nos lugares indicados avaliando a qualidade da comida, o atendimento, a relação 
preço-qualidade. Um dos eventos que produzem é o Restaurante week que significa em 
que durante uma semana muitos restaurantes reduzem os preços, e o mesmo para hotéis - 
sendo uma forma de atrair mais clientes e de promover o turismo doméstico. Fazem ainda 
a Rota do Petisco e eventos ligados aos mídia, com apoio do Café Delta. 
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Outra constatação: todos os (3) casos de Edição são protagonizados por empresas 
privadas e todos os casos de MEDIA / Audiovisuais, de Novos MEDIA e de Serviços 
Criativos são coordenados por empresas e por empresários, sendo este o sub-conjunto de 
segmentos no qual estão ausente protagonismos associativos.

No que respeita ao tempo de existência das iniciativas criativas mapeadas, verifica-se 
um equilíbrio na distribuição dos casos (60) nos intervalos temporais tidos em conta para 
mensurar o tempo de existência, permitindo os indicadores de durabilidade, de experiên-
cia e de capital acumulado.

À excepção de um caso recente (na área dos serviços criativos no Huambo), a dis-
tribuição é quase equitativa pelos quatro intervalos: os recentes (entre 1 e 3 anos) que se 
referem aos emergentes no campo (com o seu modus operandi) das economias criativas 
– esses novíssimos são provenientes de todas as províncias do estudo (indicadas as somas 
Luanda + Benguela + Namibe + Huambo); o intervalo dos três aos seis anos, também com 
casos provenientes das quatro províncias, compondo casos recentes que já emergiram em 
contexto de crise e de reconversão sistémica; os outros dois intervalos temporais acolhem 
casos duradouros e casos pioneiros – entre 6 e 12 anos e acima de 12 anos – são 26 casos, 
representam 43,3% da amostra e são igualmente provenientes das quatro províncias mas 
com especial destaque para Luanda e para o Huambo.

No apuramento dos elementos que originaram a actividade, assim como os processos 
de emergência da iniciativa, encontramos algumas singularidades nos pólos das 
economias criativas que foram estudados em Angola:
•	 Espaços Culturais – motivações conceptuais
•	 Expressões Culturais – sequências da experiência anterior
•	 Artes Visuais – propósitos de promoção
•	 Artes Performativas – desígnios e activismos
•	 EVENTOS – sequência e desenvolvimento de tertúlias
•	 Edição – percursos anteriores especializados e apostas com risco calculado
•	 MEDIA / Audiovisuais – formação especializada e experiência acumulada
•	 Design e “crafts” – experiência acumulada + projeção de um evento
•	 Serviços criativos – afirmação de nova cultura geracional + suportes incubado-

res (famílias e ONGs)
•	 TURISMO CRIATIVO e Serviços de “TOURISTING” – Eventos desencadeado-
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res + Reconversões patrimoniais apropriadas
•	 Novos MEDIA - afirmação de nova cultura geracional + experimentação e 

aproximações sucessivas
•	 Produtos naturais / circuito criativo – respostas a lacunas + apostas de base fa-

miliar e caseira + novos movimentos cooperativos
•	 Economia Social - Defesa de causas e de grupos vulneráveis

No núcleo duro das economias criativas – nas emergências das CULTURAIS (os 
espaços, as expressões, as artes, os eventos, os designs) – é notório que, na sucessão de 
iniciativas, as motivações e desencadeamentos gravitam em torno do “capital simbólico” 
(os desígnios, as concepções, as vocações) e os activismos.

Nas emergências das EDITORIAIS (edição, MEDIA e novos MEDIA) encontramos a 
articulação das novas culturas geracionais, com a formação especializada e com a experi-
ência / experimentação.

Nas emergências das APLICADAS (Serviços, Turismo, Produtos Naturais, Economia 
Social) encontramos uma equação idêntica à anterior, ou seja, as novas culturas geracio-
nais nas áreas mais inovadoras mas também as dinâmicas familiares e os movimentos de 
base nas áreas das criatividades económicas focadas em produtos naturais.

ELEMENTOS DE CRIATIVIDADE
Nas entrevistas aos mentores e mentoras dos pólos de economias criativas que foram 

seleccionados e integrados na amostra, perguntou-se quais eram os elementos criativos 
que identificavam relativamente às suas entidades, nas suas práticas e processos e/ou nos 
seus percursos. O apuramento das respostas (completamente abertas) permitiu cons-
truir a Tabela 7 onde estão elencados os 26 items que resultaram da análise de conteúdo 
e onde se indicam as frequências de indicações diretas e expressas a cada item por parte 
dos 60 casos.

Este conjunto de items é revelador das auto-perceções de factores de criatividade 
mas também é um painel de indicadores relacionados com os VALORES e as MISSÕES 
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(mesmo que implícitas) que estas entidades incorporam. 
Há 9 items que se destacam do conjunto pelas frequências com que foram referidos 

como elementos criativos assumidos pelos próprios protagonistas: desde logo as “quali-
dades singulares reconhecidas”, ou seja, o elemento criativo está no próprio produto ou 
serviço que é oferecido (referido por 20% dos casos); seguem-se os items que situam os 
elementos criativos na “construção de identidades”, ou seja, num plano sócio-simbólico, 
o que pressupõe uma filosofia de actuação, ou muito pragmaticamente colocam o factor 
criativo na oferta de um produto ou serviço até então inexistente, ou seja, acréscimos e 
expansões do tecido económico; ainda em relação aos destaques (pelas múltiplas referên-
cias), surgem outros 6 items, 2 deles ainda de ordem simbólica (construção de um “estilo” 
e valorizações endógenas), outros 2 de ordem “modelar” (novas metodologias/novas tec-
nologias e estratégias organizativas) e os outros 2 de ordem ecológica (sustentabilidades, 
reciclagens, reconversões).

Estes destaques não devem impedir a atenção aos restantes (25) items, onde podemos 
encontrar outras dimensões, nomeadamente relacionadas com a ação comunicacional e 
divulgacional, com as conexões intersectoriais, ou ainda com as multidisciplinaridades 
e propensões às sinergias, sem menosprezar as criatividades associadas às resiliências, 
resistências e persistências (por vezes intermitentes).
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EMPREGO
Estamos perante uma das variáveis mais importantes para um estudo com esta na-

tureza: quantas pessoas se governam no seio da nossa amostra de casos de economias 
criativas? Nunca deixemos de ter em conta alguns hiatos na informação e lembrar que os 
dados quantitativos são apenas aproximações indicativas.

Em números redondos, apurou-se que estarão cerca de três mil pessoas envolvidas 
(nos 60 casos da amostra), existindo dados desagregados num conjunto de 2.400 pessoas, 
cerca de dois terços das quais em regime “Permanente” (1.591), destacando-se a região de 
Luanda no peso relativo destes recursos humanos com maior oportunidade de trabalho a 
tempo inteiro – Luanda tem metade dos casos da amostra e 78% do pessoal pertencente 
às suas actividades é permanente, o que revela a desigualdade de condições contextuais e a 
necessidade de introduzir medidas corretivas de equidade.

Analisando os dados do quadro por segmento, segundo a capacidade de gerar empre-
go permanente, temos a seguinte ordem decrescente: Novos MEDIA, Serviços Criativos, 
Produtos Naturais e Turismo Criativo, todos no círculo charneira do nosso campo (entre 
as 174 e as 736 unidades). Seguem-se os segmentos que incluem o “núcleo central” das 
criativas (também por ordem decrescente): Espaços Culturais, Artes Performativas, Edi-
ção, MEDIA, Design, Expressões Culturais e Economia Social.

Em quase todos os segmentos há trabalhadores Intermitentes ou Sazonais, desta-
cando-se o segmentos dos Eventos e também os segmento do Turismo Criativo para os 
freelancers.
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CHÁ DE CAXINDE – ASSOCIAÇÃO E EDITORA
Desencadeada a partir de um grupo (tertúlia) de cidadãos angolanos focados nos valo-

res identitários angolanos, a Associação Chá de Caxinde foi criada a 28 de janeiro de 1989 e 
proclamada a associação a 28 de janeiro de 1990. Na escritura encontram-se cem fundadores: 
16 sócios percursores mais 84 outros sócios fundadores. Maioria dos sócios pertencentes à 
intelligentia angolana e luandense (escritores, artistas, intelectuais, empresários, etc). Tem De-
legações Provinciais na Huíla, em Cabinda e em Benguela. Está sediada no centro da Mutam-
ba de Luanda, no edifício do Nacional Cine-Teatro, com o espaço Verde Caxinde, um Jango 
onde acontecem varias actividades e actualmente um restaurante. Durante vários anos foi 
uma referência no Carnaval de Luanda, apostando na sua revitalização e mantendo um Grupo 
Carnavalesco - Unidos do Caxinde - que atingiu notoriedade ganhando muitos desfiles com 
enredes e adereços muito criativos. Actualmente centra-se nas ações de convivialidade e de re-
flexividade. Uma das suas luta e à reabilitação da sala do cine-teatro que, além de constituir um 
imperativo de Património, viabilizará a dinamização do espaço (situado no coração da “Baixa”) 
com programação diversificada e com múltiplos efeitos nas economias criativas (na produção 
e circulação de bens culturais, na mobilização de públicos, nas possibilidades de rentabilização, 
nas empregabilidades especializadas).

Na presente fase promove principalmente tertúlias, concertos, almoços gastronómicos e 
encontros temáticos (por ex. Encontro “O Cidadão e o exercício da cidadania” ou o Ciclo de 
Conferências a decorrer em 2018 “Carnaval - Desafios da modernidade”). Desde a sua funda-
ção que procura cruzar o pensamento com o movimento: o 1ª Encontro de Escritores Ango-
lanos (Lubango, Huíla, 2004), os múltiplos ciclos, encontros e tertúlias, as danças e a escola de 
dança e, como já referido, os rituais festivos como o Carnaval.

Nos seus 30 anos de existência e de ação, foi conhecendo diversas transformações adaptati-
vas: começou por ser uma unidade e agora é um cacho, um modelo organizativo triangular que 
partilha a mesma sede e instalações - no vértice central a Associação e em cada um dos outros 
vértices, de um lado uma Editora / Livraria (empresa) e do outro o Espaço Verde (concessiona-
do momentaneamente a uma empresa de restauração aberta ao público) no qual continuam a 
realiza-se eventos da Associação.

A Associação emprega 8 a 10 pessoas (homens e mulheres, abaixo e acima dos 30 anos) 
e tem um movimento orçamental na ordem dos10 milhões kz / ano. Para além do seu auto-
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financiamento (recursos próprios e apoio dos sócios), tem acesso ao concurso do Fundo de 
Apoio do Ministério da Cultura. Tem ligações a diversas redes nacionais e internacionais.

Novo Chá de Caxinde - Editores e Livreiros
A editora foi criada em 2000/2001, no quadro do historial dinâmico da Associação 

Chá de Caxinde, na sequência de iniciativas editoriais e livreiras que vinham desde 1997.
Tem um acervo literário com cerca de 150 livros, com alguns dos autores mais prestigiados 
das letras angolanas. Mantém e sempre manteve uma livraria aberta ao público. Em 2004, 
juntamente com a União dos Escritores Angolanos, esteve na base da organização e reali-
zação no Lubango (Huíla) do 1º Encontro de Escritores Angolanos. Prossegue a sua ativi-
dade editorial, com cerca de 7/8 edições por ano (edições de 1.000 exemplares) e assegura 
a distribuição das próprias edições. A Livraria funciona em horário normal de expediente 
e também promove e acolhe eventos literários (lançamentos, conversas abertas, etc).

Recentemente reformulou a sua cadeia de produção editorial - com recurso a free-lancers 
- passou de soluções fora do país, com os inconvenientes do vai-vém (distância e burocracias) 
para soluções em Angola. Assegura as suas próprias Campanhas de Promoção. A Editora Li-
vreira emprega 5 pessoas permanentes e recorre a cerca de 5 free-lancers (pagamento por livro 
– cerca de 2 meses cada) e tem um volume de negócio na ordem dos 10-12 milhões kz / ano.

São referidas diversas dificuldades com o ISBN e com o Depósito Legal - são obri-
gados a recorrer à APEL / Portugal (indispensável para os códigos de barras). Para além 
dessas dificuldades imediatas, num plano mais estrutural é destacada a falta de um Plano 
Nacional de Leitura e a desregulação do mercado. São indicadas condições para o desen-
volvimento das economias criativas no plano literário e editorial:

•	 Ministério da Cultura constituir uma Rede de Bibliotecas a nível nacional e 
encarregar-se das aquisições e distribuições;

•	 Ministério da Educação definir políticas de orientação literária nos currículos;
•	 Formação de Professores com programas intencionalizados no plano literário;
•	 Existência e operacionalização de um Plano Nacional de Leitura;
•	 Regulação dos Depósitos Legais e dos Direitos de Autor - existe lei mas não está 

operacionalizada.
Como principais projectos do próximo futuro: entrar na edição de livros técnicos - 

principalmente JURÍDICOS; Início das vendas online; Serviço de entrega ao domicílio; 
Novas contratações: mais 4 pessoas e mais vendedores; Importação de livros - do Brasil e 
de Portugal; Abertura de sucursal em Lisboa.
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GERAÇÃO 80 - CULTURA NÃO É SÓ 
ENTRETENIMENTO

Quando esta produtora apareceu foi logo por demais evidente que algo estava a mudar 
no audiovisual em Angola, sobretudo a vontade de mudar. A Geração 80, tal como o 
nome indica, faz parte da geração pós-independência, urbana, dinâmica e empenhada 
em desenvolver a cultura no seu país e no mundo. Foi em 2010 que Fradique, Tchiloia e 
Jorge, três sócios angolanos (um realizador, uma construtora civil e um gestor) se junta-
ram e pegaram nas suas poupanças e recursos próprios para produzir abrir uma produtora 
audiovisual. Desde então, seguiram-se inúmeros filmes e vídeos dos mais diversos tipos 
e formatos, mas a verdadeira musculatura é ganha com o filme Independência (2015) nas 
comemorações dos 40 anos da Dipanda, depois de recolhidos muitos depoimentos de 
antigo combatentes e explicando a luta de libertação às gerações que não a viveram. Estes 
profissionais são fruto da criatividade para contornar os constrangimentos. Eram poucos 
quando começaram, mas hoje a empresa compõe-se de 18 trabalhadores permanentes, 
cuja remuneração anda em torno dos 300 mil kz (em média), recorrendo esporadicamente 
a colaboradores externos. A partir do seu escritório em Luanda, no Bairro Alvalade, pro-
duzem filmes de ficção, documentários, vídeos corporativos, institucionais, publicidade, e 
videoclipes Rodaram já por todos os cantos do país e em vários lugares do mundo. 

No meio disso tudo, gostariam de ter mais margem, tempo e condições para fazer ci-
nema de autor que é o género que mais os entusiasma. Porém, não havendo apoio público 
consistente para o sector do cinema, encontraram como forma de contornar essa falta de 
investimento, desenvolvendo uma vertente mais comercial, com clientes agências, petrolí-
feras, bancos entre outras. A Geração não é um caso isolado, este “caminho do meio” tem 
sido seguido por outras pequenas produtoras e cineastas no mercado angolano. “Conhe-
cemos bem todas as carências estruturais e estamos conscientes de como cada frame que 
nos rodeia diariamente possui um sem fim de estórias por contar. Do nosso lado, existe 
a vontade genuína de explorar novas linguagens e de abrir caminhos para contar essas 
estórias - as nossas.” (também no site https://www.geracao-80.com/coprodues-1/) É nessa 
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urgência de fixar as histórias do país que tentam agarrar o rápido curso dos acontecimentos 
e das suas ricas personagens. Têm feito documentários, como o Do outro lado do mundo, de 
Sérgio Afonso (2016) curtas e longas metragens ou co-produções internacionais (como por 
exemplo a série Triângulo, com Portugal e Brasil 2013) e acaba de sair o Para Lá dos meus 
passos, de Kamy Lara (2018) que acompanha a montagem do espectáculo da temporada 
de 2017 da única Companhia de Dança Contemporânea em Angola. Na ficção produziram 
curtas metragens dos realizadores Ery Claver, Hugo Salvaterra e o artista plástico Kiluanji Kia 
Henda. recentemente começaram a desenvolver as suas primeiras longas de ficção: Ar Condi-
cionado e O Reino das Casuarinas, uma adaptação do romance com o mesmo nome de José 
Luís Mendonça. No mundo da música já produziram vídeos para Yuri da Cunha, MCK, Aline 
Frazão, Nástio Mosquito, Toty Sa’Med e muitos outros novos artistas do novo panorama 
musical angolano.

A equipa da Geração 80 deseja inserir Angola no mapa do cinema africano e mundial, 
apesar de não ser um sector que consiga ter uma produção regular por falta de apoios - “falar 
de cinema em Angola é quase uma miragem”, lê-se no site. Num contexto em que a formação 
em audiovisual é muito recente e existe uma carência generalizada de quadros, a colabora-
ção com outras produtoras, grupos de teatro, e com outros coletivos de artistas tem sido um 
imperativo. Outro dos grandes desafios do sector, é a distribuição e promoção, a Geração 80 
olha com bastante entusiasmo para a multiplicação de novos canais de televisão por cabo e as 
oportunidades que o digital e novas plataformas online oferecem para aproximar o público e 
internacionalizar o seu conteúdo. 

Para além do modo como têm sabido reinventar-se nos momentos difíceis de crise, 
conseguindo manter a regularidade e rotatividade de trabalho, é sobretudo a postura de um 
certo olhar para o país “de dentro e de perto” que os distingue.  “Queremos reflectir e dar a 
conhecer as memórias, as cores, os sons, os traumas, os desejos e as histórias que Angola vive 
actualmente. Para nós, cultura não é entretenimento. É mudança, é crítica, é a construção 
de uma identidade - é a possibilidade de um novo começo a cada filme.”  Pode ler-se como 
manifesto no site. É sem dúvida um exemplo de como um projecto colaborativo pode crescer 
e dar frutos. Mas obviamente o sector audiovisual não pode dar-se por satisfeito com o bom 
resultado de uma ou de outra produtora, é desejável que se definam políticas culturais para a 
área, uma lei do cinema estruturada e concursos regulares para financiamento que promova a 
produção nacional. A Geração 80 está empenhada nessa luta.
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Quadro 4 – Trabalhadores por sexo, grupo etário e segmento criativo

Segmentos criativos
Mulheres 

< 30

Mulheres 

>30

Mulheres 

Total

Homens 

< 30

Homens 

> 30

Homens 

Total

Espaços Culturais (3 em 6) 2+2 1 5 2+5+6 1+5 19

A. Expressões Culturais (3 em 4) 4+1 1 6 10+4+5 1 20

(3) Artes Visuais 0 0 0 0 5 5

Artes Performativas

(5 em 7 // 3 em 7)

10 - 19 5+1+3 2+10 2 36 7+8+7

(5) EVENTOS 8+50 1 59 41+100 40+15 196

(6) Edição (2 em 3) 1+4 3 8 2+10 2+5 19

(7) MEDIA / Audiovisuais

(3 em 3 // 1 em 3)

- - 10 8+2 4 - 19 10+5

8) Design e “crafts”

(6 em 6 // 3 em 6)

2+3+

8+14

1 37 2+7 5+14 1+2+2 29 4+1

(9) Serviços criativos (6 em 6) 30+1+2

+1+2

2 38 170+2+

5+20 +1+3

1+1+3+1 207

(10) TURISMO CRIATIVO e Servi-

ços de “TOURISTING”  

(4 em 6 // 1 em 6)

4 4 108 

12+3+85

4 1 236 

48+3+180

(11) Novos MEDIA  (4 em 5) 2+1+12 1 16 2+3+16 3+1+1 26

12) Produtos naturais / circuito 

criativo (9 em 10//6 em 10)

15+13

+2+1 +3+1

6+1+1 +14 78 20+1 15+13+

1+5 +4

6+1+3 +100 177 25+1+3

(13)Economia Social (1 em 1) 5 0 5 30 0 30

Totais 204 36 389 514 203 1.019

Foi apenas possível recolher dados desagregados relativos a 1.408 trabalhadores (de 
um total incompleto de 2.400) e, na grande maioria, relativos ao pessoal permanente. A 
primeira constatação na nossa amostra é a de que existe um nítido desequilíbrio entre 
homens e mulheres no quadro geral do pessoal com emprego nas economias criativas: 
72,4% são homens, o que significa que as mulheres são menos de um terço do conjunto de 
recursos humanos remunerados. Verifica-se que o único segmento no qual predominam 
as mulheres é design e crafts, havendo também números significativos no Turismo Criati-
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vo, nos Produtos Naturais e nos Eventos.
Quanto às faixas etárias, verifica-se uma nítida prevalência numa das duas categorias 

geracionais consideradas, acima e abaixo dos 30 anos: predomina a geração mais nova – 
abaixo dos 30 anos, numa proporção maior nas mulheres (36 “contra” 204) do que nos 
homens (203 “contra” 514). Neste estudo tal indicador é especialmente relevante: as econo-
mias criativas são agenciadas maioritariamente pelas novas gerações, mais escolarizadas 
e mais pró-ativas, mas as gerações mais velhas e experientes também estão nitidamente 
presentes (muito provavelmente nas congeminações e modelos organizativos).

Perante a questão que rendimentos conseguem obter as pessoas que procuram sus-
tentar-se nos pólos de economia criativa? observamos que temos um leque entre 5.000 e 
600.000 Kz. Entre os 5.000 e os 15.000 não são de considerar porque se referem a intermi-
tências, o que não significa que não haja alguma economia (complementar) das intermi-
tências. No caso do pessoal permanente (a maioria) o padrão está entre os 25.000 kz e os 
40.000 kz (entre 70€ e 115€). Podemos encontrar o paradigma no segmento dos MEDIA 
– entre 50.000 e 300.000 (entre 140€ e 850€) e é nos Serviços criativos que encontramos o 
ponto máximo do leque – 600.000 kz (1.700€).

Em Angola, no momento do estudo (em 2018), o salário mínimo situava-se entre 
os 16.500 kz e os 25.000 kz (entre 50€ e 70€) consoante os sectores. Como vimos ante-
riormente, o padrão encontrado nos casos da amostra é já no patamar acima – entre os 
25.000 e os 40.000 e já se encontram segmentos que estão noutro patamar ainda mais 
acima – entre os 50.000 e os 300.000 – com extensões aos 600.000. Mas no panorama 
geral, podemos considerar que estamos perante patamares ainda minimalistas. É muito 
provável que este panorama esteja em linha com a conjuntura geral da sociedade civil 
urbana não estatizada.

Encontramos dois milhares de pessoas que se governam nestas iniciativas e ativida-
des, a grande maioria pertencem a jovens gerações e apostam no trabalho criativo, mas 
os padrões medianos com os quais nos deparamos, indicam-nos que, na maioria, se 
governam muito “résvés”, sem garantias e muitas vezes sem expectativas de continuidade. 
Seguramente haverá algumas pessoas, especialmente entre os mentores e dirigentes, que 
conseguirão sair do padrão mediano, mas são poucos, há condicionantes sistémicas para 
que este “elevador social” possa produzir efeitos esperados e efeitos induzidos.
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DIMENSÃO FINANCEIRA
A contabilidade apresentada resulta de indicações aproximadas, não podendo ser 

considerados números formais ou oficiais porque a maior parte das suas parcelas (agre-
gadas nos respetivos segmentos) foram cálculos aproximados e indicativos abordados nas 
entrevistas com os mentores. Para além disso, essas indicações foram apenas obtidas em 
47 dos 60 casos, ou seja, em 78% da amostra, o que não deixa de ser significativo. Uma vez 
que estamos a tratar de ECONOMIA, este estudo procurou aproximações a números, num 
delicado exercício entre a não detecção de fontes oficiais de consulta (não prováveis nos 
segmentos em presença) e as reservas compreensivas de mentores e empreendedores, a 
“remar” contra a falta de melhor Estado e penalizados por “n” adversidades. 

Apesar de termos em mãos uma amostra relativamente diminuta, se configurarmos o 
que poderá ser o universo geral das Economias Criativas em Angola / país, os 47 casos nos 
quais existe informação geram um volume de negócios anual na ordem dos 10 milhões 
de euros (≈ 3.300 milhões de kz). Tal resultado indica que estamos perante um campo 
gerador, e tendencialmente expansivo, mesmo em período considerado de crise, com 
relevante importância na recomposição e alavancagem de um tecido sócio-económico que 
se pretende dinâmico e prospectivo, fora das economias unicamente extractivas (como o 
petróleo). É esta capacidade de gerar economia que permite mais de duas mil pessoas se 
governem no conjunto de casos dos dois terços da amostra na qual a informação quantita-
tiva está mais detalhada.

Ao verificarmos as capacidades actuais (referentes à conjuntura de 2017-2018 corres-
pondente ao período a que se referem as indicações recolhidas) dos 13 segmentos consi-
derados neste estudo diagnóstico, constata-se que há dois segmentos que asseguram 55% 
do total de volume de negócio apurado: o segmento MEDIA / Audiovisuais e o segmento 
Produtos naturais / circuito criativo. Por ordem decrescente na sequência de ambos, 
temos: Serviços Criativos, Design e “crafts”, Edição, Expressões Culturais, Novos MEDIA, 
seguindo-se, com menor expressão, em números de negócio, os principais segmentos das 
ECONOMIAS CRIATIVAS CULTURAIS propriamente ditas, os Espaços Culturais, os 
Eventos, as Artes Performativas, as Artes Visuais (que nem tem indicações diretas), ou 
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seja, aqueles segmentos que se encontram mais distantes da lógica do negócio directo, e 
concentrados na sustentação e prolongamento da sua ação criativa e das suas possíveis re-
percussões públicas e sociais. No patamar dos menores fluxos financeiros mensais dentro 
desta amostra estão também o Turismo Criativo e um único caso directo de Economia 
Social, mas não se pode tirar qualquer ilação dada a especificidade dos casos e as limita-
ções da amostra (em segmentos especialmente intersticiais e compósitos).

No que respeita ao Investimento Inicial (com indicações em 72% dos casos da amos-
tra) apurou-se um total aproximado de 3,3 Milhões de Euros (1.200 Milhões de Kz) quase 
sempre por investimento pessoal ou empréstimo familiar. Grosseiramente poder-se-ia 
considerar que 3,3 M€ de investimento e de aposta estão, neste momento e nesta amostra, 
a gerar 10 M€ anuais.

Os Investimentos iniciais têm sobretudo a ver com a história singular de cada caso e 
com oportunidades conjunturais e/ou contextuais. Numa leitura por segmentos, convém 
separar o segmento Produtos Naturais, no qual se apurou 68% do total de investimentos 
iniciais (devido ao peso das condições infra-estruturais para as economias deste segmen-
to), seguindo-se por ordem decrescente: Design e crafts, Edição, Serviços Criativos, Turis-
mo Criativo, Expressões Culturais, Espaços Culturais, Novos MEDIA, Artes Performati-
vas, Eventos, MEDIA / Audiovisuais e Economia Social. À primeira vista, o mais rentável 
dos treze segmentos considerados é o dos MEDIA / Audiovisuais – correspondendo a um 
menor investimento inicial e com o maior volume de negócios anual.
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Quadro 5 – Investimento e volume de negócio por segmento criativo

SEGMENTOS CRIATIVOS
INVESTIMENTO 
INICIAL - KZ

INVESTIMENTO 
INICIAL – €

VOLUME NEGÓ-
CIO MÊS - KZ

VOLUME NEGÓ-
CIO MÊS -  €

(1) Espaços Culturais
27,5 Mkz*(*3 em 6) 
2,35 %

78.267 € 5,2 Mkz/mês* (*4 
em 6) 1,9 %

 14.800 €

(2) Expressões Culturais
28,5 Mkz* (*2 em 4) 
2,44 %

81.113 € 11,2 Mkz/mês 4,1 % 31.867 €

(3) Artes Visuais ? (1) ? (1)

(4) Artes Performativas
17,5 Mkz* (*4 em 7) 
1,5 %

49.806 € 1,1 Mkz/mês* (*4 
em 7) 0,4 %

 3.131 €

(5) EVENTOS
13 Mkz 1,1 % 36.999 € 30 Mkz/ano (2,5/

mês) 0,9 %
 7.115 €

(6) Edição 78 Mkz 6,68 % 221.994 € 21 Mkz/mês 7,7 %  59.768 €

(7) MEDIA / Audiovisuais
5,6 Mkz 0,48 % 15.938 € 91,5 Mkz/mês 33,5 

%
260.416 €

(8) Design e “crafts”
113 Mkz* (*5 em 6) 
9,69 %

321.606  € 23 Mkz/mês* (*5 em 
6) 8,44 %

 65.460 €

(9) Serviços criativos 38,4 Mkz 3,29 % 109.289 € 31 Mkz/mês 11,4 %  88.228 €

(10) TURISMO CRIATIVO e 
Serviços de “TOURISTING”

30,2 Mkz* (*3 em 6) 
2,58 %

85.951 €  1,5 Mkz/mês* (*2 
em 6) 0,6 %

4.269 €

(11) Novos MEDIA
21 Mkz* (*4 em 5; F 
1 pesado) 1,8 %

59.768 € 9,5 Mkz/mês (*4 em 
5; F 1 pesado) 3,5%

27.038 €

(12) Produtos naturais / circuito 
criativo

794 Mkz* (*8 em 10) 
68 %

2.259.783 € 74,6 Mkz* (*8 em 
10) 27,4 %

 212.317 €

(13) Economia Social
670.000 kz 0,06 % 1.907 €  300.000 kz/mês 

0,1 %
 854 €

TOTAIS

1.167 Mkz* (*F 17 
em 60 / 28,3%; 1 
deles >)

3.321.000 € 
3.759.000 USD

272,4 Mkz/mês* 
3.269 Mkz/ANO* 
(*F 13 em 60/21,6%; 
1 deles >)

775.270 €/mês 
877.415 USD/mês 
9.303.816 €/ANO 
10.529.622 USD/
ANO
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CONSTRANGIMENTOS
No apuramento do conjunto de constrangimentos indicados nas entrevistas configu-

raram-se oito grandes categorias que encontramos transversalmente nos diversos segmen-
tos, embora com incidências distintas, consoante a natureza dos segmentos.

1. Burocratização, tributação e falta de regras favoráveis
 e incentivadoras

•	 Burocracias excessiva, pouca transparência e objetividade na informação prestada 
pelas entidades administrativas.

•	 Ambiente não amigável quanto à componente fiscal. 
•	 Taxas de alfândega elevadas, com consequências no custo dos produto.
•	 Desregulação nos preços de produtos e tabelas de serviços.
•	 Desregulações em diversos sectores do mercado.
•	 Na atividade editorial - dificuldades com o ISBN e com o Depósito Legal - essen-

cial para obter os códigos de barras (o que obriga a recorrer à APEL / Portugal).
•	 Ausência de medidas e até campanhas de incentivo – para as entidades que arris-

cam e que demonstram trabalho. 
•	 Poucos incetivos públicos Estado na fase de arranque e sustentação inicial – o que 

prejudica a modernização / renovação do tecido económico.
•	 Constrangimentos nos documentos de posse na compra dos terrenos.
•	 Fiscalizações excessivas.
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HABITERRA - HABITAÇÃO E TERRA
CONSTRUÇÕES

O caso desta empresa foi uma atração imediata na constituição da amostra ango-
lana – está inserida no segmento dos Serviços Criativos (que incluem a arquitectura e 
o design, podendo estender-se ao “urbanismo”). É desde logo criativa nos processos 
simples e lineares – tanto de produção como de comercialização, e mesmo na estratégia 
urbanística. Consegue modernizar e racionalizar num sector básico e primordial, onde 
constitui um dispositivo de “elevador social”: o da Habitação. Possibilita às famílias de 
poucos recursos o acesso à habitação própria em condições urbanas condignas (e terri-
torialmente vantajosas).

Empresa encubada na ONG DW (Huambo) - desde 2012 a 2014. A própria empresa 
SA iniciou a sua atividade em 2014 e está sediada num anexo da Delegação da DW no 
Huambo. Assume-se como um negócio de baixo custo. O seu público-alvo são os estra-
tos populares em progressão e enraizamento urbano, intervindo, em toda a “fileira”, até 
na criação e desenvolvimento de Comissões de Moradores.

Possui também uma dimensão industrial: produção de material de BTC / Bloco de 
Terra Comprimido, Construção Civil - de habitações de baixo custo e também reali-
zação de infra-estruturas básicas (drenagem / vias / pontos de água) e recolha de lixos 
(resíduos sólidos). Criaram um produto para construção (BTC) que é simultaneamente 
tradicional e contemporâneo na resistência e durabilidade.

Na cidade do Huambo, em zonas de proximidade conveniente, desenvolveram uma 
fileira de imobiliário baixo custo. Na sua dimensão comercial praticam o “preço justo” 
(PREÇO DE CADA CASA = 1,5 milhão kz ≈ 4.225 €). Têm conseguido a manutenção 
dos preços/custos mesmo com as oscilações de ambiente económico. Têm uma política 
de Créditos com 4 prestações e entradas mínimas de 80.000 kz, articulada com uma 
Instituição de Crédito que viabiliza as compras - KISHI CREDITO (também empresa 
encubada na DW).  Venda média de 30 unidades por ano - T1 de “auto-construção 
dirigida e evolutiva”.
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Empregam 25 trabalhadores permanentes e 30 Sazonais, durante as Campanhas (em 
cada ano = 6 meses em construção). A maioria dos trabalhadores são homens com menos 
de 30 anos (há apenas 2 mulheres) que apresentam todo o leque de qualificações – desde 
as básicas ao mestrado. Tem um volume de negócio anual na ordem dos 45/50 milhões Kz. 
Pratica remunerações não-minimalistas.

Diversos constrangimentos são indicados: indisponibilidade e valores elevados de 
materiais de construção; existência de monopólios - por exemplo no Cimento; complica-
ções nos documentos de posse na compra dos terrenos (obrigam a acordos de partilha de 
lucros - 50%); dificuldades com o recrutamento de Recursos Humanos (por ser no Huam-
bo).

Configuram metas e horizontes bem definidos e com as condições de viabilização: no 
Huambo pretendem atingir a meta dos 19 ha urbanizados e construídos – equivalentes a 
600 Lotes - 157 já construídas e 150 em curso - faltando cerca de 300 e desencadeamento 
de um projecto em Luanda (Camama) - subsídio cruzado - construção de T1 e T3.

O que é que pretendem por parte do contexto, ou seja, por parte das Autoridades (do 
sistema de regulação)?: Do Estado: cumprimento de regras no licenciamento e legalização 
dos terrenos; abertura às iniciativas da sociedade civil; diminuição das burocracias. No 
plano bancário: criação de uma base de dados comum aos vários operadores - relativa-
mente aos Créditos concedidos aos clientes.

Assim sendo, trata-se de um caso cúmulo: preço justo, ambientalista, ordenador 
urbanístico, “ascensor social”, incentivador da auto-organização comunitária, empregador 
justo, fabricante inovador, animador de economia (nas transições das pequenas economias 
para a economia média bancária) – uma série de qualidades que parecem ser virtuosas. 
Poderá ser classificado como “economia circular”? Não é um caso imediatamente conec-
tável com o segmento dos Serviços Criativos porque não tem história no lado das “artes”, 
estando mais situado no lado das “indústrias” e é provável que ainda não tenha chegado à 
“arquitetura” mas tem todo um percurso de “design” (nas “n” soluções para casas térreas 
com terrenos envolventes e bairros urbanizados segundo as “boas práticas”). É um dos 
vários casos-charneira num mapeamento intencionalmente exploratório.
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COOPERATIVA TCHONGOLOLA / CAIXA 
COMUNITÁRIA DE CRÉDITO

Este caso é atípico, mas tem peso e valor simbólico no conjunto da amostra. Entra nas Eco-
nomias Criativas pela invenção e sustentação de um sistema de financiamento: um embrião de 
banco popular agrícola. Tem lugar no interior do Bailundo, na savana montanhosa, forma-se 
por camponeses e camponesas e tem já um historial cooperativo de 15 anos. Também acontece 
que pertence ao segmento que veio a ter o maior número de casos da amostra: as criatividades 
(geradoras de rendimentos) nos Produtos da Terra.

Cooperativa fundada em 2003 (época da guerra), agrupa as 5 Associações das 5 aldeias 
da Ombala (conjunto de aldeias) de Janjo no Município do Bailundo. Agrupa 114 membros 
(agricultores). A 1ª Caixa Comunitária iniciou-se em 2014. A ONG ADRA tem vindo a prestar 
apoio aos processos em curso (quer no plano das condições de viabilização, quer no plano do 
desenvolvimento sócio-comunitário).

Dedica-se à produção de milho, feijão (carioca, maconde, etc), hortícolas, beterraba, 
batata-reina. Asseguram a comercialização dos produtos. A criação de cabritos é uma atividade 
complementar. Desde há 4 anos, gerem uma Caixa Comunitária de Crédito.

No plano económico, a Cooperativa tem um volume de negócio na ordem dos 400.000 kz / 
mês. A Caixa Comunitária de Crédito funciona em regime auto-regulado 8com administrado-
res eleitos entre os sócios cooperantes). Actualmente viabiliza cerca de 10 empréstimos mensais 
em simultâneo com quantitativos de 20.000 a 100.000 kz. O Fundo dispõe de cerca de 1 milhão 
kz e desde o início, ao longo dos últimos 4 anos, apoiou 112 pedidos de sócios, com êxito total 
no conjunto das operações (sempre com reembolso}. Estes camponeses cooperantes, até ao 
presente, conseguem rendimentos equivalentes ao salário mínimo (18.000 kz / mês), ou seja, 
estamos perante empreendedores (criativos) que se encontram nos níveis da sobrevivência, 
atenuada pelo recurso à sua produção para a economia caseira.

São muitos os constrangimentos, relacionados com a Interioridade e respetivas dificulda-
des nas infraestruturas e condições básicas:

•	 não existe estrada no último troço de acesso à aldeia sede da cooperativa 
•	 não têm nenhum gerador comunitário
•	 não têm água potável nem fontanário(s)
•	 não tem Escola nem Posto Médico (é necessário percorrer uma distância considerável) 
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Existem também constrangimentos relacionados com a atividade da Cooperativa:
•	 não tem qualquer meio mecânico para a atividade agrícola
•	 não tem Armazém para conservação (com refrigeração)
•	 na Caixa Comunitária de Crédito, o Fundo tornou-se insuficiente para as necessidades 

atuais (empréstimos no patamar dos 200.000 kz e mais do que o limite dos 10 em simultâneo 
na actualidade)

•	 não tem postos de venda próprios.

Deve notar-se que os dirigentes da Cooperativa e da Caixa têm nítida consciência e percep-
ção das suas limitações e também têm horizontes e encontram-se num processo de espiral de 
sucessivas metas (movimento reforçado pelos apoios mediadores). Começam a ter condições 
básicas para desenvolvimento sustentado: organização cooperante e colaborativa (com 15 anos 
de incorporação), racionalidade na gestão da produção, transporte dos produtos (dispõem de 
um veículo – que constituiu o seu principal investimento), um primeiro circuito de comerciali-
zação e um dispositivo de crédito.

Quais são os seus principais projectos ?
•	 Conseguir ter meios mecânicos para a produção agrícola.
•	 Conseguir ter pontos focais - postos de venda próprios no Bailundo e no Huambo
•	 Tornar o Fundo da Caixa de Crédito mais consistente (aumento do capital)
•	 Conseguir ter representante em Luanda para a colocação do feijão (de tipos muito 

considerados nos mercado - carioca, maconde, etc).

O que solicitam por parte das Autoridades / Estado (Central, Provincial e Municipal) é a 
melhoria e criação das infra-estruturas que é suposto estarem universalizadas, nomeadamen-
te, acessibilidades, saúde e educação. Têm a expectativa de que existam, ou venham a existir 
em breve, linhas de financiamento adequadas às suas necessidades e projectos, cuja utilização 
dependerá da eficácia dos dispositivos de mediação.

Estamos perante um caso no núcleo duro do país ancestral em que temos geração de 
rendimentos para camponeses em auto-regulação, com melhoria das condições de existência 
e com produção agrícola de qualidade (Bio – que antes de ser já o era). Em acréscimo (valor 
acrescentado), temos a criação da autonomia nos financiamentos necessários e horizontes e 
metas que se afiguram realistas.
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2. Défices de património e de condições de enriquecimento patrimonial
•	 Falta de espaços culturais  e de valorização de património. 
•	 Falta de salas para apresentações (espectáculos, música).
•	 Pouca valorização institucional do património material (como o urbanístico) e 

imaterial (literatura oral, cultura).
•	 Insuficiente iniciativa editorial (havendo tanta produção).
•	 Urgência de se consolidar um Plano Nacional de Leitura.
•	 Falta de projectos participativos e circulantes na promoção popular dos valores 

patrimoniais.

3. Problemas e difíceis desafios de Recepção - públicos e clientes
•	 Baixo poder de compra da generalidade dos consumidores.
•	 Pouca apetência pela leitura – associada a educação deficitária. 
•	 Insuficiente Informação de públicos – por parte das entidades com essa missão.
•	 Falta de divulgação nacional e regional das iniciativas e ofertas e falta de promo-

ção turística.
•	 Défices nas práticas e consumos “de gosto” e de “cultura cultivada” - associados a 

défices de educação geral e em particular educação artística. 
•	 Escassos clientes para obras de arte – nomeadamente “colecionadores” - que agili-

zem o mercado da arte. 
•	 Conservadorismo dos clientes e públicos - mentalidades ainda semi-fechadas nas 

famílias com poder de consumo (de forma mais acentuada fora da capital). 
•	 Dificuldades de fidelização nas ofertas que são novidades.
•	 Estigmatizações nas modas e nos estilos menos convencionais.

4. Perturbações no ambiente envolvente
•	 Comissões demasiado elevadas cobradas pelas grandes superfícies comerciais, o 

que desencoraja iniciativas mais pequenas.
•	 Massificação das TIC e dos emissores no caso da comunicação “clássica”. 
•	 No caso do artesanato, o que se fabrica a baixo custo no Oriente a preços demasia-

do competitivos.
•	 Existência de monopólios (por ex. cimento).
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•	 Importações muito dificultadas e muito penalizadas.
•	 Exportações prejudicadas pelas dificuldades cambiais. 
•	 Custos e obstáculos suplementares nos contextos de interioridade.

5. Obstáculos e inacessibilidade nos financiamentos e carência
de mediação promotora
•	 Falta de financiamento para a produção, distribuição e equipamento (nomeada-

mente no segmento dos audiovisuais).
•	 Dificuldades no acesso a crédito bancário para iniciar um negócio.
•	 Dificuldade em obter divisas e flutuação dos preços de mercado (a inflação afeta 

muito o comércio).
•	 Debilidade das políticas públicas (nomeadamente culturais).
•	 Ausência de apoios oficiais e de proteção ao artesão nacional.
•	 Medidas que existem anunciadas mas não funcionam: deficiente funcionamento e 

acessibilidade aos financiamentos para jovens (vida ativa e empreendedorismo).
•	 Modo de sobrevivência e dificuldade em crescer em empresas que arriscam ser 

criativas.
•	 Muitas dificuldades em captar investidores.
•	 Os pequenos e novos têm muitas dificuldades em ter acesso e acolhimento nas 

grandes instituições e entidades promotoras e financiadoras (as práticas não são 
coincidentes com os discursos)

6. Obstáculos nos acessos a materiais 
•	 Dificuldade de acesso às matérias primas.
•	 Não acesso nacional a diversos tipos de maquinarias - tem de se recorrer ao es-

trangeiro para se conseguir diversos materiais.
•	 Não há ferragens, ferramentas e acessórios, instrumentos musicais e peças especi-

ficas.
•	 A indisponibilidade de materiais acarreta custos mais elevados para conseguir 

mínimos indispensáveis nos fornecimentos.
•	 Falta de possibilidade de escolha nos materiais mais qualificados (em modalidades 

de grande exigência)
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•	 Dificuldades nas manutenções técnicas.
•	 Quase todos os materiais são importados (“devia haver produção nacional”).
•	 Impossibilidade de reposicão de stock (por falta de divisas e de fornecimentos).
•	 Embalagens importadas por falta de capacidade e de iniciativa a nível nacional.

7.  Carência de recursos humanos especializados e de oportunidades
de qualificação profissional
•	 Falta de pessoal especializado.
•	 Falta de oportunidades de formação e de intercâmbios. 
•	 Remunerações baixas associadas a desmotivação e falta de compromisso.
•	 Dificuldades de recrutamento nas cidades e regiões interiores.
•	 Carência de agentes/agências de mediação (intermediários-facilitadores)

8. Fragilidades nas Infra-estruturas e nos serviços básicos
•	 Falta de tratamento de resíduos (saneamento).
•	 Dificuldades com deslocações e transportes – vias problemáticas .
•	 Ausência de seguros e atendimento de saúde.
•	 Constantes falhas de energia obriga a geradores, a falta de água a tanques.
•	 Falta de dispositivos logísticos para eventos.
•	 Falta (e carestia) de espaços para criação e exibição em artes performativas.
•	 Em zonas mais isoladas, total ausência de infraestruturas e equipamentos.
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PERSPECTIVAS FUTURAS E PROJECTOS

No que respeita às perspectivas e projectos futuros das iniciativas criativas mapeadas, 
nos diversos segmentos ligados às artes e cultura, é referida a necessidade de alcançar mais 
público e províncias, participar em festivais internacionais, ter condições para manter um 
festival de teatro com uma programação regular (Caso do Teatro Elinga). A Companhia de 
Dança Contemporânea de Angola continuará a apostar na sua internacionalização con-
cretizando digressões, garantindo melhores honorários aos seus bailarinos, e procurando 
melhores condições de espaço de ensaio e de apresentações. As galerias pretendem promo-
ver os seus artistas, assim como a cultura angolana e africana, expandindo o seu trabalho 
para o estrangeiro. Também se pretende investir na parte formativa e serviço educativo, com 
palestras, visitas guiadas das escolas. E nos grandes Eventos, o Festival de Rock do Huambo 
(ORLEI), que já vai na sua 8ª edição e é um dos únicos do seu género na África Austral, pro-
jecta construir a Arena do Rock, um novo recinto para a cidade do Huambo, onde também 
se aposta nos desportos motorizados e nas festas de rua.

Dentro do audiovisual, é referido como essencial o investimento na formação e uma 
série de medidas concretas para o sector do cinema: a autonomia da sector (uma espécie de 
“chancela”) do cinema, quotas de produção nacional, aumentar as co-produções e fortalecer o 
associativismo, o que ajudará a tabelar salários e outras garantias laborais. A Geração 80 afirma 
que precisamente se tem esforçado por influenciar as políticas culturais, nomeadamente para 
consolidar a lei do cinema, fazendo pressão junto do Instituto do Cinema (IACA).

No segmento editorial, a Mayamba pretende melhorar a distribuição e o marketing de 
cada título publicado, aumentando os postos de venda directa nas escolas do ensino geral e 
universitário, sendo o seu enfoque os autores nacionais, de ficção narrativa e poética, a livros 
de investigação. A editora Chá de Caxinde quer entrar na edição de livros técnicos, princi-
palmente jurídicos, iniciar as vendas online que diminuem o problema da falta de livrarias, 
com serviço de entrega ao domicílio. Também pretendem abrir uma sucursal em Lisboa, tal 
como já existe da associação, e regularizar a importação de livros, de Brasil e de Portugal. No 
negócio das gráficas, a KKK do Huambo está em plena expansão e até a entrar na “economia 
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limpa” por via da construção e operacionalização de uma Unidade de Tratamento e Recicla-
gem de Papel e de Plástico.

Muitas iniciativas referem, de modo transversal, a necessidade de profissionalização, 
formalizando-se enquanto empresa ou cooperativa, e fazer crescer os espaços de trabalho ou 
de venda de produtos e serviços, os recursos humanos, com novas contratações de funcioná-
rios, manter e gerir melhor a sua empresa ou associação, entrar para uma rede do seu sector, 
por exemplo a Eco Surf integrará a WSL (Liga Mundial de Surf) e procurará criar e regula-
mentar a maior reserva mundial de surf. O Grupo de Arte Galinha do Kikolo pretende abrir 
uma loja no centro da cidade. O atelier de arte reciclada em Benguela Era Uma Vez necessita 
de um espaço maior que autonomize o atelier da loja e conta dar esse passo. O café cultural 
Chiquitos ambiciona complementar a sua actividade com o hotel que está à espera de “luz 
verde” do banco para acabar a sua construção.

Nas Economias Criativas “Primárias”, o Namipeixe, que trabalha com máquinas frigoríficas 
e no processo de salga do peixe, também espera apoio da banca para poder construir uma fá-
brica de raíz, e deseja ampliar o negócio para a área do marisco, congelamento da lagosta, lula, 
polvo e choco. compra de peixe fresco para secagem e processo de salga, pesagem e calibragem. 
A Cooperativa Tchongolola, no interior profundo da savana (no Bailundo), teve que inventar 
o seu próprio Banco (Caixa de Crédito) e agora precisa conseguir de meios mecânicos para 
a produção agrícola, simultaneamente tornando o seu Fundo Financeiro mais consistente e 
criando postos de venda próprios no Bailundo e no Huambo. Aqui estão casos bem enraizados 
que justificariam as perspectivas próximas futuras de “bons” planos de investimento.

Nas actividades mais ligadas ao comércio e indústria quase todos referem a vontade 
de expandir, abrir mais lojas, quiosques, venda ambulante, ter presença dos produtos nos 
supermercados. A Cheirus deseja integrar o circuito das farmácias, melhorar as condições de 
produção e ter mais autonomia no modo de produção.

Também vários produtores gostariam de fabricar ou que se fabricasse embalagens no 
país, para não depender tanto das importações. O restaurante e centro Café de Angola alme-
ja posicionar-se como intermediário para levar a café angolano até mercados internacionais, 
fazer o levantamento dos produtores de café para trabalhar em rede, nomeadamente para 
estabilizar o preço, e restar consultoria para melhorar os produtos ligados ao café.

Na área da habitação e do urbanismo (com a mais-valia de uma clientela em mobilidade 
social), a HABITERRA do Huambo caminha para o dobro da sua produção (600 lotes cons-



80

truidos e habitados em 19 ha urbanizados) e para um primeiro projecto em Luanda.
Oferecer novos produtos e recriar o que se faz é outro desafio de muitas iniciativas. No caso 

da MUCUA irá produzir outros óleos para além dos óleos de COCO. Os sabonetes e bálsamos 
(CHEIRUS) apostam na variedade medicinal das plantas angolanas. A produção nacional de 
perfumes surgiu como meta em curso (Fashion Place). O estilista Muamby Wassaky, dando 
continuidade ao seu percurso que concilia moda com arte, dá os primeiros passos para traba-
lhar com pedras naturais. Os criativos dos cabelos e da maquilhagem estão em sinergias com 
os media. O ONGOMA, portal de notícias e entretenimento pretende constituir uma pro-
dutora audiovisual, fazendo parcerias para a produção de conteúdos e de spots publicitários. 
Em Benguela, a VISAGE COMÉRCIO E SERVIÇOS organiza-se para a produção de docu-
mentários sociais, e a HA Prestação de Serviços quer abrir uma escola de Protocolo e publicar 
livros pedagógicos. O Tchingury Muzick, do Namibe, pretende ampliar o estúdio de gravação 
e apostar na fotografia, expandindo o trabalho com parcerias lusófonas. No turismo deseja-se 
fazer programas articulados nos três eixos de turismo de cidade, deserto e praia.             

As aplicações também avançam para diversificar o tipo de serviços: a Appy Saúde acres-
centa à sua oferta a marcação de consultas e agiliza o atendimento com as clínicas. Os novos 
negócios urbanos que conjugam aplicativos com serviços de entregas, como é o caso da 
TUPUCA em Luanda (em acentuado crescimento e com horizontes na internacionalização 
regional) ou da recente e jovem Entrega Expresso Huambo, também se dispõem a explorar 
novas modalidades do seu leque de ofertas, como são os serviços de “catering”. A LNL solidi-
fica parcerias, promovendo pacotes turísticos com agências que incluam viagem com estadia, 
difundindo pelo país o evento Angola Hotel Week 2019. O empreendedor particular do 
Lubango (conhecido apenas como “Costa”), sonha ser fazendeiro com 150 cabeças de gado 
no seu terreno na Umpata e ter um quiosque de produtos naturais. Salienta o aspeto fértil da 
agricultura no deserto, que dá manga, melão, oliveira, tomate, ovo, repolho, pimento, mas 
que tem sido vulnerável a sucessivas pestes. 

Também a reabilitação de património é uma ambição que impulsiona o estabelecimen-
to de metas em diversas entidades. O restaurante Cores e Sabores refere a reconstrução do 
Campo Polivalente “Chinguar” em Benfica/Talatona, “que se encontra em avançado estado 
de degradação.” Assim como a Companhia de Dança, bem como a Associação Chá de Ca-
xinde (actual entidade detentora do espaço), reclamam a urgência em recuperar a melhor e 
única sala de espetáculos da cidade, o Nacional Cine-Teatro.
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TURISMO (CRIATIVO) EM ANGOLA: MUITO 
POTENCIAL MAS COM DEBILIDADES

O turismo pode ser uma das chaves para o desenvolvimento e diversificação da econo-
mia em Angola, pela sua transversalidade e potencial de geração de emprego. Em termos 
de informação geral sobre o sector, destacam-se dois factos que tomamos como indicadores 
prospectivos: a realização do Fórum Mundial de Turismo e a integração do país no top 10 dos 
destinos turísticos para 2019 do site Globe Spots. Esta escolha está relacionada com a mudança 
na política de vistos, com a manifesta abertura do país, com o facto de já não ser um destino 
com preços elevados para estrangeiros (sobretudo devido ao câmbio, uma vez que o kwanza se 
encontra momentaneamente desvalorizado). Outro grande incentivo é a própria diversidade 
e beleza do país: desde o deserto do Namibe à floresta de Mayombe, montanhas e planaltos, 
cascatas (Quedas de Kalandula e Quedas do Ruacaná), os seus parques naturais, rios e praias 
por todo o litoral. Isto significa uma imensa potencialidade para o turismo de natureza. 

É notório, pelo menos no discurso dos dirigentes, que se vê no turismo uma possível 
resposta à crise financeira que o país atravessa. Para esta área, o orçamento de Estado de 2019 
prevê investir 2.737.456.222,00 kwanzas (7,7 Milhões €), o que significa que o Ministério 
da Hotelaria e Turismo arrecada 0, 02% do orçamento geral. Uma medida para fortalecer o 
orçamento é o Fundo de Fomento Turístico angolano passar a receber 10% do valor reunido 
com a cobrança de vistos de turismo concedidos nas fronteiras de Angola. Pretende-se também 
identificar áreas e projectos para investimento turístico nomeadamente a serem financiados 
pelo Banco Mundial. Angola apresentou-se aos promotores turísticos na Bolsa de Turismo de 
Lisboa em março de 2019.

Na nossa amostra os agentes de turismo referem que o primeiro passo será o de identifi-
car os produtos e serviços que Angola tem para oferecer, para depois melhorar e aumentar a 
oferta, assim como investir na formação profissional nas áreas da hotelaria e turismo e, muito 
importante, garantir as infra-estruturas do país. Os maiores problemas apontados são: acessibi-
lidade, transportes e vias, falta de formação, escasso financiamento para as estruturas e recursos 
humanos, falta de seguros e atendimento de saúde. Por enquanto, o sector encontra-se num 
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estado embrionário, estruturando-se por iniciativas isoladas e pouco valorizadas, nas quais 
os guias e operadores se sentem a actuar por si. Outras adversidades apontadas são: o elevado 
preço dos bilhetes aéreos para Angola, e a debilidade nos serviços de apoio, nomeadamente, a 
inexistência de postos de informação turística nos aeroportos, poucas agências de rent-a-car, 
escassa informação, ausência de mapas e sinalização inclusive nos lugares a visitar. O estado de 
conservação do património histórico é preocupante. A própria população angolana está pouco 
familiarizada com o conceito de turismo interno porque são poucas as pessoas que até agora se 
deslocavam ao país para fazer turismo. As receitas do turismo em Angola de 2017 tiveram um 
decréscimo de dois mil milhões de kwanzas (seis milhões de euros) em relação a 2016, quan-
do o sector gerou 12 mil milhões de kwanzas (36,3 milhões de euros). Em 2017 entraram em 
Angola 260.961 turistas (estes números são avaliados pelos vistos concedidos, sendo que parte 
significativa das deslocações ao país dão-se por motivos laborais e não recreativos). 

As províncias de Luanda, Benguela, Huíla, Huambo e Cabinda foram as que receberam 
mais turistas, enquanto os principais emissores de turistas para Angola foram a África do Sul, 
Namíbia e a República Democrática do Congo.

No arco económico 2018-2022, pretende-se apostar mais no turismo das províncias Zaire, 
Luanda, Malanje, Benguela, Huila, Namibe e Cuando Cubango, que reúnem o maior número 
de atractivos turísticos. Em 2014 foram votadas as 7 Maravilhas Naturais de Angola, e ganha-
ram os seguintes lugares: Fenda da Tundavala, na Huíla; Floresta do Maiombe, em Cabinda; 
Grutas do Nzenzo, no Uíge; Lagoa Carumbo, na Lunda Norte; Morro do Môco, no Huambo; 
Quedas de Kalandula, em Malanje; e Quedas do Rio Chiumbe, na Lunda Sul. O património 
natural e a vida selvagem de Angola, de biodiversidade única, é outra área de grande potencial 
atractivo para turistas, que exige muita conservação e manutenção pois tem passado por perío-
dos de desaparecimento e riscos de extinção de muitas espécies. 

Para as áreas de Conservação, o Ministério do Turismo, que faz licenciamento das activi-
dades de turismo, marketing e inspeção, trabalha em conjunto com o Ministério do Ambiente 
a quem cabe a gestão territorial e financeira. As Áreas de Conservação têm a função de manter 
a representatividade do património biológico existente. O Ministério do Ambiente, com apoio 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e financiamento do Fundo 
Global para o Ambiente, iniciou em 2016 a implementação do Projecto de Expansão e Fortale-
cimento do Sistema de Áreas Protegidas em Angola, no intuito de melhorar a gestão do sistema 
destas áreas e a representatividade dos ecossistemas, em defesa da sustentabilidade ecológica, 
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institucional e financeira. As áreas protegidas, constituídas em parques naturais (ao todo 125 mil 
km2), reservas integrais e parciais, estão bem distribuídas de norte a sul do país.

Na província de Bengo, o parque nacional da Quissama, a reserva natural do Ilhéu dos Pás-
saros, as reservas florestais da Kibinda e do Kibaxi-Piri. Em Malange, o parque nacional da Can-
gandala e a reserva do Luando. Na Huíla, o parque do Bicuar. Na província do Namibe, o parque 
Iona. No Cunene, o parque da Mupa. Na província de Moxico, pode-se visitar o parque nacional da 
Cameia e diversas reservas florestais. No Kuando Kubango o Parque Nacional do Luengue-Luiana. 
Em Cabinda, encontra-se a reserva florestal de Kakongo, a floresta do Maiombe e o pântano de 
Lândana, um santuário de pelicanos e flamingos. No Bié, a reserva florestal de Umpulo e a reserva 
natural do Luango. No Huambo, está a reserva florestal do Kavongue. Na província de Kuando 
Kubango, a reserva parcial de Luiana e de Mavinga1.  No Sudeste do país há três parques que estão 
no círculo do Okavango (as regiões pré-delta), neste momento com grande atenção por parte da 
National Geographic.

Para além do turismo de praia - que já existe por exemplo muito regular na Ilha do Mussulo e 
na praia de Caboledo, desfrutados por nacionais e estrangeiros, está em curso o debate que defende 
o turismo de património cultural e urbanístico. É o caso da Campanha Reviver, organizada por 
professores e alunos da Universidade Lusíada que faz roteiros pela cidade de Luanda, por exemplo 
a rota da arquitetura moderna e colonial e a rota da escravatura. Também se debate o incentivo 
ao turismo cultural, com mais atrações no sector da cultura, o que implica melhorar os museus 
e garantir a programação regular de festivais e exposições etc. O campo do turismo tem vindo a 
tornar-se cada vez mais diversificado e também cada vez mais sistémico (tanto na procura como no 
“massa critica” circulante).

Este estudo exploratório focalizou-se preferencialmente nas novas modalidades de práticas 
turísticas vivenciais – onde se encontram os mais destacados “nichos” e embriões do que desig-
namos turismo criativo e “touristing”. Procuraram-se casos simultaneamente sustentáveis, ligados 
ao desenvolvimento das comunidades locais, formadores de envolvência e projectáveis – um certo 
perfil “virtuoso” que o distingue do turismo extensivo e estereotipado (que é o “mainstream” do 
sector e que também requer visões e actuações de carácter estratégico de curto-médio prazo). Dada 
a natureza deste estudo, situamos os casos estudado dentro de um segmento desse sector – são as 
economias criativas que estão em jogo, horizonte em futuros criativos, consequente preferência por 
iniciativas de agentes e agências que investem em desenvolvimento local por vias turísticas (na cada 
vez maior abrangência desse termo). 

É o caso da AGTSA (Associação de Guias de Turismo e Servidores Artísticos), que opera no 
1	 Os parques principais segundo a página do Ministério do Ambiente https://www.biodiversidade-angola.com/areas/parques-nacionais/
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Lubango e no Namibe, que se enquadra no turismo pedagógico e envolve vários empreende-
dores locais. A entrevista ao seu mentor, Carlos Bumba, permite-nos sintetizar a sua trajectória: 
inicialmente criada para a organização do CAN (Campeonato Africano das Nações) em 2010, 
veio a resultar numa Comissão de agentes turísticos com 25 membros que estão organizados 
na AGSTA, e formam um conjunto de 265 guias turísticos associados. Entre os seus serviços 
fazem consultoria a agências de viagem, prestação de informação e animação turística, dispo-
nibilização do serviço de guias, elaboração de roteiros. Têm guias e intérpretes especializados 
em múltiplos destinos. Os estilos de turismo que vêm desenvolvendo, com muita resiliência, 
são: o turismo de aventura (ligado ao deserto), BikeTour, turismo étnico (em conjunto com as 
comunidades de etnia mucubal, vakahona, nimba, nimba, mucuroca, mwila, humbi, khoisã), 
sol e mar, turismo pedagógico, roteiros pelas cidades, trekking, turismo ecológico. Os seus 
clientes são sobretudo expatriados: trabalhadores de empresas petrolíferas (|Total, BP, Chevron), 
da construção, das universidades e ONG, e alguns visitantes ao país, portugueses, sul-africanos, 
namibianos. Procuram desencadear reconversão de recursos locais em produtos turísticos. 
Querem investir mais no turismo cultural, fazendo roteiros a partir de autores angolanos, que já 
fazem a partir da obra de Rua Duarte de Carvalho, no caso do Namibe, e de Pepetela. 

O Instituto de Fomento Turístico de Angola (Infotur), é uma entidade estatal e tem como 
objectivo fomentar o turismo interno, promover a imagem do país a nível nacional e interna-
cional como marca e destino turístico, fomentando a oferta hoteleira e turística nacional. En-
trevistámos o gestor de um Hotel gerido por este instituto público, o Hotel da Infotur, na Praia 
Amália, do Namibe, que promove alojamento, restauração, venda de artesanato e programação 
cultural como música e eventos gastronómicos. Em termos do nosso segmento, encontra-se 
num terreno (híbrido) de charneira que interessa a este estudo: entre os modelos extensivos e 
os modelos criativos e vivenciais.

Em termos ilustrativos e indicativos de um caminho que ainda está na sua fase inicial, 
focalizam-se duas unidades turísticas da amostra, um resort de luxo e acampamento na praia 
do Cabo Ledo. “Resort Carpe Diem” e o “Ecosurf Camp”, ambos situados em Cabo Ledo, 
região de turismo interno. Este é um tipo de turismo ecológico destinado ao lazer e à saúde: au-
las, tours e desportos náuticos encontram-se no leque de ofertas. O Resort dirige-se a hóspedes 
com mais poder de compra e o EcoSurf Camp para quem procura o surf e estilo de vida mais 
low cost. Devem nomear-se as parcerias com o Ministério de Comércio e Turismo, o Infotur, o 
Pólo Desenvolvimento do Cabo Ledo e Kitabanga, ligada à proteção de tartarugas. 
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E é também neste entroncamento patrimonial que se perspectiva a criação do CAFÉ 
CULTURAL OKUTIUKA, a recuperação e reabilitação de parcela da ruína fabril onde está 
sediado o nosso único caso directo de Economia Social, projetando-se aí o “Anfiteatro” - es-
paço para Formação, para Exposições e para pequenos eventos (com programação e serviços 
complementares). O Atelier Mulemba de Luanda, na sua implicação em projectos transver-
sais (Plataforma LUGÁNZI) e em projectos expositivos itinerantes, constitui também um 
indicador prospectivo em matéria de valorização associada à renovação do património.

Mas há quem não tenha muitas perspectivas de futuro, nomeadamente o artesão de 
calçado em cabedal benguelense, Rafael Sequeira, que se afirma bastante desmotivado, 
repetindo que “não vê muito futuro” para o seu ofícios pela falta de renovação geracional 
argumentando que “os jovens não querem trabalhar manualmente.” Também há quem 
assumidamente faça questão de ter projectos a curto prazo, pela determinação em ser uma 
entidade sem estrutura, ou seja, um “movimento” (imediatista), como é o caso da Brigada 
Jovem de Literatura de Angola, o que não os impede de metas ambiciosas (uma Feira do 
Livro, Comemorações com a UNESCO, etc). Neste perímetro “meio-informal” também se 
encontram pólos de economia criativa que são relevantes e prospectivos, como é por exem-
plo o LUNDU Arte, graffiter e artista plástico, que considera o trabalho de rua a sua essência 
mas projeta intervenções nos grandes edifícios públicos (Mercado Municipal) e dispõe de 
um estaleiro com multifunções.

A crise económica e financeira pode gerar uma vontade de tentar implementar novas 
parcerias, combinando instituições públicas e privadas e, portanto, ajudando a redefinir 
modelos de gestão e de economia da cultura.
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PROPOSTAS E RECOMENDAÇÕES
As propostas para o sector foram recolhidas junto dos mentores das 60 entidades da 

amostra – efetivamente na entrevista de abordagem direta foi-lhes perguntado: o que seria 
importante ACONTECER NO CONTEXTO para melhorar a atividade? Ou seja, quais as 
propostas para quem determina “o contexto”? – principalmente o Estado (Central e Local) 
com as suas Autoridades e Organismos, mas também as Agências de Financiamento e Crédi-
to e os Parceiros Sociais. Assim, teremos em conta as Recomendações específicas enunciadas 
pelos próprios protagonistas, inerentes às suas necessidades e à sua perceção das medidas e 
metas possíveis e desejáveis.

O Quadro 1 refere-se aos Segmentos criativos para nos permitir discernir o que é 
comum e transversal e o que são as especificidades de cada Segmento / sector. Comecemos 
pelas singularidades para terminarmos com um enorme “denominador-comum”.

Nos Espaços Culturais sobressai a questão da existência, disponibilização, reabilitação, 
reinvenção e manutenção de espaços para públicos culturais – este problema, ilustrado por 
um evidente défice – é transversal a diversos Segmentos, todos aqueles que se baseiam nas 
interacções com públicos – desde logo as Artes Performativas, mas também algumas Expres-
sões Culturais, os Eventos, e de forma mais relativa as Artes Visuais e o Turismo Criativo.

As Recomendações nas Expressões Culturais estão focadas nos artesãos e nas práticas 
literárias, o que se explica pela composição da amostra, num daqueles segmentos em que os 
protagonistas estão em situações “instáveis”. Os artesãos fazem propostas de ordenamento e 
de condições de sustentação e os ativistas literários solicitam a universalidade da leitura e das 
bibliotecas. Não constaram da amostra (neste segmento), por exemplo, grupos de manifesta-
ções tradicionais (dança, festividades, música, etc), o que seguramente implicaria novo foco 
de recomendações.

Como foi explicitado no perfil da amostra, só temos um caso directo nas Artes Visuais 
mas o segmento é transversal, presente e até nuclear, em diversos casos classificados noutros 
segmentos – ainda vêm ao de cima as questões dos artistas, dos seus estatutos e das suas 
condições. Do macro ao micro: a formação de públicos e o acesso a materiais. Nas Artes 
Performativas refere-se questões estruturantes para o desenvolvimento da vida artística: a 
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defesa dos artistas, os direitos de autor, a credenciação, o Mecenato, a que se acrescentam 
os já referidos espaços para públicos. Nessa sequência, nos Eventos também se colocam as 
questões básicas sistémicas: os recintos, as mediações, as plataformas de divulgação, para 
além da repetitiva e frequente alusão aos acessos a materiais (específicos de cada segmento, 
com diversos items especializados).

Como não podia deixar de ser, na Edição, são colocadas na agenda das Recomendações 
(em certos casos poderíamos considerá-las reivindicações?) as questões estruturantes dos 
Direitos de Autor, do Depósito Legal, das aquisições por parte do estado e da promoção da 
Leitura e Rede Pública de Bibliotecas, para além também de racionalidades nos custos de 
impressão.

Nos MEDIA / Audiovisuais e nos Novos MEDIA ressaltam as questões do ordena-
mento dos sectores – a Lei do Cinema e do Audiovisual, de novo a Lei do Mecenato. Nesta 
sequência (num campo “quaternário”), os Serviços Criativos focam a questão da qualidade 
da rede e serviço Internet na sua importância para as economias digitais ou para a dimen-
são digital das economias tradicionais ou das economias “de nicho”.

No segmento exploratório do Turismo Criativo foca-se novamente o ordenamento, ou 
seja, a importância e necessidade de planeamento estratégico, em simultâneo com as cam-
panhas de promoção (zona de evidente cruzamento e potenciais sinergias entre segmentos).

No Design / Moda e “crafts” temos de novo as questões da rede Internet (numa área 
profusamente globalizada) e as questões dos incentivos e prioridades aos recursos endó-
genos. Também nos Produtos Naturais estamos sob o signo dos recursos endógenos, para 
dispositivos de Certificação e valorização de produtos-marca, mas também com grandes 
incidências na melhoria de infraestruturas. A Economia Social vem reforçar a importância 
das plataformas de divulgação (para a mobilização da opinião pública e de ativistas ou sde-
rentes), no quadro das iniciativas e projectos de inclusão social que fazem apelo à responsa-
bilidade social (também presentes transversalmente em diversos segmentos).

E depois das singularidades de focagem, qual é o bloco do “denominador-comum”?
Em primeiro lugar destaca-se A FORMAÇÃO, que aparece em todas as suas dimensões 

– geral (de públicos e de “cultura geral”), de professores, técnica e especializada – e dos di-
versos modelos organizativos – sistémicos e estruturantes (com Escolas, Institutos, Cursos 
homologados), como oportunidades intermitentes de formação contínua (programas de 
formação intensiva focalizada, formação em serviço, intercâmbios, estágios especializados, 
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programa de bolsas, etc.). É muito significativo, relevante e encorajador que se verifique um 
tal consenso alargado sobre esta necessidade (que também podemos considerar como uma 
Reivindicação) de carácter qualitativo e endógeno: são as entidades a olharem em primeiro 
lugar para si-próprias, para os seus défices e para as suas necessidades de superação.

No “denominador-comum” seguem-se as propostas, provenientes de todos os seg-
mentos, relacionadas com as condições materiais e concretas no enquadramento sistémico 
– diretamente referentes ao Estado, às Autoridades, incluindo a Tributária, à Banca e aos 
Mecenatos e Responsabilidade Social por parte da sociedade civil e das empresas –  aqui 
também com recorrentes referências à necessidade e “justeza” de incentivos fiscais, à necessi-
dade de agilizar (e democratizar) acessos a créditos e divisas e à necessidade de programas de 
apoio com linhas de financiamento específicas, direccionadas às artes e aos sectores criativos 
e subordinadas a princípios de transparência e equidade. Neste plano é também apontada 
diversas vezes a necessidade de diminuir os graus de complexidade burocrática nos procedi-
mentos formais e oficiais (atreitos a impedimentos, retardamentos e corrupções) e introduzir 
programas simplex de nova geração (incluindo a possibilidade de serviços online).

Por fim, podemos identificar uma terceira área de confluência, formulada nas distintas 
especificidades e naturezas do conjunto de segmentos considerados e que pode sintetizar-
se na chamada de atenção para os problemas e défices infraestruturais (nos equipamentos, 
nos transportes e circulação, nas energias, nas comunicações, nas plataformas de interface) 
e para as urgências na intensificação dos ordenamentos (nomeadamente legislativos) e do 
planeamento estratégico (aberto e participativo).

No que respeita a recomendações concretas, podemos observar uma arrumação dos 
itens para as respostas dos protagonistas observados e entrevistados à questão final – O QUE 
É PRECISO ACONTECER?

Vejamos os traços mais predominantes:
•	 Apuraram-se 28 itens – as 28 “coisas” (quase todas “cachos” de coisas) que precisam 

de acontecer no contexto;
•	 	apenas seis itens vêm de um só segmento com apenas uma ocorrência = 20%;
•	 	há sete itens (25%) que são comuns a quatro ou mais (até nove) segmentos – indica-

dor de elevado grau de confluência e de consenso dentro do campo.
•	 Numa perspectiva transversal (onde se diluem as singularidades dos segmentos), 



angola  / parte 289

encontramos um sub-conjunto principal com oito das chamadas Recomendações – 
que efetivamente são enunciações de NECESSIDADES PREMENTES (por ordem 
decrescente de consensualidade nas frequências e nas proveniências):

•	 	FORMAÇÃO (geral, técnica, especializada, bolsas, cursos, escolas)
•	 	Linhas de financiamento para iniciativas desejáveis e com riscos calculados
•	 	Incentivos (ou isenções) fiscais – às artes / ao sector cultural / ás iniciativas inovado-

ras e/ou prospectivas
•	 	Melhorias nas infra-estruturas – energia, água, saneamento, ordenamento rodoviá-

rio e ferroviário, transportes, armazenamentos – mas também saúde de proximidade
•	 	Apoios específicos e direcionados por parte do Estado – às artes / ao sector cultural / 

ás iniciativas inovadoras e/ou prospectivas
•	 	Acesso a créditos bancários (com maior regulação) e facilitação (mediação) no aces-

so a investidores
•	 	Promoção e Descentralização Cultural e Artística – incentivos às itinerâncias
•	 	Dispositivos e/ou mediações para proporcionar os acessos a materiais e instrumen-

tos especializadas – nos diversos segmentos

Como se verificará no Quadro síntese, no qual se regista uma frequência total de 94 
ocorrências, todos os (28) itens fazem sentido e abrangem um leque muito alargado, desde as 
focalizações – por exemplo na referência à importância das ligações ao movimento artístico 
africano em curso, ou na abordagem a um tema quase tabu como é o da moda dos cabelos 
femininos – até aos problemas e medidas relacionadas com os espaços e equipamentos, que 
envolvem as questões do Património e que afetam todo o campo dos agentes criativos, sem 
deixar de sublinhar as referências aos instrumentos básicos para as literacias e democrati-
zação cultural, como são os casos dos Planos de Leitura e Rede Pública de Bibliotecas (ou 
mesmo Mediatecas de nova geração), relevando ainda e também o conjunto de itens rela-
cionados com os Direitos, os estatutos, as certificações ou credenciações, essenciais para o 
ordenamento estabilizador do campo dos “criativos”. As questões básicas da Comunicação 
afloram neste elenco por via de 2 itens: as melhorias e avanços na Internet e a necessidade de 
plataformas sustentadas de divulgação e informação focalizadas no universo dos criativos.
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Diversité Culturelle, Burama K. 
Sagnia (2005), “Renforcer les 
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iNTRODUÇÃO

O estudo de diagnóstico dos segmentos de economia criativa em Moçambique enquadra-
se no projecto “Futuros Criativos”, nesta edição mapeando, ainda, Angola e Timor Leste, e 
dando continuidade à análise já realizada em 2016, em São Tomé e Príncipe, Cabo Verde e 
Guiné-Bissau. O objetivo é contribuir para a cooperação e promoção do sector da economia 
criativa, através do reforço do conhecimento sobre os respectivos agentes, ecossistemas e 
potencial de desenvolvimento. Procurou-se, mais concretamente, mapear iniciativas criativas 
em diversos sectores, reforçar as ferramentas de conhecimento, discussão e reflexão e produ-
zir informação concreta e sistematizada. O mapeamento da economia criativa em Moçambi-
que abrangeu quatro territórios estratégicos, que consideramos o “frame de análise”: Maputo, 
Beira, Nampula e Ilha de Moçambique. Maputo é a capital do país e sede das principais ins-
tituições culturais e governamentais, bem como o pólo agregador da maioria das instituições 
de ensino e formação. A cidade dispõe de infraestruturas, acesso a operadores internacionais, 
associativismo em diversas áreas, incluindo as associações culturais, um leque muito alargado 
de organizações da sociedade civil, suficientemente sólidas, com pessoal qualificado e com 
algum domínio das áreas de atuação (Altair Assessores & Agriconsulting SL., 2015). Depois, 
oferece uma programação cultural intensa e diversificada ao longo do ano, tem empreendedo-
res criativos e empresas de tecnologias relevantes. Além disso é o principal mercado moçam-
bicano. Já a Beira é a segunda cidade do país, no centro, na Província de Sofala, e dispõe de 
ligações quer para o litoral quer para o interior do continente africano através do denomina-
do “corredor da Beira”. Tem, por isso, uma importante expressão económica e demográfica, 
instituições de ensino e formação, empreendedores criativos e algumas infraestruturas. A 
cidade tem, igualmente, potencial turístico e de acesso a operadores internacionais do sector 
criativo. Não obstante, é uma cidade com sérios problemas sociais, desafios de sustentabilida-
de e a sociedade civil da província não tem demonstrado grande dinâmica. Há, igualmente, 
poucas organizações atuantes, sobretudo na área dos direitos humanos e da cultura (idem). 
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Por seu lado, o Eixo Nampula / Ilha de Moçambique 1, no norte do país, é uma região que 
detém um importante património cultural, histórico e natural, com enorme potencial turís-
tico. Ainda que seja uma região com enormes desafios de desenvolvimento sustentável, tem 
sido, ao longo dos últimos dez anos, sobretudo, uma região com desenvolvimento turístico, 
de infraestruturas, acesso a operadores internacionais e potenciais consumidores.

METODOLOGIA
O presente mapeamento resulta de um percurso metodológico centrado, primeiro, na 

revisão bibliográfica (estudos promovidos por agências de cooperação, estudos académicos, 
relatórios interagências e legislação do governo de Moçambique), auscultação de agentes 
culturais, empreendedores e facilitadores, bem como notas de campo de investigadores sobre 
o contexto encontrado. Nesse sentido, partimos quer da análise de 2011 que a UNCTAD 
(Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento) promoveu sobre o 
sector das indústrias criativas em Moçambique, quer do “Estudo das áreas temáticas no Do-
mínio Prioritário 1–Criação de Emprego” (Bastos, 2016), no âmbito do Programa Indicativo 
Plurianual da Cooperação PALOP e Timor-Leste com a União Europeia (PALOP-TL/UE). O 
objetivo da revisão da literatura foi, dessa forma, elaborar um plano preliminar de pesquisa e 
definir um corpus de análise. Em concomitância, procedeu-se à elaboração de questionários e 
guião de entrevistas semi-estruturadas como ferramentas metodológicas. 

Num segundo momento, realizou-se a recolha e levantamento de dados no terreno em 
Maputo, Beira, Nampula e Ilha de Moçambique, durante um mês, conduzido por dois investi-
gadores. O mapeamento de iniciativas criativas e a análise do sector da economia criativa im-
plicou a recolha de dados junto de dois grupos-alvo principais: 1) Empreendedores criativos 
do sector privado, público, a economia social e solidária, do sector “informal”, quer individu-
ais quer agrupados em associações, cooperativas ou empresas, a quem foi aplicado o inquérito 
e cujo objetivo era levantar dados que permitissem fazer a sua caracterização e da sua ativida-
de; 2) Agentes facilitadores (nacionais e internacionais), ou agentes com responsabilidades de 
concepção e implementação de políticas nos sectores da economia criativa, turismo, cultura, 

1	  No final de 2018, terminou a 2ª fase (2015-2018) do cluster da Cooperação Portuguesa e, na reunião de avaliação entre o Instituto Camões e os 
respectivos parceiros, procedeu-se a um balanço, bem como à auscultação sobre as perspetivas futuras para este projecto (Camões, 2018).
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educação/formação, empreendedorismo e integração profissional de jovens, etc., com co-
nhecimento do sector no país, nomeadamente dirigentes estatais, e parceiros internacionais, 
com responsabilidade na concepção e implementação de programas nas áreas da educação, 
formação, cultura, empreendedorismo, juventude, igualdade de género. 

Com efeito, esses grupos-alvo foram enquadrados nos seguintes segmentos criativos: 1) 
Espaços culturais (museus, locais para exposições / eventos, escolas de música, academias); 
2) Expressões culturais tradicionais (artesanato, celebrações e manifestações performativas, 
construção de instrumentos musicais); 3) Artes visuais (escultura, pintura, fotografia, serigra-
fia, antiguidades, instalações, mercado da arte, galerias); 4) Artes performativas (música ao 
vivo, teatro, dança, circo, performance); 5) Eventos (festivais, festas, exposições, bienais); 6) 
Edição (livros, jornais, revistas, publicidade, outras publicações); 7) Media/audiovisuais (ci-
nema, vídeo, TV, rádio); 8) Design e crafts (moda, artesanato urbano, mobiliário, decoração, 
utilitários, joalharia, grafismo, brinquedos); 9) Serviços criativos (publicidade criativa, arqui-
tetura criativa, decoração, animação, organização de pequenos eventos); 10) Turismo criativo 
(ecológico, sustentável, de solidariedade, low cost, cultural - por contraponto ao turismo de 
cadeia, convencional); 11) Serviços de touristing (serviços de vivência, watching, trekking, 
diving, surfing, flying, biking, canyoning, geocaching, travel slowing, photographing, coope-
rating, community in-serting); 12) Novos media (software, conteúdos criativos, digitalizados, 
produtos de comunicação, sites, blogs, redes sociais, aplicações, jogos); 13) Produtos naturais 
(circuito gourmet, saúde e bem-estar), cacau, café, flores, plantas medicinais; 14) Economia 
social (geração de rendimentos através de formas solidárias de produção e comércio).

No caso dos questionários, o universo amostral centrou-se em 69 inquiridos, na tentativa 
de abarcar um universo diversificado no que concerne aos segmentos criativos, para, inclu-
sive, ter em conta uma maior representatividade regional. Não obstante, como dez desses 
inquiridos não geravam uma economia diretamente, sendo antes estruturas no ecossistema 
criativo, consideramos apenas 60 inquéritos como negócios criativos. Os restantes nove 
juntaram-se às 29 entrevistas semiestruturadas, totalizando 38. As questões dos questionários 
versaram sobre o tipo de entidade, respetivo registo legal, perfil de recursos humanos: desde 
idade, qualificações, género, considerando que não há, ainda, literatura ou levantamento es-
tatístico do perfil dos trabalhadores e empreendedores de sectores criativos. Outras questões 
versavam sobre as matérias-primas, tipologia de negócio e dimensão financeira, bem como 
canais de comunicação e distribuição comercial, natureza dos recursos e parcerias. Foi, igual-
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mente, do interesse deste mapeamento auscultar os inquiridos sobre os constrangimentos, 
desafios e sugestões para o sector. 

Ainda em relação ao contexto dos questionários e aos sectores da economia criativa, 
quando perguntados sobre o segmento criativo em que se enquadrava o seu negócio, os 
entrevistados tendiam a referir mais do que um, tendo em conta a natureza, por vezes, 
inter e transdisciplinar de algumas iniciativas, nomeadamente, novos média e economia 
social (como é o caso da UX Technologies: projecto de âmbito tecnológico com foco no 
desenvolvimento humano). No entanto, por uma questão de rigor metodológico para a 
análise do corpus, classificamos e dividimos os projectos em segmentos criativo principal 
e secundários. É à luz do segmento criativo principal que apresentamos os dados, realçan-
do, no entanto, a natureza multifacetada do ecossistema criativo de Moçambique (Maputo, 
Nampula, Ilha de Moçambique e Beira), no que concerne à transversalidade dos segmen-
tos, revelando uma riqueza orgânica.

Em relação às 29 entrevistas, enquanto ferramenta de análise qualitativa, o objetivo 
centrava-se em traçar um perfil dos agentes facilitadores, visões e áreas de ação. Além disso, 
perspectivava-se, essencialmente, perceber que tipo de apoio promovem (formação, finan-
ciamento, intercâmbio, diplomacia cultural, apoio à programação e divulgação da arte e da 
cultura, etc.), bem como recolher informação sobre casos de excelência, desafios e perspe-
tivas futuras do sector, para assim proceder ao cruzamento de dados, reunindo conclusões 
que pudessem contribuir para um mapeamento da Economia Criativa em Moçambique. 

CONTEXTO DO PAÍS
A República de Moçambique é um “Estado de Direito, baseado no pluralismo de ex-

pressão, na organização política democrática, no respeito e garantia dos direitos e liberda-
des fundamentais do Homem”, lê-se na Constituição, datada de 30 de Novembro de 1990, 
alterada em 1996 e em 2004. Em termos administrativos, Moçambique está dividido em 
11 províncias e cada uma é administrada por um governador, por nomeação do Presi-
dente da República. A governação provincial é escrutinada pelas assembleias provinciais 
que têm a função de fiscalizar, controlar e monitorizar o governo provincial, para além 
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de aprovar o seu programa. Depois, há ainda os governos distritais, que são geridos pelo 
administrador de distrito. O país está dividido em 154 municípios, para os quais existem 
419 postos administrativos. 

Moçambique fica situado no sudeste de África, com uma superfície de 799 380 km2, e 
está dividido em 11 províncias (Maputo, Maputo cidade, Nampula, Sofala, Manica, Inhamba-
ne, Tete, Niassa, Gaza, Zambézia, Cabo Delgado). No enquadramento das regiões estudadas, 
a província de Maputo é a região mais meridional de Moçambique. Está limitada a norte pela 
província de Gaza, a leste pelo Oceano Índico e pela cidade de Maputo. Já a sul, encontramos 
a fronteira com a província sul-africana de KwaZulu-Natal e a oeste com a eSwatini (ex-Sua-
zilândia), e com a província de Mpumalanga, da África do Sul. A província de Nampula, que 
dá nome à cidade principal da região, está localizada no nordeste de Moçambique, fica a 2150 
km a norte de Maputo, e faz fronteira a norte, através do rio Lúrio, com as províncias de Cabo 
Delgado e Niassa. A sudoeste está separada pelo rio Ligonha da Zambézia, encontrando-se a 
este com o Oceano Índico. É nesta província que se situa a Ilha de Moçambique, uma cidade 
insular classificada como Património Mundial da Humanidade em 1991, que originou não só 
o nome do país, como também chegou a ser a primeira capital. Em termos administrativos é, 
também, um município, com um governo local eleito e, desde dezembro de 2013, é igualmen-
te um distrito. Por seu lado, localizada no centro de Moçambique, a província de Sofala, cuja 
capital é a cidade da Beira, partilha a norte e a nordeste o rio Zambeze com as províncias de 
Tete e da Zambézia. A leste, a província dialoga com o Oceano Índico. A sul, é dividida pelo 
rio Save da província de Inhambane e a oeste estende-se à província de Manica. A cidade da 
Beira, distrito desde 2013 e município com governo eleito, dista cerca de 1200 km da capital 
moçambicana, e é considerada a segunda maior urbe do país. 

CONTEXTO DEMOGRÁFICO

Os resultados preliminares2  do IV Recenseamento Geral da População e Habitação, 
de 2017, do Instituto Nacional de Estatística (INE), indicam que Moçambique tem apro-
ximadamente 28,8 milhões de habitantes, significando um aumento de 28,7% em relação 

2 	 Os dados definitivos estavam agendados para abril de 2019, devido a dificuldades técnicas e logísticas, conforme comunicado de imprensa 
do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2018b).
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ao censo anterior, em 2007. Segundo os dados disponíveis, a maioria da população são 
mulheres, com cerca de 15 milhões, face a 13,8 milhões de homens. Nampula (6,1 mi-
lhões) e Zambézia (5,1 milhões) são as províncias mais populosas, representando 40% do 
total da população, enquanto Inhambane (1,5 milhões), Gaza (1,4 milhões) e Maputo (2,5 
milhões) são aquelas onde há menos população. Por seu turno, Maputo cidade tem cerca 
de 1,1 milhão de habitantes e é a urbe com a maior densidade populacional. A esperança 
média de vida é de 53 anos e, no que diz respeito à pirâmide etária (Wulf, 2017), constata-
se que a população é muito jovem (CIA, 2019), em rápido crescimento, considerando que, 
aproximadamente, 45% dos habitantes tem menos de 14 anos, cerca de 22% está entre 15-
24 anos e 27,42% situa-se entre 25-54 anos. Já os intervalos etários entre 55-64 anos (3,4%) 
e acima de 65 anos (2,9%) representam a minoria populacional. 

CONTEXTO SÓCIO-ECONÓMICO

A maioria da população moçambicana continua a ser fustigada por vários problemas 
sociais como a pobreza - a taxa nacional de incidência foi de 46.1% em 2014-15 (OCDE, 
2017a). No que concerne ao Índice de Desenvolvimento Humano, o país apresenta um 
valor de 0,437, colocando-o no degrau de Baixo Desenvolvimento Humano, em 180º lugar 
de entre 189 países e territórios (UNDP, 2018a). Não obstante, se analisamos o caminho 
diacrónico entre 1990 (0,209) e 2017, constatamos que o valor de IDH de Moçambique 
aumentou 108,9%. 

Ao nível da educação (UNDP, 2018b), o tempo médio de expectativa de escolaridade 
é de 9,7 anos; para as mulheres é de 9,2 anos, para os homens de 10,2 anos. Actualmente, 
o tempo médio efectivo de escolaridade é de 3,5 anos, 2,5 para as mulheres e 2,5 para os 
homens. O governo investe cerca de 9% na Educação e a taxa de literacia é cerca de 51%. A 
percentagem de população com formação secundária está na ordem dos 19,3% (mulheres 
16,3%; homens 27,3%) e a taxa de desistência da escola primária é de 66,8%. Actualmente, 
há 18 instituições públicas do ensino superior (2 academias, 4 universidades, 6 institutos, 
2 institutos superiores, 2 escolas) (RM/MCTESTP, 2015) e 31 instituições privadas (RM/
MCTESTP, 2018). Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2017), o número de 
estudantes matriculados no Ensino Superior aumentou, entre 2013 e 2017, em cerca de 
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35%. Relativamente aos estudantes inscritos na área da Cultura no Ensino Superior, houve 
um aumento de 1, 4% para 1,6% de 2013 para 2017, com alguma variação no período em 
questão. Entre estes, os cursos de Jornalismo (27,1%) e de Design e Tecnologia de Artes 
(16,1%), seguido do de Gestão em estudos culturais (11,1%) foram os mais procurados, 
em 2016, e o curso de Dança (0,6%) foi o menos procurado. Ressalva: no ano em questão, 
foram introduzidos novos cursos como os de Design e Tecnologia de Artes, Gestão em 
Estudos Culturais, Cinema e Audiovisual e de Dança.

Em relação à actual anatomia dos sectores da economia moçambicana e os principais 
contributos para o crescimento do país, encontramos os serviços públicos e privados, as 
indústrias extractiva e transformadora, os impostos e a agricultura. Mais: o governo está a 
inquirir qual o impacto de cada ministério na economia 3. O crescimento do PIB caiu para 
uma média de 3,8% entre 2016 e 2017, comparativamente à média de 8% que se verificou 
ao longo da década anterior. O poder de compra diminuiu, sobretudo das famílias, que 
foram confrontadas com uma subida de custos, sem que os rendimentos reflectissem esta 
oscilação. Depois, a procura privada, sobretudo de serviços, e que se configurou como o 
maior motor do crescimento nos anos que precederam a crise económica, decresceu sig-
nificativamente. Em Novembro de 2018, o Fundo Monetário Internacional, referia que as 
perspectivas para 2019 “são de uma recuperação adicional e gradual da actividade econó-
mica e de uma inflação permanecendo sob controlo”. Aliás, é esperado que “o PIB real ve-
nha a crescer de 4,0% a 4,7%”, cenário igualmente apontado pelo Banco Mundial. No en-
tanto, o relatório do Banco Mundial (2018) ressalva que “as necessidades de financiamento 
para o orçamento e os riscos do sector externo obscurecem as perspectivas económicas”. 
Depois, reforça, ainda que “o facto de que lidar com a pobreza e com o desafio do aumento 
da desigualdade, numa economia tão dependente de recursos como é a de Moçambique, 
implica uma redefinição dos factores de crescimento inclusivo”. 

No que diz respeito ao emprego, há três aspectos a considerar no caso moçambicano. 
Por um lado, a taxa de desemprego é de 24,5% e, no intervalo dos 15-24 anos, ronda os 
42,7% (UNDP, 2018). Depois, 84,7 % vive em situação de vulnerabilidade laboral. Já 10,1% 
entre os 15-24 anos não está nem a trabalhar nem a estudar. Segundo o recente diagnós-
tico sobre emprego em Moçambique para o BM (Lachler & Walker, 2018), “a taxa global 

3	 Entrevista oral realizada a Fernando Rafael Fanheiro, chefe de mercados culturais do Ministério da Cultura e Turismo da República de 
Moçambique.
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de desemprego tem vindo a aumentar gradualmente desde 1996, em grande parte devido 
ao desemprego entre os jovens, que excede largamente o dos adultos”. De acordo com os 
autores, o nível do ensino está a melhorar progressivamente, contudo os bons empregos 
não estão a aumentar suficientemente depressa para absorver a força de trabalho crescente 
e com melhor ensino. 

Há uma grande prevalência da microescala no sector do comércio (44%) e agricultura 
(22%) com pouco valor acrescentado e muito pouco potencial de criação de emprego. Já 
no sector industrial, as microempresas, com um a quatro funcionários, respondem por 
63% das empresas industriais, enquanto as pequenas empresas são 30%. No que concer-
ne às informações específicas de micro, pequenas e médias empresas no sector criativo 
não há ainda dados sobre o assunto, sendo ainda uma novidade para o IPEME. No que 
diz respeito à estratégia nacional (2014) de apoio às micro, pequenas e médias empresas 
(MPME), o Instituto para a Promoção das Pequenas e Médias Empresas (IPEME) é o or-
ganismo que lidera a sua implementação. No pilar da criação de emprego da nova política 
para o sector (2016), estão integradas medidas que pretendem formalizar o sector infor-
mal, o apoio a programas de inovação e aprendizagem vocacional dirigidos às MPME’s de 
forma a desenvolver o empreendedorismo e as capacidades básicas de gestão empresarial, 
a melhoria do ambiente empresarial, das capacidades das MPME’s, o acesso aos servi-
ços financeiros, bem como o acesso ao mercado. Dados de 2016 destacam que 64% dos 
moçambicanos são trabalhadores independentes, enquanto 19% trabalham em actividades 
não agrícolas. Por seu turno, os empreendedores individuais representam 92,7% de todas 
as empresas registadas e as mulheres possuem 40% desse tipo de empreendimento. 

CONTEXTO TECNOLÓGICO

Desde Julho de 2003 que Moçambique tem uma política de base transversal para 
a ciência e a tecnologia, com o objetivo de estimular a inovação nacional em benefício 
do desenvolvimento e do combate à pobreza. A educação, a investigação, as atividades 
produtivas e a disseminação são os quatro pilares primordiais. Além disso, o governo 
implementou o Programa Moçambique Tecnológico (RM/MCTESTP, 2019a), para cativar 
empresas de base tecnológica, ou com competências fortes em domínios importantes para 



101 MOÇAMBIQUE/ parte 2

o desenvolvimento de Moçambique, procurando criar um contexto que facilite a realiza-
ção de estágios de formação de jovens quadros moçambicanos nessas empresas. Em Junho 
de 2006, Moçambique aprovou a Estratégia de Ciência, Tecnologia e Inovação (STIS) e 
a Estratégia de Tecnologia da Informação e Comunicação (ICTS), fornecendo orienta-
ções estratégicas para que a tecnologia e a inovação possam contribuir para a redução da 
pobreza, crescimento económico e criação de riqueza no país. Não obstante, é ainda um 
sistema em desenvolvimento e não existe muita informação sobre transferência de tecno-
logia e inovação. O Plano de Implementação de Joanesburgo e os objetivos globais (RM/
MICOA, 2012) estabeleceram a necessidade de melhorar o acesso a tecnologias modernas 
nas áreas de agricultura, energias renováveis, educação, saúde, pesca, indústria, entre ou-
tras. A medida mais imediata dessas ações nas comunidades é o Programa Nacional Vilas 
do Milénio (RM/MCTESTP, 2019b), que faz parte da implementação do segundo objecti-
vo da Ciência, Tecnologia e Tecnologia de Moçambique. 4

No sector das comunicações, Moçambique tem actualmente cerca de 80,500 subscri-
ções de telefone fixo e 11,875,506 de telemóvel. Segundo o relatório de desenvolvimento 
humano (2018) há 52,1 subscrições de telemóvel por 100 pessoas. Calcula-se em 5,9% a 
taxa de penetração de Internet e 17,5% o número de utilizadores (UNDP, 2018b), repre-
sentando cerca de cinco milhões e duzentos mil utilizadores. De acordo com a empresa 
UX Technologies, “a indústria de TI está relativamente bem desenvolvida, com três ope-
radoras de telefonia móvel cobrindo a maior parte do país, a adoção massiva de telefones 
celulares e um número cada vez maior de assinantes da Internet”. 

4	 O programa é um modelo de desenvolvimento comunitário integrado e baseado no uso de abordagens de investigação, transferência de 
tecnologias e inovações, constituindo assim uma forma de organização das comunidades carenciadas de modo a beneficiar de Tecnologias e Inovações e 
outras facilidades em infraestruturas sociais e Serviço.
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UNIVERSO CRIATIVO
Num dos primeiros discursos de independência de Moçambique, em 1975, o então líder 

da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO) e, depois, presidente do país, Samora 
Machel, reivindicava uma nação nacionalista, que integrasse a moçambicanidade (Machel, 
1975a e 1975b). Nesse contexto, a cultura passaria a ocupar um papel primordial, no sentido de 
agregar e criar uma identidade nacional que fosse favorável à reconstrução de um país fustiga-
do pelo colonialismo e pela luta pela independência. Exemplo disso é o projecto Kuxa Kanema, 
o jornal de actualidades da época, com cinejornais de 15-20 minutos sobre Moçambique, que 
mostravam as novidades da jovem nação, assembleias populares, etc., numa lógica itinerante, 
de terra-em-terra. Aliás uma das primeiras medidas adotadas pelo governo foi, precisamente, a 
criação do Serviço Nacional de Cinema (SNC) - denominado por Instituto Nacional de Cine-
ma entre 1976 a 1991 (Gonçalves, 2017). 

O Ministério da Cultura foi criado neste ambiente pós-independência e integrava o 
Instituto Nacional da Cultura, o Serviço Nacional de Bibliotecas, o Serviço Nacional de Rádio 
Educativa e a Biblioteca Nacional de Moçambique. Já no final desse mesmo ano foi criada, 
igualmente, a Direção Nacional de Cultura, que chegou a dinamizar, em 1977, quer a criação 
de um Centro de Estudos Culturais, quer a realização de uma reunião Nacional de Cultura. 
Além disso, foi responsável pela recuperação de alguns prédios como a antiga Casa de Goa. 

Em 1983, o Decreto Presidencial n.º 84 instituiu a Secretaria de Estado da Cultura que 
integrava a Direção Nacional de Património Cultural, a Direção Nacional de Acção Cultural; o 
Departamento de Relações Internacionais, o Departamento de Administração e Finanças e o 
Departamento de Formação e Recursos Humanos. Assim, nesta altura a Cultura deixou de ser 
parte integrante de um Ministério para ser integrada por uma Secretaria que reporta ao Con-
selho de Ministros. Hoje, a Cultura é parte do mesmo executivo que o Turismo, denominando-
se Ministério da Cultura e do Turismo5  (MICULTUR), criado pelo Decreto Presidencial n.º 
1/2015, de 16 de Janeiro, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º1 do artigo 4 do Decreto 
Presidencial n.º3/2015, de 20 de Fevereiro, e no uso das competências delegadas pelo Conselho 
de Ministros nos termos do artigo 1 da Resolução n.º 7/2015, de 20 de Abril. 

5	  http://www.micultur.gov.mz/
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Um aspecto importante a salientar, ainda, é a existência das Casas de Cultura, embora ac-
tualmente careçam de algum dinamismo e modernização: 65% são de nível distrital e 35% são 
provinciais. Elas foram criadas logo após a Independência Nacional. São o pólo agregador das 
atividades culturais: iniciação em educação artística até aos círculos de interesse (INE, 2018a). 

CONTEXTO POLÍTICO E INSTITUCIONAL

O MICULTUR é uma medida inédita em Moçambique, baseada na ideia de que “a 
cultura pode ser um catalisador do turismo”, embora não seja consensual. Este novo cami-
nho criou 14 unidades orgânicas que compõem o Ministério, das quais faz parte a Direcção 
Nacional das Indústrias Culturais e Criativas (DNICC). O compromisso parece ser um sinal 
de navegação no sentido de começar a olhar a cultura como motor de desenvolvimento pelo 
potencial de geração de renda. O organismo, além de convocar a defesa das tradições e os 
saberes locais culturais e promover “o fomento e desenvolvimento de cooperativas e indús-
trias culturais e criativas para o bem-estar social e criação de renda”, tem competências para, 
por exemplo: licenciar as empresas na indústria cultural e criativa; promover a protecção e o 
registo dos direitos de autor e direitos conexos; promover as novas tecnologias na economia 
criativa; introduzir modelos de negócio e de organização inovadores para apoiar o sector 
empresarial; estimular o associativismo cultural e a promoção do estatuto social e profissio-
nal do artista e promover o uso das artes e cultura como fatores de identidade cultural, de 
autoestima e de desenvolvimento socioeconómico.

No âmbito da Cultura, o MICULTUR dispõe de dois regulamentos: a Política da Cultura 
e o Plano Estratégico da Cultura. A política cultural em Moçambique data de 1997 (Resolução 
nº12/97 de 10 de Junho: Política Cultural de Moçambique e Estratégia de Implementação), o 
que coloca em questão a sua aplicabilidade para os desafios actuais do sector. Depois, o Plano 
Estratégico é partilhado com o sector da Educação. O anterior Ministério aprovou, em 2012, o 
Plano Estratégico da Cultura 2012-2022, que é o campo de acção actualmente em vigor. 

O PEC tem duas linhas de acção: uma que se refere ao funcionamento e à coordenação 
institucional e outra que tem a ver com o impulso necessário ao desenvolvimento das acções 
culturais. Ele está, ainda, alinhado com directrizes traçadas pelo Governo nos seus planos de 
desenvolvimento e pretende, neste contexto, contribuir para atingir os objectivos traçados no 
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seu Plano Quinquenal no Sector da Cultura (2015-2019)6 , definindo como um dos objec-
tivos, a promoção do emprego, a melhoria da produtividade e da competitividade, sendo as 
indústrias culturais e criativas entendidas como um sector relevante para o desenvolvimento 
do país. Nesse sentido, o PEC define quatro linhas orientadoras de acção, alicerçadas em 
quatro programas: a Gestão do Sector Cultural, 2) a Cultura como Factor de Geração de 
Rendimento; 3) A Cultura como Elemento de Identidade, Unidade e Coesão Social e 4) a 
Dimensão Transversal da Cultura nos Domínios Político e Social. Cada um destes progra-
mas define objectivos estratégicos, acções prioritárias e resultados esperados. Mas, até ao 
momento, pouco ou nada se tem adiantado na implementação da estratégia (Bastos, 2016). 
De acordo com Bastos (2016:13) “esta falta de implementação tem a ver com a fraqueza dos 
recursos humanos e financeiros, mas também com alguma falta de vontade política, já que 
nos sucessivos PES não aparecem recolhidas as actuações estratégicas do PEC.”

Actualmente, a Constituição da República de Moçambique reconhece “a afirmação da 
identidade moçambicana, das suas tradições e demais valores socioculturais”, refere-se à 
“liberdade de criação cultural”, à “defesa dos direitos de autor” e assume-se como promotor do 
desenvolvimento da cultura. Tal como é referido no Plano Estratégico da Cultura (2012-2014), 
em Moçambique, a compreensão do conceito de cultura e do papel que desempenha na socie-
dade foi mudando consideravelmente. Por isso ela enquadra-se, presentemente, num sistema 
socioeconómico no qual a iniciativa individual e colectiva é fundamental; onde qualquer tipo 
de intercâmbio com o mundo exterior insere-se num mundo globalizado (RM/CM, 2012). 

INDÚSTRIAS CRIATIVAS NA AGENDA NACIONAL 

De acordo com o Plano Estratégico da Cultura (PEC) (2012-2022), aprovado na 19ª Ses-
são Ordinária do Conselho de Ministros, 7 de Junho de 2012, falar de indústrias criativas no 
contexto moçambicano é falar, sobretudo de Música, Cinema, Audiovisual e televisão, Livro 
e Edição, Artes visuais, Artes do espectáculo, Património cultural, Rádio, Artesanato, Moda 
e design de conteúdos culturais, Difusão de eventos culturais, Turismo cultural (RM/CM, 
2012). Segundo a UNCTAD (2016; 2018), a Música, as Artes Ciências e o Audiovisual são 
os sectores de melhor desempenho que cresceram entre 2003 e 2012. Maputo é reconhecida 
6	   Aprovado Na 4ª Sessão Ordinária Do Conselho De Ministros 17 De Fevereiro De 2015.
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internacionalmente pelos seus artistas e pela cena musical. Em 2014, as exportações de bens 
criativos ficaram em menos de 1 milhão de dólares, uma queda acentuada em comparação 
com os 23,7 milhões de dólares em 2009. As importações de bens criativos alcançaram 110,1 
milhões de dólares em 2014. As mercadorias de design de interiores (42 milhões de dólares) 
e acessórios de moda (8 milhões de dólares) representaram a maior parte das importações. 
Outras importações importantes incluíram a publicação de bens (livros - 27 milhões de 
dólares e jornais - 4 milhões de dólares), novos media (gravações e videojogos em 9 milhões 
de dólares) e audiovisuais (CDs, DVDs e fitas) em 6 milhões de dólares). 

O sector enquanto tema de estudo e atenção, em Moçambique, tem vindo, então, a ga-
nhar algum fôlego e tem estado na agenda nacional, pelo menos, desde 2011, com a publi-
cação do estudo “Fortalecendo as Indústrias Criativas para o Desenvolvimento em Mo-
çambique promovido pela UNCTAD”. O relatório visava apoiar o processo de elaboração 
de políticas naquela área pelo governo moçambicano, tendo sido identificadas as seguintes 
prioridades: a) criar ou reforçar instituições; b) capacitação; c) mecanismos e legislação so-
bre financiamento; d) criar enquadramento para apoiar as PMEs e atrair investidores; a) re-
forçar os procedimentos para a formulação de políticas; b) implementar as políticas através 
de regulamentos e estratégias; c) desenvolver ações interministeriais e melhor comunicação; 
d) capacitar na formulação de políticas.

Em 2014, surge o “Manual de Gestão de Indústrias Culturais. O que é? Como fazer?” 
(Dionísio & Muocha, 2014) para auxiliar a gestão de indústrias culturais na esfera institucio-
nal, no âmbito do projecto “Fortalecimento das Indústrias Culturais Moçambicanas Através 
da Capacitação e Valorização do Quadro Legal”, do Programa de Apoio África, Caraíbas e 
Pacífico-União Europeia para o sector da cultura. O documento representa o princípio de 
um debate sobre o assunto e é uma sistematização dos passos a seguir para a organização, 
gestão, planeamento e promoção das indústrias criativas em Moçambique. Dele emergem 
algumas constatações pertinentes: 1) é uma realidade que precisa de acompanhamento per-
manente para se possa tornar um sector importante para o país; 2) uma das maiores dificul-
dades do sector, reside na necessidade de providência de dados estatísticos que possam con-
tribuir para a visualização do sector das indústrias culturais para a economia Moçambicana; 
3) necessidade de prover  legislação e regulamentação adequada para cada um dos sectores, 
permitindo uma actuação que concilie os sectores público, privado e os consumidores; 4) 
necessidade de reconhecimento dos sectores que efetivamente fazem parte das Indústrias 
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Culturais Moçambicanas, para além do que vem em publicações diversas sobre o assunto. 
Mais recentemente, em 2016, o “Estudo das áreas temáticas no Domínio Prioritário 

1–Criação de Emprego” (Bastos, 2016) no âmbito do Programa Indicativo Plurianual da 
Cooperação PALOP e Timor-Leste com a União Europeia (PALOP-TL/UE), traça um diag-
nóstico sobre o quadro institucional e normativo das indústrias criativas em Moçambique, 
assim como as cadeias de valor dos sectores de maior relevo. O estudo conclui, entre outras 
questões, que: i) A institucionalidade relativa às indústrias criativas está numa situação de 
grande fraqueza; ii) As instituições mais relevantes são o MICULTUR, o INAC, o INLD e o 
INATUR. Todas elas têm em primeiro lugar um problema de recursos humanos, que são es-
cassos e pouco especializados; em segundo lugar, um problema organizativo, com planifica-
ções pouco definidas e com confusão de funções; e em último lugar, um grave problema de 
recursos financeiros, sendo os orçamentos do Estado para esta área extremamente baixos; iii) 
Junto das instituições há uma sociedade civil activa, há numerosas associações culturais por 
todo o país, mas pouco organizadas, com unidades de pequeno tamanho e sem grande capa-
cidade de advocacia; iv) as indústrias criativas são principalmente pequenas e mesmo micro 
empresas: o Governo apoia-as através da Estratégia para o desenvolvimento das pequenas e 
médias empresas (2007) e a criação do IPEME, embora as empresas criativas desconheçam 
os programas de apoio e não têm tirado proveito deles. 

Depois, tem existido, igualmente, uma série de iniciativas privadas, sobretudo na capital 
moçambicana, para refletir sobre e dinamizar a economia criativa. Por exemplo, em maio 
de 2018, a Fundação Fernando Leite Couto foi palco de uma conversa intitulada “Desafio 
das Indústrias Culturais em Moçambique”. Em Outubro de 2017, o Camões - Centro Cul-
tural Português acolheu uma iniciativa promovida pelo Observatório Cultural de Moçam-
bique (OCULTU): “Desafios das indústrias culturais e criativas na geração de emprego em 
Moçambique”7 - dinamizada pelo docente, pesquisador na área cultural e produtor musical 
Rufus Macuvule. Em setembro de 2017, o projecto Creative Tracks colocava as indústrias 
criativas no mapa, numa parceria entre a INOVA+, o Camões- Centro Cultural Português e 
a ANIMA estúdio criativo. O evento mobilizou um workshop, durante dois dias, sob o mote: 
“Criatividade e Empreendedorismo: Descobre o potencial das Indústrias Criativas”. O evento 
reuniu cerca de 50 jovens empreendedores criativos de várias províncias do país e diversos 
sectores (música, dança, teatro, design, artes, entre outros), bem como empresas, formadores, 
7         No entanto, a informação e os resultados não estão disponíveis no site do Observatório: http://www.ocultu.org/
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especialistas e financiadores, para discutir a realidade, os desafios e as potencialidades de 
criar e desenvolver um negócio no sector criativo, no contexto moçambicano. 

Depois, o mais recente prémio MOZAL Artes e Cultura, instituído em Abril de 2018 e 
que adopta o nome de uma empresa de fundição de alumínio, em parceria com a Kulungwa-
na - Associação para o Desenvolvimento Cultural, é uma clara aposta e incentivo na divulga-
ção de novos e jovens artistas moçambicanos. Mas é, também, um recado: as empresas têm 
de se envolver com a Arte e a Cultura. O prémio distingue artistas nas áreas de Artes Plás-
ticas, Cinema e Audiovisual, Dança, Fotografia, Música e Teatro, no valor cento e vinte mil 
meticais cada, cerca de mil seiscentos e cinquenta euros.8  

Por sua vez, no caso das indústrias criativas, o MICULTUR dispõe de vários regula-
mentos sectoriais, nomeadamente para o Audiovisual, o Livro e o Disco. Depois, a Política 
das Indústrias Culturais e Criativas , finalmente aprovada pela resolução n.º 34/2016 de 12 
de Dezembro, em 2016, depois de vários impasses, vem dar um fôlego e focar a atenção na 
aposta na economia criativa. A política reconhece que “as indústrias culturais e criativas 
estão entre os segmentos mais dinâmicos de economia nacional e mundial, oferecendo novas 
oportunidades de desenvolvimento sócio-económico”, e que as “prioridades do Governo 
Moçambicano para o desenvolvimento da cultura incorporam, entre outros domínios, a 
dinamização do sector cultural e criativo”. É, também, nesse contexto que acontece, em Maio 
de 2017, o Fórum Nacional das Indústrias Culturais e Economia Criativa (RM/MCT, 2017), 
em Maputo, sob o lema “Indústrias Culturais e Criativas no Contexto do Desenvolvimento 
Sustentável de Moçambique”, enquadrado no Plano Quinquenal do Governo (2015 -2019). 
Nesse encontro, constatou-se : 1) a necessidade de criar um Instituto Nacional das Indús-
trias Culturais e Criativas9, com vista à célere dinamização, promoção e coordenação das 
iniciativas viradas para o desenvolvimento do sector; 2) Necessidade de melhoria, simplifi-
cação e harmonização da legislação do sector das indústrias culturais e criativas; 3) Falta de 
8   A primeira edição foi realizada no dia 29 d e novembro de 2019, no Montebelo Indy Hotel, em Maputo, e os vencedores foram escolhidos por um júri 
nacional. Os vencedores foram: João Timane (Artes Plásticas); Inadelso Cossa (Cinema); Emídio Josine (Fotografia); Ídio Chichava (Dança); Venâncio 
Calisto (Teatro) e Lenna Bahule (Música).
9   Resolução n.º34/2016 - Política das Indústrias Culturais e Criativas e a Estratégia da sua implementação. Além de definir as áreas prioritárias (desenvolvimen-
to do capital humano; dinamização das indústrias culturais e criativas; pesquisa e divulgação; criação da rede nacional de infraestruturas; financiamento das in-
dústrias culturais e criativas; estabelecimento de uma legislação adequada; e desenvolvimento do turismo cultural), sintetiza as principais leis que servem o sector. 
A saber: Constituição da República de Moçambique (2004); Estratégia Nacional de Desenvolvimento 2015-2035; Programa Quinquenal de Governo 2015-2019; 
Política Cultural e Estratégia de sua Implementação (Resolução do Conselho de Ministros n.º12/97); Plano Estratégico da Cultura(2012-2022); além dos instru-
mentos de carácter regional e internacional como as Convenções e Acordos da SADC (Comunidade de Desenvolvimento da África Austral); ARIPO - African 
Regional Intellectual Property Organization; UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -; OMPI (Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual); OIT (Organização Internacional do Trabalho); UNCTAD (Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento); 
OMC (Organização Mundial do Comércio); Plano de Ação sobre Políticas Culturais para o Desenvolvimento em África.
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financiamentos, contrariamente aos sectores da agricultura, indústria e transportes em que 
se registam avultados investimentos por parte do Governo e dos parceiros de cooperação; 
4) Necessidade de maior interacção entre instituições da área da cultura com as do ensino 
superior; 5) Necessidade do reconhecimento e regulação da carreira artística, tanto quanto a 
inscrição dos artistas no sistema de segurança social; 6) Urgência na realização de um mape-
amento da situação da indústria cultural no país e aprimorar a metodologia de recolha e de 
disseminação dos dados estatísticos do sector.

Olhando para a economia criativa no contexto económico moçambicano mais alargado, 
em particular para as medidas de promoção do empreendedorismo e apoio às micro, peque-
nas e médias iniciativas económicas, importa referir que o Estado tem vindo, no âmbito da 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento (2014), a implementar algumas medidas relevantes 
como a promoção da formalização de iniciativas económicas, o apoio à formação para o 
empreendedorismo, o acesso ao crédito e aos mercados, em particular através do Instituto 
para a Promoção das Pequenas e Médias Empresas (IPEME). Estudos sobre o empreende-
dorismo no país têm demonstrado que o interesse em constituir novas empresas tem gerado 
um ecossistema de apoio aos empreendedores onde se inclui a emergência de incubadoras 
de negócios, formação especializada, serviços de apoio ao desenvolvimento de negócios, 
empresas de consultoria.

No que respeita aos recursos, Moçambique tem uma população jovem e infraestruturas 
educativas, de nível superior e de nível médio, na área das artes, como a Escola Nacional de 
Música, Escola Nacional de Artes Visuais e as Casas de Cultura, para além das universidades 
públicas e privadas, permitindo-lhe formar novas gerações de criativos. Dispõe igualmente 
de infraestruturas culturais como museus, bibliotecas, cinemas, Casas de Cultura, estas últi-
mas distribuídas pelas províncias. No país realizam-se diversos festivais culturais em várias 
áreas (cinema documental, arte, dança contemporânea, música). O país dispõe ainda de 
alguns média especializados na cultura (sites, suplementos). 
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Dinâmicas criativas
Maputo, Beira, Nampula e ilha de Moçambique apresentam um ecossistema criativo 

transversal e cujos segmentos principais identificados dialogam, na maioria dos casos, 
com outros segmentos. No sentido de melhor enquadrar a análise dos dados, definimos 
cada uma das iniciativas do segmento principal a partir da preponderância do negócio. 

Maputo é a capital moçambicana e concentra quer o maior número de iniciativas 
na área de economia criativa, quer um vasto leque de agentes facilitadores, associados 
na maioria das vezes a centros culturais internacionais. Para este estudo, mapeamos em 
Maputo, 30 projectos. Nos últimos cinco anos, sobretudo, a capital tem assumido uma li-
derança no fervilhar de projectos de economia criativa e de novas iniciativas da sociedade 
civil, que pretendem promover o desenvolvimento da arte e da cultura também como áre-
as de negócio. Algumas dessas iniciativas assumem mesmo a anatomia de um ecossistema 
multifacetado enquanto espaço cultural. Por exemplo, a Fundação Fernando Leite Couto, 
criada em 2015; a galeria 16neto, que funciona desde 2016 como uma espaço cultural e 
de co-working, cuja gestão está empenhada na promoção de novos artistas, na partilha de 
novas linguagens e onde funciona o projecto Lanas, com jovens costureiros a reinventar 
a capulana em artigos de decoração. Destaque ainda para o espaço DEAL (Design, En-
tertainment, Art and Literature), que nasceu em 2017 e que agrega dinâmicas híbridas. É 
onde fica a editora Cavalo do Mar, é espaço de showroom para os “Piratas do Pau” - pro-
jecto de design de mobiliário de reciclagem, é o atelier das artistas plásticas e irmãs gémeas 
Nelly e Nelsa Guambe e, alberga, ainda, uma loja de várias marcas de roupa e acessórios 
como a Woogui. À noite, pode funcionar como galeria-bar-concerto, onde acontecem, 
também, eventos de slam poetry. 

Foi neste ecossistema multifacetado - e que cruza várias gerações- que circulamos, 
identificando o design and crafts (20%), as artes performativas (13,3%) e os espaços cultu-
rais (13,3%) como segmentos criativos com maior expressão. No caso das artes performa-
tivas, há uma particularidade, pois três dos quatro casos identificados - os festivais Azgo, 
Raiz e Kinani - cruzam-se com o segmento criativo de eventos (festivais, festas, exposi-
ções, bienais), que aparece como segmento secundário, e que, enquanto segmento prin-
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cipal representa apenas 3,3%. Isso porque das iniciativas mapeadas apenas o “Maputo Fast 
Forward” assuma esse segmento como principal. 

Outro caso é a iniciativa da Associação Iverca de Turismo Cultura e Meio Ambiente - que 
se enquadra no segmento principal de Turismo Criativo (ecológico, sustentável, de solidarie-
dade, low cost, cultural (por contraponto ao turismo de cadeia, convencional), mas que cruza 
e integra, directamente, outros cinco segmentos secundários. A saber, 1) Eventos (festivais, 
festas, exposições, bienais) com o Festival da Mafalala; 2) Espaços culturais (museus, locais 
para exposições / eventos, escolas de música, academias), com a criação do acervo de memó-
ria e museu do bairro da Mafalala; 3) Expressões culturais tradicionais (artesanato, celebra-
ções e manifestações performativas, construção de instrumentos musicais); 4) Artes visuais 
(escultura, pintura, fotografia, serigrafia, antiguidades, instalações, mercado da arte, galerias); 
5) Economia social (geração de rendimentos através de formas solidárias de produção e 
comércio). 

Além disso, o mesmo sucede para o caso de novos média (software, conteúdos criativos, 
digitalizados, produtos de comunicação, sites, blogs, redes sociais, aplicações, jogos). Apenas 
a UX Technologies o tem como ADN principal. Contudo, ele aparece como segmento secun-
dário noutros projectos, revelando que não significa que tenhamos apenas identificado um 
caso. É o que sucede com a iniciativa Matéria-Prima (design e crafts), CRIAMOZ (design e 
crafts) e Design Talks (artes visuais). 

Logo a seguir aos segmentos principais aparecem as expressões culturais tradicionais 
(10%) e os projectos de economia social (10%) como o ideialab (inovação social e empreen-
dedorismo feminino, “pink magic”), a plataforma solidária Makobo (aliando artesanato, edu-
cação e nutrição) e o Mozambique Good Trade (comércio de produtos 100% moçambicano), 
aliás casos de excelência com foco no desenvolvimento humano.
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Quadro 1- Distribuição das iniciativas criativas mapeadas em Maputo por segmentoscriativos

SEGMENTOS Iniciativas TOTAL

Espaços culturais

Arte de Gema

4

Galeria 16Neto

DEAL

Núcleo de Arte

Expressões culturais tradicionais 

Al Beto Sitoe (BATIK)

3Timbila Muzimba

Restaurante Akino

Artes visuais 
Gonçalo Mabunda

2
Design Talks

Artes performativas 

Festival Raiz

4

KINANI

AfroIvan and Monkey Volution

Festival Azgo

Eventos Maputo Fast Forward 1

Edição Mapa das Artes 1

Media / audiovisuais 

Mahla Filmes

2
ANIMA Estúdio Criativo

Design e crafts 

Machamba Criativa

6

Chibaia

CRIAMOZ

Matéria- Prima

Alma Africana

Karingana Wa Karingana

Turismo criativo IVERCA 1

Novos media UX Technologies 1

Produtos naturais 

Salão Afrocêntrico Carapinha - salão e 

movimento (Cadino Chipanga)

2Mozambique Good Trade
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Economia social 

MAKOBO - Plataforma Solidária

3

Mozambikes

idealab

TOTAL 30

A seguir à capital, a cidade da Beira, na província de Sofala, é considerada o segundo 
centro principal do país, onde mapeamos 9 projectos que geram uma economia direta-
mente, e onde conduzimos 4 entrevistas com agentes com conhecimento do sector (um 
escritor, ativista cultural e professor; agente e produtora cultural; um artista plástico e 
docente de Língua Portuguesa e agente facilitador de um centro cultural). 

Apesar de existirem algumas iniciativas recentes que pretendem facilitar e promover 
a arte e a cultura, como o centro cultural Casa do Artista, da associação com o mesmo 
nome, foi difícil encontrar projectos de economia criativa que estejam já a gerar uma 
economia. Ainda assim, sobressaem o projecto Mezimbite Forest Centre, empenhados 
na agricultura orgânica, artesanato e produtos naturais; o Parque Nacional da Gorongosa 
(Serviços de touristing) que, apesar de ficar na comunidade com o mesmo nome, em Sofa-
la, é um grande impulsionador do desenvolvimento da região e fomenta a transversalidade 
entre vários segmentos criativos e o desenvolvimento humano. 

Neste contexto, o design e crafts (22,2%) e os média/audiovisuais (cinema, TV, rádio) 
(22,2%) são os sectores de destaque. No primeiro caso, sobressaem o African Shonguile e 
Casa Nostra, ambos a trabalhar com capulana (mochilas, bolsas, colares, etc.). No segundo 
cenário, destaque para o NP Classic Beats e para o Mango Sound Mozambique (media/
audiovisuais), que presta serviços de audiovisual e é um projecto resiliente com actores en-
dógenos, que está a utilizar novas tecnologias e a prestar um serviço inexistente na região. 
Por seu lado, a Associação Kulemba (edição - livros, jornais, revistas, publicidade, outras 
publicações), que integra a editora Fundza, apesar de ainda estar no processo de elabo-
ração de um plano de negócios, está a contribuir quer para a literacia infantil bem como 
para a valorização de novos autores e da literatura na região. 
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Quadro 2 - Distribuição das iniciativas criativas mapeadas na Beira por segmentos criativos

SEGMENTOS INICIATIVAS TOTAL %

Artes performativas 
Casa dos Sonhos: Dança e 

Bailado
1 11,11%

Edição 

Associação Literária Kulemba,

1
11,11%

Editora Fundza

Revista Soletras

Media / audiovisuais 

Mangosound Mozambique

2
22,22%

NP Classic Beats (Casa Provin-

cial de Cultura de Sofala)

Design e crafts 
African Shonguile

2 22,22%
Casa Nostra

Turismo criativo Mezimbite Forest Centre 1 11,11%

Serviços de touristing 

AGRIPEC - Quinta dos Croco-

dilos (Crocossassa) 2
22,22%Parque Nacional da Gorongosa

TOTAL 9 100,00%

Subindo para o norte, Nampula, cidade onde se localiza o Museu Nacional de Etnologia, 
encontramos um ritmo menos efervescente, igualmente, e onde a arte e a cultura têm maior 
dificuldade em se expressar quer enquanto negócio, quer enquanto opção de lazer. Por aqui 
inquirimos 11 empreendedores criativos e reunimos 7 entrevistas (ativistas culturais, artistas, 
docente de Língua Portuguesa e responsável de centro cultural, diretor do Museu Nacional 
de Etnologia e responsável de centro de educação e cultura de uma universidade). 

Identificamos, assim, o segmento criativo de design e crafts (27,27%) como sendo aquele 
que tem maior expressividade, alimentado, essencialmente, pelo espaço dos artesãos, nas 
traseiras do Museu. Por lá, proliferam os escultores Macondes, que se organizaram num 
colectivo: a Associação dos Escultores 16 de Junho, que funciona num sistema de cooperati-
va, de forma a garantir a sustentabilidade do negócio dos vários artistas, artesãos e escultores 
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que fazem parte do coletivo. Mas também representado por Lúcia Máquina e pela Associa-
ção Cultural Nkhoswe (Resistência). Logo de seguida, destaque para as artes performati-
vas (18,18%), com o projecto ANIMARTE, de Sara Rosário, a qual criou uma empresa de 
animação infantil, que une a pedagogia às artes performativas. Até ao momento, não existia 
nenhum projecto semelhante. Também sobressai a iniciativa de António Muianga, mentor 
da Associação Cultural Rabiscos do Eu, que presta serviços de teatro, poesia, música, conta-
dores de histórias, dança tradicional, arte, pintura, escultura, desenhos de Banda Desenhada. 

Quadro 3 - Distribuição das iniciativas mapeadas em Nampula por segmentos criativos

SEGMENTOS INICIATIVAS TOTAL %

Espaços culturais 
Museu Nacional de Etnolo-

gia - Nampula
1 9,1%

Artes visuais 
Justino Cardoso

(Ilustrador, BD)
1 9,1%

Artes performativas 

António Muianga - Associa-

ção Cultural Rabiscos do Eu

2 18,18%ANIMARTE PRODUÇÕES

Eventos 
EKhala - Festival Caranguejo 

/ Nacala-a-Velha
1 9,1%

Media / audiovisuais REC Sonhos 1 9,1%

Design e crafts

Lúcia Máquina

3
27,27%

Associação Cultural 

Nkhoswe (Resistência)

Associação de Escultores de 

16 de junho (Museu Nacio-

nal de Etnologia - Nampula)

Serviços criativos 
Marcas e Publicidade - 

Nampula
1 9,1%

Produtos naturais Cefoculina 1 9,1%

TOTAL 11 100,0%
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A cerca de 180 quilómetros de Nampula fica a Ilha de Moçambique, cujo acesso é feito 
por uma ponte desde o Lumbo. Ao todo consideramos 13 iniciativas, mas apenas 10 geram 
uma economia diretamente. Nesse sentido, enquadramo-las junto com as 4 entrevistas re-
alizadas. Por conseguinte, entrevistamos professores universitários (a ilha de Moçambique 
tem a Universidade Unilúrio), membros de associações de turismo e cultura, um coorde-
nador de projecto de cooperação, artistas e artesãos). 

Outrora famosa pelos ourives e missangueiros, hoje a ilha está a passar por um proces-
so de revitalização, com foco na preservação e conservação do património (legislação mais 
apertada e reabilitação), com o Gabinete de Conservação da Ilha de Moçambique e par-
cerias internacionais, nomeadamente com a Cooperação Portuguesa. Não obstante, várias 
vozes locais insistem que os projectos existentes têm de ser mais inclusivos e envolver a 
comunidade, sobretudo a mais carenciada. Diz-se existir um fosso entre a cidade histórica 
e o bairro de macuti, onde sobressaem vários problemas sociais. 

Depois, o Museu da ilha de Moçambique precisa de investimentos e técnicos urgen-
temente visto que o património está em risco de degradação (quadros, tapeçaria, etc.). 
O turismo tem vindo a aumentar (visitas e investimento) e existem várias associações da 
sociedade civil comprometidas com o segmento, como a Associação dos Pequenos Empre-
sários de Turismo e a pioneira Associação da Ilha de Moçambique. 

Ao nível da economia criativa da Ilha, o segmento de design e crafts (30%) destaca-se. 
O trabalho da designer Amina Amade Cássimo (Nina) - a qual gere a loja Missanga - é um 
exemplo de criatividade, inovação e sustentabilidade do negócio e que trabalha há mais de 
20 anos no sector. Depois, realce para o trabalho do alfaiate Arune Ibrimo, com atelier no 
Hotel Escondidinho, o qual trabalha a capulana nacional, que começou do zero recente-
mente, depois de anos como empregado doméstico.

Em seguida, apresentam relevância, os sectores dos espaços culturais (museus, locais 
para exposições / eventos, escolas de música, academias) e do turismo criativo (ecológico, 
sustentável, de solidariedade, low cost, cultural (por contraponto ao turismo de cadeia, 
convencional) ambos representando 20% dos casos mapeados. Neste último caso, des-
taque para as iniciativas Ilha Blue, uma empresa social de turismo local e a Associação 
de Pequenos Empresários de Turismo que tem mobilizado e dinamizado uma série de 
iniciativas para gerar economias directas para os membros, atuando como uma espécie 
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de cooperativa. Têm duas marcas: A Feira Tzoziva, uma feira gastronómica que acontece 
desde 2004, três vezes por ano: em Abril, Setembro e em dezembro; e o Festival On’ Hipiti, 
anual, que dinamiza palestras e encontros sobre História e Cultura. A associação está em-
penhada em divulgar o potencial gastronómico da Ilha, como por exemplo o nikotonkoro, 
nikunnapa, mucate, siri-siri, tocossado. 

Representando apenas 10% das iniciativas mapeadas, aparecem os segmentos eventos 
(festivais, festas, exposições, bienais), como o recente Festival de música e cultura Wata-
na, criado em 2018; os serviços de touristing (serviços de vivência, watching, trekking, 
diving, surfing, flying, biking, canyoninginh, geocaching, travel slowing, photographing, 
cooperating, community in-serting), com Enzo Whales, embora existam também outros 
operadores turísticos individuais; e o dos produtos naturais (circuito gourmet, saúde e 
bem estar), cacau, café, flores, plantas medicinais). Neste último caso a empresa Belmoz de 
produtos naturais, com loja na ilha, produção biológica e sustentável e spa, em Mossuril, 
está a trabalhar há cerca de 10 anos com aloé vera, produzindo, essencialmente, produtos 
de beleza, desde loções, cremes, óleos, champôs, sabonetes, etc. Todos os produtos são 
feitos de forma biológica e sustentável.

Apesar de não gerarem uma economia directamente -, destaque para dois projectos 
que poderão, no futuro, vir a promover negócios criativos e de grande valor para a ilha 
de Moçambique: o projecto internacional Slave Wreck Project10 , activo desde 2010, uma 
parceria entre a Universidade Eduardo Mondlane (UEM) com parceiros internacionais, 
nomeadamente o  Departamento de Estado dos EUA e Smithsonian Wreck Slave Project e 
o Centro de Formação Ozwela (Saber) e Wixutiha (Aprender) .11

10    O projecto está a fazer levantamento arqueológico subaquático de navios Negreiros naufragados ao largo da ilha de Moçambique. Parte do acervo 
ficará no centro de interpretação na Fortaleza de São Sebastião. A iniciativa tem um elevado valor científico, histórico e patrimonial, também para 
combater a pilhagem e a pirataria para venda ilegal dos artefactos. Além disso, o projecto já contribuiu para a formação de arqueólogos nacionais pela 
UEM; já formou membros da comunidade da ilha de Moçambique em técnicas básicas de levantamento arqueológico, para identificar artefactos de valor 
patrimonial e  reconhecer naufrágios.
11    A artista e fotógrafa zimbabuana radicada em Moçambique, Moira Forjaz, está a desenvolver um projecto educativo e sócio-cultural no bairro de 
Macuti, desde 2016, que vai integrar grupos vulneráveis (mulheres, jovens raparigas e jovens rapazes, pessoas portadoras de deficiência, moradores 
dos bairros periféricos, populações rurais). A  ideia é deixar um bom exemplo de como as pessoas podem melhorar as suas vidas, através de um centro 
cultural que quer ocupar os tempos livres das crianças e das famílias, com formação em: agricultura, artes plásticas, artes performativas, higiene e saúde, 
gastronomia, entre outras. Além disso, pretende funcionar como espaço de cinema e residência artística, dentro da comunidade, além de promover uma 
loja para produtos e artigos da comunidade de forma a gerar uma renda para a comunidade.
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Quadro 4 - Distribuição das iniciativas mapeadas na Ilha de Moçambique
por segmento criativo

SEGMENTOS INICIATIVAS TOTAL %

Espaços culturais 
Museu da Ilha de Moçambique

2 20,00%
ACUMI

Design e crafts 

Loja Missanga - Amina Amade Cássimo (Nina)

3 30,00%Muze Abdala e Ussene Muzé (Ourives)

Arune Ibrimo

Turismo criativo 

APETUR - Associação dos Pequenos 

Empresários de Turismo

2

20,00%

Ilha Blue – Island Safaris (Pete and Gail)

Serviços de touristing Enzo Whales 1 10,00%

Produtos naturais Belmoz 1 10,00%

TOTAL 10 100,00%

TIPOLOGIAS, HISTORIAL E MOTIVAÇÕES
Para esta análise consideramos o conjunto das 60 iniciativas criativas mapeadas que 

geram uma renda. Assim, em relação à tipologia das entidades, verifica-se que praticamente 
metade (29) são empresas privadas, dando sinais da possível configuração de um univer-
so significativo de prática formal, legalizada, revelando um cenário alicerçado na possível 
aposta da profissionalização do sector. Depois, 13 são associações, 12 são empreendedores 
individuais, 2 são instituições públicas, e 4 responderam outras: sociedade unipessoal (3) e 
parceria público-privada. 

No caso dos espaços culturais há um equilíbrio entre empresa privada (42,86%), asso-
ciação (28,57%) e instituição pública (28,57%), neste último caso por conta dos museus da 
Ilha de Moçambique e o Nacional de Etnologia. A área de design e crafts é aquela que tem 
mais empreendedores individuais (35,71%), todavia é também o segmento que tem mais 
iniciativas mapeadas. Depois, as áreas cuja tipologia se enquadra em empreendedor indivi-
dual são artes visuais (66,67%), artes performativas (28,57%), media/audiovisuais (20%) e 
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produtos naturais (25%). 
As associações enquanto entidade de negócio criativo encontram-se nos segmentos es-

paços culturais (28,57%), expressões culturais tradicionais (33,33%), artes visuais (33,3%), 
artes performativas (42,86%), eventos (33,3%), edição (50%), design e crafts (14,29%) e 
turismo criativo (50%).  

Já as empresas privadas permeiam os seguintes segmentos criativos: espaços cultu-
rais (42,86%), expressões culturais tradicionais (33,33%), artes performativas (14,29%), 
edição (50%), media/audiovisuais (80%) , design e crafts (35,71%), turismo criativo (50%), 
serviços de touristing (75%),  produtos naturais (75%). Neste quesito, tanto os serviços 
criativos como os novos media são 100% empresas privadas, não obstante, apenas uma 
empresa do universo amostral se revelou relacionada com esses segmentos como princi-
pais. Também as 3 empresas de economia social são empresas privadas (100%). 

Depois, menos comum, a tipologia “outra” revelou uma sociedade unipessoal nas 
artes performativas (14,29%), o mesmo sucede nos eventos (33,33%) e  no design e crafts 
(7,14%). A parceria público-privada está nos serviços de touristing (25%). 

A maioria das iniciativas criativas que geram uma renda estão no mercado há pelo 
menos seis anos, uma vez que se situam no intervalo temporal entre 6 e 12 anos (32,20%), 
como o ideialab, Mahla Filmes, Mozambikes e UX Technologies (Maputo); Marcas e Pu-
blicidade e Lúcia Máquina (Nampula); Belmoz, (Mossuril- ilha de Moçambique); Parque 
Nacional da Gorongosa e Agripec (Beira). Em segundo lugar, realce para as iniciativas que 
existem há mais de 12 anos (22,03%), como é o cenário do Salão AfroCêntrico Carapinha 
(Maputo), bem como do empreendedor/artista Justino Cardoso, (Nampula), loja Missanga 
(ilha de Moçambique) e Mezimbite Forest Centre (Beira). Juntos ( 6 e 12 anos e há mais de 
12 anos) representam 54,23%, o que indica que mais de metade dos projectos já existem 
há mais de seis anos. 

Depois, os negócios criativos que estão no intervalo temporal entre 3 e 6 anos somam 
16,95%.  É o caso de Makobo (economia social), Anima estúdio criativo (media e audiovi-
suais);  Alma Africana e Chibaia (Design e crafts), em Maputo; Animarte Produções (Artes 
performativas), Associação Cultural Nkhoswe (design e crafts), Cefoculina (produtos 
naturais), REC Sonhos (media e audiovisuais) , em Nampula; Mangosound Mozambique 
(media e audiovisuais) e Associação Kulemba (Edição), na cidade da Beira. 

No entanto, é de realçar, ainda, os projectos mais recentes: que na época da realização 
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deste estudo tinham menos de 1 ano de existência (8,47%) e entre 1 e 3 anos (20,34%), to-
talizando 28,81%. Em Maputo: p.e.g.: Karingana wa Karingana, Mozambique Good Trade, 
Machamba Criativa, Galeria Arte De Gema, Maputo Fast Forward. Na Beira: Casa Nostra. 
Em Nampula, EKhala - Festival Caranguejo/Nacala-a-Velha e a Associação dos Escultores 
16 de junho. Na ilha de Moçambique, refira-se o festival Watana e o alfaiate Arune Ibrimo. 

As razões que contribuíram para o início das actividades criativas não se cingem em 
geral a uma única razão. A maioria dos projectos nascem, então, dessa confluência de 
elementos, que começa em muitos casos de forma casual. Nesse sentido, consideramos a 
transversalidade dos vários motivos enunciados e não tanto a diferença entre segmentos, 
tendo em conta que há variação no número de projectos mapeados para cada um dos seg-
mentos criativos. Não obstante, a constância e a persistência de respostas similares fizeram 
emergir as seguintes categorias: 

•	 “formação/trabalho no exterior”, onde se inserem questões como especialização, 
ensino superior e experiência de foro internacional, participação em conferências, 
festivais e eventos;

•	 “formação superior/especialização”, onde se enquadram respostas como estudos 
superiores e/ou especializações profissionais (workshops, cursos artísticos, técni-
co-profissionais, por exemplo);

•	 “necessidade de renda”, directa ou indirectamente, cabendo nesta categoria 
elementos como iniciativas empreendedoras formais e informais, motivadas por 
“talento” ou “para não ficar de braços cruzados”, que começa a ganhar forma como 
fonte de rendimento, “para aumentar a fonte rendimento aos artistas”;

•	 “identificação de oportunidade/carência de serviço”, que inclui respostas como 
“colmatar uma carência”, “por inexistência do serviço prestado”, “não havia nada 
nesta área em Moçambique” ou mesmo “não havia ninguém a fazer”; “faltava aos 
artesãos espaço/pontos de venda” e “uma oportunidade e negócio por colmatar 
para valorizar os produtos”;

•	 “influência ou negócio familiar”, quer sejam iniciativas “herdadas” ou de alguma 
forma motivadas por relação familiar com a área da Economia Criativa em questão;

•	 “promoção do mercado das indústrias criativas e economia criativa”, abarcando 
respostas como ““ausência de sistemas de reprodução de trabalhos artísticos (deri-
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vados” ; “projectos de economia criativa e marcas [pessoais] e havia preocupações 
em comum”; “projecto nasce da necessidade de valorizar os potenciais criativos: 
de ir buscar pessoas e artesãos locais para conseguir dar empoderamento a esses 
artesãos.”; 

•	 “parcerias/redes internacionais/sinergias”, cruzando respostas que emergem ora de 
parcerias de cooperação internacional, redes e sinergias nacionais, etc.

Um dado transversal a todos os segmentos criativos é a referência a “identificação de 
oportunidade/carência de serviço” que emerge como a principal razão para desencade-
ar a actividade. Esta categoria é de facto a que reúne o maior consenso na contagem das 
respostas. Ou seja, surge de forma expressiva nos 14 segmentos, no sentido de fornecerem 
um produto ou um serviço que não existia. Nesse sentido, é o motor principal e exclusivo 
nos segmentos: espaços culturais (7), serviços de touristing (3) e produtos naturais (4). 
Noutros segmentos é o motivo principal, mas em paralelo com outros elementos: artes vi-
suais (3) junto com a “promoção do Mercado das Indústrias e Economia Criativa” (3); nas 
Artes performativas (7) junto com a “formação superior/especialização” (7); em eventos 
(3) com a “promoção do Mercado das Indústrias e Economia Criativa” (3) e “Parcerias/
Redes Internacionais/Sinergias” (3); edição (2), em paralelo com a “promoção do Mercado 
das Indústrias e Economia Criativa” (2); nos Media / audiovisuais (5), em simultâneo com 
a “promoção do Mercado das Indústrias e Economia Criativa” (5); design e crafts (12), em 
concomitância com a “Necessidade de Renda” (12); Turismo criativo (4) e “parcerias/Re-
des Internacionais/Sinergias” (4). 

No caso de Economia Social várias categorias são mencionadas como as razões 
primordiais, partilhando o mesmo pé de igualdade (3): “Formação/Trabalho no Exte-
rior”; Formação Superior/Especialização”; “Identificação de Oportunidade/Carência do 
Serviço”; “Promoção do Mercado das Indústrias e Economia Criativa”; “Parcerias/Redes 
Internacionais/Sinergias”. 

Já a ocorrência “necessidade de renda” tem relativa expressão, sendo que no segmento 
design e crafts é onde tem maior relevo com 12 menções, contudo é também onde está o 
maior número de projectos. Mencionado de forma transversal e até em concomitância a 
outras razões, encontramos referências nos segmentos de espaços culturais (5), expressões 
culturais (3), artes visuais (2), artes performativas (2), media/audiovisuais (3), turismo 
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criativo (2), serviços de touristing (1), novos media (1), produtos naturais (2) e economia 
social (1). Os segmentos onde esta razão não surge de todo é o de edição.

Em relação a “formação/trabalho no exterior”  a área de design e crafts volta a liderar com 
oito menções (a par de “parcerias/redes internacionais”) e tanto o segmento de “expressões 
culturais tradicionais”, como o de “serviços criativos” não têm qualquer referência a este ele-
mento. 

Os segmentos artes visuais, eventos, edição e novos media têm apenas uma ocorrência. 
Entre duas a três menções estão os segmentos de espaços culturais, artes performativas, me-
dia/audiovisuais, turismo criativo, serviços de touristing, produtos naturais e economia social. 

Já no que tange ao elemento “formação superior/especialização” o segmento de artes 
performativas é a área com maior incidência (7). Por seu lado, aparece em segundo lugar 
como referência chave tanto para produtos naturais (em, paralelo com a categoria anterior) 
como para eventos (que destaca em concomitância, igualmente, com a categoria anterior e o 
elemento “necessidade de renda”), expressões culturais, media/audiovisuais, edição e turismo 
criativo contudo também a par de outras várias razões. Nas artes visuais aparece em terceiro 
lugar com uma referência; nos serviços de touristing assume o mesmo posicionamento com 
uma incidência; 

No caso dos espaços culturais e design e crafts aparece em quarto lugar, com quatro men-
ções e seis respectivamente. Nos eventos tem apenas uma menção.

Os elementos “Promoção do Mercado das Indústrias e Economia Criativa” e “Parcerias/
Redes Internacionais/Sinergias” são mais significativos nos espaços culturais e nas artes 
performativas, apresentado exactamente os mesmos valores: seis referências em cada um; 
eventos: três menções em cada tal como sucede na economia social e produtos naturais (duas 
menções respectivamente. Já nos seguintes há uma oscilação de um valor: design e crafts (sete 
e oito incidências respectivamente); turismo criativo (três e quatro cada um). 

A “Promoção do Mercado das Indústrias e Economia Criativa” está omissa no segmento 
de novos media. Depois, aparece mencionada uma a duas vezes nos sectores: expressões cul-
turais (2), edição (2), produtos naturais (2), serviços criativos (1) e serviços de touristing (1). 

De igual modo, nas expressões culturais, serviços criativos e novos media as “Parcerias/
Redes Internacionais/Sinergias” não aparece nunca mencionada, ou aparece apenas referida 
uma a duas vezes em artes visuais (2),  media/audiovisuais (2), serviços de touristing (2), 
produtos naturais (2) e edição (1). 
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A categoria “influência ou negócio familiar” é a menos mencionada, aparecendo ape-
nas no caso de espaços culturais (1), expressões culturais (2), artes visuais, design e crafts 
(1), serviços criativos (1), novos media (1) e produtos naturais (1). Com efeito, os segmen-
tos onde nunca aparecem referidos são artes visuais, artes performativas, eventos, edição, 
media/audiovisuais, turismo criativo, serviços de touristing e economia social.

PRODUTOS, SERVIÇOS E RECURSOS
No que diz respeito aos produtos e aos serviços oferecidos no mapeamento de inicia-

tivas criativas, optou-se por juntar as duas tipologias numa só, de forma a permitir uma 
leitura mais orgânica e imediata. Considerando que a maioria dos empreendedores ou 
empresas criativas mencionaram mais do que um segmento criativo para descrever as 
respectivas actividades, extraímos os dados somente a partir da referência aos produtos e 
serviços que se alinham com o segmento criativo principal. Depois, apesar de, por vezes, 
alguns serviços serem parecidos, optamos por nos manter fiéis à referência, valorizando o 
discurso que é indicador do contexto local, diferenciando quer o propósito, quer a abor-
dagem, como por exemplo, no caso de design and crafts, para destrinçar o “design com 
componente sociais para potenciar a marca e os produtos de artesãos locais” dos “serviços 
de design”. 

Design e crafts (14), produtos naturais (10), economia social (10), turismo criativo 
(11) são os sectores que têm mais menções de produtos e serviços. Eventos (7), media e 
audiovisuais (7), serviços criativos (7), artes visuais (6), serviços de touristing (6), expres-
sões culturais tradicionais (6), espaços culturais (5) e artes performativas (5) são os que 
têm menções entre 5-7 serviços e/ou produtos. O que tem menos diversidade de oferta, 
segundo a amostra, é o segmento de novos media (2). Em geral, há uma enorme varie-
dade, muitas vezes cruzando a transversalidade entre serviço e produto num só negócio 
criativo. Destaque, no entanto, para os espaços culturais devido à sua natureza multiface-
tada e, conforme já foi realçado, anteriormente, em virtude de ter um ecossistema híbri-
do, sendo na maioria das vezes e concomitantemente, galeria de arte, atelier, loja, centro 
cultural, bar, lounge, etc, como é o caso da Galeria 16neto, DEAL, núcleo de arte. Neste 
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segmento, os serviços e produtos oferecidos vão além da "organização de eventos e gestão 
de exposições", abarcando desde a "investigação, pesquisa e residência artística", "restauro 
e conservação de acervos físicos e bibliográficos e património cultural" a "organização de 
eventos e gestão de exposições". 

Em relação às expressões culturais tradicionais há incidência na formação (jovens, 
comunidades e cursos gratuitos), concertos e música ao vivo, tecidos em Batik como obra 
de arte (Beto Sitoe, que tem colaborado em projectos artísticos com o ANIMA - Estúdio 
Criativo, em Maputo) e mesmo serviços de team building como é o caso dos Timbila Mu-
zimba. Nas artes visuais, foram identificados artistas nas áreas da escultura, galerias, cria-
ção de identidade visual, design e editoriais, são alguns dos serviços oferecidos, bem como 
ilustração como é o caso do trabalho do artista Justino Cardoso de Nampula, a trabalhar 
desde os anos 80 do século XX, colaborando por exemplo com projectos didáticos sobre a 
História de Moçambique e dos povos Maconde. 

No que diz respeito às artes performativas, sobressaem as variedades de peças de 
teatro, concertos e espectáculos de música e de dança, mas também há referência para a 
poesia e os contos (contadores de histórias), a produção de eventos e comunicação, mas 
também serviços de luz para espetáculos. No caso das formações, workshops e ateliers, 
realce para o trabalho desenvolvido pela Casa dos Sonhos, na Beira, que tem desenvolvido 
trabalhos com as comunidades do Parque Nacional da Gorongosa e as populações vulne-
ráveis do Grande Hotel, na Beira. Relativamente ao segmento eventos, as várias iniciativas 
vão desde "workshops", promoção de atividades para crianças (Animarte, em Nampula), 
"espaço de exposição para músicos, artistas e culinária", "exposição de marcas e produtos" 
mas também promoção de atividades de cinema, concertos e feiras. 

Já no caso da área da edição, a formação é de facto uma componente importante, so-
bretudo nas faixas etárias infanto-juvenil, onde cabe ainda o projecto de redação de contos 
tradicionais da Associação Kulemba, na Beira, e na promoção da leitura, mas também na 
edição de autores, rotas turísticas, divulgação de eventos (caso do Mapa das Artes, em Mapu-
to). O sector dos media/audiovisuais fornece serviços e produtos na área do cinema (docu-
mentário e ficção), bem como "comunicação e design para o desenvolvimento social e para a 
cultura", como é o caso do projecto ANIMA- Estúdio Criativo, em Maputo; apoio a técnicos 
de som (Mangosound, na Beira), que também presta serviços de organização e produção de 
eventos, aluguer de equipamento, serviços de áudio (jingles e spots publicitários) e serviços 
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de vídeo e produção, como vídeos institucionais, promocionais e videoclips. 
No que concerne a design e crafts, um dos segmentos com maior número de projectos 

mapeados, encontramos uma grande variedade de bens e serviços. Desde formação, loja/
Showroom, artes manuais/visuais e gráficas, design com componente social, para potenciar 
a marca e os produtos de artesãos locais (Matéria-Prima, Maputo), moda (calçado e vestu-
ário), design de mobiliário e decoração - como almofadas, candeeiros e cestos -, joalharia 
(brincos e colares), também em prata e ouro, serviços de estampa para capulanas e car-
teiras (caso de Karingana Wa Karingana, em Maputo), consultoria e desenvolvimento de 
negócios criativos, assistência de acesso aos mercados, artesanato e obras de arte e cons-
trução de instrumentos musicais. Os serviços criativos, em cujo segmento se enquadra 
somente a iniciativa Marcas e Publicidade, em Nampula - que nasceu primordialmente 
em Maputo - variam entre a comunicação aplicada, anúncios e publicidade, copywriting, 
guiões, design de cartazes, ilustrações e grafismo e comunicação institucional. 

Por sua vez, o Turismo criativo oferece, idem, uma miríade de possibilidades que circu-
lam entre a walking tour do projecto IVERCA, na Mafalala, em Maputo, residências artísti-
cas, passeios de barco, bicicleta e a pé com guias locais, observação de baleias, entre outras, 
como artesanato. Há ainda o serviço ocasional de crewship para atividades de team building. 

No entanto, de entre as atividades principais, realçamos os projectos sustentáveis, 
como é o caso do projecto Mezimbite Forest Centre, na cidade da Beira. Por exemplo, a 
gestão sustentável do terreno é exemplar, com a produção de produtos naturais e bioló-
gicos (cruzando com o segmento de produtos naturais) e alinhada com os princípios e o 
modelo de turismo oferecido, integrando, ainda, várias comunidades locais no projecto. 
Algumas das actividades incluem: gestão sustentável de plantas nativas: chanfuta, pau 
preto, mapepe, saumauma; cultivo de Plantas Medicinais: Calêndula, aloé vera e destilação 
de óleos como o de coco e gergelim; produção de sabão de coco e mel. 

Já nos serviços de touristing (que inclui serviços de vivência, watching, trekking, 
diving, surfing, flying, biking, canyoning, geocaching, travel slowing, photographing, 
cooperating, community in-serting), encontramos desde serviços de passeios de barco na 
Ilha de Moçambique e ao redor, serviços de turismo para conhecer crocodilos (AGRIPEC, 
Beira), safaris fotográficos e Safaris de fauna e flora moçambicanas. Nestes dois últimos 
aspectos, destaque para o trabalho da parceria público-privada entre a Fundação Carr 
(de Greg Carr) e o Governo de Moçambique, o Parque Nacional da Gorongosa (PNG) 
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CHIBAIA, MAPUTO

Cláudio Lobo é o mentor dos bastidores da marca Chibaia. Nasceu em Nova Iorque, 
oriundo de uma família moçambicana de professores da província da Zambézia. É filho de 
pai diplomata e mãe com formação na área financeira. Formou-se em Marketing, em Co-
mércio Internacional e, mais tarde, em Design. Cresceu em Washington, mas hoje vive em 
Maputo. Depois de terminar o curso de Design, começou a trabalhar em Publicidade na 
agência DDB. Chegou a ter uma empresa de comunicação, mas a crise económica fechou-lhe 
as portas.  Em 2013, mandou fazer um casaco forrado com capulana a uma costureira. O pro-
duto foi de tal forma um sucesso que Cláudio começou a ter vários pedidos. Percebeu que a 
ideia se poderia transformar num negócio. A marca Chibaia nasce, assim, “por acaso”, e inspi-
rada no nome original da família, como forma de resgatar a identidade moçambicana. (O avô 
de Cláudio foi professor na época colonial e, por isso, teve de adoptar um nome português: 
“Lobo”, deixando cair o sobrenome Chibaia, que é também o nome de uma localidade em 
Tete). Nessa altura, o estilista começou a transformar casacos, criando formas com capulana. 
O negócio começou a alavancar e a ganhar expressão. “No princípio, os principais clientes 
eram sobretudo estrangeiros, mas nos últimos anos temos tido um público de compradores 
moçambicanos, jovens de classe média”, afirma.  Hoje, tem já uma loja perto do centro de Ma-
puto (Av Mao Tsé Tung 1588) , onde a capulana é reinventada em bolsas estilizadas, calções, 
tops, t-shirts, mas sobretudo em casacos femininos e masculinos de variadas formas. “Quero 
contribuir para a valorização do património material e a sua utilização, através da capulana, 
criando uma identidade e uma representação”, ressalva o criador. “A aposta é em projectar 
uma imagem positiva de Moçambique, dando exemplo a uma nova geração de emprego e, 
ainda, contribuir para suprir as necessidades do mercado em vestuário de alta qualidade, cem 
por cento moçambicano”.



126

IVERCA, BAIRRO DA MAFALALA

A Associação IVERCA - Turismo, Cultura e Meio Ambiente fica no coração do bairro da 
Mafalala, em Maputo, comunidade afamada pela diversidade cultural, étnica e linguística e, 
também, por ter sido morada de nomes como Eusébio, Noémia de Sousa, José Craveirinha e 
Joaquim Chissano, entre outros.  O projecto começou em julho de 2009 numa parceria entre 
jovens licenciados em Turismo e com uma relação com a Mafalala: Ivan, Érica e Carlos. Os 
três criaram a associação no final do curso, com potencial para criar um negócio turístico que 
envolvesse a população local. A ideia sempre foi “criar uma plataforma integrada com a co-
munidade e inclusiva”, afirma Ivan Laranjeira. Hoje, é já uma referência no turismo, resgatan-
do a memória do património intangível de Moçambique, contando com dezenas de parceiros 
e conta já com um acervo museológico. O Mafalala Walking Tour é o produto mais conhe-
cido, enquadrando-se num formato de turismo comunitário na vertente histórico-cultural e 
de turismo suburbano, explorando a animação turística no bairro. É um passeio pelo bairro 
da Mafalala com um guia da IVERCA. As reservas podem ser feitas através do website, via 
email ou pelo Facebook, marcando-se o dia e o horário (de segunda a domingo e Feriados, 
das 9h-12h; 14h-17h). Custa 2000 meticais, cerca de 28 euros. “Sempre quisemos mostrar o 
outro lado da Mafalala, isto é, que não é só delinquência e problemas sociais”, ressalva Ivan 
Laranjeira. “É um local onde há vida. Tem um simbolismo elevado.” Outro evento conhecido, 
organizado pelo projecto é o Festival Mafalala - uma mostra cultural com música, grafitti, 
gastronomia, artesanato, poesia, teatro de rua, dança tradicional e sarau, que acontece duran-
te uma semana, normalmente em Outubro. Outras actividades incluem a participação dos 
mentores em palestras em universidades, residências artísticas, sensibilização em escolas para 
questões de meio ambiente como reciclagem, recolha de resíduos sólidos em algumas partes 
da cidade de Maputo; bem como a organização de saraus culturais em escolas. 
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que, por seu turno, tem também apostado em atividades de desenvolvimento humano e 
comunitário com as comunidades ao redor do Parque. Não obstante, o PNG oferece uma 
variedade de produtos e serviços, fruto da aposta transdisciplinar, que vai desde parcerias 
para a investigação e pesquisa, formação de jovens quadros em biodiversidade e conserva-
ção, bem como a capacitação da mulher. 

Na área dos novos media, onde se enquadra a empresa UX- Technologies, em Mapu-
to, a única mapeada neste segmento, encontramos serviços de consultoria na área social 
e desenvolvimento de software, como a aplicação Biscate, que ajuda os trabalhadores 
informais a encontrar emprego, projecto já premiado como a melhor ideia de negócio 
pelo Ministério das Ciências e Tecnologia moçambicano, em 2014, e em duas competições 
para start-ups nos Estados Unidos. Um outro projecto de sucesso é o MOPA: plataforma 
de monitoria participativa para a gestão de resíduos sólidos, desenvolvido para a Direcção 
Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e Salubridade do Concelho Munici-
pal de Maputo. A plataforma está disponível através da internet (www.mopa.co.mz), em 
dispositivos móveis (smartphones) e também através do código #311* em todas as opera-
doras móveis nacionais (Vodacom, Mcel, Movitel). 

Entretanto, no sector de produtos naturais, há que referir os cursos técnicos e a forma-
ção, mas sobretudo para os segmentos de cosmética e alimentar. Cremes, champôs, óleos, 
sabonetes, gel de aloé vera, coco, chá, farinha de mandioca e de banana, café, mel, mas 
também bem-estar e saúde, como é o caso do SPA da Belmoz (Mossuril-Ilha de Moçam-
bique), que também produz cosmética e cápsulas de fitoterapia. Depois, destaque para o 
serviço de branding/embalagem e o comércio justo, promovidos pela Mozambique Good 
Trade, em Maputo. Na economia social, encontramos produtos e serviços para a nutrição, 
alimentos, educação, saúde e artesanato sustentável (Makobo Plataforma Solidária, em 
Maputo), mas também apoio ao desenvolvimento de negócio, consultoria em fontes alter-
nativas de financiamento, capacitação e formação profissional, como é o caso da empresa 
social ideialab. Neste segmento, a Mozambikes é outro caso de destaque, com a construção 
de bicicletas: ajudando pessoas que vivem abaixo da linha da extrema pobreza a terem 
acesso a uma bicicleta, através de doações, bicicletas personalizadas ou microcréditos. A 
fábrica localiza-se nos arredores da cidade de Maputo, com recursos humanos locais. Têm, 
ainda, programas regulares de formação de técnicos de bicicletas comunitários, privile-
giando em grande parte as mulheres, com o objetivo de transmitir conhecimentos técni-



128

cos, para iniciar os próprios negócios, nas comunidades de onde são oriundas. 
A análise das matérias-primas valorizadas foi um dos grandes desafios, tendo em conta 

a imensa diversidade neste universo, quer enquanto material de trabalho, quer enquanto 
recurso envolvido ou coadjuvante no negócio. Para o efeito, consideramos todas as refe-
rências no discurso dos empreendedores criativos, concernente aos recursos naturais ou 
semi-manufacturados, do segmento criativo principal, extraindo, assim, as menções a 
matérias-primas de origem vegetal, animal ou mineral. Além disso, de forma tanto a siste-
matizar como a enquadrar a questão “recursos e matérias-primas”, consideramos para esta 
análise três pontos do questionário (“descrição da actividade criativa e em que consiste”; 
“quais são as matérias-primas em que assenta a actividade”; e “quais são os produtos/ser-
viços que oferece”) por entendermos que, em rigor, serviria melhor a resposta a este item. 
Isso, porque, por vezes, encontramos nesses itens, referências diretas a matérias-primas. 
Com efeito, de uma maneira geral, o “conhecimento” é mencionado, pelo menos, em onze 
segmentos como “matéria-prima” de forma directa ou indirecta. Tal parece evidenciar a 
importância atribuída à dimensão da experiência, à perícia e à especialização nas áreas, o 
domínio teórico e/ou prático de determinada área. Mas igualmente ao elemento intangível 
de partilha e aproximação ao mercado em que se insere. Alguns exemplos de valorização 
do conhecimento em iniciativas criativas, em diversos segmentos são: 

•	 espaços culturais e museus: Galeria 16 neto, Maputo, pelo aproveitamento do 
conhecimento das fundadoras do projecto na criação de um espaço de partilha 
sobre arte, cultura e, consequentemente de troca de experiências e conhecimen-
tos (tertúlias, concertos de música, exposições de fotografia e pintura, espaço de 
coworking, etc.); 

•	 expressões culturais tradicionais: Timbila Muzimba, em Maputo, na transferên-
cia de conhecimento da arte de construir instrumentos e na música tradicional 
moçambicana, aliando elementos tradicionais com novas abordagens; 

•	 design e crafts: 1) A Associação de Escultores de 16 de junho, em Nampula, que 
utilizam o saber tradicional do artesanato em pau preto de geração em geração: 
“Valorizamos a tradição de fazer artesanato em pau preto da arte Maconde. Quere-
mos e estamos a passar o conhecimento, troca de experiências”. 2) Já a Associação 
Cultural Nkshowe, igualmente em Nampula, reforça o valor do conhecimento 
como fator de mudança. “É um desafio: temos essa capacidade de transformar 
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matéria-prima em algo que possa ser útil, utilizando ainda os conhecimentos de 
reciclagem, reaproveitando materiais, transformando um tema de forma educativa 
para as nossas comunidades” e “contribuindo com o nosso conhecimento para a 
mudança de comportamento”; 3) Depois, o projecto CRIAMOZ, em Maputo, que 
trabalha “ a memória, o património, a identidade, o conhecimento e pesquisa, 
como por exemplo através de “estudos etnográficos”, promovendo, assim, formas 
de “capacitação” de recursos humanos e “desenvolvimento de produtos novos”. E, 
além fazem “consultoria em desenvolvimento de negócios criativos” e “assistência 
de acesso aos mercados”.  Também em Maputo, 4) o projecto Matéria-Prima, tra-
balha com o intangível, desde “a cultura moçambicana, a tradição, saberes locais, 
conhecimentos criativos/técnicos e artesanais”. Trata-se de uma “oficina criativa, 
ou seja, é um espaço de troca de conhecimentos, saberes e criação de novas ideias, 
com efeito agregador, em cadeia, para gerar novos negócios, novos interesses e 
novas parcerias. Trata-se de um estúdio de design, artesanato e cultura”;

•	 edição: Associação Kulemba, Beira- “criaram uma plataforma e uma revista, a 
SOLETRAS, em PDF online. Era preciso trabalhar para formar leitores e a Asso-
ciação surge para isso. As pessoas não estavam a ser educadas para essa expressão 
artística, era preciso promover este capital humano”;

•	 media e audiovisuais: O Anima Estúdio Criativo, na capital moçambicana, tam-
bém se baseia, primordialmente, no conhecimento como matéria de trabalho: o 
conhecimento artístico: arte, design, craftsmanship: capacidade de criar e desenvol-
ver, a criatividade e o desenvolvimento;

•	 eventos: A equipa do Festival Watana, na Ilha de Moçambique destaca, por exem-
plo, o “ o Capital intelectual (artistas, artesãos, promotores)”; 

•	 serviços criativos: Marcas e Publicidade, Nampula. “Apresentamos um produto 
multifacetado, em diferentes plataformas com qualidade. Acompanhamos e acon-
selhamos. Trabalhamos as ideias do cliente de forma criativa de maneira a que seja 
útil para passar a mensagem”;

•	 turismo criativo: 1) Mezimbite Forest Centre, Beira: o fundador do projecto 
Allan Schwarz é arquiteto, ambientalista, marceneiro e académico. Decidiu fazer o 
reflorestamento de Mezimbite. Abriu novas áreas para trabalhar na comunidade: 
a ideia era sensibilizar para não ter um mau uso dos recursos. Além disso, aliou 
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os seus conhecimentos aos saberes e necessidades locais. 2) Por sua vez, também 
a Associação IVERCA, no Bairro da Mafalala, em Maputo, que criaram e dina-
mizam o walking-tour, enfatiza a importância do conhecimento como arena de 
trabalho: “todo o bairro da Mafalala é a nossa matéria-prima. A sua história, a sua 
arquitetura que é tangível, a cultura e a diversidade local. Há uma enorme mistura 
de culturas de fora e de dentro de Moçambique, que tornam o bairro único, viven-
do o bairro da Mafalala como uma inspiração”;

•	 serviços de touristing: A equipa do projecto do Parque Nacional da Gorongosa, 
Beira-Sofala também utiliza o conhecimento humano como um recurso basilar do 
seu campo de actuação. “Temos um modelo único de olhar para o Parque Nacio-
nal, um conceito diferente de conservação. É um lugar aberto onde coexiste fauna 
bravia e comunidades locais à volta do parque. Promovemos um sentido de per-
tença: conservação e criação de biodiversidade e desenvolvimento humano; Temos 
um impacto social pela criatividade, utilização de novas tecnologias e conjugação 
dos elementos tradicionais com os elementos contemporâneos, aliando ainda a 
criação de emprego local, apostando na mão-de-obra local, nessa procura por 
promover o sentido de pertença, ao mesmo tempo que procuramos uma gestão 
sustentável a todos os níveis”; 

•	 produtos naturais: 1) Belmoz, Mossuril-Ilha de Moçambique, através “Trans-
ferência de conhecimento especializado e único para a comunidade, que de 
outra forma não teria acesso como trabalhar os produtos naturais, geração de 
renda, produtos ecológicos, orgânicos”, além da “sensibilização ecológica”, para 
entre outras questões, “não desperdiçar e não usar plástico”. 2) Outro projecto é 
o Cefoculima, em Nampula, que utiliza o conhecimento em gastronomia local, 
enquadramento teórico-prático: “material bibliográfico (para as aulas teóricas); 
produtos alimentares (para aulas práticas)”; 3) Em Maputo, destaque para o Salão 
Afrocêntrico, que se baseia na arte de pentear cabelos africanos e desenvolvimento 
de produtos naturais adequados às respectivas necessidades estéticas e de saúde: 
“Fazemos arte e negócio, queremos doar o nosso conhecimento aos adolescentes; 
A arte de pentear o cabelo e desenvolver calhas com pilões para valorizar a educa-
ção capilar para o cabelo africano”; 

•	 economia social: 1) ideialab, Maputo, aliás a única empresa a referir única e 
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exclusivamente o conhecimento como matéria-prima. “A atividade consiste, es-
sencialmente, em trabalhar o empreendedorismo e a inovação. Trabalhamos com 
jovens que querem criar negócios, aceleram o desenvolvimento de start ups: even-
tos; capacitação; mentoria e acesso a fontes alternativas de financiamento; acesso a 
mercados; base de redes de contactos”. Além disso, referem que a ideia é cada vez 
mais “tornar a ideialab numa empresa de conhecimento e estreitar parcerias para 
o crescimento orgânico” e “fazer com que as pessoas se expandam à procura de 
alianças e parcerias”; 2) Makobo Plataforma Solidária, em Maputo, realça o conhe-
cimento, que é utilizado de diferentes formas: quer pela experiência do mentor, 
Ruy Santos, enquanto designer moçambicano, sensibilizado pelas questões de má 
nutrição no país, decidiu aliar os seus conhecimentos na área do design e rede de 
contactos em artesanato, criando uma empresa social com parcerias com várias 
empresas (corporate) que actua sobretudo na área da educação, nutrição (lanchei-
ra e educação alimentar), bem como plantação de árvores nativas para cultivo e 
sustento de algumas famílias. 

•	 Depois, a madeira é a matéria-prima mais referida, quer enquanto menção mais 
abrangente, quer enquanto referência mais específica a “madeira reciclada”, ou 
madeira de árvores nativas, por exemplo: chanfuta, pau preto, pau rosa, sândalo, 
pau ferro, djambie, ururu. A indicação é transversal a nove segmentos criativos: 
espaços culturais e museus: utilizada para mobiliário urbano - Espaço DEAL, Pi-
ratas do Pau, Maputo a partir de madeira reciclada de paletes e barcos, sobretudo 
e Galeria 16neto em molduras de fotografias e quadros de exposição, candeeiros, 
com o projecto LANAS e na maioria do mobiliário e portas do espaço); 

•	 expressões culturais tradicionais: instrumentos musicais (Timbila Muzimba, 
Maputo); 

•	 artes visuais: Esculturas, Gonçalo Mabunda, artista plástico, Maputo); 
•	 artes performativas: Festival Raiz, Maputo, no fabrico de instrumentos musicais, 

nos workshops; 
•	 design e crafts: Alma Africana e Machamba Criativa, Maputo, em bijuteria como 

colares, brincos, pulseiras; Associação Cultural Nkhoswe, Nampula, em bijuteria, 
igualmente, tal como colares, pulseiras, brincos, mas também candeeiros e instru-
mentos musicais; em máscaras de pau preto, colares, brincos, esculturas, cadeiras, 
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pela Associação de Escultores 16 de junho, Nampula, mas também em porta-cha-
ves, colheres, bustos e guarda-jóias; Loja Missanga, Ilha de Moçambique: mobili-
ário como cadeiras, mesas, esculturas e máscaras, guarda-jóias, barcos, e bijuteria 
como colares, brincos, pulseiras e anéis; 

•	 serviços criativos: Marcas e Publicidade, Nampula, em material de apoio ao negó-
cio, no escritório em mesas, estantes, cadeiras); 

•	 turismo criativo: Mezimbite Forest Centre, na Beira, com reflorestamento de 
espécies nativas, formação para a comunidade em gestão sustentável das espécies 
nativas (Chanfuta, Pau preto, mapepe, Samauma, entre outras), bem como recicla-
gem de madeira para mobiliário, artesanato, p.e.g.: arcas, mesas, cadeiras, camas, 
espelhos, portas, mesas, janelas, pilão, pratos, tigelas, pulseiras, castiçais, colares, 
vasos, material didáctico (figuras geométricas); 

•	 serviços de touristing: Parque Nacional da Gorongosa, Beira-Sofala, utilizado em 
artesanato quer para venda, quer para decoração; nos quartos em camas, portas, 
cadeiras, mesas e estruturas dos bungalôs e casas dos investigadores e equipa do 
Parque, entre outras;

•	 economia social: Makobo Plataforma Solidária, em Maputo, quer através dos pro-
dutos de artesanato da loja online, como esculturas, pratos, tigelas, colares, a sua 
grande maioria em como intermediários do Mezimbite Forest Centre, na Beira, 
com quem têm parceria para a promoção do comércio justo, quer como material 
interno: mesas, secretárias, cadeiras, bancos.

•	 Também a capulana, nacional ou estrangeira, é uma referência recorrente, apa-
recendo em seis sectores, mas como matéria-prima de excelência é a rainha do 
segmento design e crafts:

•	 espaços culturais e museus: 1) ACUMI, na Ilha de Moçambique: “Bolsas, cartei-
ras, colares, vestuário”; 2) Galeria 16 neto, Maputo: utiliza como decoração, mas 
sobretudo como matéria-prima do projecto LANAS que alberga no espaço, com 
jovens costureiros, em almofadas, cestos, cadeiras, bancos, sofás, candeeiros, aven-
tais, bolsas, pequenas mochilas, espreguiçadeiras, tapetes, através do reaproveita-
mento de restos de capulana; 3) DEAL, Maputo, utilizando-a também na decora-
ção non espaço, mas sobretudo no mobiliário, como bancos, cadeiras, almofadas, 
candeeiros;
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•	 expressões culturais tradicionais: Em Maputo, o Restaurante Akino faz uso das 
capulanas quer na decoração como toalhas de mesa, farda das funcionários, como 
tem me loja alguns produtos como lenços e carteiras; 

•	 design e crafts: 1) Casa Nostra, na Beira, utilizando a capulana em mochilas e co-
lares; 2) African Shonguile, Beira, que aliás tiveram o projecto “CAPULANA-TE”, 
de Moda em capulana para celebrar o Dia da Mulher Moçambicana, utilizando-
em carteiras, bolsas, necessaires, vestuário, como camisas, lenços, blusas, lenços, 
vestidos e também brinquedos, espreguiçadeiras e mochilas. A Casa Nostra é 
igualmente cliente deste projecto beirense; 3) Alfaiate Arune Ibrimo, da Ilha de 
Moçambique, utiliza capulanas (de Namiale e de Nampula, para confecionar tops, 
camisas, blusas, panos, saias, calções, vestidos, carteiras, blusões e fardas de ser-
viço; 4) Loja Missanga, Ilha de Moçambique: “Vestuário: blusas, camisas, maca-
cões, saias, calções, tops, roupa tradicional”; 5) Lúcia Máquina, Nampula: Utiliza 
Capulanas do Malawi, Tanzânia e de Nampula (Texmoque), para fazer blusas, 
vestidos, saias, fatos de banho e casacos; 6) Associação Cultural Nkhoswe: “cande-
eiros, panos, carteiras”; 7) Chibaia, Maputo: os casacos são o grande ex-libris: para 
adultos e crianças em modo masculinos e femininos; lenços, carteiras e bolsas de 
cosmética; 8) Alma Africana, Maputo: carteiras, bolsas de cosmética, acessórios, 
bijuteria, lenços, panos; 9) Machamba Criativa, Maputo: carteiras, brinquedos, al-
mofadas, acessórios, bijuteria como colares, brincos, pulseiras; 10) Karingana Wa 
Karingana, Maputo: panos, tecido à medida para moda e para mobiliário, papel de 
parede, sofás, serviços de design de estampa de capulana;

•	 serviços criativos: Marcas e Publicidade, Nampula. É utilizada para decoração;
•	 serviços de touristing: O Parque Nacional da Gorongosa, Beira-Sofala utiliza a 

capulana como decoração do espaço, sobretudo;
•	 economia social: Makobo Plataforma Solidária, Maputo: carteiras, tapeçaria, 

vestuário. 
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CONCORRÊNCIA E CLIENTES
No que diz respeito à concorrência em cada segmento, agrupou-se as respostas em três 

grupos: “não identificou concorrência”, “identificou entre 1 e 3 concorrentes”, e “identifi-
cou mais de três concorrentes”. É apresentado o total de concorrentes identificado em cada 
segmento criativo – mas importa aqui ressalvar que este valor reflecte granularidades mui-
to distintas (por exemplo, no segmento eventos, houve um inquirido que referiu “eventos 
anuais nos sectores criativo e culturais” de uma forma genérica, e outros dois inquiridos 
que apontaram cinco festivais específicos, perfazendo neste caso um total de seis concor-
rentes identificados naquele segmento). 

Cerca de 31% das respostas (21 em 68 inquiridos) indicaram não ter concorrentes ou 
que a questão não se aplicava. Esta percepção de ausência de concorrência é particular-
mente forte nos segmentos das artes visuais e artes performativas, onde metade dos inqui-
ridos –  ou mais – considera que a questão da concorrência simplesmente não se aplica ao 
seu caso. Também no segmento do turismo criativo, metade dos inquiridos indicaram que 
não têm concorrência à sua escala, embora um deles refira os “grandes operadores” como 
o “único desafio”. Outras respostas nesse segmento apontam como concorrentes empre-
sas e operadores locais, hotéis com serviços similares mas não-especializados, bem como 
trabalhadores informais. 

Em termos de dimensão e diversidade, é nos segmentos dos espaços culturais e do 
design e crafts que são identificados mais concorrentes, embora a tendência esteja alinhada 
com a sua própria representatividade, já que são também esses os segmentos que apre-
sentam maior número de entidades inquiridas. No entanto, no caso dos espaços culturais, 
e tendo em conta que cerca de um terço dos inquiridos indicaram não ter concorrentes, 
nota-se um universo de concorrentes bastante alargado, identificados por apenas 7 inicia-
tivas: 31 concorrentes que vão desde os grandes espaços culturais, fundações e museus das 
cidades, às pequenas galerias e editoras independentes. 

Em seguida, destaca-se o segmento dos media/audiovisuais, onde foram identificados 
21 concorrentes numa amostra de apenas cinco entidades inquiridas – um número eleva-
do quando comparado em proporção com outros segmentos; o mesmo para o segmento 
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dos novos media, em que um só inquirido conseguiu identificar oito concorrentes, todos 
eles referentes a meios de comunicação generalistas e bem estabelecidos no país ou plata-
formas internacionais de grande escala como o LinkedIn e Facebook.

Quadro 5 - Concorrentes identificados pelos inquiridos por segmento criativo

SEGMENTOS
NÚMERO DE 
CONCORRENTES 
IDENTIFICADOS

Espaços culturais (n=10) 31

Expressões culturais tradicionais (n=5) 8

Artes visuais (n=3) 2

Artes performativas (n=8) 8

Eventos (n=3) 6

Edição (n=4) 5

Media / audiovisuais (n=5) 21

Design e crafts (n=14) 26

Serviços criativos (n=1) 2

Turismo criativo (n=4) 5

Serviços de touristing (n=3) 5

Novos media (n=1) 8

Produtos naturais (n=4) 7

Economia social (n=3) 6

No que diz respeito aos tipos de clientes por segmento criativo, foram definidas 7 cate-
gorias, a saber: consumidores nacionais (população local, residentes ou turistas moçambi-
canos); consumidores estrangeiros (residentes ou turistas no país); instituições / empresas 
nacionais; instituições / empresas internacionais no país; empresas noutros países (expor-
tação); consumidores noutros países (exportação); e mercado interno.

Os consumidores nacionais são o tipo de cliente mais prevalecente para a maioria dos 
segmentos criativos, excepto para os serviços criativos e novos media onde este tipo de 
clientes não é listado, já que as iniciativas desse ramo estão mais orientadas para clientes 
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empresariais ou institucionais. Os consumidores estrangeiros, sejam eles turistas ou resi-
dentes no país, também são apontados pela maioria dos segmentos como um dos principais 
tipos de cliente, excepto o editorial, os media/audiovisuais, serviços criativos, novos media e 
economia social. Em alguns destes segmentos, no entanto, embora os consumidores estran-
geiros não sejam clientes, são-no as empresas internacionais no país. Quanto à exportação, 
nota-se que é ainda uma opção pouco comum, já que foi apontada em apenas quatro segmen-
tos criativos que têm como clientes empresas noutros países: serviços de touristing, media/
audiovisuais, artes visuais e design e crafts.

No segmento dos espaços culturais, os principais clientes são os consumidores nacionais: 
foram indicados turistas, a população local, estudantes e trabalhadores liberais, com uma 
forte incidência num público de artistas, apreciadores e colecionadores de música e arte (40% 
das respostas). Os consumidores estrangeiros também são representativos, desde os turistas, 
aos “expatriados”, “migrantes diplomatas e empresários”. Foram também apontados como 
clientes organizações estatais, instituições privadas e pequenas e médias empresas, bem como 
ONGs e agências de desenvolvimento. No caso do segmento das expressões culturais tradi-
cionais, o tipo de clientes que foi mais vezes indicado pelas cinco iniciativas inquiridas são 
os consumidores nacionais, sejam eles o público em geral, jovens, classe média, associados, 
artistas ou produtores culturais. Vários tipos de instituições foram também apontados como 
clientes do segmento, desde as privadas (empresas, hotéis, galerias), às governamentais (Esta-
do, embaixadas) e ONGs e agências de cooperação internacional.

No segmento das artes visuais, foram indicados como clientes ou beneficiários das ini-
ciativas grandes instituições internacionais (como museus, fundações, galerias, governos), 
visitantes de museus nacionais e startups. No caso das artes performativas, nota-se uma 
grande incidência em públicos/ beneficiários/clientes de uma faixa etária mais jovem (foram 
apontadas crianças, jovens, estudantes em 50% das respostas) e também na classe dos artistas, 
músicos, produtores culturais (3 em 8 inquiridos). O segmento dos eventos atrai o público em 
geral, indiferenciado, seja ele composto pela população local ou turistas nacionais e estran-
geiros. Os artistas e agentes culturais foram referidos por uma das iniciativas como clientes, 
bem como expositores e marcas que se fazem representar nos eventos. No caso do segmento 
editorial, nota-se uma preponderância de clientes jovens e crianças (50% das respostas), bem 
como de instituições culturais e de ensino (como associações, centros, infantários, escolas e 
estabelecimento de ensino superior). Também foram apontadas instituições governamen-
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ILHA BLUE - ISLAND SAFARIS  

Ilha Blue - Island Safaris é uma empresa social de turismo responsável, que nasceu em 
2012, dinamizada em 15 ilhéus, numa iniciativa de Gail Woods, australiana, e Peter Allsop, 
inglês. Além do casal, Selemane, Atija, Sumaila, Abdul, Saputu, Renti, Aicha, Fahar, Pilale, 
Momade e Anrane. O casal trabalhava com turismo, desenvolvimento e comunidades na 
Austrália. Ministravam formações, workshops e capacitação em turismo responsável e de 
base comunitária. Em 2010-2011 decidiram mudar de continente. Por isso, criar um projecto 
de turismo na ilha de Moçambique surge como uma extensão do que já faziam. Escolheram 
investir na Ilha de Moçambique porque tinham um critério: estabelecer-se num local com 
potencial turístico. Mudaram-se para a ilha de Moçambique em 2012 e, na época, iniciaram 
uma série de workshops gratuitos sobre turismo para a comunidade. A ideia era captar a 
atenção das pessoas, de forma informal. Dessa forma, foram identificando os pontos fortes 
das pessoas da ilha de Moçambique e promovendo uma certificação em guias turísticos. Co-
meçaram com um projecto piloto para formar as pessoas interessadas em passeios de bicicle-
ta. Foi uma forma orgânica de desenvolver competências de guias turísticos, porque a maioria 
já andava de bicicleta na ilha. O projecto foi crescendo e começaram a contratar, sobretudo 
jovens. Enquanto empresa social têm como filosofia valorizar a participação local da comu-
nidade. Por isso, reitera Gail Woods, “a economia/rentabilidade do projecto não é o objetivo 
principal, mas sim a formação, a inclusão, empregando e envolvendo pessoas locais”. Além 
disso, a médio prazo, o casal quer passar o testemunho para a equipa, definitivamente, e ocu-
par-se, sobretudo, do marketing da empresa. Baseado num turismo ecológico e responsável, o 
Ilha Blue promove passeios de bicicleta, a pé e de barco, de kayak, no dhow, entre outros.
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ANIMARTE

A ANIMARTE Produções é uma empresa de animação infantil, que nasceu em 2014 com 
o objectivo de atender uma necessidade identificada em Nampula: a oferta de actividades ex-
tracurriculares para crianças era praticamente inexistente. Sara Rosário é a fundadora e em-
preendedora e dedicou-se, então, a desenhar um projecto na área da animação cultural com 
uma forte componente pedagógica, dividida, sobretudo, em duas áreas: uma acção perma-
nente num parque infantil e a prestação de serviços em festas infantis. “A ideia era trazer im-
pacto social pela criatividade, usando o circo, o teatro e as brincadeiras”, mas também “gerar 
rendimentos”. A educadora infantil e animadora sócio-cultural, encontrou um espaço onde 
pudesse acolher as crianças, e começaram assim a tomar lugar várias actividades: oficinas do 
pensamento, jogos de mesa e artes plásticas, modelagem de balões, fantoches, personagens-
prenda, malabarismos, modelagem de balões, pinturas faciais, castelo inflável (pula-pula), 
palhaço gigante, palhaço em monociclo, palhaços concursos, projecções de áudio e vídeo. 
Sara é também assessora Pedagógica para a área Pré-escolar, coordenadora de programas 
pedagógicos individuais para crianças com Necessidades Educativas Especiais, formadora em 
práticas pedagógicas e linhas didáticas com as equipas de trabalho, dinamizadora da atividade 
de ocupação de tempos livres (OTL) – Inglês e Artes Dramáticas. Ou seja, a empreendedora 
reuniu a vasta experiência para “contribuir para o desenvolvimento local” e o “trabalho de 
base com as crianças”. A empresa visa, também, difundir o valor da cultura moçambicana, 
através das brincadeiras e “levantar os valores tradicionais de raiz”, produzindo arte, cultura 
e desporto para a ocupação de tempos livres e de lazer para a comunidade em geral”. A ideia 
é, também, formar públicos para a cultura e contribuir para o desenvolvimento humano. 
“Queremos potenciar momentos de debates, convívios e palestras” reforça Sara, “para agitar 
mentalidades sobre temas contemporâneos, comprometidos na luta contra a pobreza.” 
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MANGO SOUND MOZAMBIQUE, BEIRA

O Mango Sound Mozambique é uma marca criada pelo beirense e rapper João Chuvo e 
pelo engenheiro de som austríaco Andreas Scheibenreif, no segmento de Media / audiovi-
suais (cinema, vídeo, TV, rádio).  Em 2014, Andreas estava a trabalhar na cooperação alemã 
num projecto chamado Young Africa (Beira), que contemplava um módulo de formação em 
técnicos de som. João Chuvo foi fazer o curso. O rapper, mais conhecido pelo nome artístico 
Nhosa, foi um dos melhores alunos e, desde então, tem-se destacado como uma referência na 
actividade. Na época, o projecto absorveu-o. Por isso, quando, pouco tempo depois, Andreas 
terminou o contrato com o projecto da cooperação alemã, sugeriu uma parceria e criaram 
uma empresa que fornecesse serviços de vídeo e áudio. Hoje é Nhosa quem gere a empresa, 
prestando serviços de produção audiovisual, aluguer de equipamento, apoio a técnicos de 
som, eventos e espectáculos. “O nosso forte é a área técnica de som e a nossa paixão é pela 
música, mas não é fácil aqui na Beira viver só da música”, explica o beirense. Por isso, é o 
serviço de vídeo que garante a sustentabilidade da empresa. “Temos feito alguns videoclipes e 
apostamos na gravação de CD’s”. Com foco na criatividade, na profissionalização técnica e na 
estratégia de sustentabilidade, Chuvo está com o foco no marketing da empresa, na cons-
trução de um estúdio de raiz e na criação de uma caravana com estúdio móvel, para poder 
prestar serviços por toda a província. 
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BELMOZ, MOSSURIL, ILHA DE MOÇAMBIQUE

Karine e Stephan Vandepitta não se deixaram demover pela dificuldade nos acessos e 
resolveram estabelecer-se em Mossuril, vila que faz parte da província de Nampula, a ver-o-
Oceano-Índico. O casal belga está em Moçambique há cerca de 15 anos e o projecto emprega, 
diretamente, 11 pessoas da comunidade local, mais diversos colaboradores sazonais. Desde o 
cultivo e extracção do aloé vera, manufactura principal, à preparação de vários outros produ-
tos como óleos essenciais, passando pela confecção de embalagens artesanais, fabricadas por 
uma equipa de jovens; famílias que costuram saquinhos em capulana e cestos para a apresen-
tação dos produtos, reciclando cascas de coco e de embondeiro. 

Em 2003, quando vieram pela primeira vez a Moçambique, andavam à procura de um 
local para viver e desenvolver um projecto pessoal. Em 2005-2006 compraram um terreno e 
começaram a construir a casa, que é hoje habitação, loja, plantação e spa. Já a oferta BelMoz 
é fruto de um acaso, depois de várias apostas falhadas noutros produtos (licores, geleias) ao 
longo de quatro anos. Foi só quando um tipo de Aloe Vera começou a brotar da terra, por 
acaso, que surgiu a ideia de usá-lo como matéria-prima. Karine reconhece que “foi um pre-
sente da natureza”. Segundo as análises de um laboratório, na Bélgica, é “um aloé de excelente 
qualidade com diversas propriedades terapêuticas”, assegura a empreendedora, que chegou a 
estudar cosmética natural. Os primeiros produtos surgem, então, em 2010: exfoliante, bálsa-
mo de dores musculares, repelente, loção pós-solar, creme de pernas. Hoje têm já uma vasta 
gama de oferta, produzidos por Karine e duas mulheres a quem ensinou o ofício. Uma curio-
sidade: a produção do gel de Aloe Vera é sempre feito em pequenas quantidades. “Colhe-se 
às 6 horas da manhã e, ao meio-dia, já está no tubo pronto a ser comercializado.” Como são 
uma “pequena produção” trabalham “sem precisar de pasteurização”, por isso, “é um trabalho 
rápido e isso é uma grande vantagem”, garante a empreendedora. 
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tais (embaixadas) e produtores de eventos como clientes do sector. O segmento dos media / 
audiovisuais dirige-se sobretudo ao mercado das empresas e instituições privadas (80% das 
respostas), bem como a ONGs (60%) e instituições governamentais (40%). Foram também 
apontados como clientes em 40% das respostas músicos e eventos. O segmento dos novos 
media, representado por uma única iniciativa, apontou como principais clientes ONGs, em-
presas privadas e a banca. 

No que diz respeito ao segmento de design e crafts, a maioria dos clientes são consumido-
res nacionais, com uma forte incidência em jovens (4 em 11 respostas) e pequenos empresá-
rios ou revendedores (5 em 11). Os clientes estrangeiros também têm preponderância no sec-
tor, sejam eles “expatriados” residentes (5 respostas) ou turistas de passagem (4 respostas). A 
única iniciativa inquirida no segmento dos serviços criativos apontou as ONGs e as empresas 
públicas como principais clientes. As iniciativas do segmento turismo criativo assentam o seu 
negócio principalmente num público de consumidores estrangeiros, turistas ou “expatriados”, 
embora também tenham uma grande incidência nos consumidores nacionais. Em termos 
de entidades clientes dos serviços oferecidos, foram apontadas ONGs, embaixadas e escolas 
internacionais. Nos serviços de touristing, para além de consumidores nacionais e internacio-
nais (turistas e residentes), foi apontado também por uma das iniciativas o mercado interno e 
internacional para a carne de crocodilo, com exportações para Itália e Coreia do Sul.

No que diz respeito ao segmento dos produtos naturais, todas as iniciativas apontaram os 
consumidores nacionais como clientes, embora uns se dirijam a um público geral (“todas as 
faixas etárias e todas as classes sociais”), enquanto que outros estão mais orientados os jovens, 
as mulheres ou até uma classe média/alta em particular (“com preocupações com o consumo 
saudável e local”). Em termos de empresas nacionais, foram referidos vários tipos de comér-
cio, como retalhistas, supermercados, lojas alimentares, spas e salões. No sector da economia 
social, as iniciativas apontaram como beneficiários crianças desfavorecidas ou com necessida-
des especiais (1 em 3 entidades), bem como instituições de acolhimento de crianças e idosos. 
Para além desses beneficiários, foram indicados como clientes grandes empresas, ONGs e 
agências de desenvolvimento.
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ELEMENTOS DE CRIATIVIDADE
A partir da resposta à pergunta “em que se consideram criativos no trabalho que de-

senvolvem”, agregamos as várias respostas, das quais emergiram 14 categorias que agrupa-
mos de forma sistematizada, uma vez que, embora os testemunhos não fossem exatamente 
iguais, convocavam a mesma ideia confluente. Nesse âmbito, apesar de alguns inquiridos 
não saberem responder à questão norteadora, a grande maioria não hesitou, e as respostas 
estão sintetizadas na Tabela 6. 

Assim, a resposta mais referida foi que a criatividade assenta na própria iniciativa por 
exemplo., na “prestação de um serviço inexistente”, seguido da preocupação em articu-
lar “os elementos tradicionais e contemporâneos” de forma harmonizada. De seguida, as 
respostas mais citadas foram que são criativos na forma como utilizam “novos materiais” 
e na criação de “impacto social pela criatividade”, como é o caso da Associação Literária 
Kulemba (Beira). 

São ainda referidos o “Foco na economia criativa” (e.g.: REC Sonhos, Nampula), a 
“reciclagem e reaproveitamento de materiais” (e.g.: Alma Africana, Karingana Wa Ka-
ringana, Afroivan Monkey Volution, Maputo), a “formação e transferência de conheci-
mentos” (Belmoz, Mossuril-ilha de Moçambique), enquanto elementos de criatividade. 
Depois, o facto de apostarem, numa “gestão sustentável”, combinando pessoas, sociedade 
e meio ambiente, bem como “envolvimento da comunidade no processo” foram algumas 
das razões sugeridas e refletidas para justificar o factor criatividade no negócio. Exemplos 
destes casos são o Parque Nacional da Gorongosa (Sofala-Beira) e do Mezimbite Forest 
Centre (Beira). Menos citados foram “comunicação”, “exclusividade dos modelos e novos 
produtos”, “liberdade para criar” e “serviço personalizado e customizado”. 
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DINÂMICAS DE GERAÇÃO DE EMPREGO
No que diz respeito à geração de emprego e remunerações nos diferentes segmentos 

das economias criativas, foi estimado um total de 1885 recursos humanos para a totali-
dade das iniciativas mapeadas, divididos entre permanentes e sazonais ou intermitentes, 
aos quais se somam mais 40 voluntários. Em termos de remuneração média mensal no 
conjunto dos segmentos, o valor ronda os 12.775 meticais (cerca de 180 euros), embora o 
valor possa não reflectir a realidade completa,  já que 20 dos 68 inquiridos não providen-
ciaram informação sobre as remunerações praticadas.

Os dados recolhidos mostram que os segmentos dos novos media e dos media / au-
diovisuais são os que apresentam a remuneração média mais elevada, embora no caso dos 
últimos, a discrepância entre salários médios seja enorme (entre os 2.833 - um dos valores 
mais baixos de todos os segmentos - e os 110.000 meticais por mês, dentro da mesma 
empresa, isto é, entre os 40 e os 1500 euros mensais). Bem acima da média geral estão 
também as artes visuais, seguidas dos espaços culturais e das artes performativas.

O segmento que conta, de longe, com a maior massa de recursos humanos - os ser-
viços de touristing, com 782 trabalhadores (562 deles permanentes) - é também aquele 
que tem o valor de remuneração média mais baixa (5.250 meticais por mês), bem como 
o tecto máximo de salários mais baixo (6.000 meticais por mês). De notar no entanto que 
só o Parque da Gorongosa, na Beira, contrata 700 trabalhadores neste segmento, somando 
portanto as outras duas iniciativas de touristing inquiridas um total de 82 trabalhadores. 
Em termos de remunerações mais baixas, segue-se o segmento das expressões culturais 
tradicionais onde a valor médio ronda os 7.000 meticais por mês.

Com 71% dos trabalhadores do sexo masculino (666), e 29% do sexo feminino (278), 
os dados recolhidos mostram que as iniciativas criativas mapeadas no estudo apresentam 
desigualdades acentuadas em termos de género. Os segmentos onde esta tendência é mais 
gritante são os serviços de touristing (com 98,78% dos trabalhadores do sexo masculino) e 
dos serviços criativos (91,67%), seguidos dos media / audiovisuais e espaços culturais, que 
rondam os 75% de trabalhadores homens. 

Contrariando a tendência, os segmentos das expressões culturais tradicionais, dos pro-
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dutos naturais e, um pouco mais abaixo, das artes performativas, são aqueles que contra-
tam ambos os géneros de forma mais equitativa. Somente no segmento dos eventos é que 
se nota uma maior incidência de trabalhadoras do sexo feminino (59%), e residualmente 
no segmento dos produtos naturais (51%).

Em termos etários nota-se uma maior incidência na faixa acima dos 30 anos de idade 
(58% dos homens e 54% das mulheres), embora os números possam não corresponder 
inteiramente à verdade, já que nos casos em que havia registo do sexo mas não da idade, 
assumiu-se a faixa acima dos 30.

Quadro 6 - Sexo e grupo etário dos trabalhadores por segmento criativo

SEGMENTO HOMENS MULHERES

<30 >30 % <30 >30 %

Espaços culturais (n=10) 44 65 75,69% 12 23 24,31%

Expressões culturais tradicio-

nais (n=5)

2 14 50,00% 7 9 50,00%

Artes visuais (n=3) 8 7 71,43% 6 0 28,57%

Artes performativas (n=8) 24 16 54,05% 20 14 45,95%

Eventos (n=3) 3 6 40,91% 5 8 59,09%

Edição (n=4) 15 14 65,91% 13 2 34,09%

Media / audiovisuais (n=5) 19 34 76,81% 4 12 23,19%

Design e crafts (n=14) 26 129 70,14% 25 41 29,86%

Serviços criativos (n=1) 3 8 91,67% 0 1 8,33%

Turismo criativo (n=4) 47 15 72,94% 10 13 27,06%

Serviços de touristing (n=3) 40 41 98,78% 1 0 1,22%

Novos media (n=1) 6 21 71,05% 7 4 28,95%

Produtos naturais (n=4) 5 17 48,89% 9 14 51,11%

Economia social (n=3) 36 1 67,27% 8 10 32,73%
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KARINGANA WA KARINGANA

Na língua ronga, Karingana ua karingana é a expressão que dá início a uma história, 
equivalente ao “era uma vez” em Português. Em Maputo, é também o nome da marca que alia 
o design contemporâneo aos tecidos tradicionais africanos, cujos desenhos são inspirados 
em contos tradicionais. “O ADN da nossa marca é contar histórias com o tecido”, explicam 
as criadoras Djamila Sousa e Wacy Zacarias sobre as estampas que desenham para tecidos e 
superfícies. “Isso tem muita simbologia”, realçam, explicando que falam de “acontecimentos 
actuais, histórias desconhecidas em África”. Wacy e Djamila conheceram-se em 2014. Um 
ano depois, era uma vez uma empresa. Elas tinham acabado de regressar da Alemanha, onde 
estiveram a estudar moda sustentável e desenvolveram trabalhos sobre tecidos africanos, 
sustentáveis e de luxo. Descobriram que o tecido mais famoso de Moçambique – a capulana – 
era importado e queriam um produto 100% moçambicano. Criaram o negócio como resposta 
ao facto de a venda de tecido de capulana se limitar a um mínimo de 300 peças, o que repre-
senta um entrave ao trabalho das marcas de pequena dimensão. Decidiram, assim, criar uma 
marca cujos desenhos fossem criações exclusivas e que produzisse a quantidade necessária 
para essas pequenas marcas, ao mesmo tempo que apostavam num produto 100% nacional.  
“A nossa maneira de olhar o design e o processo criativo em si [é inovadora]”, atestam. Em 
que sentido? “Porque olhamos a ideia de mudar narrativas: o narrar uma história e torná-la 
um tecido e um acessório”. Inovam, também, no uso de diferentes matérias-primas e técnicas, 
ao utilizarem, por exemplo, folhas de bananeira, plástico reciclado ou restos de capulanas 
desaproveitados por outras empresas para recriarem produtos. “O objectivo é [que seja] cada 
vez mais ecológico”.
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ESPAÇO DEAL

O DEAL (Design, Entretenimento, Artes e Literatura) é um espaço de exposição e 
de comercialização de trabalhos artísticos, localizado, em Maputo, e que abriu portas 
em Setembro de 2017. As irmãs Nelsa e Nelly Guambe e o designer Ab Oosterwaal são 
os mentores do projecto, criado com o propósito de exporem as próprias criações. Mais 
tarde, junta-se ao grupo dinamizador o escritor Mbate Pedro, dinamizando as sessões de 
leitura Cavalo do Mar, hoje marca da editora residente, contribuindo com a Literatura, 
última palavra do acrónimo que passou, então, a dar nome ao espaço cultural. A iniciativa 
enquadra-se e dialoga com diversos segmentos criativos. 

Apresentando-se como uma “aldeia cultural”, o DEAL agrega num só espaço uma 
galeria de arte e de exposições, uma loja, um espaço de co-working, e uma programação 
recheada de eventos como tertúlias, lançamentos, saraus culturais, festas e chill-outs. 
Na loja, para além de pintura, escultura, livros e cerâmica, é possível encontrar mobília 
criativa produzida a partir da reciclagem de materiais, e também outras peças que com-
binam elementos tradicionais e contemporâneos com novos materiais, como é o exemplo 
do vestuário, dos candeeiros em capulana, e outros produtos que resultam de oficinas com 
jovens costureiros locais. “Transformamos materiais existentes em produtos radicalmente 
novos, com formas, estéticas e utilizações novas” afirmam os dinamizadores, acrescentan-
do que enquanto “espaço pioneiro” queriam mostrar que é possível desenvolver iniciativas 
locais. Consideram que a existência do espaço tem servido de incentivo à produção local 
de qualidade e que acaba por possibilitar a criação de uma “rede colaborativa” que tem 
reunido artistas, artesãos e outros criativos de Moçambique.

Facebook: https://www.facebook.com/DEAL-espa%C3%A7o-criati-
vo-325232737897890/
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Relativamente às qualificações e saberes especializados por segmento criativo, a partir 
dos dados recolhidos foram identificadas as principais habilitações presentes em cada 
sector: sem educação formal; ensino básico; ensino médio; formação técnica; e ensino 
superior.

O grupo mais expressivo identificado na análise foi o ensino superior, com trabalhado-
res de 13 dos 14 segmentos representados, ficando de fora só os serviços criativos (onde a 
preponderância está no ensino básico e médio). Em segundo lugar, o ensino médio, quase 
a par com o ensino básico, está representado em 12 dos segmentos (excepto artes visuais e 
economia social). No caso do ensino básico – com 11 segmentos representados – ficam de 
fora as artes visuais, os eventos e a edição. Segue-se a formação técnica, presente em 8 dos 
14 segmentos, e em último lugar a ausência de educação formal, somente presente em 4 
segmentos: design e crafts, turismo criativo, produtos naturais e economia social.

Os segmentos com maior diversidade de qualificações entre os seus trabalhadores são 
os de design e crafts e turismo criativo, com as cinco categorias de qualificações identifica-
das. Em sentido oposto, há três segmentos que indicam só dois tipos de qualificações para 
os seus trabalhadores: os serviços criativos, as artes visuais e a edição. 
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DIMENSÃO FINANCEIRA
Foi analisada também a dimensão financeira da economia criativa em Moçambique 

tendo em conta o valor total de investimento inicial para arrancar com a iniciativa e o 
volume de negócios anual12 . No entanto, o retrato fica incompleto, já que das 68 iniciativas 
inquiridas, 12 não indicaram o montante inicial, e 25 não forneceram informação sobre o 
volume de negócios. No sector dos eventos, por exemplo, nenhuma das iniciativas forneceu 
dados sobre o volume de negócios. Assim, os dados recolhidos devem ser consideradas 
indicações sobre o investimento financeiro e o volume de negócios em diversos segmentos 
criativos, e indicam a grande diversidade, em termos de dimensão, das iniciativas mapea-
das. No total, as iniciativas criativas mapeadas estão associadas a um investimento estimado 
de mais de 300 milhões de meticais (4 milhões de euros), gerando mais de 700 milhões de 
meticais anualmente (11 milhões de euros).

No que diz respeito ao investimento inicial, este foi claramente mais avultado no sector 
dos serviços de touristing - valor que se justifica pela inclusão do Parque da Gorongosa no 
estudo, que indicou um montante de 3 a 4 milhões de dólares para o investimento inicial. 
Segue-se o segmento dos espaços culturais com o maior montante de arranque, com perto 
de 62,6 milhões de meticais (ou cerca de 890 mil euros). O sector com investimento inicial 
menos avultado é o dos serviços criativos, que com apenas 50 mil meticais (pouco mais de 
700 euros) conseguiu lançar a sua iniciativa. A este segue-se o das artes visuais, com um 
montante de 190 mil meticais (cerca de 2700 euros). 

Relativamente ao volume de negócios, é também no segmento dos serviços de tou-
risting que se encontra a maior fatia, com 606 milhões de meticais por ano (mais de 8,6 
milhões de euros). A economia social é o segmento que se segue, mobilizando aproxima-
damente 52 milhões de meticais por ano (740 mil euros). No extremo oposto, os segmentos 
com um total de volume de negócios mais modestos são o das expressões culturais tradicio-
nais (30 mil meticais por ano, menos de 500 euros), e as iniciativas editoriais, que somam 
apenas 240 mil meticais (cerca de 3400 euros). No entanto, em ambos os segmentos foi 
apenas possível recolher informação de uma iniciativa. 
12	 Valores convertidos a partir de https://www.xe.com/pt/ (1 MZN = 0,0142414 EUR)
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Quadro 7 - Volume financeiro dos segmentos criativos

SEGMENTOS INVESTIMENTO INICIAL VOLUME DE NEGÓCIOS (ANUAL)

METICAIS EUROS METICAIS EUROS

Espaços culturais 

(n=6/10)
MTn62 607 650 892 159 € MTn18 775 000 267 544 €

Expressões culturais 

tradicionais (n=1/5) MTn236 530 3 371 € MTn30 000 428 €

Artes visuais (n=2/3) MTn190 000 2 708 € MTn12 486 000 177 926 €

Artes performativas 

(n=5/8)
MTn17 060 240 243 108 € MTn27 460 250 391 309 €

Eventos (n=0/3) MTn4 200 000 59 850 € N/A N/A

Edição (n=1/4) MTn538 750 7 677 € MTn240 000 3 420 €

Media / audiovisuais 

(n=3/5) MTn430 000 6 128 € MTn5 340 000 76 095 €

Design e crafts 

(n=9/14)
MTn3 366 590 47 974 € MTn21 097 750 300 643 €

Serviços criativos 

(n=1/1)
MTn50 000 713 € MTn2 000 000 28 500 €

Turismo criativo 

(n=3/4)
MTn1 699 543 24 218 € MTn7 152 350 101 921 €

Serviços de touristing 

(n=3/3) MTn217 370 000 3 097 523 € MTn606 283 070 8 639 534 €

Novos media (n=1/1) MTn1 200 000 17 100 € MTn18 459 000 263 041 €

Produtos naturais 

(n=4/4)
MTn10 856 305 154 702 € MTn5 704 200 81 285 €

Economia social 

(n=3/3)
MTn9 180 000 130 815 € MTn52 050 000 741 713 €

TOTAL MTn328 985 608 4 688 045 € MTn777 077 620 11 073 356 €



150

A grande maioria dos inquiridos (60 em 68) usou poupanças ou recursos privados / 
próprios para arrancar com a sua iniciativa criativa. Em poucos casos, estas poupanças fo-
ram complementadas com empréstimos de amigos ou familiares (3 iniciativas no segmen-
to de design e crafts), tendo somente um dos inquiridos recorrido a empréstimo bancário 
para arrancar (a quinta de crocodilos AGRIPEC, no segmento dos serviços de touristing). 

Noutros casos (9 no total), houve acesso a donativos a fundo perdido com origem no 
Estado, ONGs ou instituições internacionais, distribuídos de igual forma (3 para cada 
tipo), sendo que esta fonte é mais comum no segmento dos espaços culturais, que somam 
5 iniciativas financiadas desta forma. Houve ainda 6 iniciativas de diferentes sectores que 
recorreram a fontes de financiamento diferenciadas, tais como patrocínios (nas artes per-
formativas e eventos) e donativos de amigos ou empreendedores individuais (nos sectores 
da edição e design e crafts). 

No que diz respeito às fontes de financiamento suplementares para manter a activida-
de criativa nos diferentes segmentos, a maioria – tal como na tabela anterior – indicou o 
recurso a fundos próprios / privados (45 dos inquiridos), e todos os segmentos (excepto 
os serviços criativos, que não providenciaram informação) incluem também pelo menos 
mais um outro tipo de fonte de financiamento para manter as actividades: subsídios/
apoios do Estado (6); subsídios/apoios do sector privado (8); subsídios/apoios de entida-
des internacionais (12); ou outras formas de financiamento (22).

No que diz respeito a estas últimas – as outras fontes – nota-se uma grande diversi-
dade de soluções, começando pelos rendimentos dos próprios negócios, e passando pelo 
arrendamento de espaços, às quotas de associados, aos apadrinhamentos e patrocínios. Os 
segmentos dos espaços culturais, edição, e turismo criativo são aqueles que apresentam 
maior diversidade de fontes de financiamento, com todos os tipos mencionados acima 
representados.
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UX TECHNOLOGIES

Pioneira na abordagem face às carências no acesso às novas tecnologias no país, a empre-
sa UX é considerada uma referência em Moçambique, somando prémios além-fronteiras. O 
projecto desenvolve plataformas digitais inovadoras, juntamente com a prestação de serviços 
em consultoria na área das Tecnologias da Informação com um forte pendor social. Além 
disso, apostam na criação de software pensado na óptica do utilizador, para utilização com 
telemóveis mais simples (sem serviços de internet). A iniciativa foi criada por um grupo 
de amigos de infância, ligados desde a escola primária. Primeiro juntaram-se Tiago Borges 
Coelho – desde cedo com interesse por tecnologia – e Paulo Custódio. Juntos criaram uma 
startup. Em 2012, desafiaram Frederico Silva e fundaram a UX Technologies, para dar res-
posta à ausência de plataformas tecnológicas adaptadas ao contexto moçambicano. Começa-
ram o emprego.co.mz – actualmente a maior plataforma online de emprego em Moçambique 
– pois constataram que havia dificuldades a nível global, num contexto de declínio dos media 
tradicionais e da digitalização contínua dos processos de recrutamento. Mais recentemente, 
lançaram a aplicação biscate.co.mz, que atua no sector informal da economia, ligando de 
uma forma rápida e conveniente trabalhadores informais (“biscateiros”) a clientes, através 
dessa plataforma online.



152

PARQUE NACIONAL DA GORONGOSA, 
BEIRA-SOFALA

O Parque Nacional da Gorongosa (PNG), na província de Sofala, é uma parceria público-
privada entre o Governo de Moçambique e a Fundação Carr (Projecto de Restauração da 
Gorongosa) -  uma organização norte-americana sem fins lucrativos. Localizado numa área 
outrora fustigada pelo confronto bélico, com uma riqueza de fauna e flora incalculáveis, 
uma vez que fica no extremo sul do Grande Vale do Rift Africano, o PNG é considerado um 
projecto de excelência e um dos motores de desenvolvimento do eixo entre a comunidade da 
Gorongosa e a cidade Beira. Actualmente emprega cerca de 700 pessoas e segue um modelo 
de conservação que equilibra as necessidades da vida selvagem e das pessoas, através de um 
plano de maneio que firma um compromisso de gestão participativa. 

Os recursos humanos distribuem-se entre serviços turísticos, com actividades com guias 
nativos especializados em safaris, p.e.g, e os departamentos de desenvolvimento humano - 
promotor de uma série de actividades com a comunidade nas áreas de saúde , educação am-
biental e recursos naturais -  de serviços científicos, de media e comunicação, de conservação 
e fiscalização, de finanças e operações. Depois, inclui, igualmente, a equipa do alojamento e o 
restaurante Chikalango, geridos pelo grupo Montebelo, SA.. 

O PNG desenvolve, de forma transversal, uma diversidade de segmentos criativos, como 
turismo criativo ecológico, produtos naturais como café, economia social, eventos de expres-
sões culturais tradicionais, etc.. É considerado um modelo em várias frentes. Por um lado, é 
exemplo de restauração, conservação da vida selvagem em África e, ainda, de preservação da 
biodiversidade. Por outro lado, promove um turismo sustentável, criando empregos para a 
população local e gerando receitas sustentáveis para o Parque. Depois, tem-se destacado na 
Ciência, promovendo a investigação dentro do parque e o ensino universitário, através de um 
Mestrado em Biologia de Conservação. 
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MEZIMBITE FOREST CENTRE

O Mezimbite Forest Centre (centro da Floresta Mezimbite), localizado a cerca de 30 
minutos do centro da cidade da Beira, nasceu em 1994, por iniciativa do arquiteto Allan 
Schwarz e emprega, actualmente, cerca de 100 moçambicanos - desde marceneiros e espre-
medores de óleo a viveiristas e apicultores. 

O sul-africano, que é também ambientalista, decidiu fazer o reflorestamento de Mezimbi-
te, abrindo novas áreas para trabalhar na comunidade, através da sensibilização para uma boa 
gestão dos recursos naturais. A ideia era colocar em prática as ideias de design sustentável 
que eram o conteúdo de “Design with Nature” , um curso que ele ensinou como professor no 
Centro de Estudos Visuais Avançados do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), 
nos EUA. 

A iniciativa é hoje uma empresa privada de maneio sustentável da floresta, onde se cul-
tiva de forma biológica, quer para venda, quer para consumo das comunidades locais. Por 
exemplo: cultiva plantas medicinais como a calêndula e o aloé vera; plantas nativas como a 
Chanfuta e o pau preto; produtos hortícolas como a beterraba, mostarda, mboa, rúcula, dill 
(tempero e repelente), piri-piri, entre outros. Depois, mobiliário, mel, sabão de coco e arte-
sanato em madeira reaproveitada são, ainda, alguns dos produtos do projecto. Além disso, 
tem uma forte componente de formação para a comunidade: carpintaria, gestão sustentável e 
nutrição. Ao desenvolver novas habilidades entre os membros da comunidade local, a propor-
ção do produto de valor agregado aumentou e as vendas de matérias-primas como o carvão, 
devastando a floresta, cessaram. Com maior conhecimento e habilidades, a Mezimbite agora 
produz uma série de produtos florestais não-madeireiros e produz excedentes de alimentos 
através de sua divisão agroflorestal. Em 2010, os produtos da Mezimbite (sob as marcas BoM 
e ADS) foram usados pela UNCTAD como exemplos de melhores práticas de produtos da 
Biodiversidade durante o Ano da Biodiversidade das Nações Unidas. 
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LOJA DA NINA MISSANGA, 
ILHA DE  MOÇAMBIQUE

Amina Amade Cássimo, mais conhecida por Nina, trabalha com artesanato há mais de 
20 anos. Natural da ilha de Moçambique, começou por confeccionar roupa para ela e para a 
irmã, ao mesmo tempo que também ia experimentando fazer bijuteria. Diz que é “autodidata 
e curiosa” e que sempre se interessou por “experimentar novos materiais”. Começou a for-
necer alguns produtos à então proprietária da loja de artesanato na ilha - que hoje é sua -  e 
viajava muitas vezes para Maputo para ir vender. Explica: “eu ia de porta-em-porta às insti-
tuições culturais como embaixadas, centros culturais, etc, ia vendendo e tive algum sucesso.” 
Em 2000, a proprietária da loja de artesanato propôs-lhe que ela ficasse com o espaço. Ela 
comprou a loja. Depois, chegou a participar em algumas feiras de artesanato em Maputo. 
Levava peças feitas em bordado tradicional e capulanas. Começou a colaborar com alguns or-
ganismos na promoção de feiras em Maputo e apostava em formação e em formar parcerias. 
“Por exemplo, chegaram até a contratar uma designer de África do Sul, a meu pedido, para 
trabalhar comigo.” Nina foi trabalhando cada vez mais, tentando novas abordagens criativas 
a materiais, tentando reinventar as diferentes linguagens para a bijuteria e para o vestuário. 
“Estamos a produzir roupa e bijuteria na loja e a fazer remodelação de mobiliário antigo”, 
enumera. A artista trabalha com vários artesãos independentes e projecta ideias em desenhos 
para que eles fabriquem as peças. 

Na loja, encontramos quer trabalhos originais, quer resultados de parcerias com outros 
artistas locais. Por exemplo, colares, anéis, brincos, fitas para o cabelo em capulana, pulseiras, 
vestidos, tops, baús, cestaria, esculturas, mussiro. “As esculturas de barro é um senhor que tra-
balha comigo há muito tempo. O pau preto são peças que compro diretamente aos artesãos. 
As peças utilitárias eu desenho e depois fazem. O mussiro é um senhor que trabalha comigo 
que recolhe.”
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COMERCIALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO,
DIVULGAÇÃO

O questionário previa cinco tipos de pontos de venda: através de intermediários; loja; 
banca / feiras / mercados; online; e outros. Entre estes, a solução mais comum para a maio-
ria das iniciativas inquiridas é a participação em bancas / feiras / mercados, com 36 casos, e 
presente em todos os segmentos. Em termos de expressividade dos tipos de pontos de venda, 
seguem-se os pontos de venda online (29 respostas), que servem todos os segmentos ex-
cepto o dos serviços criativos e dos produtos naturais. Com o mesmo número de respostas, 
mas menor representação sectorial, seguem-se as lojas físicas – tipo de ponto de venda que 
é adoptado por 29 iniciativas em 10 dos 14 segmentos criativos, ficando de fora os eventos, 
os serviços criativos, os media / audiovisuais e os novos media. A venda através de interme-
diários é solução para 28 das iniciativas inquiridas, mas não nos segmentos das artes visuais, 
eventos, serviços criativos, novos media e economia social. Design e crafts, edição, artes per-
formativas e espaços culturais são os segmentos que apresentam maior diversidade de pontos 
venda, com todos os tipos representados.

Outra das questões relativas à comercialização é a forma de venda – venda directa ao 
cliente; por grosso; por encomenda – e abria ainda espaço a outras possibilidades, num 
campo aberto onde foram identificadas outras três formas: feiras, online e agências. Todos 
os segmentos indicaram a venda directa ao cliente (com 60 respostas no total), sendo esta 
a forma preferencial em todos os segmentos, excepto no dos serviços criativos em que esta 
forma está empatada com as vendas por encomenda. Segue-se a venda por encomenda (com 
32 respostas), que foi indicada por inquiridos nos 10 dos 14 segmentos, excepto do sector dos 
eventos, edição, novos media e produtos naturais. Por último, as vendas por grosso (com 19 
respostas) servem 9 em 14 segmentos. 

Relativamente à diversidade de formas de venda em cada segmento – quantas formas de 
venda foram identificadas por cada um dos segmentos – verifica-se que o intervalo é de uma 
a cinco, sendo que o mais usual é ter três tipos de formas de venda (o que acontece em cinco 
dos 14 segmentos). Há no entanto três segmentos em que são apontados mais do que 3 tipos 
de forma de venda: é o caso dos serviços de touristing, com 5 tipos, e dos turismo criativo e 
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design e crafts, com 4 tipos. Os segmentos que indicam somente um tipo de forma de venda 
(directa ao cliente) são os de eventos, edição e novos media. 

No que diz respeito às estratégias de divulgação dos produtos e serviços criativos, o ques-
tionário partiu de quatro tipos principais: pessoa-a-pessoa; Internet; publicidade nos media; 
participação em eventos. Havia ainda um campo aberto onde os inquiridos poderiam indicar 
outras estratégias, e aqui sete dos 14 segmentos indicaram as reportagens nos meios de comu-
nicação (com oito respostas), mas também folhetos, galerias, serviços de SMS de operadoras 
de telecomunicações e visitas a produtores. A divulgação pessoa-a-pessoa é a estratégia mais 
comum, mencionada por todos os segmentos, e com um total de 66 respostas, num universo 
de 68, sendo a principal estratégia de divulgação em 3 dos segmentos, e uma das principais 
noutros 10 segmentos (a par com outra das estratégias), sendo só ultrapassada pela Internet 
no caso das artes performativas. Logo a seguir vem a Internet (com 57 respostas), quase a par 
com a participação em eventos (56 respostas). Estes três tipos de estratégia são adoptados em 
todos os segmentos criativos. Já a publicidade nos media é uma das estratégias seguidas em 
12 dos 14 segmentos, ficando de fora os serviços criativos e a economia social. 

CONSTRANGIMENTOS
A partir da análise sistematizada dos dados, relacionando quer as respostas dos questio-

nários, quer das entrevistas a agentes facilitadores, constata-te que há doze eixos que emer-
gem como categorias de referência persistente, no que diz respeito a constrangimentos ao 
desenvolvimento da Economia Criativa e Indústrias Culturais em Moçambique. 

•	 Sector novo e com fragilidades: Persiste uma precária e, ainda, incipiente aposta 
governamental em medidas concretas na economia criativa e nas indústrias criativas, 
apesar de estarem a ser dados alguns primeiros passos para repensá-lo como uma 
indústria que poderá ter impacto significativo na economia moçambicana. Depois, há 
ausência de uma expressiva massa crítica, desconhecimento sobre os sectores da arte 
e da cultura e do potencial das indústrias criativas como negócio. Além, disso, numa 
grande maioria de casos, a arte e a cultura é, ainda, considerada como uma actividade 
pro bono e muitos artistas não têm honorários. Outra questão é a própria percepção 
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social da arte e da cultura, pouco valorizadas; 
•	 Legislação: Falta legislação eficaz e há dispositivos legais sem aplicabilidade, para o 

desenvolvimento e apoio ao sector, bem se apela a uma urgente desburocratização 
dos processos quer para criação de empresas, quer para apoio e acompanhamento 
de projectos, sendo exemplo a Lei do Mecenato;

•	 Apoios/Financiamento/Recursos: A questão da falta ou escassez de apoios para o 
sector da cultura, a falta de financiamento e investimento nas indústrias culturais e 
criativas; os fundos insuficientes para manter e modernizar as estruturas (como o 
Museu Nacional de Etnologia ou o Museu da Ilha de Moçambique); a ausência de 
práticas de responsabilidade social das empresas na promoção do patrocínio e me-
cenato cultural; a falta de editais e concursos para as artes e a cultura são limitações 
fracturantes e que colocam, igualmente em risco, a sustentabilidade de projectos; 

•	 Formação/capacitação/especialização/profissionalização do sector: Há falta de pro-
fissionais (curadores, agentes culturais, marchands, produtores, managers, especia-
listas em restauro e conservação, arqueólogos, gestores culturais, investigadores); 
falta de formadores e formação especializada nas áreas da arte e da cultura; o sector 
precisa de profissionalização e aposta nas áreas de gestão, marketing, comunicação 
e jornalismo cultural;

•	 Assimetrias Regionais, Mobilidade: A dimensão geográfica de Moçambique, que 
impõe diferentes ritmos de desenvolvimento humano, e os problemas de transporte, 
tornam a mobilidade difícil, insegura e cara (quer de pessoas, quer de produtos e 
matérias-primas), concentrando a riqueza e as oportunidades em Maputo e agra-
vando, assim, as assimetrias; 

•	 Instabilidade Política e Económica: Dívida pública internacional, falta de confiança 
na economia, volatilidade da moeda moçambicana (metical), oscilação de preços, 
instabilidade político-militar e as questões de governança e transparência;

•	 Organização e gestão do trabalho e das pessoas: persistindo lacunas ao nível do 
desempenho profissional que constrangem o quotidiano das organizações;

•	 Deficiente funcionamento do mercado: preços elevados;
•	 Questões de Formação Cívica: persistindo práticas nefastas, como corrupção; não 

respeitar regras de convivência social, não respeitar a opinião dos outros e o direito 
à diferença do Outro, do diferente, que é particularmente relevante nas artes, na 
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medida em que a criação artística pode ser um espaço de “subversão”;
•	 Matérias-primas: Falta de matérias-primas e indisponibilidade de materiais. Dada a 

grande dimensão do país o acesso a materiais e matérias-primas é, por vezes, muito 
difícil, também agravados pela precária mobilidade, que torna o transporte one-
roso. Depois, refere-se que as taxas alfandegárias são pesadas (e há corrupção nas 
alfândegas, denuncia-se). Mesmo em Maputo, a capital, algumas matérias-primas, 
como materiais de qualidade para pintar (tintas acrílicas, entre outras), têm de ser 
adquiridos no exterior, sobretudo na África do Sul, uma vez que não há lojas para 
aquisição desse material. Não obstante, mesmo internamente, é difícil levar produ-
tos de outros regiões de Moçambique para a capital; 

•	 Falta de Infraestruturas: Em geral, reflete-se, há uma série de necessidades no que 
diz respeito ao conjunto de instalações, equipamento e serviços, geralmente pú-
blicos (redes de esgotos, de água, de electricidade, de gás, de telefone, etc.), que 
garantem o funcionamento de uma cidade. Além disso, por sua vez, ora há falta 
de equipamentos como casas de eventos, fora das cidades; ora mesmo dentro das 
cidades os equipamentos culturais que existem estão quer mal aproveitados, quer 
em degradação, ou não estão a ser utilizados, como salas de cinema. Na cidade da 
Beira, por exemplo, nem sequer existe cinema; 

•	 Acesso à internet e a novas tecnologias: A falta de acesso à internet, fora das gran-
des cidades, é ainda uma questão, pois há lugares remotos sem acesso à internet, ou 
com acesso precário - como é o caso de Nampula e do próprio Museu Nacional de 
Etnologia. Depois, há iliteracia e falta capacitação para as novas tecnologias, sobre-
tudo no sector público (utilização de computadores e software como programas de 
edição de texto, e-mail); 

•	 Problemas Sociais: Desafios inerentes ao contexto social e humano do país, como 
pobreza, desigualdade social, patologias sociais, falta de acesso a saúde e a educação 
de qualidade, exclusão social, fome, analfabetismo, falta de saneamento básico e 
eletricidade, lixo, alterações climáticas e ausência de desenvolvimento sustentá-
vel são barreiras contundentes. Por exemplo, um dos entrevistados refere que “as 
pessoas estão preocupadas em sobreviver por isso a cultura não é, ainda, um bem 
essencial.” Assim, os desequilíbrios sociais inibem as pessoas de estarem presen-
tes em atividades culturais por iniciativa, excepto no caso de tradições locais mais 



angola  / parte 2159

arraigadas às culturas endógenas (ritos de iniciação, celebrações religiosas), onde 
há um sentido de comunidade e pertença; 

•	 Língua:   | Apesar de a Língua Portuguesa ser reconhecida como oficial, Moçam-
bique é um país com uma imensa diversidade etno-linguística. Quando se sai de 
Maputo, a Língua Portuguesa não é um terreno de comunicação comum, para 
uma grande maioria, tendo em conta que Moçambique é esse mosaico de povos, 
culturas, religiões, etnias e línguas nacionais, sobretudo de origem bantu. Na práti-
ca, é um desafio par a partilha e o entendimento, dada a eventual dificuldade em 
tornar comum. De acordo o Ethnologue (Simons et al., 2018) há 43 línguas nacio-
nais moçambicanas, reconhecidas pela Constituição da República de Moçambique 
(RM, 2004),- e na sua maioria de origem bantu- embora esse número não seja 
confirmado. Há quem fale apenas em 23.  O censo de 2007 dá conta que 50,4% 
dos moçambicanos fala Português (em contexto urbano cerca de 81%); no contex-
to rural cerca de 36%), mas em casa apenas 12,8% fala a língua oficial e somente 
10,7% da população total do país a considera a sua língua materna. 

PERSPECTIVAS
Relativamente às perspectivas futuras, depois de analisados os depoimentos, foi pos-

sível identificar 12 categorias comuns a pelo menos três dos segmentos criativos: novos 
espaços e melhoria de infraestruturas; formação, educação, residências artísticas; desen-
volvimento de novos produtos/serviços ou obras criativas; financiamento e sustentabili-
dade; aposta no marketing e divulgação; redes e parceiros; envolvimento da comunidade; 
inovação (nas actividades e projectos); mudanças organizacionais; multiplicação / replica-
ção / expansão; novos mercados / internacionalização; e organização de eventos. 

Dentro destas categorias, as perspectivas futuras mais comuns estão relacionadas com 
a abertura de novos espaços e melhoria das infraestruturas existentes (com 28 respostas 
em 8 segmentos), e com a formação, educação e intercâmbios artísticos (com 19 respos-
tas, também em 8 segmentos). A estas perspectivas seguem-se questões de financiamento 
e sustentabilidade a par com o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou obras 
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artísticas (ambas com 16 respostas, mas a primeira em 7 e a segunda em 6 segmentos). 
Também a aposta no marketing e divulgação (11) e a formação ou integração em redes e 
procura de novos parceiros (10) mostra-se no horizonte desejado para um número rele-
vante de iniciativas. 

Por outro lado, e olhando para as perspectivas futuras menos comuns, só quatro iniciati-
vas em três segmentos manifestaram preocupações com o envolvimento da comunidade - o 
das expressões culturais tradicionais, dos eventos e do turismo criativo. Houve ainda espaço 
para a partilha de ideias que não se enquadram em nenhuma destas categorias (e ficaram re-
metidas à coluna Outros, da tabela que se segue), como é o caso da intenção de desenvolver 
mais investigação e reflexão sobre as actividades no sector dos media / audiovisuais; dentro 
do segmento da edição, foi apontada a vontade de desenvolver também uma monitorização 
aprofundada do sector cultural nos media; e no segmento dos eventos, falou-se em promo-
ver as riquezas locais e introduzir mais disciplinas artísticas.

CONTRIBUTOS DA ECONOMIA CRIATIVA 
PARA O DESENVOLVIMENTO

As respostas a esta secção partiram do questionamento “Quais são os principais contribu-
tos desta iniciativa para a sociedade e para o desenvolvimento?”. Consideramos os protagonis-
tas cujos projectos geram uma renda, directamente, via o segmento principal referido. De uma 
maneira geral, todos os inquiridos consideram ter um contributo para o desenvolvimento hu-
mano, quer seja específico, quer seja mais geral. O que se constata é que as respostas são muito 
plurais, com alto grau de granularidade, devido não só à diversidade dos segmentos, como 
também, eventualmente, por causa das diversas razões primordiais para a criação do negócio. 
E, também, devido às particularidades locais onde se inserem os projectos (Maputo, Beira, 
Nampula, Ilha de Moçambique). Ou seja, no caso moçambicano, mais do que um enquadra-
mento quantitativo, emergem dados consideravelmente do foro qualitativo, por isso, optou-se 
por não reduzir essa riqueza do discurso a categorias-síntese que, neste caso, consideramos que 
não fariam jus aos diferentes contextos sociais e culturais das respostas. 
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IDEIALAB

A ideiaLab é uma empresa social, fundada em 2010 em Maputo, dedicada ao empreende-
dorismo e à inovação, com especial enfoque nas iniciativas lideradas por jovens e mulheres. 
Através da organização de eventos e de programas de formação, capacitação e mentoria, a 
ideiaLab usa o conhecimento enquanto “matéria-prima”, para apoiar a criação de novos negó-
cios e o desenvolvimento de startups. A sua base de redes e contactos permite-lhe aconselhar 
os e as empreendedoras no acesso a mercados e fontes alternativas de financiamento, bem 
como em estratégias de aceleração do crescimento de micro, pequenas e médias empresas. 
“Foi um processo muito lento, até porque era a primeira vez que surgia uma ideia de negócio 
nas TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação)”, conta uma das fundadoras, Sara Fakir, 
acrescentando que como já “havia massa crítica para tal”, a vontade de criar uma cultura 
empreendedora foi ganhando forma. “Queremos trazer pessoas para o mercado com essa 
capacitação para dar mais esperança à juventude, que não tem emprego”. Uma das estratégias 
de acção é “partir daquilo que não correu bem”, de forma a  “criar melhores soluções”, admite 
Sara. O objetivo é “operar a mudança a partir de base”, “incrementar a capacidade de trabalho 
em desenvolvimento pessoal”, e “empoderamento, promovendo projectos inspiradores” e uma 
“ mudança social no discurso”. Desde 2014 a ideiaLab tem organizado o programa de forma-
ção e mentoria FEM TECH, trazendo para território moçambicano a iniciativa de “empode-
ramento dos negócios das mulheres”. Pioneira na experiência e no design, um dos motes da 
ideiaLab é “desmistificar a criação do negócio”, o que muitas vezes passa por “pegar no que já 
existe e que pode ser feito melhor”, dando-lhe um toque daquilo que chamam “Pink Magic”.
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MAKOBO - PLATAFORMA SOLIDÁRIA, 
MAPUTO

A Makobo - Plataforma Solidária é uma empresa de economia social que integra as 
componentes de educação (literacia e alfabetização), nutrição, artesanato e agroecologia. 
Surgiu em 2005, quando Ruy Santos regressou a Moçambique, depois de uma temporada 
a trabalhar e a estudar Arquitetura, Design e Artes em Portugal. Nessa altura, o designer 
moçambicano queria impulsionar o artesanato nacional como forma de negócio sustentá-
vel para as comunidades. Entretanto, foi convidado para trabalhar na Feira de Artesanato, 
Flores e Gastronomia de Maputo (FEIMA). Nessa altura, constatou que tinha de formar os 
jovens de base, pois a maioria dos artesãos não sabia gerir o negócio. Hoje tem parcerias 
com artesãs, artesãos e com o projecto Mezimbite, na Beira, e criaram uma loja online. 

Na área de Literacia e Alfabetização promovem a escolinha solidária, no Bairro dos 
Pescadores, na Costa do Sol, em Maputo, que funciona às terças e às quintas-feiras, para 
crianças da primeira à oitava classes do ensino público. Já a iniciativa Sopa Solidária surge 
para atender o grave problema social da má nutrição. Por dia, servem cerca de 400 sopas, 
beneficiando, semanalmente, cerca de duas mil pessoas, principalmente idosos e crianças. 
Além disso, a Makobo promove a merenda escolar (sopa, pão, água, fruta ou salada de fru-
ta), apoiando diariamente crianças e jovens carenciados, dos 3 aos 17 anos de idade, resi-
dentes em bairros degradados e a frequentarem o ensino público. Em contrapartida, os pais 
e os educadores têm de plantar uma árvore de fruta, uma árvore de sombra, uma moringa e 
um canteiro de hortícolas e ou vegetais. O objetivo é chegar a 2020 a beneficiar um milhão 
de crianças em todo o país. “Como Moçambique não é auto suficiente a nível alimentar, 
precisamos de incentivar a produção local, porque a solidariedade tem de ser sustentável a 
todos os níveis.”
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XIQITSI, Maputo

Eldevina Materula, mais conhecida como Kika Materula, é a directora artística/autora do 
projecto Xiquitsi, uma iniciativa que nasceu em 2013, e que leva a formação em música clássi-
ca ao público mais jovem (dos 6 aos 25 anos), de forma gratuita, colectiva e com alto nível de 
exigência. O projecto originou a primeira Orquestra Juvenil de Música Clássica em Moçam-
bique e conta hoje com três orquestras e dois coros. A Associação Kulungwana é a matriz da 
iniciativa, que se destina a “jovens de camadas sociais menos favorecidas, citadinos de Mapu-
to: moçambicanos e estrangeiros, um público heterogéneo”, conforme explica Kika. O Xiqitsi 
está dividido em duas acções: a temporada de música clássica em Maputo, realizada em Maio, 
Agosto e Outubro- colocando em contacto directo os jovens músicos moçambicanos com os 
músicos convidados na Temporada de Música Clássica de Maputo durante os workshops, en-
saios e concertos- e o projecto de formação de Orquestras e Coros de Moçambique. A oboísta 
Kika Materula é a responsável pela implementação da iniciativa, inspirada no “El sistema” 
na Venezuela, modelo didático musical aberto a pessoas de todas as camadas sociais, que 
visa quer a integração e a inserção social, quer a capacitação profissional, por meio do ensino 
colectivo de Música. “Os valores humanos e a música são a base deste projecto”, reforça Kika. 
Como? “Através do violino, viola, arco, todos os instrumentos de cordas, orquestra e percus-
são, oboé e clarinete, a voz, com o objectivo de inserção social, de formar o indivíduo.” Na 
bagagem, a também maestrina tinha já a experiência do Brasil, em Salvador da Bahia, onde 
esteve a trabalhar com os Núcleos Estaduais de Orquestras Juvenis e Infantis da Bahia (Neo-
jiba). O projecto é uma possibilidade de mudança na vida de jovens e crianças que, através da 
prática colectiva de música, adquirem ferramentas essenciais para o desenvolvimento pleno 
das suas capacidades. A formação de alto nível é garantida por dois professores formados no 
ensino coleticvo. 
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Por conseguinte, procedemos a uma análise qualitativa, remetendo o quadro que sinte-
tiza as várias respostas para anexo (ver anexo I). Sendo Moçambique um imenso mosaico 
cultural e, igualmente, com muita presença de estrangeiros, tivemos em linha de conta 
que respostas parecidas não significam o mesmo semanticamente. Assim, seriam sempre 
aproximações e não a intenção de facto. Por exemplo, no caso de espaços culturais, man-
tivemos “ser um espaço de exposição e apresentação para uma nova geração de artistas” e 
“socialização de artistas” e “divulgação de artistas moçambicanos e dos seus trabalhos com 
um ‘olhar de Moçambique’”. 

Com efeito, na sua grande maioria, as iniciativas perspectivam ou almejam, de alguma 
forma:

a)	 uma mudança: “conhecimento”, “mobilização”, “formação de novos públicos”, “vi-
sibilidade para os artistas”, “criação de um modelo de boas práticas a replicar”; “profissio-
nalização do sector”; “mudança social no discurso, desmistificando a criação do negócio”; 
“ocupar a juventude com atividades construtivas”; “criar um ambiente de negócio”; “Não 
trabalhamos apenas com comunicação para venda, mas para a mudança social, comuni-
cação para a mudança de comportamento, trabalhamos o envolvimento, a experiência de 
envolvimento nos temas abordados para gerar essa mudança”. 

Depreende-se que, efectivamente, há uma intenção para criar impacto e mudança 
sociais (consciencialização, mobilização e políticas públicas). Mais, há o propósito de de-
senvolver algo ou alguém, a saber:

•	 media e audiovisuais: “Colocamo-nos em duas áreas relevantes: desenvolvimento 
social e fórum cultural” (Anima Creative Studio, Maputo) e “desenvolvimento da 
indústria musical beirense” (NP Classic Beats, Beira); 

•	 design e crafts,  “Formalização da área criativa e desenvolvimento de competên-
cias na área criativa e acesso ao mercado” (CRIAMOZ, Maputo); 

•	 serviços criativos: “Trabalhamos com materiais de informação para a educação 
cívica, para o Município, para a mudança de consciências: saúde, lixo e saneamen-
to básico” (Marcas e Publicidade, Nampula); 

•	 serviços de touristing: “Proporcionamos um modelo que outros poderão seguir: 
incluir as comunidades locais, formar, promoção e crescimento de desenvolvimen-
to pessoal (Ilha Blue, na Ilha de Moçambique); ”contributo para aumentar o índice 
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de desenvolvimento” e “estamos a contribuir para erradicar a pobreza absoluta na 
comunidade da Gorongosa” (Parque Nacional da Gorongosa, Beira-Sofala);” 

•	 turismo criativo: “implementar uma economia de bem-estar da comunidade, pro-
movendo o orgulho e sentido de pertença” (Ilha Blue, Ilha de Moçambique);

•	 economia social: “incrementar a capacidade de trabalho em desenvolvimento 
pessoal, empoderamento, promovendo projectos inspiradores” e “mudança social 
no discurso, desmistificando a criação do negócio” (ideialab, Maputo); o acesso 
à bicicleta é a possibilidade de um “transporte que altera os modos de vida das 
populações, no acesso a serviços - saúde e educação - e mobilidade” (Mozambiques, 
Maputo);

Um aspecto abrangente, transversal a dez segmentos criativos, é a certeza de que as 
iniciativas aportam subsídios diretos para a visibilidade, o progresso e a profissionalização 
do b) sector da economia criativa:

•	 espaços culturais: “incentivo à produção local” (DEAL, Maputo); “formação de 
novos públicos” (Galeria 16neto, Maputo), “disponibilização de um espaço inteira-
mente dedicado às artes, num ambiente que não é comum (num centro comercial)”, 
“incentivo ao uso de materiais novos”, “comercialização de arte” (Arte de Gema, 
Maputo);

•	 artes visuais: “Dar visibilidade ao design moçambicano” (Design Talks, Maputo); 
•	 artes performativas: “Apresentar arte em espaços não convencionais” (Afroivan and 

Monkey Volution, Maputo);
•	 edição: “visibilidade: acontecimentos artísticos” e “mapeamento de iniciativas” 

(Mapa das Artes, Maputo); “promover a produção local - de escritores e atores na 
região”, “colocar Nampula no mapa literário nacional e “projetar novas vozes” OLE-
PA, Nampula)13;

•	 media/audiovisuais: “questionar e posicionar-nos num espaço não convencional 
de desbravamento de terreno” (ANIMA - Estúdio Criativo); “suporte com equipa-
mento ao ecossistema de cinema local”, “inspirar cineastas à produção”, “narrativas 
novas, locais, não condicionadas” (Mahla Filmes); “contribuição para o registo 
de obras de artistas da região norte do país”, “redução de custos de produção para 

13	 Este item toca a questão da visibilidade anteriormente salientada
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artistas locais”, “disponibilização de registos de informação de ações de atores nos 
sectores público e privado” (REC Sonhos, Nampula); “contribuir para divulgar a 
cena musical da Beira” e “promoção de artistas locais” (MangoSound, Beira);

•	 design e crafts: “formalização da área criativa e desenvolvimento de competên-
cias na área criativa e acesso ao mercado” (CRIAMOZ, Maputo); “catalisador da 
indústria têxtil local e regional” e “propomos uma nova abordagem, activismo 
na área de tecidos africanos” (Karingana Wa Karingana, Maputo); “elevação das 
exigências de qualidade/acabamentos e criatividade”, “visibilidade a artistas e aos 
seus trabalhos” e “espaço de encontro entre profissionais e conhecedores de arte” 
(Machamba Criativa, Maputo); “valorizamos a tradição de fazer artesanato em pau 
preto da arte Maconde” (Associação de Escultores de 16 de junho - Museu Na-
cional de Etnologia, Nampula); “mostrar novas formas de utilização da capulana” 
(African Shonguile, Beira);

•	 turismo criativo: “pela nossa experiência é auto-sustentável promover a cultura 
junto com o turismo, gera renda e é importante investir no social e, gradualmente 
vai transformando” (IVERCA, Mafalala, Maputo;

•	 novos media: “transformar Moçambique num ‘hub’ tecnológico e projectar outras 
empresas nacionais” (UX Technologies, Maputo);

•	 produtos naturais: “aumento da qualidade dos produtos” (Mozambique Good 
Trade, Maputo);

•	 economia social: “começar a criar uma cultura empreendedora” (ideialab, Maputo);

Depois, c) a preocupação com a valorização da identidade moçambicana, o orgulho 
nacional, o resgate de memória e a valorização de saberes locais/nacionais surgem como 
contributos para o desenvolvimento são aspectos enunciados com frequência, de forma 
transversal, em oito segmentos criativos:

•	 espaços culturais:  “divulgação de artistas moçambicanos e dos seus trabalhos 
com um olhar de Moçambique” (Arte de Gema, Maputo); “formamos a consci-
ência de património, o valor da cidadania e do patriotismo nos moçambicanos” 
(Museu Nacional de Etnologia, Nampula)

•	 expressões culturais tradicionais: “Resgate de uma memória e tradição de técni-
cas tradicionais de Batik em Moçambique” (Artista Beto Sitoe, Maputo); “vamos 
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buscar as origens” e “somos uma banda educacional, com uma identidade 100% 
moçambicana” (Timbila Muzimba, Maputo); 

•	 artes visuais: “pôr Moçambique no mapa mundial: feiras, museus e galerias e isso 
é uma maneira interessante de representar o meu país” (artista plástico Gonçalo 
Mabunda, Maputo); 

•	 eventos: “Impulsiona o turismo e coloca a Ilha de Moçambique no mapa” (Festival 
Watana, Ilha de Moçambique); 

•	 edição: “Promover a produção local - de escritores e actores na região”, “colocar Nam-
pula no mapa literário nacional” e “ projectar novas vozes” (OLEPA, Nampula) ;

•	 design e crafts: “produto 100% feito em Moçambique e potencial a concorrência 
que é possível. Há uma forte identidade africana que ser afirmar-se como um 
produto de qualidade. A vantagem está em ser diferente, uma linguagem mais 
autêntica (Karingana Wa Karingana, Maputo); “projectar uma imagem positiva 
de Moçambique” (Chibaia, Maputo); “Contribui na conservação, preservação, 
restauração e promoção da nossa cultura para os jovens resgatarem certos valores 
culturalmente perdidos” (Associação Cultural Kkhoswe, Nampula;

•	 turismo criativo: “implementar uma economia de bem-estar da comunidade, 
promovendo o orgulho e sentido de pertença” (Ilha Blue, Ilha de Moçambique); 
“a cultura, a história, a memória e a música e a identidade funcionam e é isso que 
unimos e promovemos, valorizando a nossa identidade” (IVERCA, Mafalala, 
Maputo);

•	 produtos naturais: “produtos naturais e 100% nacional” (Mozambique Good Tra-
de, Maputo);

d) A mobilização para o trabalho e a geração de emprego também emergem como 
respostas frequentes

•	 espaços culturais:“mobilização das mulheres” e “alteração de comportamentos de 
mobilização para o trabalho” (geração de renda, formação em negociação” (ACU-
MI, Ilha de Moçambique); “Educação à sociedade” (Museu da Ilha de Moçambi-
que); “Profissionalização de artistas e do meio” (Galeria 16neto, Maputo);

•	 eventos: “Gera oportunidades de emprego” (Festival Watana, Maputo); “geração 
de rendimento para as populações locais” (Festival Ekhala, Nampula); 
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•	 design e crafts: “geração de rendimento/emprego”(Alma Africana, Maputo); “sus-
tentabilidade dos negócios e marcas é aquilo que promovemos” (Matéria-Prima, 
Maputo);

•	 serviços de touristing: “contribuímos para a criação de postos de trabalho” 
(AGRIPEC, Beira);

•	 novos media: “Acesso ao emprego, formal e informal” e “geração de renda” (UX 
Technologies, Maputo); 

•	 produtos naturais: “Formação às populações vulneráveis para o auto-emprego” 
(Cefoculina, Nampula); “geração de renda” (Belmoz, Mossuril - Ilha de Moçam-
bique; “Apoio direto a pequenas empresas/pequenos produtores” (Mozambique 
Good Trade, Maputo);

•	 economia social: “Começar a criar uma cultura empreendedora” (ideialab, Maputo);

Depois, e) parece existir um grande ênfase na promoção da capacitação e forma 
transversal: “formação de artistas” (design e crafts, Núcleo de Arte, Maputo); “formação de 
profissionais e de técnicos” (artes performativas, Kinani, Maputo); “capacitação/formação 
e acesso ao mercado pelos artesãos” (design e crafts, Alma Africana, Maputo); “educação 
artística para menores” ( artes performativas, Afroivan and Monkey Evolution, Mapu-
to), promoção de “conhecimento, troca de saber/transferência de saber” (design e crafts, 
Matéria-prima, Maputo); “Transferência de conhecimento especializado e único para a 
comunidade, que de outra forma não teria acesso como trabalhar os produtos naturais” 
(produtos naturais, Belmoz, Mossuril-Ilha de Moçambique).

Depois, realce para f) o desenvolvimento de competências pessoais/comunitárias/po-
pulação vulneráveis/sustentabilidade: 

•	 artes performativas: “sensibilização da população na escolha/rumo, decisões do 
país” e “difusão da educação para as leis. Lei do direito à informação, lei da vio-
lência baseada no género, não aos casamentos prematuros” (Rabiscos do meu Eu, 
Nampula); “melhorias da higiene no Grande Hotel [na Beira]” e “tirar as crianças 
da marginalidade e dar dignidade às famílias que habitam no Grande Hotel” (Casa 
dos Sonhos, Beira); 

•	 edição: “Estamos a formar melhores cidadãos com espírito crítico, através da 
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leitura, pois adquirem a capacidade de ler o mundo e de tomar melhores decisões” 
(Associação Kulemba); 

•	 (media e audiovisuais): “tentamos apoiar alguns meninos que não têm materiais 
escolares e damos formação” (Mangosound, Beira); 

•	 serviços de touristing: “Estamos a contribuir para erradicar a pobreza absoluta na 
comunidade da Gorongosa”, “estamos a contribuir para preservar a biodiversida-
de” e  “contributo para aumentar o índice de desenvolvimento” (Parque Nacional 
da Gorongosa, Beira- Sofala); 

•	 (economia social): “incrementar a capacidade de trabalho em desenvolvimento 
pessoal, empoderamento, promovendo projectos inspiradores”, “trazer pessoas 
para o mercado com essa capacitação para dar mais esperança à juventude, que 
não tem emprego” e “fornecemos serviços e não dinheiro, isto é uma novidade; é 
uma mais valia e um novo conceito de sinergias que cria valor para os parceiros e 
beneficiários”(ideialab, Maputo);

•	 turismo criativo: “Criamos um núcleo para formar a comunidade de forma a que 
tenham e façam bom uso do ecossistema, de maneira a prosperar e criar sustenta-
bilidade” (Mezimbite Forest Centre, Beira); 

•	 produtos naturais: “Sensibilização ecológica, não desperdiçar e não usar plástico” 
e produção de “produtos ecológicos, orgânicos” (Belmoz, Mossuril- Ilha de Mo-
çambique); “combate à desnutrição crónica infantil” (Cefoculina, Nampula);

Um outro aspeto a realçar são as respostas que sugerem, de alguma maneira, o fac-
tor g) inovação quer pelo uso de novas técnicas, materiais, abordagem ao sector e/ou 
negócio:
•	 espaços culturais: “Disponibilização de um espaço inteiramente dedicado às ar-

tes, num ambiente que não é comum (num centro comercial)” e “incentivo ao uso 
de materiais novos” (Arte de Gema, Maputo); 

•	 artes performativas: “Juntamos animação à educação: trazemos esta inovação” 
(Animarte, Nampula); “Apresentar arte em espaços não convencionais” (Afroivan 
e Monkey Volution, Maputo);

•	 artes visuais: “E usar o lixo da guerra: mais balas na arte menos balas na rua” 
(Artista plástico Gonçalo Mabunda, Maputo);
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•	 design e crafts: “Propomos uma nova abordagem, activismo na área de tecidos 
africanos” (Karingana Wa Karingana, Maputo);

•	 novos media: “governação electrónica e transparência”, introdução de novos valo-
res no ‘work space”, e “transformar Moçambique num ‘hub’ tecnológico e projectar 
outras empresas nacionais” (UX Technologies, Maputo); 

•	 turismo criativo: “Temos uma abordagem holística do património cultural, através da 
construção de uma narrativa. Associar a arte a uma história, como a Mafala Walking 
Tour. Os jovens da Mafalala é que são os guias.” (IVERCA, Mafalala,. Maputo);

•	 economia social: “O nosso projecto é uma grande ruptura com imensos precon-
ceitos em relação às ONG e empresa social e depois o facto de o nosso legado ser 
percursor na forma de provocação social na forma de chamar para a acção, de 
maneira solidariamente sustentável. É uma nova forma de trabalhar de maneira 
social com o corporate. (Makobo - Plataforma Solidária, Maputo); “operamos 
Pink magic - aquilo que já existe e que pode ser feito melhor” (ideialab, Maputo). 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Alfaiates e designers a reinventar a capulana nacional, projectos de economia so-

cial a promover o comércio justo, a cultura e a nutrição, aposta em produtos naturais 
cem por cento moçambicanos, turismo ecológico e sustentável, reaproveitamento de 
materiais, criação de software para promover o desenvolvimento humano. O universo 
amostral revela que há uma variada dinâmica cultural, criativa e inovadora entre Ma-
puto, Beira, Nampula e Ilha de Moçambique, geradoras de rendimento, promovidas 
quer pela sociedade civil, quer oriundas de iniciativas de empreendedores singulares. 
Há também uma vontade em promover um ambiente promotor do sector criativo e 
existe uma discussão intensa e interessada, para dar maior visibilidade e cobertura a 
temas relacionados com a Economia Criativa. 

Não obstante, falta ainda uma sistematização e um registo dessas discussões 
informais, intensas e interessadas, que possam nortear as propostas e avanços para o 
sector e, consequentemente, partilha de informação. Além disso, é preciso reconfigu-
rar a ideia de criatividade, valorizando-a como potencial de negócio. Depois, apela-se 
a uma maior aposta na formação e especialização nas áreas da arte e da cultura, de 
forma a profissionalizar o sector. Faltam públicos formados, investigadores, quadros, 
críticos de arte, pensamento crítico e reflexivo, jornalistas especializados em arte e 
cultura, que possam também contribuir para elevar o debate através da publicação de 
artigos com profundidade e que vão além dos comunicados de imprensa. 

O sector tem um enorme potencial na geração de emprego e rendimentos. Entre as 
iniciativas mapeadas, a maioria dos inquiridos tem registo legal e começou o negócio 
com recursos próprios/poupanças, o que revela a importância deste perfil de empre-
sas para panorama do emprego em Moçambique. Aliás, apesar de a classificação de 
economia criativa ser nova para o próprio Instituto para a Promoção das Pequenas e 
Médias Empresas, tutelado pelo Ministério da Indústria e Comércio, os dados do Cen-
so de Empresas (CEMPRE) do Instituto Nacional de Estatística (2017)14  revelam que 
as micro, pequenas e médias empresas têm um papel primordial no crescimento eco-

14     INE- Instituto Nacional de Estatística (2017). Empresas em Moçambique: Resultados do segundo censo nacional (2014 – 2015). Maputo: Instituto 
Nacional de Estatística.
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nómico e alívio da pobreza. O segmento contribui com 23,4% para o PIB e representa 
cerca de 97,1% do total de empresas registadas no país. Maputo concentra a pujança, 
mas revela também que há um grande abismo em relação a outras províncias do país. 
As ideias-fortes são, por isso, “descentralizar”, “criar redes de colaboração, conhecimen-
to e partilha”, “mapear as iniciativas” e “promover a itinerância de eventos culturais”.

Depois, apesar de centralizar a maior parte dos recursos e as oportunidades, a 
capital apresenta, igualmente, várias fragilidades, por não estar dotada dos alicerces 
necessários para o desenvolvimento do sector. Ou seja, falta uma estrutura organizada 
e profissionalizada que facilite o seu desenvolvimento e organicidade. Não existe um 
mercado, ainda, sobretudo porque falta uma profissionalização e estruturação do sector 
cultural e artístico para o fazer emergir. Nesse sentido, há alguns aspectos a realçar que 
foram repetidamente mencionados pelos vários inquiridos, nomeadamente a impor-
tância de “colocar as indústrias culturais e criativas como linha de prioridade para o 
desenvolvimento humano, a par da economia, da saúde e da educação”. 

O campo da economia criativa é de facto uma configuração muito recente em 
Moçambique: ainda não existe uma maturidade de olhar a arte e a cultura como seg-
mento de negócio, embora alguns projectos identificados revelem já um caminho em 
crescimento. Com efeito, existem já políticas culturais direcionadas para a Economia 
Criativa, como a “Política das Indústrias Culturais e Criativas e a Estratégia da Sua im-
plementação”, criada em 2016, contudo ainda sem impacto e resultados efectivos, dada 
a sua novidade. 

O sector apresenta várias debilidades, nomeadamente falta de fundos, carga bu-
rocrática e uma enorme invisibilização dos mecanismos de apoio e de legislação. Isto 
é a informação existe mas não está acessível de forma orgânica e transparente. Por 
exemplo, um dos agentes facilitadores inquiridos sugeriu a criação de um fundo para a 
área cultural. Todavia, já existe um mecanismo de financiamento anual, o Fundo Para 
o Desenvolvimento Artístico e Cultural (FUNDAC)15 , criado em 1988 (Decreto n.º 
8/88),  com uma dotação orçamental variável (entre 2011-2016 uma média de oito mil e 
trezentos milhões de meticais). Não existe, no entanto, informação pública online sobre 

15   Segundo o documento “Informe sobre o Fundo Para o Desenvolvimento Artístico e Cultural”- 2016- pág. 13-20 - fornecido por Roberto Dove, diretor-
nacional de indústrias culturais e criativas da República de Moçambique, em 2016, o FUNDAC apoiou vários festivais e eventos, produção discográfica, 
edição de livros, produção de filmes e documentários, apoio a viagens aéreas para a participação em eventos internacionais, apoios institucionais e outros 
eventos. As iniciativas apoiadas abarcam várias províncias (Região Sul, 40%; Região Centro, 30%, Região Norte, 30%).
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este mecanismo16 . Para se saber mais informação é necessária uma consulta presen-
cial na Av. 24 Julho 1921, 3º, em Maputo. E essa foi uma recomendação recorrente: 
tornar a informação pública mais transparente e de fácil acesso17 . 

Outra ideia-forte, é a promoção de políticas e mecanismos legais para os direitos 
de autor, bem como a promoção, implementação e promoção da responsabilidade 
social das empresas, através da Lei de Mecenato18 . A maioria dos inquiridos e agentes 
facilitadores dá conta de que a lei não está a funcionar bem e não é transparente. Por 
seu lado, o actual diretor-nacional de indústrias criativas defende que é preciso haver 
melhor organização por parte dos empreendedores criativos para os processos de 
candidatura. Outros apelos são, sem dúvida, tanto a capacitação, formação e profis-
sionalização do sector; maior envolvimento e vontade política na implementação das 
políticas culturais, que devem ser concertadas com as políticas públicas. Outras su-
gestões referidas pelos inquiridos foram a criação de um programa para a contratação 
de estagiários e a partilha de informação sobre as possíveis actividades laborais que 
emergem da Economia Criativa. 

Também a criação de uma rede colaborativa e respectivo registo dos agentes cul-
turais, para melhorar o conhecimento e a colaboração no sector, foi uma nota persis-
tente. Ou seja, quem está a trabalhar na área? Em que segmentos? Onde? O objetivo é, 
da mesma forma, criar uma coesão, maior colaboração entre os artistas, organizando 
acções concertadas e mesmo lobby para a arte e a cultura, num país como Moçambi-
que que tem uma riqueza cultural e linguística extraordinárias. 

Como forma de colmatar a lacuna da baixa frequência a eventos fora de Maputo, 
sugere-se, por um lado, a formação de públicos, por outro, a união entre educação e 
cultura, bem como a itinerâncias de eventos. 

Entretanto, uma questão basilar que parece ser transversal a várias vozes neste 
estudo parece ser a recomendação de que o Ministério da Cultura tem de ser mais 
contundente na elaboração de políticas públicas e começar a responder às expectativas 

16   Pelo menos até ao dia 11 de janeiro de 2019, data da última consulta no site www.micultur.gov.mz
17	 Alguns documentos legais a Cultura, apesar de terem referência na página do Ministério da Cultura e Turismo não estão acessíveis, enca-
minhado para página de erro, pelo menos até 17 de novembro de 2018. O mesmo erro acontece para a página das Estatísticas da Cultura.  ESTATÍSTI-
CAS MOZ
18    A Lei n.º 4/94, de 13 de Setembro e respectivo regulamento estabelecem os princípios básicos que permitem estender a acção das pessoas jurídicas, 
singulares, colectivas públicas ou privadas, que desenvolvem actividades lucrativas e que materialmente apoiem no campo das artes, letras, ciências, 
educação, saúde, meio ambiente, cultura e acção social.
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dos artistas, auscultando-os. E, no mesmo sentido, quaisquer projectos e apoios de 
cooperação internacional para a área da Economia Criativa devem partir da co-
munidade e não o contrário, como parece suceder numa grande maioria dos casos, 
segundo notam a maioria dos inquiridos. É preciso envolver mais as comunidades 
nos processos de decisão, de forma a promover um maior compromisso, sentido de 
pertença e identidade, auscultando as necessidades reais. Moçambique é um mosai-
co cultural e, por isso, é importante que se promova o diálogo constante.

Outras questões relevantes, são a reivindicação de uma maior atenção para as 
áreas da gastronomia (“criar incentivos estatais para entidades de expressões cul-
turais gastronómicas”), para os sectores do livro (distribuição nacional, apoios), 
produção musical e audiovisual, nomeadamente apostando na preservação e digita-
lização do arquivo e condições da Cinemateca.
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Introdução

O projecto que nos propomos desenvolver visa a realização de uma análise sobre os 
diversos aspectos, dimensões e setores que integram a Economia Criativa no contexto de 
Timor-Leste.

A economia criativa comporta uma lógica não apenas de valor económico e criativo 
mas de valorização do conhecimento e das tradições culturais em simultâneo com a criação 
de ideias, produtos, serviços e tecnologias inovadoras. Assenta precisamente na mais valia 
das trocas intergeracionais tirando partido das especificidades locais e das novas tecnolo-
gias e novas abordagens.

“UNESCO’s work over the years has demonstrated that when the creative sector beco-
mes part of an overall development and growth strategy, it can contribute to the revitaliza-
tion of the national economy where hybrid and dinamic economic and cultural exchanges 
occur and innovation is nurtured” . 

Este sector revela-se particularmente interessante em contextos de desenvolvimento e, 
ainda mais, em contextos pós-conflito, pois fomenta o desenvolvimento social e económico, 
agregando à criação de emprego e riqueza, a melhoria de qualidade de vida, auto-estima, 
coesão, diálogo e em última instância o bem-estar geral da comunidade.

Segundo estudos da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvi-
mento (UNCTAD- 2015) este sector é dos de mais rápido e sustentável crescimento actu-
almente - “The global market for traded creative goods and services totaled $ 547 billion in 
2012. Cross border trade of creative goods has shown sustained growth in the last decade. 
Growth rates stood at 8.6 per cent annually from 2003 to 2012, showing the strenght and 
resilience of the sector despite the economic deceleration of the world economy. Exports from 
developing countries, in particular in Asia, are growing faster than in the developed world” .

Timor-Leste é, pois, o contexto que nos propomos debruçar, procurando através de 
uma amostra  de iniciativas criativas, a identificação, compreensão e análise da Economia 
Criativa no país.
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metodologia

O termo Economia Criativa foi popularizado por John Howkins em 2001 e englobava 
bens e serviços culturais, para além de jogos e brinquedos e todo o sector de “pesquisa e 
desenvolvimento” . Apesar da ambiguidade e abrangência do termo, partimos do conceito 
de Economia Criativa entendido como “um conjunto de atividades, – desde a criação e 
produção à distribuição e comercialização – em que a criatividade enquanto capacidade de 
criar o novo ou de reinventar o velho se torna catalisadora de valor económico” . Segundo 
a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD) po-
demos ainda acrescentar: “Creative economic sectors include arts and crafts, books, films, 
paintings, festivals, songs, designs, digital animation and video games” .

A economia criativa é assim o objecto principal deste trabalho, no qual incide a 
pesquisa de bibliografia, num primeiro momento, e posteriormente o contacto directo 
com agentes criativos em Timor-Leste, tendo sido possível mapear um total de 182 ini-
ciativas criativas e 22 agentes facilitadores. Este universo foi categorizado de acordo com 
os seguintes segmentos criativos: 1) Espaços culturais (museus, locais para exposições / 
eventos, escolas de música, academias); 2) Expressões culturais tradicionais (artesanato, 
celebrações e manifestações performativas, construção de instrumentos musicais); 3) Ar-
tes visuais (escultura, pintura, fotografia, serigrafia, antiguidades, instalações, mercado da 
arte, galerias); 4) Artes performativas (música ao vivo, teatro, dança, circo, performance); 
5) Eventos (festivais, festas, exposições, bienais); 6) Edição (livros, jornais, revistas, publi-
cidade, outras publicações); 7) Media/audiovisuais (cinema, vídeo, TV, rádio); 8) Design 
e crafts (moda, artesanato urbano, mobiliário, decoração, utilitários, joalharia, grafismo, 
brinquedos); 9) Serviços criativos (publicidade criativa, arquitetura criativa, decoração, 
animação, organização de pequenos eventos); 10) Turismo criativo (ecológico, sustentável, 
de solidariedade, low cost, cultural - por contraponto ao turismo de cadeia, convencional) 
e Serviços de touristing (serviços de vivência, watching, trekking, diving, surfing, flying, 
biking, canyoning, geocaching, travel slowing, photographing, cooperating, community 
in-serting); 11) Novos media (software, conteúdos criativos, digitalizados, produtos de 
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comunicação, sites, blogs, redes sociais, aplicações, jogos); 12) Produtos naturais (circuito 
gourmet, saúde e bem-estar), cacau, café, flores, plantas medicinais; 13) Economia social 
(geração de rendimentos através de formas solidárias de produção e comércio).

As iniciativas criativas seleccionadas no mapeamento foram sujeitas a critérios de 
seleção, nomeadamente: 1) inovação; 2) geração de rendimento; 3) identidade e diversida-
de de atividades; 4) abrangência de zonas rurais e urbanas; e 5) preferência por iniciativas 
locais/nacionais ou parcerias multinacionais. 

Uma vez concluído o processo de seleção e considerada a disponibilidade dos selecio-
nados no sentido de facultar as informações necessárias, foi possível reunir uma amostra 
de 32 criativos que responderam aos questionários definidos. Tendo sido verificada a 
sobreposição da seleção de agentes facilitadores para entrevistas com a seleção de inicia-
tivas criativas para questionários, e no sentido da exequibilidade e viabilidade do projeto, 
optou-se por priorizar a recolha de dados junto das iniciativas criativas. A dificuldade em 
identificar a estrutura organizacional interna; a falta de disponibilidade; a dificuldade em 
estabelecer contacto; e a situação política instável (na fase de trabalho de campo), foram 
alguns dos factores que constituíram desafios à implementação do projeto e recolha de 
informações. No que respeita às entrevistas a agentes facilitadores de sectores associados 
à economia criativa, foram realizadas 8 com pessoas com conhecimento do sector e com 
representantes de instituições. 

Durante a recolha de dados foi perceptível a dificuldade em identificar iniciativas com 
uma componente tecnológica, dada a raridade das mesmas no contexto de Timor-Leste; 
bem como alguma resistência em partilhar determinadas informações. Ficou, ainda, posto 
em evidência, numa fase posterior, o enorme potencial de crescimento e implantação de 
ações que visem conectar estas iniciativas e os agentes entrevistados de forma a criar ca-
nais de comunicação e sinergias que poderão funcionar como formas de resolver questões 
cruciais inerentes à actividade criativa, como a divulgação e o marketing, a formação, 
networking, entre outras
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CONTEXTO DO PAÍS
Geograficamente, Timor-Leste é um país do Sudoeste Asiático localizado no Pacífico 

com aproximadamente 15.000 Km2 e que se situa na metade oriental da ilha de Timor, 
entre a Indonésia, a Oeste, e a Austrália, a Sul, e inclui ainda o ilhéu de Jaco e a ilha de 
Ataúro, estando quase totalmente rodeado por mar, à exceção da zona oeste, em que faz 
fronteira com a Indonésia. O país divide-se administrativamente em doze municípios 
e uma região administrativa especial. A capital timorense – Díli - situa-se no centro, na 
costa norte e é o município mais populoso, com 252,884 residentes, seguido de Ermera, 
no centro, com 127,283 residentes e Baucau, na zona oeste da costa norte, com 124,061 
residentes . 

CONTEXTO SÓCIOECONÓMICO

Segundo a Direção Nacional de Estatística de Timor-Leste, em 2015 a população total 
era de 1,167 milhões, 50,4% dos quais pertencentes ao sexo masculino. No que concerne 
a densidade populacional, esta situa-se na ordem aproximada de 78 habitantes/Km2 e 
uma média de 5,7 indivíduos por agregado familiar. Acresce ainda que, de acordo com 
os Censos de 2015, o total da população classificada como residente em área urbana em 
Timor-Leste é de 328,281, o que constitui apenas 28,12% da população total, situando-se 
portanto, a maioria da população em áreas não urbanas. 

Timor-Leste é uma jovem nação com 16 anos de independência. Após 465 anos de 
colonização portuguesa Timor-Leste declarou unilateralmente a sua independência em 
novembro de 1975. Porém, o país seria ocupado pouco depois pela Indonésia por um 
período de 24 anos, até 1999, ano em que se realiza uma consulta popular, organizada e 
monitorizada pelas Nações Unidas, em que 78,5% da população se pronunciou pela não 
integração na República da Indonésia. Timor-Leste foi administrado pela Administração 
Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) no período pós-consulta po-
pular e a 20 maio de 2002 foi restaurada a independência. Em julho de 2002, Timor-Leste 
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tornou-se o oitavo país membro da Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa 
(CPLP) durante a IV Conferência de Chefes de Estado e de Governo em Brasília. 

Timor-Leste encontra-se no 132º lugar entre 189 países avaliados no Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) de 2017, sendo a esperança média de vida de 69,2 anos. 
De assinalar que o país ocupa a 15ª posição entre as nações mais jovens do mundo dado 
que 74% da população tem menos de 35 anos. Desde a independência, em 2002, têm-se 
verificado investimentos no desenvolvimento dos recursos humanos e financeiros com o 
intuito de construir as infraestruturas básicas necessárias, desenvolver a estrutura políti-
ca e institucional e promover a qualidade de vida de toda a população. Este jovem país, 
apesar dos desafios que ainda enfrenta, tem vindo a progredir consideravelmente a nível 
de estabilidade e segurança, a responder às necessidades básicas de saúde e educação e a 
dotar a população de serviços sociais essenciais. Registando-se um rápido crescimento 
económico que advém sobretudo da exploração dos seus recursos naturais, tais como o 
petróleo e o gás. Todavia, 41,8% da população (dados do Banco Mundial, 2017) ainda vive 
abaixo do limiar de pobreza.

Os sucessivos Governos vêm reiterando o seu compromisso em aliviar a pobreza ex-
trema, desenvolver os recursos humanos e disponibilizar serviços sociais básicos a todos os 
timorenses com a criação do Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) para o período 
de 2011 a 2030. Este documento foi realizado com grande participação da população, tendo 
sido consultadas as comunidades de todos os municípios, ouvidas as suas preocupações, 
necessidades e aspirações de forma a criar um documento que espelhasse a visão coletiva do 
povo timorense para o país. O PED estabelece prioridades, estratégias e guião de implemen-
tação com o objetivo de tornar-se num país de rendimento médio/alto em 2030.

Na sua estrutura, o PED assenta em quatro pilares: desenvolvimento do capital social 
(investir no capital humano através da melhoria de acesso e qualidade na saúde, educação 
e formação/capacitação); desenvolvimento de infraestruturas (aposta na construção de 
infraestruturas cruciais como a rede de estradas, sistemas de água e saneamento, eletrici-
dade, portos e aeroportos com as receitas do Fundo Petrolífero); desenvolvimento econó-
mico (fomentar o sector privado e a diversificação dos sectores de atividade do mesmo); e 
desenvolvimento do quadro institucional (continuar a construir as fundações de uma boa 
governação e eficiência institucional). Além do mais, este documento vem servindo de 
base aos sucessivos governos seja à definição dos programas de Governo, seja aos Orça-
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mentos Gerais do Estado, constituindo-se como um documento estratégico na identifica-
ção de prioridades e políticas para as próximas décadas.

A questão do bem-estar da população, avaliada pelo Estudo de Impacto do Desenvol-
vimento Económico Sustentável de 2016 através da análise de dez dimensões de bem-estar 
(entre as quais rendimento, emprego, estabilidade económica, saúde, educação, infraes-
truturas, ambiente e governação) de 160 países, enquadrou Timor-Leste nos dez melhores 
países que transformaram crescimento económico em bem-estar durante o período de 
2006 a 2014.

De facto, o aumento do bem-estar alimentado pelo crescimento económico vem sendo 
uma realidade, tendo a economia crescido 5% em 2016. Porém, e segundo o relatório do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento de 2017, o rendimento per capita 
decresceu 10% em 2017 relativamente ao ano anterior, o Produto Interno Bruto (PIB) per 
capita foi de 6.570 dólares e o PIB de 1.7 mil milhões de dólares americanos. A economia 
timorense caracteriza-se por ser a 192a maior economia exportadora e 179a importadora 
do mundo, em 2016 exportou $58.7 milhões de dólares (62,8% em petróleo e 28,7% em 
café) e importou $539 milhões, ou seja, evidencia um balanço negativo das trocas comer-
ciais de $480 milhões de dólares.

Segundo o Censos de 2015 o número de pessoas em atividade económica é de 388.952, 
sendo que aproximadamente 59% é do sexo masculino. O emprego informal ligado à agri-
cultura (249.873) e noutras áreas (40.789) configuram 74,7% dos empregos verificados. As 
empresas estatais e o Governo são o maior empregador, representando 17% dos empregos 
formais, as ONG’s, Embaixadas, Agências de Desenvolvimento e outras instituições inter-
nacionais  3,5% e o sector privado formal apenas 4,8%. 

O sector petrolífero domina, pois, a economia do país (entre 2006-2012 contribuiu 
para uma média de 80% do GDP, dados do Asian Development Bank). Contudo, estudos 
indicam que a produção dos reservatórios está em declínio. Nesse sentido, o Banco de De-
senvolvimento Asiático (ADB) tem vindo a recomendar ao governo, a criação de políticas 
de diversificação da economia e do sector privado de modo a reduzir a dependência do em 
relação aos recursos petrolíferos. 

O sector privado em geral encontra-se ainda num nível inicial de desenvolvimento e 
gira em torno da prestação de serviços e do fornecimento de bens a instituições públicas 
e governamentais, directa ou indirectamente. Na sua maioria, as empresas registadas que 
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não estão ligadas ao sector petrolífero, representam pequenos negócios locais com, no 
máximo, dois sócios, com base na capital Díli e sobretudo dos sectores de atividade de 
comércio por retalho ou a grosso e a construção civil. Torna-se, pois, evidente que o inves-
timento nos sectores produtivos é não só necessário, como fundamental, de forma a gerar 
novas fontes de rendimento e criar postos de trabalho. Neste sentido, o Programa Estraté-
gico de Desenvolvimento identifica as áreas de Turismo, Agricultura e Indústria Petrolí-
fera como os sectores com mais potencial para a diversificação e crescimento económico. 
Parceiros internacionais como o Banco Asiático de Desenvolvimento têm vindo a apresen-
tar propostas para desenvolver o sector privado em Timor-Leste, nomeadamente, melho-
rar o acesso a financiamento e crédito; melhorar o enquadramento legal e regulamentar; 
melhorar a execução de contratos; desenvolver as infraestruturas; e investir na educação e 
nas competências técnicas e profissionais. 

A questão dos recursos humanos, da formação e do desenvolvimento de competências 
da população remetem naturalmente para a educação. O acesso ao ensino básico é um 
direito humano universal e a Constituição de Timor-Leste atribui ao Estado a criação de 
um sistema público de ensino básico universal, obrigatório e, quando possível, gratuito. 
Segundo o Censo de 2015, um total de 748 726 pessoas acima dos 5 anos, tiveram acesso 
ao sistema de educação, sendo que 53% são do sexo masculino. Acresce que, nos últi-
mos anos se verificou um progresso significativo na redução do número de pessoas sem 
acesso à escolaridade, em 2014 representavam 49% da população e em 2015 apenas 26%. 
A frequência escolar obrigatória e gratuita é de nove anos. De acordo com os dados mais 
recentes sabe-se que 45% das crianças ficam por este nível, não continuando os estudos. 
No total da população com idade igual ou superior a 15 anos, 13,7% frequenta o ensino 
superior.

Conforme os dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), a avaliação do indicador relativo à taxa de literacia dos adultos (pessoas maiores 
de 15 anos) é 58,3%, o que apesar de denotar uma tendência crescente e positiva face a 
anos anteriores, coloca Timor-Leste abaixo da taxa de literacia média mundial, de 85,5%. 
A conclusão do Censo de 2015 quanto à questão da relação entre emprego e educação dos 
jovens é que, contra o que seria expectável, pessoas com menos qualificações tem mais fa-
cilidade em integrar o mercado de trabalho do que os mais qualificados. Nos jovens entre 
os 15 e 24 anos que frequentaram o ensino universitário, 53.4% estavam desempregados 
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em 2015. Por outro lado, a percentagem de jovens sem frequência escolar em situação de 
desemprego é de 50%.

Em conclusão, no retrato do que é o contexto e enquadramento do presente relatório, 
estamos perante um país jovem em anos de independência, mas também em população, 
que apresenta um grande potencial e, simultaneamente, grandes desafios ao desenvolvi-
mento humano.

Nesse sentido, e sublinhando as propostas do Relatório Nacional de Desenvolvimento 
Humano de Timor-Leste (2018), surge como pertinente e oportuna a via do fortalecimen-
to e da capacitação dos jovens, mas também do conhecimento, preservação e rentabiliza-
ção das suas heranças culturais, sobretudo tendo em conta os números que revelam 80% 
a 90% da população jovem tem interesse em atividades culturais. A economia criativa 
confere, precisamente, uma oportunidade de empreender num contexto desafiante e de 
grande potencial, podendo ser a juventude o motor da inovação e desenvolvimento através 
e a partir da grande riqueza cultural inerente a Timor-Leste.

UNIVERSO CRIATIVO
The emerging creative economy has become a leading component of economic gro-

wth, employment, trade and innovation, and social cohesion. (…) Creative economy offers 
to developing countries a feasible option and new opportunities to leapfrog into emerging 
high-growth areas of the world economy .

No que diz respeito ao universo criativo, este é, em sentido amplo, uma das maiores 
riquezas de Timor-Leste. Um recurso que pode ser capitalizado com vista ao desenvolvi-
mento sustentável do país. Neste contexto de grande potencial, a materialização da cultura 
em serviços e produtos tangíveis é um dos caminhos que dá resposta ao que vem sendo 
identificado por vários actores e instituições nacionais e internacionais como a necessida-
de de apoiar e ter uma visão e políticas que integrem as questões da educação e formação 
profissional, emprego, e as questões relacionadas à juventude, mas também à sustentabi-
lidade ambiental e alterações climáticas e ao sector económico em estreita ligação com a 
conservação do património cultural, criatividade e inovação. Neste âmbito alargado, o fo-
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mento do universo criativo alinha-se com as preocupações de sustentabilidade e inclusão 
que presidem aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, e 
foram acolhidos por Timor-Leste.

Importa, contudo, entender o estado do sector da cultura e de áreas associadas à eco-
nomia criativa, nomeadamente o que existe em concreto ao nível da legislação e das políti-
cas públicas, compromissos nacionais e internacionais, que contribuam de forma concreta 
para a edificação e desenvolvimento do universo criativo em Timor-Leste. 

Como foi já referido, os princípios de sustentabilidade e inclusão, em particular das 
oportunidades que se afiguram para os grupos mais vulneráveis (jovens, mulheres) são 
pontos comuns entre aquelas que são potencialidades da aposta na economia criativa e 
os próprios Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as suas metas, aos quais 
aderiram Governo e instituições timorenses individualmente e em conjunto com as agên-
cias das Nações Unidas, em particular o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), presentes em Timor-Leste.

Note-se que os valores da cultura e património nacional são reconhecidos, desde logo, 
pela Constituição que estabelece no seu artigo 6º alínea g) “Afirmar e valorizar a personali-
dade e o património cultural do povo timorense” como um dos objetivos fundamentais do 
Estado, sendo a educação e a cultura direitos fundamentais. Na prossecução do espírito da 
Constituição, foi publicada em 2009 a Política Nacional de Cultura em que se reconhece a 
importância da “aposta na qualificação de recursos humanos, melhoria dos equipamentos 
culturais e na inovação, que permitirá aos agentes culturais encontrar formas dignas de 
sustentabilidade, concorrendo para o objectivo geral de construção de um país mais justo, 
plural e culturalmente enriquecido” . Identifica, ainda, como objectivo geral “fazer da cul-
tura um elemento dinâmico e presente em todas as áreas de governação”  e como objecti-
vos específicos: a democratização e descentralização do acesso à cultura; a preservação da 
memória e das expressões de cultura tradicional; a preservação do património cultural; e a 
dinamização das artes.

O próprio Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED), ao qual já foi feita referência, 
enquanto instrumento estratégico e guião de desenvolvimento de Timor-Leste, constata 
a “necessidade de celebrar e promover a nossa cultura única e o papel importante das 
artes tradicionais, como sejam a tecelagem de tais, a olaria e os trabalhos com madeira”  e 
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afirma que “[a] fim de proteger a nossa identidade é necessário que encorajemos e promo-
vamos a cultura timorense e que incutamos as artes criativas no nosso desenvolvimento 
económico”  Assim, o PED refere-se explicitamente às indústrias criativas como oportu-
nidades de desenvolvimento das práticas culturais, da simultânea geração de rendimento, 
emprego e lucros e da promoção da unidade na diversidade através do aumento do conhe-
cimento e do incentivo da criatividade.

Mais recentemente o Programa do VIII Governo Constitucional, que iniciou o seu 
mandato no presente ano de 2018, reafirma objectivos na área da Cultura e Património, 
como por exemplo a questão do acesso à cultura e à arte; cooperação internacional no 
sentido da aprendizagem e formação de instituições e produtores culturais nacionais; in-
cremento do turismo cultural; e ações de formação profissional e ensino cultural e artístico 
nas escolas. Para além destes objectivos, estão igualmente identificadas metas  que incluem 
a construção de um Museu e Centro Cultural em Díli e da Biblioteca Nacional; Estabelecer 
a Academia de Arte e Indústrias Criativas Culturais (cujo plano de implementação se en-
contra definido); e Estabelecer Centros Culturais Regionais, estes últimos particularmente 
importantes ao acesso e incentivo da preservação da cultura local em todo o território 
nacional.

Quanto à preservação do património cultural a legislação existente, salientamos a 
Resolução do Conselho de Ministros de 2011 relativa à Proteção do Património Cultural  
e que consiste na definição do conceito e dos tipos de património cultural, bem como 
a tutela responsável pelo mesmo – Secretaria de Estado da Arte e Cultura, sendo que, 
na actual composição de Governo se integra no Ministro do Ensino Superior, Ciência e 
Cultura, através da Direcção Nacional das Artes, Cultura e Indústrias Criativas Culturais 
(DNACICC).

As políticas e ações públicas tornam-se, pois, importantes bases para a criação de si-
nergias com vista à plena realização do potencial cultural, artístico e criativo, mas também 
para a perceção social da cultura enquanto bem e produto e, portanto, com um valor e 
papel no desenvolvimento do país e bem-estar das comunidades.

As políticas, projetos e medidas têm na sua génese, para além do enquadramento na-
cional, uma dimensão mais ampla, seja pelos compromissos internacionais assumidos por 
Timor-Leste sob forma de Convenções, por exemplo, seja através de parcerias bilaterais e 
com instituições e agências internacionais. Exemplo de que o compromisso assumido vai 
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além das fronteiras nacionais e, simultaneamente, incorpora nelas valores globais, é o facto 
de que o país é parte da Convenção de 1972 relativa ao Património Cultural Mundial, da 
Convenção do Património Cultural Imaterial e da Convenção sobre a Diversidade cultu-
ral, e, mais recentemente, da Convenção da UNESCO para a Salvaguarda do Património 
Cultural Imaterial, para nomear algumas.

As preocupações com o património cultural, sua definição e dimensão material (bens 
e produtos que o consubstanciam) contribuem, como apontam Silva e Ferreira (2016), 
para a objectificação da cultura , apresentando-se, no caso de Timor-Leste, o tais (tecido 
tradicional produzido manualmente) e a Uma Lulik (casas sagradas tradicionais) como 
exemplos paradigmáticos. A Secretaria de Estado para a Arte e Cultura e a Timor Aid 
(ONG que investiga, identifica e preserva o tais e apoia grupos de produção do mesmo) 
reiteram, ainda este ano, os seu esforços na investigação para definir com a UNESCO o 
tais e a Uma Lulik como património cultural único de Timor-Leste. 

Poderá dizer-se que o tais é o objeto cultural timorense cuja associação entre o seu 
simbolismo e a perceção do seu valor enquanto produto e gerador de riqueza são mais 
prementes. Enquanto tecido tradicional com significado cultural forte, assume diferentes 
representações através de padrões distintivos das várias regiões, contribuindo, simultane-
amente, para se consagrar como símbolo nacional. As formas artesanais de produção, o 
conhecimento e a responsabilidade pela manufactura cabem essencialmente às mulheres, 
constituindo o tais e os produtos a ele associados uma fonte de rendimento para as mulhe-
res timorenses, um pouco por todo o país.

De mencionar, ainda, o trabalho de agentes não-estatais de apoio e suporte à economia 
criativa, nacionais e ou locais, como a Empreza Di’ak, Fundação Alola e a Timor Aid, que 
individualmente ou em parceria com outras instituições nacionais e internacionais, contri-
buíram para a consolidação do tais como um bem cultural de destaque que contribui para 
o empoderamento das mulheres, o bem-estar e desenvolvimento das comunidades através 
da valorização do conhecimento tradicional, criação de trabalho e geração de riqueza. 

Um outro exemplo de como práticas e políticas podem contribuir para a valorização 
do universo cultural e criativo timorense é a Uma Lulik, que constituiu parte do patri-
mónio material e imaterial do país e da identidade timorense. Neste caso em particular, 
enquanto património arquitectónico, apresenta potencial de reafirmar o compromisso 
para com a cultura e património através do ênfase na relação entre aspectos e actividades 
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que visem a promoção do património cultural, por exemplo através do turismo , com o 
acréscimo que a sua presença e diversidade nos vários municípios do país que lhe dão uma 
dimensão nacional.

O destaque do tais e da Uma Lulik enquanto elementos do património cultural 
nacional mais significativos, não inibe a pesquisa e o incentivo à identificação de outros 
elementos culturais passíveis de adquirir maior significado económico para as comunida-
des, nomeadamente a escultura em madeira, a cerâmica, a joalharia, a música e as danças 
tradicionais.

Por outro lado, a contemporaneidade ou modernização da cultura tradicional assume-
se também como bandeira de um movimento artístico timorense Movimento Kultura 
. Com início na década de 1980 do século XX, inclui comunidades artísticas que, em 
Timor-Leste ou no estrangeiro, baseiam o seu trabalho em “fragmentos de tradição”, isto 
é, interpretam e conferem um carácter contemporâneo à tradição e cultura dos mitos e 
rituais nos quais se inspiram e que reflectem em representações, sejam elas dadas através 
da pintura ou de instalações ou performances, por exemplo. O exemplo do Movimento 
Kultura é demonstrativo do cruzamento entre a inovação e a preservação do património 
cultural, mas igualmente da aplicação e uso de novas técnicas e materiais que contribuem 
para a consolidação de uma identidade artística e cultural forte que reúne memórias, 
heranças e, simultaneamente, as adapta às diversas leituras e vivências contemporâneas, 
conferindo-lhes valor artístico e económico.

De facto, do universo criativo faz parte não somente o casamento entre a tradição 
e a inovação mas também da iniciativa e empreendedorismo. Esta junção é, aliás, o que 
permite adicionar valor económico aos produtos e bens de valor cultural e simbólico. O 
apoio ao empreendedorismo, em particular nos grupos mais vulneráveis, como sendo as 
mulheres e os jovens, vem sendo uma prioridade transversal a vários actores públicos e 
privados, dando-se como exemplo não só os actores acima mencionados, como o PNUD 
através da iniciativa Knua Juventude Fila Liman  que pretende apoiar os jovens e as suas 
ideias no sentido do seu desenvolvimento e transformação em negócios viáveis e activos 
da economia nacional, e o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial (IADE) 
com o apoio aos empreendedores nacionais com formação e consultoria na área de gestão 
e marketing, na criação de uma rede nacional e internacional empresarial. O IADE fomen-
ta a criatividade e inovação promovendo anualmente o Prémio de Negócio Inovador em 
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que todos os aspirantes a empreendedores podem apresentar os seus planos de negócios 
que são avaliados (segundo os critérios: inovação, criação de emprego, aceitação e expan-
são no mercado), sendo depois escolhido um ou mais vencedores que recebem um prémio 
monetário e possibilidade de formação em território nacional ou internacional. 

Neste momento, pode, pois, afirmar-se que o universo criativo vem ao encontro da 
potencialização da cultura, dos símbolos e representações, de forma a responder a ques-
tões de desenvolvimento, criação de riqueza e emprego, bem-estar e empoderamento de 
grupos vulneráveis através da inovação e empreendedorismo.

Existe, assim, uma base de trabalho, seja do ponto de vista das ideias, do quadro legal e 
dos compromissos internacionais, das políticas, dos actores públicos e privados nacionais 
e internacionais, uma afirmação da viabilidade da economia criativa e da sua adequação 
ao contexto de Timor-Leste.

DINÂMICAS CRIATIVAS EM TIMOR-LESTE

CARACTERIZAÇÃO DOS INQUIRIDOS

Os dados apresentados têm como base as respostas orais e escritas a um questioná-
rio com perguntas de respostas abertas e fechadas a 32 indivíduos ou representantes de 
grupos, empresas e entidades ligadas à economia criativa que aceitaram participar neste 
estudo.

Apresenta-se de seguida a listagem das 32 iniciativas criativas inquiridas em Timor-
Leste e dos respetivos segmentos criativos a que se dedicam. A classificação nos vários 
segmentos foi feita em conjunto com os indivíduos ou representantes das entidades que 
participaram no inquérito.
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Quadro 1 – Distribuição de iniciativas criativas mapeadas em Timor-Leste por segmentos criativos em que actuam

INICIATIVAS SEGMENTOS CRIATIVOS

1 Abut

Espaços Culturais

Expressões Culturais Tradicionais

Artes Visuais

Artes Performativas

Eventos

Edição

Design e crafts

Serviços Criativos

2

Arquivo Museu da 

Resistência

Espaços Culturais

Expressões Culturais Tradicionais

Artes Visuais

Eventos

Edição

Media / Audiovisuais

3 Arte - Vida Design e crafts

Economia Social

4 Barry’s Serviços Criativos

Turismo Criativo

5 Bernardino Soares Artes Visuais

Media / Audiovisuais

6 Bety Reis Media / Audiovisuais

7 Black Box Produtos Naturais

8 Catarina Soares Expressões Culturais Tradicionais

9 Centro de Bambu Design e crafts

10 Dili Vanili Produtos Naturais

11 Dilicious Timor Produtos Naturais

12 Empreza Di’ak Expressões Culturais Tradicionais

Design e crafts

Economia Social

13 Etson Caminha Artes Performativas
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14 Flávio Miranda Serviços Criativos

15 Francisca Maia Media / Audiovisuais

Novos Media

16 Grupo Ai-Hanek Expressões Culturais Tradicionais

17 Grupo Arte Sanan Rai 

Expressões Culturais Tradicionais

Artes Visuais

18 Grupo Gembel

Espaços Culturais

Artes Visuais

Artes Performativas

Eventos

19 Grupo Homan Furak Expressões Culturais Tradicionais

20 Grupo Moris Hakmatek Expressões Culturais Tradicionais

21 Jacinto Batista Artes Visuais

22 Joviana Guterres Artes Performativas

23 Juventude ba Dezenvolvimen-

tu Nasional 

Turismo Criativo

24 Kor Timor Design e crafts

25 No Limits

Espaços Culturais

Artes performativas

Eventos

Edição

Media /Audiovisuais

Serviços Criativos

Serviços de Touristing

26 Projeto Montanha

Espaços Culturais

Artes Visuais

Eventos

Design e crafts

Turismo Criativo

Novos Media

Produtos Naturais

Economia Social

27 Rui Madeira Carvalho Design e crafts
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28 Sashita Sldc Design e crafts

29 Seday Design Design e crafts

Novos Media

30 Selly Pereira Sanches Media / Audiovisuais

31 Tais Hadadin

Expressões Culturais Tradicionais

Design e crafts

32 Tonny Dj Artes Performativas

Serviços Criativos

Para obtenção dos dados, foram recolhidas informações junto de 32 iniciativas criati-
vas, em 6 regiões de Timor-Leste, nomeadamente: Díli; Ataúro; Aileu; Manatuto; Liquiçá; 
e Maubara. A definição das regiões para este estudo reflectem a divisão administrativa do 
país, sob a forma de município e postos administrativos. Em algumas regiões distingue-se 
o posto administrativo do município por especificidades como o urbano e o rural, aspetos 
da organização e dinâmica das indústrias e iniciativas criativas assim como as característi-
cas e distâncias geográficas.

DÍLI

Na região de Díli contou-se com uma amostra de 22 iniciativas criativas em diversos seg-
mentos, destacando-se o segmento de design e crafts (moda, artesanato urbano, mobiliário, 
decoração, utilitários, joalharia, grafismo, brinquedos) como aquele em que 7 dos inquiridos 
desenvolvem produtos, ou seja, 15,56% do total. Esta predominância poderá estar relaciona-
da com a questão da localização/sede dos agentes facilitadores, bem como com a dimensão 
de mercado tendo em conta que estamos a falar da capital, onde há um maior afluxo de es-
trangeiros que visitam e/ou vivem no país. De seguida, os segmentos de artes visuais, ou seja 
escultura, pintura, fotografia, serigrafia, antiguidades, instalações, mercado da arte e galerias; 
artes performativas, nomeadamente música ao vivo, teatro, dança, circo e performance; e 
media e audiovisuais, como cinema, vídeo, TV, rádio, ocupam o segundo lugar representan-
do cerca de 11% das iniciativas criativas inquiridas, ou seja 5 iniciativas. 
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As expressões culturais tradicionais e os serviços criativos (publicidade criativa, arquite-
tura criativa, decoração, animação, organização de pequenos eventos) são os segmentos nos 
quais actuam 4 iniciativas respetivamente, representando cada uma 8,89% do total. 

Com um total de 3 iniciativas cada, seguem-se os segmentos de espaços culturais (mu-
seus, locais para exposições / eventos, escolas de música, academias); e de eventos (festivais, 
festas, exposições, bienais), correspondendo a 6,67%, respetivamente. Os novos media (sof-
tware, conteúdos criativos, digitalizados, produtos de comunicação, sites, blogs, redes sociais, 
aplicações, jogos; a edição (livros, jornais, revistas, publicidade, outras publicações; e os “Pro-
dutos naturais” (circuito gourmet, saúde e bem-estar), cacau, café, flores, plantas medicinais, 
ocupam cada um duas iniciativas, perfazendo individualmente 4,44% do total. 

Por fim, neste município o segmento Serviços de touristing (serviços de vivência, wa-
tching, trekking, diving, surfing, flying, biking, cannoying, geocaching, travel slowing, photo-
graphing, cooperating, community); turismo criativo (ecológico, sustentável, de solidarieda-
de, low cost, cultural (por contraponto ao turismo de cadeia, convencional); economia social 
(geração de rendimentos através de formas solidárias de produção e comércio); ocupam cada 
um apenas uma iniciativa correspondendo a uma percentagem de 2,22%, respetivamente. 

Quadro 2 – Distribuição de iniciativas criativas por segmentos criativos na região de Díli (22 iniciativas criativas)

SEGMENTOS NÚMERO %

Espaços culturais 3 6.67

Expressões culturais 

tradicionais 

4 8.89

Artes visuais 5 11.11

Artes performativas 5 11.11

Eventos 3 6.67

Edição 2 4.44

Media / audiovisuais 5 11.11

Design e crafts 7 15.56

Serviços criativos 4 8.89

Turismo criativo 1 2.22
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Serviços de touristing 1 2.22

Produtos naturais 2 4.44

Novos media 2 4.44

TOTAL 45 100%

ATAÚRO

Na região de Ataúro (ilha) registaram-se 4 iniciativas criativas. Destacam-se as ex-
pressões culturais tradicionais com 3 segmentos, perfazendo 42,8% do total. Os restantes 
segmentos criativos aí existentes são o design e craft’s; serviços criativos; turismo criativo; 
e economia social. Cada um destes segmentos é desenvolvido por uma iniciativa tendo um 
peso de 14,28% cada um no total desta região. Contabilizamos os sectores de atividade de 
uma das iniciativas nas regiões Díli e Ataúro, pela sua dupla importância e presença nas 
duas regiões

Quadro 3 – Distribuição de iniciativas criativas por segmentos criativos na região de Ataúro (4 iniciativas criativas)

SEGMENTOS CRIATIVOS NÚMERO %

Expressões culturais tradicionais 3 42,86

Design e crafts 1 14.28

Serviços criativos 1 14.28

Turismo criativo 1 14.28

Economia social 1 14.28

Total 7 100%

AILEU

Nesta região, são duas as iniciativas criativas identificadas que desenvolvem seis seg-
mentos criativos, nomeadamente o design e crafts; os espaços culturais; as artes visuais; o 
turismo criativo; os novos media; e os produtos naturais. O segmento produtos naturais 



199 timor-leste / parte 2

é desenvolvido por duas das iniciativas identificadas, sendo que cada um dos restantes 
segmentos é desenvolvido por apenas uma iniciativa.

Quadro 4 – Distribuição de iniciativas criativas mapeadas por segmentos criativos na região de Aileu (2 iniciativas criativas)

SEGMENTOS CRIATIVOS NÚMERO %

Espaços culturais 1 14.28

Artes visuais 1 14.28

Design e crafts 1 14.28

Turismo criativo 1 14.28

Novos media 1 14.28

Produtos naturais 2 28.58

Total 7 100%

MANATUTO, LIQUIÇÁ, MAUBARA

Na região de Manatuto foram recolhidos dados de duas iniciativas criativas, que de-
senvolvem atividade em dois segmentos criativos, nomeadamente as expressões culturais 
tradicionais e as artes visuais, sendo que o primeiro é desenvolvido por ambas, repre-
sentando, por isso, 66,67% da atividade criativa nesta região. Em Liquiçá foi identificada 
apenas 1 iniciativa criativa na área de design e crafts. Em Maubara, a iniciativa identificada 
desenvolve o segmento de expressões culturais tradicionais.

Em suma, nas seis regiões analisadas, nas quais foram identificadas 32 iniciativas, 
conclui-se que estas desenvolvem actividades com maior expressividade, nos segmentos de 
design e crafts e expressões culturais tradicionais, presentes em 10 e 9 das iniciativas ana-
lisadas. Com 7  iniciativas, surge o sector das artes visuais. Em termos médios, surgem os 
sectores de eventos, media/audiovisuais, artes performativas e serviços criativos, tendo em 
comum o facto de que cada um deles ocupa 5 iniciativas, seguidos dos produtos naturais; 
e espaços culturais, dinamizador por 4 iniciativas. Os novos media e o turismo criativo 
são promovidos por 3 iniciativas. Os segmentos menos expressivos são os da edição, que 
ocupa duas iniciativas; e serviços de touristing e economia social, na medida em que cada 
um destes sectores é desenvolvido apenas por uma iniciativa.
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Significa, pois, que na sua larga maioria, ou seja 60% das iniciativas dedicam-se a 
apenas um setor; 22% a dois setores; 6% a 3 setores; sendo que os restantes 12% se divi-
dem entre 4 setores (3%), 6 setores (3%), 7 setores (3%) e 8 setores (3%).

PRINCIPAIS SECTORES DE ACTIVIDADE
Após a identificação de todos os segmentos criativos a que as iniciativas se dedicam, 

procedemos à definição dos respectivos segmentos principais de actuação para facilitar a 
percepção geral das iniciativas mapeadas e inquiridas. Os segmentos principais de cada 
iniciativa, de um modo geral, são evidentes, e os restantes foram definidos pela equipa de 
pesquisa, a partir da análise das práticas concretas, sendo o segmento principal o critério 
a partir do qual se estrutura a apresentação dos dados do estudo. Como sectores de acti-
vidade principal no cálculo geral das iniciativas cujos dados foram recolhidos, verifica-se 
que se destacam os sectores de expressões culturais tradicionais e design e crafts, como 
aqueles que englobam um maior número de empresas mapeadas, 6 e 7, respectivamen-
te. Seguem-se o sector de artes performativas, media/audiovisuais e produtos naturais/
circuito gourmet, com 3 iniciativas cada; o segmento de espaços e centros culturais, artes 
visuais e turismo criativo com 2 empresas. 

Os segmentos de economia social, eventos, edição e serviços criativos são, cada um 
deles, identificado como sendo atividade principal de apenas uma empresa em cada. 

Por fim, verifica-se que os segmentos de novos media e de serviços de touristing não 
foram identificados por nenhuma das empresas como sendo o seu sector de atividade 
principal.

As tabelas posteriores que se referem a segmentos criativos ou sectores de atividade 
ilustram os principais setores a que cada iniciativa responde.
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Quadro 5 – Distribuição das iniciativas criativas mapeadas por sector criativo principal

SEGMENTOS CRIATIVOS PRINCIPAIS NÚMERO DE INICIATIVAS

Espaços e centros culturais e galerias 2

Expressões culturais tradicionais 6

Artes Visuais 2

Artes performativas 3

Eventos 1

Edição 1

Media / audiovisuais 3

Design e crafts 7

Serviços criativos 1

Turismo criativo 2

Serviços de touristing 0

Novos media 0

Produtos naturais / circuito criativo 3

Economia social 1

Total 32

TIPOLOGIA, HISTORIAL E MOTIVAÇÕES
Quanto à tipologia das entidades estudadas, verifica-se que estas se dividem entre 

empresas coletivas e empresas individuais privadas, freelancers (carácter informal), grupos 
informais, instituições públicas e associações / ONG’s. Na região de Díli, num total de 22 
iniciativas, predominam as empresas privadas, perfazendo 7 casos, e os artistas e em-
preendedores freelancers que desenvolvem a sua atividade informalmente (7 casos); os 
empreendedores que constituem empresas em nome individual são 4; grupos informais 
são 2; tendo ainda sido identificadas uma instituição pública e uma ONG (que conta para 
cálculo total na região de Ataúro, pois o seu trabalho é realizado de forma significativa 
com as comunidades dessa ilha). Por outro lado, na região de Ataúro, as iniciativas são do 
tipo grupo informal (2 casos); ONG (1 caso); e empresa privada (1 caso). Em Aileu, ambas 
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as iniciativas identificadas são empresas privadas; enquanto que em Manatuto 
existem uma empresa privada e um grupo informal. A iniciativa criativa em 
Liquiçá é uma instituição pública, enquanto que em Maubara é um grupo 
informal. No cálculo geral, a maioria tem registo legal (54,8%) enquanto que 
45,2% não o têm.

No que concerne o historial das iniciativas e produtores criativos, parti-
mos da amostra do estudo agrupando em 5 períodos: “menos de um ano”; 
“entre 1-3 anos”; “entre 3-6 anos”; “6-12 anos”, e mais de “12 anos de existên-
cia”. Verificou-se que 8 das 28 iniciativas desenvolvem a sua atividade num 
intervalo de tempo que vai de 6 a 12 anos; e seis já estão em atividade há mais 
de 12 anos. No período temporal de 3 a 6 anos foram registadas 5 iniciativas; 
o mesmo número que opera há 1 a 3 anos. Com menos de um ano de existên-
cia, foram identificadas 4 iniciativas. De referir que 4 entidades não informa-
ram o tempo de existência de atividade.

Em suma, pode afirmar-se que as iniciativas que existem há 6 e mais anos, 
configuram 51,85% dos casos; enquanto que as que atuam há menos de um 
ano e até 6 anos 48,13%. Pode, pois, afirmar-se que, apesar do intervalo 6-12 
anos ser o mais expressivo, há, em termos genéricos um peso similar entre 
iniciativas mais antigas e mais recentes.

Quando questionadas sobre os elementos, as motivações, que contribuíram 
para iniciativa criativa, foram identificados doze factores. Em primeiro lugar, 
importa identificar que os motivos mais significativos que constam da amostra 
foram sobretudo a “criação de emprego” (referidos em 9 sectores criativos), 
“estudos no exterior” (referidos em 5 sectores criativos) e “valorização social e 
cultural” (referidos em 5 sectores criativos). Outros há, que foram mencionados 
apenas num segmento, como sendo o “saber tradicional da família e a promo-
ção de convívio/socialização”, ambos mencionados apenas por inquiridos que 
actuam no segmento de expressões culturais tradicionais (3 casos); o “apoio so-
cial/ apoio a vítimas,” mencionado apenas no setor de design e crafts; a “recupe-
ração médica”, mencionado apenas no sector das artes visuais; e a “necessidade 
de recursos didáticos” mencionado apenas no segmento edição. Todos os ou-
tros factores apresentam algum grau de transversalidade entre setores criativos. 
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ARQUIVO E MUSEU DA RESISTÊNCIA 
TIMORENSE – UM ESPAÇO DE REFERÊNCIA

O Arquivo e Museu da Resistência Timorense (AMRT) é uma Instituição do Estado 
vocacionada para a “preservação da memória e do património histórico nacional e para a 
divulgação dos valores da Luta de Resistência do Povo de Timor-Leste”. 

Após a independência, em 2000, este espaço foi identificado como local de memória 
da Resistência e em 2002 estabeleceu-se um grupo de trabalho, com o apoio da Fundação 
Mário Soares, para definir e desenvolver o projeto. Em 2005 foram iniciadas as obras de 
restauro e requalificação do edifício do antigo tribunal colonial português, onde se situa 
atualmente o AMRT.

A inauguração deu-se em 2012 com uma exposição permanente que retrata de forma 
panorâmica a história da Resistência do Povo Timorense. O museu conta também com 
uma área para exposições temporárias, uma biblioteca, o arquivo digital e material de 
objetos e documentos referentes à história de Timor-Leste e uma sala anfiteatro.

Dos serviços e atividades culturais, científicas e educativas promovidas pelo AMRT, 
podemos destacar: a recolha e conservação de documentos, testemunhos e objetos da 
história da Resistência; as visitas guiadas à exposição permanente; a deslocação da equipa 
educativa às escolas do país, a identificação e visitas guiadas a locais de interesse e impor-
tância histórica da Resistência Timorense; a edição de livros referentes à história de Timor 
e publicação das Conferências da Memória da Resistência; a loja de artesanato timorense; 
e a dinamização de eventos culturais.

A preservação da memória da Resistência (o ouvir, documentar e divulgar a história 
da Frente Armada, Frente Diplomática e Frente Clandestina funciona também como um 
processo de valorização do individuo) num símbolo de reconhecimento aos que lutaram 
pela independência de Timor-Leste, pelo AMRT homenageados.
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GEMBEL – COLECTIVO DE ARTES
Os membros iniciais da comunidade artística Gembel conheceram-se no grupo de Escu-

teiros de Motael, em Díli, e começaram aí a identificar e a explorar os seus talentos nas áreas 
de teatro, pintura, escultura e música. Em 2002 formaram o grupo Gembel, onde se dedica-
vam preferencialmente ao teatro, mas também a outras artes, encorajando jovens a explorar a 
sua criatividade. Mesmo com poucos recursos mantiveram-se até 2006, altura em que sus-
penderam a sua atividade, em resultado da crise nacional desse ano, tendo o grupo voltado a 
reunir-se em 2010.

Localizados numa zona central da cidade dispõem de uma escola informal de artes, de 
uma galeria de arte e de um espaço exterior para apresentações teatrais e musicais.

Atualmente, têm dezoito membros fixos, e entre várias atividades criativas, dinamizam 
cursos de pintura e desenho para crianças e jovens; permitem ensaios de grupos musicais; 
apresentam peças de teatro; realizam concertos para o público; pintam em vários suportes 
(tela, madeira, tais, entre outros); exploram a xilografia e fazem escultura em madeira (sobre-
tudo raízes de mangais).

Têm o seu espaço aberto a todos os que o queiram utilizar para criação artística ou apre-
sentação do seu trabalho criativo e aos fruidores de arte. Gostariam de exponenciar o acesso 
ao seu centro, através da criação de outros polos Gembel por todo o país promovendo o 
ensino artístico às crianças de todos os municípios.

O grupo Gembel é um projeto coletivo informal cujos objetivos são, precisamente, colma-
tar a necessidade de educação técnica e criativa e a promoção de jovens artistas.
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RUI COLLECTION
Rui Madeira de Carvalho é um jovem estilista timorense que estudou Artes em Bandung 

(Indonésia), mas aprendeu costura de forma autodidata. Aquando do seu regresso a Timor-Les-
te, e enquanto trabalhava em ONG’s, começou a produzir acessórios e roupa. O que inicialmente 
era uma atividade secundária, veio a tornar-se em 2013 o início de um negócio próprio: a Rui 
Collection. 

Esta marca de moda usa o tais como matéria-prima por excelência para produzir vestuário 
(alta-costura), calçado e acessórios. O tais, enquanto tecido tradicional de Timor, é manufatura-
do por mulheres em teares horizontais com o recurso à técnica de tecelagem e tingimento pas-
sada de geração em geração nas famílias, sobretudo nas áreas rurais. Este tecido é usado como 
vestuário nas áreas rurais e têm um caráter simbólico cultural excepcional, quer como herança 
familiar, quer como oferenda em cerimónias tradicionais (casamentos, funerais, rituais de base 
animista, entre outros). 

Os tais, utilizados nas coleções, são comprados a pequenos grupos comunitários de várias 
zonas do país, incentivando assim o emprego feminino e rural (no mínimo 30 mulheres) e Rui 
Carvalho dá, ainda, formação sobre qualidade e autenticidade do tais.

No início da sua atividade criativa, o estilista deparou-se com alguma resistência da parte da 
comunidade nacional e urbana no uso desta matéria prima para outros fins que não os tradicio-
nais. Inicialmente a procura era, sobretudo, por estrangeiros, porém o seu talento e resiliência 
foi conquistando gradualmente os timorenses, sendo hoje em dia 80% da clientela. Rui Carvalho 
é também um artista muito solicitado em eventos de promoção de Timor-Leste no estrangeiro.

A Rui Collection apresenta novas coleções de roupa de seis em seis meses (maio e de-
zembro), e em todas as coleções usa o tais como forma de promover a identidade timorense. 
Responde a muitas encomendas para eventos, como casamentos, cerimónias, uniformes para 
instituições do governo, entre outros e mantém ainda uma produção contínua de acessórios, 
como sapatos, malas, entre outros.

O Rui é um exemplo de sucesso de um artista que acrescenta valor ao tais e promove a 
identidade de Timor nas suas criações, contribuindo para consolidar a ideia e perceção de que 
o património cultural timorense pode ser aplicado e interpretado de forma inovadora e numa 
atividade económica rentável e viável. 
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DILICIOUS
Cesar Gaio sempre procurou formas criativas de criar rendimento, seja inicialmente atra-

vés de serviços de “touristing”, seja, mais tarde, na aposta numa das suas paixões: a culinária. 
Em 2016 concorreu ao Prémio Negócio Inovador do IADE (Instituto de Apoio ao Desen-

volvimento Empresarial) e venceu o primeiro prémio monetário e uma bolsa de estudos para 
um curso de curta duração de Gestão de Hotelaria, na Nova Zelândia. Após esta formação, 
regressa a Timor-Leste e investe num “Food Truck” primeiro, e, mais tarde, num restaurante 
de comida local.

A comida de rua é algo comum na Ásia, mas em Timor-Leste o Dilicious Food Truck 
foi o primeiro restaurante móvel que cozinha “ao vivo” para o cliente e em qualquer parte da 
cidade de Díli.

Num país em que mais de 50% dos produtos alimentares são importados, Cesar Gaio 
inova pela aposta no produto local e na pesquisa de sabores e técnicas de cozinha típicas 
timorenses e na “slow food”, que não são comuns nos restaurantes locais.

O seu conceito é a criação de pratos com referências tradicionais, mas com uma junção de 
sabores diferente e uma apresentação moderna e cuidada.

Contribui diretamente para a economia nacional uma vez que compra os seus produtos 
localmente, apostando ainda na sustentabilidade do negócio, fazendo criação de animais e 
produção hortícola.

As questões ambientais e sociais são duas das preocupações que César evidencia, quer 
através da sustentabilidade na procura dos produtos, como referido acima, quer na criação 
de emprego, especialmente direcionado aos jovens, tendo em conta a questão do desemprego 
jovem.

Desta forma, promove uma visão moderna do património natural e cultural timorense, 
promovendo simultaneamente a sustentabilidade ambiental e desenvolvimento económico.
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Do ponto de vista da diversidade de factores mencionados por cada segmento, verifica-se 
que o segmento de design e crafts é aquele que apresenta uma maior diversidade e, simulta-
neamente, o maior número de casos, sendo que os dinamizadores das 7 iniciativas indicaram 
um total agregado de seis motivos desencadeadores da sua atividade. Na sua maioria, cada 
segmento apresentou cerca de três factores principais. Em catorze, seis segmentos apresenta-
ram uma diversidade de três factores desencadeadores.

Por último, é de notar que a questão da “formação e aprendizagem” é mencionada como 
importante para o empreendedorismo por 3 dinamizadores de iniciativas criativas, enquanto 
que em 9 casos, de 6 segmentos distintos, foi referido o factor “estudos no exterior”, ponto 
importante que nos remete para a escassa oferta educativa da área criativa no país. Relativa-
mente à educação artística e criativa existe um plano de implementação de uma Academia de 
Artes e Industrias Criativas Culturais pela Secretaria de Estado Das Artes, Cultura e Indus-
trias Criativas Culturais, que está ainda num estágio inicial de implementação. A “experiência 
profissional” é, por seu turno, mencionada por 5 empreendedores, nos segmentos do design e 
crafts: media e audiovisuais; e produtos naturais/circuito criativo.

Em suma, há uma grande diversidade de factores desencadeadores e de motivações po-
rém, e simultaneamente, verificou-se um grau elevado de concentração em factores sociais e 
culturais, mas também económicos, nomeadamente a criação de emprego.

PRODUTOS, SERVIÇOS E RECURSOS
No que concerne ao conteúdo e diversidade das actividades criativas estudadas, verificou-

se que em todos os segmentos, os promotores desenvolvem mais do que uma actividade, com 
exceção do segmento dos serviços criativos. A variação do número de actividades por seg-
mento encontra-se no intervalo de uma, no caso do sector dos serviços criativos, a sete, que 
é o caso do setor de design e crafts, sendo por isso o segmento mais diverso no conjunto de 
atividades que foram identificadas através desta amostra. 

Apesar dessa diversidade, há atividades que se podem considerar “preoponderantes” que 
são próprias de setores específicos, como sendo o cinema, no segmento de media/audiovisuais, 
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no qual contamos com forte presença feminina de 2 realizadoras de cinema, Betty Reis e 
Francisca Maia, ambas contam com filmes premiados em festivais internacionais de cinema. 
Ainda neste segmento, que nesta amostra é apenas representado por mulheres, encontramos 
a Selly Sanches na actividade de produção audiovisual, trabalhando sobretudo em campa-
nhas de sensibilização para questões sociais importantes como igualdade de género e de 
saúde como a nutrição. Podemos ainda nomear o turismo cultural e o turismo ecológico 
no segmento do turismo; os serviços de produção e distribuição de produtos naturais, no 
segmento de produtos naturais; e ainda a organização de espetáculos no sector eventos; entre 
outros, como atividades especializadas preponderantes nesses sectores. Por outro lado, há 
actividades que são transversais e comuns a vários segmentos, como é o caso da formação 
(que neste caso compreende atividades de formação, capacitação e educação não-formal), 
identificada em 5 segmentos, e a promoção cultural, identificada em 2 segmentos.

O segmento mais significativo em termos de diversidade / número de atividades 
mencionadas é o do “design e crafts”, com 6 tipos de actividades distintas, das quais se 
destacam o design de moda e acessórios, mas incluindo também as atividades de forma-
ção, design gráfico, mobiliário, decoração e utilitários, marketing de produtos e promoção 
cultural. A desempenhar a actividade de designer gráfico foi mapeado um empreendedor 
com a marca Seday Design que, tendo realizado a sua formação em Portugal, decidiu 
voltar a Timor e, após, trabalhar como funcionário do Estado, apostou na criação da sua 
empresa. Admite que é algo desafiante trabalhar numa área pouco explorada e que carece 
de valorização pela população em geral, por isso no dia-a-dia vai comunicando com o 
cliente sobre a importância e qualidade do design.

No segmento de espaços e centros culturais prevalecem actividades como exposições e 
concertos (actividades ligadas à música), sendo que para além destas, são ainda identifica-
das as de promoção cultural, museu, e biblioteca. No caso dos media/audiovisuais há uma 
maior concentração em atividades de produção visual, e no caso dos produtos naturais, 
no serviço móvel ao cliente (por exemplo, os foodtrucks). No sector da economia social, 
foram identificados quatro tipos de actividades, desenvolvidas pela ONG local Empreza 
Di’ak, nomeadamente a formação e consultoria; o desenvolvimento de produto/serviço; o 
acesso ao mercado; o desenvolvimento social e o marketing de produtos .Esta ONG tem 
como missão o combate à pobreza em Timor-Leste, através do empoderamento económi-
co das comunidades. 
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No caso do turismo criativo, actividades mais transversais como formação e capaci-
tação e desenvolvimento social e económico são significativas, para além de outras, mais 
específicas, como os serviços de guia turístico; turismo cultura; e, por fim, turismo ecoló-
gico. No segmento de edição, a única iniciativa inquirida realiza as seguintes atividades: 
desenvolvimento de produto/ serviço, construção de recursos pedagógicos, reabilitação/ 
promoção cultural e edição de livros/ documentos. Referimo-nos à Abut que no presente 
estudo aparece no segmento da edição, mas que responde a vários outros segmentos. 

Nas artes performativas, destaca-se na amostra a música e as actividades de educação 
não formal, e no caso dos serviços criativos onde se inclui a arquitectura, o design de interio-
res e paisagismo. Estas últimas são desenvolvidas pelo arquitecto Flávio Miranda que cola-
borou com a Secretaria de Estado da Arte e Cultura numa grande pesquisa sobre património 
arquitectónico em Timor antes de apostar no sector privado. De referir a sua capacidade e 
vontade criativa de aliar a identidade cultural a conceitos e tecnologias inovadores.

No segmento das expressões culturais tradicionais, a diversidade de actividades é menor, 
sendo o artesanato a actividade mais significativa, concentrando-se nela 6 organizações/ 
grupos informais. Esta é a actividade criativa mais corrente e abrangente em Timor, partin-
do de ofícios aprendidos em família ou clã, a partir dos quais se criam grupos informais em 
busca de rendimento, e também de espaços de convívio (sobretudo grupos femininos), que 
produzem objectos utilitários do quotidiano ou objectos relativos a rituais tradicionais. Em 
representação destes, incluímos os grupos Ai-Hanek, Moris Hakmatek, Homan Furak e Tais 
Hahadin, que actualmente procuram acrescentar valor ao tradicional com tipos de produtos, 
formas e funções novos, assim como procuram diversificar o tipo de clientes. 

No segmento das artes visuais foram mapeadas a pintura e a fotografia, em razão de 
um artista em cada uma destas áreas, a saber e respetivamente, Jacinto Batista, artista plás-
tico reconhecido nacionalmente sobretudo pelos retratos realistas em técnica a óleo; Ber-
nardino Soares fotógrafo de referência que para além da fotografia documental dedica-se 
à fotografia cultural e artística, na qual que se destaca pela sua conceptualidade e apurada 
técnica visual e gráfica.

Em suma, dos dados recolhidos, nos 14 segmentos criativos, é possível identificar uma 
multiplicidade de actividades, tendo sido mapeadas 34 diferentes no total, variando a sua 
distribuição por setor e nesse sentido, a diversidade de cada segmento. Verifica-se ainda a 
transversalidade de algumas actividades.
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No que respeita aos recursos fundamentais utilizados nos vários segmentos, al-
guns apresentam um carácter transversal e outros uma natureza mais específica de um 
dado sector. A maior transversalidade, no sentido em que é um recurso a que recorrem 
organizações / indivíduos de grande parte dos sectores, é apresentada pelos recursos 
informáticos, o que evidencia a introdução de tecnologia nos bens e serviços criativos, 
estando presente em 7 dos 12 segmentos em análise, nomeadamente no setor de design 
e crafts; artes visuais; artes performativas; edição; serviços criativos; eventos; media/au-
diovisuais. Similarmente, em 7 dos 12 segmentos, são valorizados os materiais naturais 
e os produtos artesanais que são parte do património cultural nacional (como os tais). 
Se tivermos em conta o número de iniciativas, estes últimos são os tipos de recurso 
mais utilizados, mencionados por 18 iniciativas criativas. Esta realidade parece reflectir 
a predominância de recursos que combinam precisamente a tradição com a inovação 
e modernidade, apontando para a produção de bens e serviços que incorporam quer 
tecnologia, quer o património cultural. 

Exímio nesta dualidade e entrosamento entre o tradicional e o contemporâneo 
referimos o músico Etson Caminha cujas as influências, sonoridades e instrumentos 
tradicionais se mesclam a equipamentos e instrumentos eletrónicos. Os espetáculos ao 
vivo do mesmo são ricos em experiências visuais e sonoras numa relação de perfor-
mance cultural de interação, artefactos naturais e tradicionais e uma panóplia de sons 
de instrumentos variados sobrepostos em loop. Com um percurso na área da música 
e tecnologia, o Disc Jockey (DJ) Antonito Noel Amaral (Tonny) que teve formação em 
som e informática no Laboratório Nacional de Musica Electra-Acústica em Cuba e aí 
iniciou o seu percurso enquanto DJ e produtor de eventos musicais de vertente eletróni-
ca, aquando do seu regresso a Timor procurou meios e espaços nocturnos em Díli para 
pôr em prática esse ofício. 

Existem recursos que são apontados como tal apenas por um dos segmentos, como 
é o caso dos materiais de cerâmica, identificado apenas no segmento de expressões 
culturais tradicionais por Catarina Soares e pelo grupo Arte Sanan Rai, ambos da região 
Manatuto. A primeira focada na manufactura dos objetos cerâmicos enquanto que o 
segundo aposta na transformação dos objetos cerâmicos tradicionais através da pintura 
com padrões e motivos semelhantes ao tais, o tecido tradicional timorense. 

Noutros casos verifica-se a introdução de conhecimento especializado que permite 
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a valorização de recursos naturais como por exemplo, no caso de uma iniciativa que se de-
dica exclusivamente à produção de mobiliário, o Instituto de Bambu, que produz a partir 
de aglomerado de bambu peças de mobiliário contemporâneo, sendo a única fábrica nesta 
amostra e das poucas existentes em Timor-Leste; ou a produção de baunilha pela Dili 
Vanili que resgatou o cultivo desta vagem, identificou e formou pequenos agricultores que 
tinham a planta mas não sabiam para que servia, e comprou e processou as mesmas para 
comercialização no mercado nacional e internacional deste aromatizante; ou ainda à res-
tauração e catering pela empresa Dilicious que pela prática do slowfood valoriza produtos 
locais e técnicas de cozinha tradicionais confecionados e apresentados de forma apelativa e 
moderna pelo chef Cesar Trinito, exímio promotor da identidade gastronómica timorense. 

Iniciativas cujas atividades estão relacionadas com os setores expressões culturais 
tradicionais e design e crafts, apresentam produtos e serviços semelhantes, o que pode ser 
explicado com a utilização de técnicas ou recursos  tradicionais. No segmento design e crafts 
podemos referir a  Kor Timor e a Arte Vida que contribuem para a geração de rendimento 
da ONG Casa Vida. Ambas produzem brinquedos e objetos decorativos com o tecido tra-
dicional timorense - o tais - como matéria-prima. É de salientar o trabalho social que a Arte 
Vida- Casa Vida realiza ao formar e criar postos de trabalho a jovens mulheres vítimas de 
abuso e violência doméstica. A Arte Vida- Casa Vida procura que a sua sua actividade seja 
ainda um exercício de arte-terapia para além de geração de rendimento dessas jovens.

Identificaram-se ainda produtos que são, pelo contrário, mais característicos do sector 
de actividade, tornando as iniciativas mais especializadas. É o caso do alojamento, no setor 
de turismo criativo; de elaboração de projetos de arquitectura no caso do setor de serviços 
criativos; ou de livros infantis, no setor da edição. Esta ultima actividade assenta numa 
linha editorial que procura considerar e valorizar as características geográficas, sociais e 
culturais do país, nas duas línguas oficiais tétum e português .
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CONCORRÊNCIA E CLIENTES
Relativamente à concorrência, e dadas as opções de “não identificação de concorrência”, 

“entre 1 a 3 concorrentes”, e “mais de quatro” verificou-se que a resposta mais frequente pela 
maioria dos inquiridos é a de que “não identifica concorrência”, referida em 9 segmentos 
criativos,   prevalecendo como a mais assinalada pelas iniciativas dos segmentos de expres-
sões culturais tradicionais; design e crafts; media/audiovisuais; e produtos criativos/circuito 
criativo. Nos casos dos segmentos de artes visuais e de artes performativas foi, inclusivamen-
te, a única opção assinalada, reunindo o consenso dos inquiridos em ambos os segmentos. 
No caso das artes performativas inclui-se a compositora e cantora Joviana Guterres que, como 
a própria afirmou, cria músicas “folk” sobre a história e quotidiano do povo timorense. Não 
encara outros músicos como concorrentes pois acredita no seu processo criativo e no cariz 
singular e diferenciado do seu repertório.

A segunda opção mais assinalada, no computo geral, foi “entre 1 a 3 concorrentes”, tendo 
sido identificado num total de seis sectores, sendo mesmo unânime nos segmentos de econo-
mia social e de eventos. Por outro lado, extremo oposto, a opção “4 ou mais concorrentes” é 
identificada por empresas em 4 dos 12 segmentos, sendo mesmo consensual no segmento de 
edição. 

Em suma, quer pela perceção, pelos produtos e/ou bens diferenciados ou até pela especifi-
cidade das actividades desenvolvidas e recursos utilizados, a larga maioria não identifica con-
corrência nos respectivos segmentos, questão que nos remete para a reduzida dimensão dos 
sectores, para entendimentos diversos da ideia de concorrência ou para limitações de acesso e 
troca a informação que limitam o conhecimento dos segmentos criativos. 

No que concerne à tipologia dos clientes das iniciativas criativas, foram definidas 7 cate-
gorias, nomeadamente: “consumidores nacionais”; “consumidores internacionais residentes/
turistas”; “empresas/ instituições privadas nacionais”; “empresas/ instituições privadas in-
ternacionais”; “Governo”; “Escolas”; “Cooperações internacionais”. De acordo com os dados 
recolhidos, existem sectores em que há maior diversidade de clientes, ou seja, dos 7 grupos 
acima definidos pelo menos 6 consomem produtos de um dado segmento. É o caso dos 
sectores de eventos e de espaços culturais, seguidos de media/audiovisuais em que se verifica 
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o consumo por 5 dos 7 grupos. O tipo de cliente mais transversal é o dos “consumido-
res nacionais”, sendo que apenas não se verifica no segmento de artes visuais, no qual a 
tipologia de cliente mais comum são as instituições privadas nacionais e internacionais. Os 
consumidores nacionais são efectivamente identificados em 11 sectores como tendo algu-
ma relevância no computo geral, sendo mesmo o mais relevante, ou um dos mais relevan-
tes, nos segmentos de expressões tradicionais, design e crafts, espaços culturais, produtos 
naturais/circuito criativo, media/audiovisuais, edição, eventos e serviços criativos. Surge 
em segundo lugar, como tipo de cliente mais transversal, as empresas/instituições privadas 
nacionais, sendo que dos 12 segmentos apenas não é mencionado em 3 segmentos: econo-
mia social, edição e turismo criativo.

O tipo de cliente consumidores internacionais, que congrega residentes e turistas, 
está presente em 8 segmentos sendo o mais preponderante no sector do turismo criativo. 
Sendo este o caso do serviço prestado pela Juventude de Desenvolvimento Nacional, que 
proporciona a turistas, voluntários e residentes estrangeiros turismo de experiência na 
capital de Timor-Leste. Os jovens estudantes universitários guiam os clientes em trans-
portes públicos tradicionais pelas rotas históricas de Díli, garantindo interação com locais, 
ouvindo relatos importantes da luta pela Independência de Timor-Leste. 

ELEMENTOS DE CRIATIVIDADE
Determinar o conceito de criatividade é um exercício subjetivo, dependente do 

contexto, das referências, da formação, entre outros factores. Desta forma a resposta à 
pergunta aberta, incluída no questionário, “Em que se consideram criativos?” foi ampla e 
heterogénea o que torna complexa a prática de compartimentar o retorno em diferentes 
“factores de criatividade”. De forma elementar definiram-se os seguintes: “utilização de no-
vos materiais”; “articulação entre elementos tradicionais e contemporâneos”; “prestação de 
um serviço inexistente”; “uso de novas tecnologias”; “talento inato”; “referências externas”; 
“novas tipologias de produto”. Neste âmbito, o maior número dos inquiridos identifica 
como elemento de criatividade as “novas tipologias de produto”. Com bastante destaque 
surgem também a “prestação de um serviço inexistente”; e a “articulação entre elementos 
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tradicionais e contemporâneos”. Menos foram aqueles que assinalaram a “utilização de no-
vos materiais” e o “uso de novas tecnologias”. O factor “talento inato” foi identificado por 
10 iniciativas, de entre as quais distinguimos Gembel, um grupo artístico de 18 elementos 
que consideram que se nasce com a criatividade, as técnicas é que se aprendem e praticam. 
O grupo Gembel para além da sua prática artística nas áreas de pintura, escultura, música 
e teatro, que expõem na sua galeria, ensinam informalmente crianças e jovens também 
nessas áreas e realizam nas suas instalações concertos e espetáculos de teatro para fruição 
do público em geral.

Nesse sentido, verifica-se que há, na questão dos elementos de criatividade, uma 
preponderância da tradição em conjugação com a evolução dos produtos e o suprir de ne-
cessidades e criação de novas ofertas; sendo que, por outro lado, há uma menor presença 
da componente tecnológica bem como do acesso a materiais novos.

DINÂMICAS DE GERAÇÃO DE EMPREGO
No total das 32 iniciativas criativas inquiridas que atuam nos 12 segmentos, e de 

acordo com os dados recolhidos, foi contabilizado um total de 322 trabalhadores, que se 
dividem em três categorias: permanente, sazonal ou intermitente. Desse total a grande 
maioria, são classificados pelas empresas como trabalhadores permanentes, cerca de 252; 
seguido de 12 trabalhadores intermitentes e 1 trabalhador sazonal. De notar que, este 
retrato tem algumas limitações na medida em que nem todos os inquiridos divulgaram os 
números de trabalhadores seguindo aquela classificação, permitindo contudo ter-se uma 
ideia geral do de emprego gerado pelas iniciativas criativas mapeadas. 

Efectivamente, dos dados recolhidos verifica-se que a categoria trabalhadores perma-
nentes prevalece em todos os 12 segmentos, não podendo ser estabelecida uma relação en-
tre tipo de emprego e tipo de segmento. Podemos salientar o segmento de design e crafts 
como o maior criador de postos de trabalho e em oposição, o com menor ser o segmento 
de serviços criativos. Nesse segmento podemos referir Rui Collection, empresa de design 
de moda e acessórios que acrescenta valor ao tecido produzido por mulheres em teares 
manuais, o tais. Rui Carvalho, o empreendedor, emprega directamente 8 funcionários que 
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estão contabilizados na tabela, mas também subcontrata 4 pequenas empresas (acessó-
rios), 5 sapateiros em Díli e compra os tais a 6 grupos comunitários de zonas rurais (míni-
mo 5 pessoas em cada), ou seja no mínimo estão 48 pessoas envolvidas neste negócio.

No que concerne a criação de emprego em zonas rurais podemos referir Barry’s Place 
que emprega 26 pessoas na ilha de Ataúro. Este é um resort ecológico que apesar de ser de 
iniciativa privada integra-se na comunidade, e em conjunto com a mesma procura e cria 
soluções para as dificuldades infra-estruturais e sociais da região. Todo o resort baseia-se 
nos princípios da permacultura, os edifícios foram construidos com materiais e técnicas 
tradicionais, a energia utilizada é sobretudo solar, a alimentação é maioritariamente de 
origem local, a vegetação é autóctone. 

Relativamente à remuneração média há uma maior diversidade que vai desde 12 dóla-
res americanos por atividade/serviço (por norma 1 serviço por dia) à remuneração mensal 
de 6000 dólares americanos. Os sectores com mínimos mais baixos são turismo criativo, 
eventos, produtos naturais criativos, enquanto que os setores com mínimos mais elevados 
são media/audiovisuais, espaços culturais e edição. Os sectores que apresentam a menor 
variação de remunerações, ou seja com um menor intervalo entre valores mínimos e valo-
res máximos, são os setores do turismo criativo; design e crafts e media/audiovisuais.

No que concerne a quantificação das remunerações apresentada pelas iniciativas 
que forneceram dados sobre este indicador, é de referir que nos casos dos segmentos de 
expressões culturais tradicionais, eventos e de turismo criativo, os números ou informa-
ções fornecidas indicam que as remunerações dependem do se vende/produz, de cálculos 
ao dia, ou até de um montante por serviço, não sendo pois apresentado um valor médio/
absoluto mensal.

Por último, é importante referir que, no que concerne o factor remuneração, tendo em 
conta o carácter mais sensível da informação, algumas das iniciativas não apresentaram 
informações sobre o mesmo.

No universo das iniciativas mapeadas, do que se apurou com os dados recolhidos, 
verifica-se paridade entre géneros no total dos inquiridos, tendo em conta que o número 
de homens e de mulheres são muito próximos. As mulheres representam 48% da amos-
tra enquanto que os homens representam 52%. Todavia, a paridade de género não existe 
em pleno em nenhum dos segmentos. A diferença é menor (1 a 3 pessoas) no design e 
crafts; economia social; artes performativas; eventos; e produtos naturais/circuito criativo. 
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Verifica-se um maior número de mulheres em dois setores, nomeadamente no segmento 
de expressões culturais tradicionais; edição; e media/audiovisuais; e, alternativamente, um 
maior número de homens nos setores de espaços culturais; artes visuais; serviços criativos; 
e turismo criativo. 

Em segundo lugar, deste conjunto de pessoas, existe um outro factor a ter em conta: a 
idade. Os dados recolhidos foram divididos entre dois intervalos: mais de 30 anos (total 
de 115); menos de 30 anos (total de 188). Verifica-se uma repartição equilibrada entre 
o número de segmentos onde predominam trabalhadores com idade superior a 30 anos 
e aqueles em que, pelo contrário, há um maior número de trabalhadores com menos de 
30 anos. Assim, no segmento de expressões culturais tradicionais, economia social, artes 
visuais, serviços criativos, e media/audiovisuais predominam trabalhadores mais velhos, 
com mais de 30 anos; e nos segmentos de design e crafts; espaços culturais; edição; even-
tos; turismo criativo e produtos naturais, são sectores que empregam pessoas mais jovens.

Em terceiro lugar, relativamente às qualificações os trabalhadores, os inquiridos foram 
enquadrados num de quatro grupos possíveis: “não sabe ler/escrever”; “ensino básico”; 
“ensino secundário (inclui pré-secundário)”; “ensino superior”. Da análise geral, a opção 
ensino superior foi a mais significativa em 7 dos segmentos analisados, nomeadamente 
nos da economia social; espaços culturais tradicionais; artes visuais; artes performativas; 
eventos; serviços criativos; e produtos naturais/circuito criativo. Em segundo lugar, o gru-
po mais expressivo foi o de ensino secundário, predominando em três segmentos: design e 
crafts; edição; media/audiovisuais.

No que concerne o grupo dos que não sabem ler/escrever, este destaca-se no segmento 
de expressões culturais tradicionais, sendo o mais preponderante neste segmento e o mais 
significativo de todos os segmentos, podendo estabelecer-se uma relação com o indicador 
idade, na medida em que neste setor é também mais significativo o número de pessoas 
com mais de 30 anos. Existe neste segmento uma preocupação geral relativa à idade dos 
intervenientes referente à extinção de saberes e ofícios artesanais.

O sector com maior diversidade de qualificações entre os trabalhadores que nele 
trabalham, foi o de turismo criativo, onde há uma divisão repartida de trabalhadores entre 
os quatro agrupamentos de qualificações acima referidos. Por outro lado, em três segmen-
tos, surge uma concentração de trabalhadores em apenas um dos grupos de qualificações, 
como sendo o caso artes visuais; serviços criativos; e eventos, em que predomina o ensino 
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superior como nível de qualificações dos trabalhadores; sendo que nos dois primeiros 
predominam ainda os homens. A empresa de organização de eventos No Limits é de 
iniciativa de 2 jovens portugueses que promovem o emprego qualificado em Díli, tendo 13 
jovens licenciados a colaborar com os empreendedores. Apostam na qualificação de forma 
a fornecer um serviço de qualidade, já realizaram eventos marcantes em áreas diversas 
desde a dos eventos culturais, sociais e institucionais. 

DIMENSÃO FINANCEIRA
No que concerne à análise da dimensão financeira das iniciativas criativas mapeadas, 

propôs-se a recolha de informações e dados sobre dois elementos fundamentais: o valor 
total de investimento inicial; e o volume de negócios anual (em USD e em EUR). Relati-
vamente ao investimento inicial total, por segmentos, este foi mais avultado no sector de 
design e crafts e nos produtos naturais/circuito criativo em que o valor total das iniciativas 
foi igual ou superior a 7500 USD (cerca de 6500 EUR). 

Verificou-se, ainda, e de acordo com as informações recolhidas, que nos segmentos 
de eventos; edição, e serviços criativos se assinalaram investimentos iniciais de 5.000 USD 
(ou seja, cerca de 4300 EUR, variável conforme a taxa de câmbio). Convém referir que 
ao registar uma empresa como Sociedade Unipessoal Limitada no Serviço de Registo e 
Verificação Empresarial é solicitada prova de capital mínimo de 5000 USD e máximo de 
500.000 USD . Os restantes cinco segmentos dividem-se entre a não identificação do valor 
de investimento inicial e valores que se situam no intervalo de 100 USD e 2300 USD (ou 
seja, 80 EUR – 2000 EUR). 

Quanto ao volume de negócios por segmentos criativos, de acordo com os dados 
recolhidos, podem agrupar-se os resultados em quatro grupos consoante o valor indi-
cado, nomeadamente sectores de valor de negócio anual mais elevado; intermédio alto; 
intermédio baixo; baixo. Assim, no agrupamento relativo a volume de negócio anual mais 
elevado, estamos perante o segmento de espaços e centros culturais que apresenta um 
valor acima de 1 milhão de USD/EUR. De seguida, numa posição intermédia alta, surgem 
três segmentos cujos valores se encontram no intervalo entre 100.000 USD e 380.000 USD 
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(ou seja entre 94.000 EUR e 300,000) são os setores de design e crafts; edição; e produtos 
naturais/circuito criativo.

No agrupamento de volume de negócio anual intermédio baixo entre os 20.000 USD e 
os 62.000 USD (ou seja entre 17.500 e EUR e 54.700 EUR) são o do turismo criativo; artes 
visuais; eventos e serviços criativos. Por último, no intervalo entre 5.000 USD – 10.000 
USD (4.400 EUR – 8.800 EUR) surgem os segmentos que integram o agrupamento de 
volume de negócio anual baixo, nomeadamente os segmentos de media/audiovisuais; 
expressões culturais tradicionais e artes performativas. 

Quadro 6 - Investimento inicial e volume de negócio anual por segmentos criativos

SEGMENTO CRIATIVO 
PRINCIPAL

TOTAL INVESTI-
MENTO INICIAL 
(USD)

TOTAL INVESTI-
MENTO INICIAL  
(EURO*)

TOTAL VOLUME 
NEGÓCIO ANO  
(USD)

TOTAL VOLUME 
NEGÓCIO ANO       
(EURO*)

Espaços e centros culturais - - 1.203.600 1055427,3

Expressões culturais tradi-
cionais

330 289,4 8.044 7053,7

Artes Visuais - - 50.000 438.44,6

Artes Performativas 2300 2016,9 5.696 4994,8

Eventos 5000 4384,5 25.000 21.922.3

Edição 5000 4384,5 132.000 115749,7

Media / audiovisuais - - 9.000 7892

Design e crafts 7830 6866 372.008 326210,8

Serviços criativos 5000 4.384,5 21.000 18414,7

Touristing 100 87,7 61.930 54305,9

Produtos naturais / circuito 
criativo

7500 6576,7 108.000 94704,3

Economia social - - - -

* câmbio dia 28.12.2018

Interessa, ainda, identificar quais os tipos de financiamento inicial em cada segmento, 
sendo que as respostas identificadas e/ou sugeridas foram:  1) “poupanças / recursos pró-
prios”; 2) “empréstimo de familiares e amigos”; 3) “empréstimo bancário”; 4) “donativos a 
fundo perdido por ONGs”; 5) “donativos a fundo perdido por entidades internacionais”; 
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6) “donativos de amigos”; 7) “orçamento de Estado”; 8) “donativos a fundo perdido do Es-
tado”. Na análise geral dos dados recolhidos, a fonte de financiamento com maior prepon-
derância é a que se refere a poupanças / recursos próprios, identificada por 17 iniciativas, 
o que é significativo e nos remete para a questão da igualdade de oportunidades na criação 
do próprio negócio. Em 9 segmentos este tipo de financiamento foi apontado por pelo 
menos por uma das iniciativas, sendo particularmente importante na área das expressões 
culturais tradicionais; design e crafts; eventos; artes performativas; e serviços criativos. 
Nos segmentos de economia social; espaços culturais; e artes visuais, o financiamento por 
via de poupanças e recursos próprios não é referido. 

A segunda fonte de financiamento mais citada foi a que se refere a donativos a fundo 
perdido do Estado com um total de 3 iniciativas. De seguida apresentam-se em ex aequo, 
as seguintes fontes: empréstimos de familiares e amigos; donativos a fundo perdido por 
ONGs; oferta de amigos; donativos a fundo perdido por entidades internacionais, sendo 
cada uma delas referida por 2 iniciativas. Por último temos a resposta Orçamento Geral do 
Estado, identificada por apenas 1 iniciativa, sendo essa o Instituto Público, Arquivo Museu 
da Resistência. A sua exposição permanente tem o importante propósito de preservar a 
memória da Luta pela Independência de Timor-Leste

Quanto à diversidade de fontes de financiamento, encontra-se no intervalo de 1 a 3, 
dependendo do segmento em causa, não deixando de revelar pouca diversidade na origem 
dos financiamentos. Com apenas um tipo de fonte de financiamento inicial apresentam-
se sete segmentos: expressões culturais tradicionais; economia social; espaços e centros 
culturais; artes visuais; edição; eventos; serviços criativos. No pólo oposto, apenas dois dos 
segmentos se apresentaram no máximo deste intervalo, com 3 diferentes tipos de fontes de 
financiamento inicial, nomeadamente os setores de turismo criativo; e media/audiovisuais. 
Os restantes três segmentos – design e crafts; artes performativas e produtos naturais/cir-
cuito criativo, indicaram dois tipos de fonte de financiamento inicial. 

De realçar, que a fonte de financiamento empréstimo bancário não foi identificada por 
nenhum dos segmentos, o que pode relacionar-se com um sistema bancário limitado em 
Timor-Leste e com escassas opções de crédito.

Quanto a tipos de fontes de financiamento adicionais para a manutenção da activida-
de, foram identificados 6 tipos de fontes de financiamento: 1) “recursos privados pró-
prios”; 2) “subsídios/apoios do Estado”; 3) “subsídios/apoios do setor privado”; 4) “subsí-
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dios/apoios de entidades internacionais”; 5) “prémio negócio inovador promovido pelo 
Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial (IADE)”; 6) “doações de privados”.

No cálculo geral, o número de fontes de financiamento adicionais para a continuida-
de das atividades varia de nenhuma, nos segmentos de expressões culturais tradicionais; 
espaços e centros culturais; artes visuais; e eventos; a 3, nos segmentos economia social e 
media/audiovisuais. Quase metade dos segmentos analisados identificam apenas um tipo 
de fonte de financiamento para manter a atividade. De todos os seis tipos identificados, o 
mais apontado foi o de recursos privados/próprios, em 7 dos 12 segmentos; seguido por 
subsídios/apoios dos Estado e subsídios/apoios de entidades internacionais identificados 
cada um deles em pelo menos 3 segmentos. As doações de privados constituem fonte de 
financiamento para a manutenção da atividade em dois dos segmentos; enquanto que os 
menos indicados são os subsídios/apoios do setor privado e o prémio negócio inovador, 
que foram apenas mencionados por um dos segmentos: economia social; e produtos natu-
rais/circuito criativo, respetivamente. 

A iniciativa privada Black Box foi a vencedora do concurso Negócio Inovador do ano de 
2017, usando o valor monetário oferecido para apoio no desenvolvimento do negócio. Cons-
truiu um café ambulante de forma a vender nas ruas de Díli o café local frio (Cold Brew) 
e engarrafado, simples ou com extratos de diferentes sabores. O prémio consistia também 
numa bolsa de estudos de curta duração da Embaixada da Nova Zelândia, país onde irá pre-
tende aprofundar o seu conhecimento em novos métodos de processamento de café.

COMERCIALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO,
DIVULGAÇÃO

No mapeamento dos tipos e estratégias de venda de produtos e serviços, foram identifi-
cados os seguintes: “através de intermediários”; 1) “loja”; 2) “banca/feiras”; 3) “online”; nas 4) 
“próprias instalações”; em 5) “casa”; 6) “fábrica”; 7) “atelier”; 8) “restaurantes”; 9) “venda ambu-
lante (food truck)”; 10) “galeria”. Estes tipos apresentam diferentes níveis de importância para 
cada um dos segmentos. A mais transversal aos segmentos, no sentido em que é assinalado 
como ponto de venda num maior número de sectores, é a venda tipo banca/feiras/mercados, 
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tendo sido identificada em 6 segmentos criativos, nomeadamente: expressões culturais tradi-
cionais; design e crafts; economia social; edição; turismo criativo; e produtos naturais/circuito 
criativo, num total de 9 iniciativas, sendo particularmente expressiva na venda de produtos de 
artesanato, design e crafts e produtos naturais. 

Em segundo lugar, referidas por com iniciativas de 5 segmentos, surgem as categorias 
através de intermediários e online. Como terceiro mais preponderante, surge o ponto de venda 
loja, assinalado por iniciativas de 4 segmentos. Os menos identificados são: em casa; atelier; 
próprias instalações; fábrica; restaurantes; venda ambulante; e galeria 

No que concerne à diversidade, o intervalo correspondente ao número de pontos de venda 
assinalado por segmento, verifica-se que vai de zero a sete. Assim, os segmentos artes perfor-
mativas; serviços criativos; e media/audiovisuais não identificam nenhuma das opções como 
ponto de venda; enquanto que no outro pólo, o segmento design e crafts é o mais diverso já 
que identifica sete tipos diferentes de pontos de venda. Neste âmbito, a maioria dos segmentos 
encontra-se no intervalo de 2 a 5 tipos de pontos de venda. Por último, assinalamos que os seg-
mentos artes performativas, serviços criativos e media / audiovisuais não identificaram pontos 
de venda pois facultam apenas serviços. 

No que respeita às formas de venda, foram identificadas quatro possíveis formas de venda, 
a saber: “venda directa ao cliente”; “por encomenda”; “por grosso” e acrescentado “aluguer de 
espaço em loja”, indicado por um inquirido. 

A tipologia venda directa ao cliente foi identificada em todos os segmentos à excepção de 
media/audiovisuais, tendo sido referida por 27 inquiridos, 84% do total. A venda por enco-
menda tem também importante expressão tendo sido referida em 10 segmentos. Por outro 
lado, as formas de venda por grosso e aluguer de espaço em loja são apenas referidos por três 
e por um dos segmentos, respectivamente. Ou seja, apenas os segmentos economia social, ex-
pressões culturais tradicionais e design e crafts mencionam a venda por grosso; enquanto que 
o aluguer de espaço numa loja é apenas referido pelo segmento de design e crafts. A empreen-
dedora Sasha Li da Cruz que produz acessórios de moda (sobretudo bolsas e sapatos) e artigos 
de decoração com o tecido tradicional “tais” vende sobretudo online (através da sua página de 
facebook) por encomenda e optou também por alugar mensalmente um espaço (vitrine) numa 
loja de Díli de forma a chegar a outros consumidores.

Relativamente à diversidade de cada segmento - quantas formas de venda foram identifica-
das por cada um dos segmentos - verifica-se que o intervalo é de uma a um máximo de quatro. 
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Em seis são referidos dois tipos de formas de venda (predominantemente a forma de venda 
directa ao cliente, combinada com a venda por encomenda). Para três segmentos é identificado 
apenas um tipo de formas de venda, o que se verifica nos serviços criativos (directa ao cliente); 
turismo criativo (directa ao cliente) e nos media/audiovisuais (por encomenda).

Os segmentos expressões culturais tradicionais e economia social apontam para três tipos 
de formas de venda, que são coincidentes entre eles: directa ao cliente; por encomenda; e por 
grosso; e um segmento indica aponta para quatro tipos de formas de venda: design e crafts, 
sendo, pois, o setor mais diverso e que recorre aos quatro tipos de formas de venda identifica-
dos.

Para a análise das estratégias de divulgação das iniciativas criativas, dos seus bens e servi-
ços, foram propostas quatro tipos de categorias: 1) pessoa a pessoa; 2) Internet; 3) publicidade 
nos media; e 4) participação em eventos. Em geral, a divulgação pessoa a pessoa é a mais 
comum, sendo mencionado por todos os segmentos, num total de 29 iniciativas. Em segundo 
lugar, mencionada em 10 segmentos e por 22 iniciativas, surge a internet, que apenas não foi 
referida pelos segmentos de serviços criativos e de media e audiovisuais. Na verdade, em nove 
segmentos ambas as estratégias de divulgação pessoa a pessoa e internet são as mais usadas. 

Em terceiro lugar, na comparação de estratégias usadas por número de segmento, surge a 
participação em eventos, mencionada em oito segmentos. A menos usada é a publicidade nos 
media, mencionada apenas em 3 sectores, nomeadamente: espaços e centros culturais e gale-
rias; artes performativas; e media/audiovisuais. 

Relativamente à importância de cada uma das estratégias para cada um dos segmentos, a 
forma pessoa a pessoa é mais significativa para os setores expressões culturais tradicionais e 
design e crafts; a Internet para o setor de design e crafts; a publicidade nos media para espaços 
e centros culturais; artes performativas; e media/audiovisuais; e a participação em eventos para 
o segmento de design e crafts.

No que diz respeito à diversidade, são utilizadas entre duas a quatro estratégias de divulga-
ção por segmento; sendo que dois segmentos identificaram seguir estratégias que incluem cada 
uma das quatro estratégias; cinco segmentos identificaram usar três estratégias; e três identifi-
cam recorrer a dois tipos de estratégias de divulgação, nomeadamente economia social, servi-
ços criativos; e turismo criativo.Verifica-se, assim, que em nenhum dos segmentos as empresas 
optam por se restringir a apenas um tipo de estratégia de divulgação.
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CONTRANGIMENTOS
Foram identificados vários constrangimentos à actividade criativa, os quais totalizam 17 

categorias: 1) “ausência ou dificuldade de acesso a materiais no mercado local e nacional”; 2) 
“dificuldades no estado das infraestruturas de transporte, eletricidade, água e comunicação”; 
3) “falta de regulamentação da atividade”; 4) “falta de formação na área”; 5) “dificuldade de 
acesso a financiamento”; 6) “mercado local e nacional limitado”; 7) “pouca valorização pela 
sociedade”; 8) “concorrência desleal”; 9) “escassez recursos humanos com competências e 
conhecimento técnico na área”; 10) “dificuldades nas áreas de gestão e marketing”; 11) “preo-
cupações de segurança”; 12) “preocupação com o desaparecimento do ofício e técnica pelo 
desinteresse da nova geração”; 13) “dificuldade no processo de registo de negócios”; 14) “de-
pendência do orçamento de Estado”; 15) “dificuldade na internacionalização dos produtos”; 
16) “instabilidade política”; e 17) “serviço voluntário inicial para cativar clientes”. 

Os factores referidos apenas 1 vez são o caso da falta regulamentação da atividade, 
pelos serviços criativos; de preocupações de segurança (especificamente em relação ao 
armazenamento dos produtos), pelas expressões culturais tradicionais; da dificuldade no 
processo de registo de negócios, dependência do orçamento de Estado e da dificuldade 
de internacionalização dos produtos, pelo design e crafts; instabilidade política pelos 
produtos naturais/circuito criativo; e serviço voluntário inicial para cativar clientes, pelo 
segmento de eventos. No pólo oposto, o constrangimento mais presente é o de falta de for-
mação na área, referido em 6 segmentos, sendo que também os constrangimentos relativos 
à ausência ou dificuldade de acesso a materiais no mercado local e nacional; e os escassos 
recursos humanos com competências e conhecimento técnico na área são, cada um deles, 
referidos em quatro segmentos. 

No intervalo de um a oito constrangimentos referidos por segmento, verifica-se que 
há uma maior pluralidade de respostas em detrimento da concentração, seja em número 
de constrangimentos apontados seja em número de vezes que cada constrangimento é 
apontado. Verifica-se, por exemplo, que enquanto os segmentos de edição e de serviços 
criativos apontam, cada um deles, para dois constrangimentos, os segmentos de expres-
sões culturais tradicionais indicam 5 factores de constrangimento, e o segmento de design 
e crafts apontam 8 factores.
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PERSPECTIVAS
No que concerne as perspectivas futuras, as iniciativas criativas apontam várias cate-

gorias possíveis: expansão de negócio; aumento de produção; criação de novos produtos/
serviços; aposta em novos sectores de actividade; abranger outras regiões nacionais; aposta 
no marketing e divulgação; melhorar as condições das instalações e da produção; aposta 
na formação criativa e técnica; aposta na internacionalização; responsabilização social e/
ou ambiental; aposta na valorização cultural.

De entre estes onze caminhos e opções futuras para as iniciativas criativas verifica-se 
que, decorrente dos dados recolhidos, algumas perspectivas são identificadas apenas por 1 
segmento, como é o caso da aposta no marketing e divulgação identificado pelo segmento do 
turismo criativo; e melhorar as condições das instalações e da produção, pelo segmento de 
expressões culturais tradicionais. Por outro lado há factores que recolhem mais segmentos, 
como é o caso da criação de novos produtos/serviços, referidos em 8 segmentos; de expan-
são de negócio, em 7 segmentos; e do aumento de produção identificados em 6 segmentos.

A diversidade de factores tem como intervalo de dois a oito, ou seja no mínimo um 
setor identificou dois factores, nomeadamente o setor economia social com a identifica-
ção de expansão de negócio e aposta na formação criativa técnica; no segmento espaços 
e centros culturais e galerias, com uma perspetiva futura com vista a criação de novos 
produtos/serviços e abranger outras regiões nacionais; e o segmento de serviços criativos, 
com aposta na expansão do negócio e aumento de produção.

O setor de design e crafts apontou oito perspetivas, sendo que os únicos factores sobre 
os quais não recaiu a seleção das iniciativas foram: abranger outras regiões nacionais; 
aposta no marketing e divulgação; melhorar as condições das instalações e da produção. 

A nível de cada segmento internamente, surgem alguns dos factores como mais premen-
tes que outros. No caso do design e crafts a maioria das iniciativas identifica como pers-
pectiva a criação de novos produtos/serviços (indicado por 14 iniciativas no total), o que é 
também notável nos setores de artes performativas; media/audiovisuais; e produtos naturais.

Por outro lado, verificamos que a perspectiva com menos referências pelas iniciativas 
criativas é a aposta no marketing e divulgação, mencionada apenas por uma iniciativa do 
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BETTY REIS

Começou a sua carreira artística enquanto atriz de teatro no grupo Bibi Bulak, vindo a 
tornar-se diretora do grupo onde deu várias formações de teatro a crianças e jovens. 

Em 2009 teve a primeira experiência com o mundo do cinema com um papel no filme 
“Balibo 5” de Robert Connolly. 

Em 2010 participou na primeira novela timorense “Wehali”. Nesse mesmo ano, criou com 
José da Costa e Gaspar Sarmento a associação Dili Film Works. Nessa altura recebe formação 
de audiovisual durante um ano, e realiza, durante a formação, o documentário “Manufutu” 
(luta de galos). 

Pela Dili Fim Works realizou mais quatro curtas-metragens e passou a ser a diretora da 
ONG, cuja missão é contribuir para o desenvolvimento da indústria cinematográfica em 
Timor-Leste. 

De 2011 a 2012, esteve a realizar a primeira longa-metragem timorense em conjunto com 
Luigi Acquisto, o filme “A Guerra de Beatriz”. Este filme ganhou o Pavão de Ouro na catego-
ria de melhor filme no Festival Internacional de Cinema da Índia e também dois prémios na 
Sociedade Cinematográfica Australiana. 

Entre 2015 e 2016 participou como produtora na curta-metragem “Criança Roubada”, e 
na série “Laloran Justisa” como realizadora. Está atualmente a realizar uma curta-metragem 
chamada “Hapara”.

Betty procura através da sua arte cinematográfica comunicar com toda a população, “a 
comunidade timorense está mais recetível a ver filmes do que a ler, identificam-se com os 
personagens e alegram-se de ouvir as suas histórias de vida”. Afirmou a realizadora.

Tem o sonho de realizar uma longa-metragem apenas com staff timorense, para a qual já 
escreveu o argumento.

Betty Reis é um exemplo de uma mulher criativa que contribui com a sua arte para o 
desenvolvimento, criando e desenvolvendo histórias e filmes que abordam temas relevantes 
para Timor-Leste.
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segmento de turismo criativo. Factor que contraria a visão de um representante do Institu-
to de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial que em entrevista nomeou a falta de forma-
ção na área de marketing como uma causa de insucesso de várias empresas.

CONTRIBUTO DA ECONOMIA CRIATIVA
PARA O DESENVOLVIMENTO

A forma como cada iniciativa percepciona o seu contributo para a sociedade e para o 
desenvolvimento local e nacional foi outra das dimensões analisadas. Neste caso apresen-
tam-se oito factores: criação de emprego; preservação e valorização do património cultu-
ral, histórico e natural; promoção e e dinamização de formação; promoção de diversão e 
bem-estar; referência/exemplo para incentivar outros/as criativos; integração de pessoas 
em situação de exclusão (jovens, mulheres, habitantes de zonas rurais, comunidade LGBT, 
entre outros); partilha de conhecimento sobre a actividade e a importância da qualidade; 
desenvolvimento rural. 

Analisando cada setor separadamente, podemos observar que no segmento design e 
crafts o contributo mais assinalado foi o desenvolvimento rural, seguidos pela preservação e 
valorização do património cultural, histórico e natural, a partilha de conhecimento sobre a 
actividade e a importância da qualidade; e integra pessoas em situação de exclusão (jovens, 
mulheres, habitantes de zonas rurais, comunidade LGBT, entre outros). Com um núme-
ro menor de iniciativas que os selecionaram, surgem a criação de emprego; a promoção 
e dinamização da formação; e as referências/exemplos para incentivar outros criativos. O 
sector design e crafts é o mais diverso de todos uma vez que de todos os factores o único que 
nenhuma das iniciativas do segmento seleciona é o factor promoção de diversão e bem-estar. 
Este é o segmento com maior diversidade no que concerne aos contributos, na medida em 
que apontam um total de 7 factores em que contribuem para o desenvolvimento.

De referir a iniciativa Projeto Montanha que responde ao segmento de Design e crafts 
entre outros 7 segmentos incluindo Economia Social cujo contributo social identificado 
foi referência/exemplo para incentivar outros/as criativos mas verifica-se também que pro-
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move e dinamiza formação, ; integra pessoas em situação de exclusão (jovens, mulheres, 
habitantes de zonas rurais, comunidade LGBT, entre outros); partilha de conhecimento 
sobre a atividade e a importância da qualidade; desenvolvimento rural. Esta iniciativa en-
volve diretamente 37 habitantes de uma zona rural e promove formação criativa e artística 
à comunidade, profissionaliza jovens em diversas áreas desde o artesanato e design, restau-
ração e hotelaria. Produzem objetos de design manufaturados que servem como geração 
de rendimento para várias famílias para além de providenciarem refeições e alojamento 
nas suas instalações, primando pela qualidade do serviço e produto.

De seguida, os segmentos mais diversos quanto ao número de contributos que identi-
ficaram são o artes performativas; turismo criativo; os media/audiovisuais; e os produtos 
naturais/circuito criativo, nos quais foram identificados quatro contributos por cada um.

Quanto aos media/audiovisuais a referência/exemplos para incentivar outros é o 
contributo mais preponderante dentre os quatro assinalados, e que incluem a preservação 
e valorização do património cultural, histórico e natural; a promoção e dinamização da 
formação; a promoção de diversão e bem-estar.

Com um total de três factores indicados pelas iniciativas, surgem os segmentos expressões 
culturais tradicionais; economia social e artes visuais. No primeiro caso destaca-se o factor de 
preservação e valorização do património cultural, histórico e natural como tendo recolhido a 
opção da grande maioria das iniciativas do setor, atendendo às suas especificidades.

Efetivamente, o factor promoção de diversão e bem-estar é apenas assinalado no seg-
mento de media/audiovisuais e no segmento de artes performativas, ou seja em dois dos 
doze segmentos em análise.

Com apenas dois factores de contribuição social temos os segmentos Espaços e centros 
culturais  e Eventos coincidindo na promoção e dinamização de formação.

Os serviços criativos indicam apenas um dos factores, nomeadamente a partilha de 
conhecimento sobre a atividade e a importância da qualidade.

No cálculo geral , como factor menos assinalados, surge o desenvolvimento rural, 
indicado em três dos doze segmentos, a saber no segmento de design e crafts; economia 
social; e produtos naturais/circuito criativo, mas referido por 6 iniciativas no total.

Por outro lado, o contributo mais apontado em relação ao total de segmentos em 
análise foi o factor preservação e valorização do património cultural, histórico e natural, 
tendo sido identificado em doze dos catorze segmentos e por um total de 13 iniciativas.
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DESAFIOS
Identificados os principais traços do universo criativo timorense, importa conhecer os 

principais desafios que deverão ser ultrapassados com vista ao seu desenvolvimento. Para o 
efeito, sublinha-se a pertinência das observações e informações partilhadas e recolhidas junto 
de diversas entidades e individualidades que trabalham no e com o sector.

Em primeiro lugar, destacam a importância de medidas e acções que visem a sensibilização 
da população relativamente à sua cultura e tradições criativas. Este é um desafio simultane-
amente aos sectores público e privado, na medida em que se relaciona quer com aspetos de 
preservação do património cultural e valorização das tradições, mas também com a própria 
educação, ensino e formação.

Neste campo, a falta de disciplinas, escolas e academias que incentivem e ensinem os 
mais jovens a conhecer e a pensar a cultura, o mercado e sinergias entre ambas, é um factor 
que explica igualmente as maiores dificuldades em tornar uma ideia num produto e a própria 
viabilidade do negócio. Ainda assim, verificam-se exemplos de dinamismo e mobilização dos 
próprios artistas em comunidades artísticas de ensino informal, como são os casos da Arte 
Moris e da Gembel, colectivos artísticos que dão resposta à necessidade de educação e troca de 
conhecimentos, dado que o único curso superior em áreas ligadas à criatividade é o curso de 
Arquictetura numa universidade privada.

Em sentido amplo, e relacionado com o ponto anterior, algumas das organizações e entida-
des apontaram igualmente a questão do orçamento do Estado para a Cultura, particularmente 
o orçamento alocado às instituições públicas cuja missão é relativa a este setor, como constran-
gimento à implementação de políticas e medidas que visem a preservação e desenvolvimento.

Por outro lado, e da perspetiva dos criativos, verificaram-se limitações ao desenvolvimento 
de novos produtos com base no artesanato, seja ao nível da inovação, diferenciação, qualidade 
e, até do custo e competitividade dos mesmos. Para tal pode contribuir o facto de não existir 
um quadro legislativo relativo aos direitos autorais, especificamente a Lei de Protecção de 
Direitos de Autor, apesar da existência de iniciativas e discussões públicas e pela comunidade 
artística e no Parlamento nesse sentido. Esta questão pode estar relacionada com as interpreta-
ções do universo criativo, mas também com as ferramentas técnicas e materiais, as quais são de 
difícil acesso aos artistas, artesãos e empreendedores. 
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Nota-se, pois, que é necessário apostar na diversificação dos produtos culturais sob pena de 
se comprometer a materialização e viabilização, ou seja de apostar quer na vertente inovadora 
das ideias, quer da vertente económica. Para o efeito concorrem factores tais como a reduzida 
dimensão e escala de mercado interno, aliados às dificuldades de internacionalização e expor-
tação. Simultaneamente a realização de eventos que promovam a criatividade e inovação neste 
campo não são frequentes. 

De notar que o incentivo ao empreendedorismo não é facilitado por factores estruturais, 
nomeadamente as infraestruturas, como o acesso à água, à eletricidade e às vias de comunica-
ção, o que eleva o grau de dificuldade de acesso e difusão no próprio mercado interno, prejudi-
cial à promoção do conhecimento e trocas entre as comunidades dos vários municípios.

Foi, ainda, apontada a questão do marketing como uma ferramenta pouco utilizada em 
Timor-Leste, o que também estará relacionado com a falta de ferramentas técnicas e formação, 
como foi referido por outro dos entrevistados.

A compreensão da resiliência necessária de que uma ideia/produto seja rentável (desde a 
sua conceptualização até à conquista do seu mercado), mas também o acesso a ferramentas 
técnicas e financeiras são igualmente um desafio ao desenvolvimento do universo criativo, 
principalmente junto dos jovens.

A reflexão e a identificação são, pois, o primeiro passo para o repensar do sector e para 
uma verdadeira apropriação de técnicas e conceitos que poderão exponenciar bens e produtos 
que consagram tradições e heranças culturais.

PROPOSTAS PARA A ECONOMIA CRIATIVA
No quadro das propostas para o sector da economia criativa, relativamente à questão da 

divulgação e sensibilização da população, esta poderá ser mais atractiva se for baseada em fac-
tores mais práticos e com impacto na vida das pessoas: o factor da empregabilidade. 

Por exemplo, o desenvolvimento dos sectores criativos, a par da aposta reafirmada pelos 
governos e agentes económicos no Turismo, poderá incrementar a dinâmica de uma área que 
promove precisamente a cultura e identidades nacionais. Assim, a interligação entre o patri-
mónio natural e o património cultural e arquitetónico poderá constituir um activo importante 
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na consolidação de Timor-Leste como destino turístico, sobretudo tendo em conta factores de 
sustentabilidade e de inclusão.

A promoção do património cultural timorense será pois, simultaneamente, origem e causa 
de maior interesse e percepção de viabilidade económica de negócios a ele associados, poden-
do ter impacto real e mais imediato no bem-estar das comunidades. Na verdade, e havendo já 
projectos e produtos, como por exemplo o tais já abordado anteriormente, pode considerar-se 
que há uma base sólida em que se identificaram produtos, mercado e agentes. 

Por outro lado, no que diz respeito à perceção social e difusão dos segmentos criativos, 
as redes sociais, largamente difundidas em Timor-Leste (usando sobretudo como interface o 
telemóvel), sobretudo entre a população jovem, podem ser encaradas como um instrumento 
de divulgação de ideias, produtos e eventos. 

O maior envolvimento dos jovens poderá constituir uma fonte de inovação e criativida-
de por si só, a qual alicerçada em maior formação técnica nas áreas criativas constituirá um 
grupo particularmente sólido para o desenvolvimento do sector. Nesse sentido, a promoção 
de eventos, mostras, feiras que sensibilizem e que criem oportunidades de mostrar e expor 
os seus trabalhos, seja na música, dança, teatro, escultura ou pintura, assim como os incen-
tivos individuais/colectivos para o empreendedorismo criativo (ex. aceleradoras/incubado-
ras para o desenvolvimento de ideias e criação de negócios especificamente nas economias 
criativas), serão incentivos prácticos à viabilização e posterior internacionalização das suas 
atividades criativas.

O entrosamento entre a aprendizagem e maior conhecimento sobre tradições e património 
cultural, permitirá simultaneamente criar oferta e procura, sendo que a introdução da criati-
vidade e inovação serão determinantes à reinvenção dos produtos e ao valor acrescentado dos 
mesmos, significando igualmente uma valorização da juventude.

O incentivo à criatividade poderá vir pois quer do setor privado, pela necessidade de diver-
sificação e diferenciação de produto, mas também do próprio setor público pela educação na 
área criativa, como é exemplo o plano de implementação da Academia de Indústrias Criativas 
Culturais .

A criação de valor, de bem-estar e desenvolvimento através dos bens culturais, da inovação 
e criatividade pedem, pois, uma visão integral e integrada que consiga ultrapassar os desafios 
e criar uma estrutura e uma rede de valências e competências, de recursos e instrumentos que 
permitam continuar a dar passos importantes neste âmbito. 
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